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O presente relatório é o resultado de um projeto realizado durante um estágio 
curricular, desenvolvido no Museu do Abade de Baçal, no âmbito do Mestrado em 
História e Património - ramo de Mediação Patrimonial.  
Neste estágio, pretendeu-se pôr em prática o projeto “Memórias do Salto”, sobre as 
memórias dos emigrantes clandestinos para França, de Bragança, entre 1954 e 1974. O 
objetivo foi o de registar, através de entrevistas e vídeos, as memórias dos emigrantes, de 
modo a dar-lhes valor, ao incluir as suas Histórias de Vida, associadas às dos agentes das 
redes clandestinas, no espaço museológico. Este, tornou-se o espaço de acolhimento, 
divulgação e chamamento de outros, das recentes gerações, que nunca prestaram atenção 
a essa vida, quase esquecida e apagada da memória coletiva.  
Este relatório divide-se em duas partes, a primeira parte irá abordar a natureza do 
estágio e o projeto a desenvolver. Numa segunda parte, estudam-se os conceitos, a 
emigração clandestina e a relação entre a memória, a identidade e fronteira, com vista a 
preparar atividades de mediação futuras. 
 
Palavras-chave: Emigração clandestina, França, Memórias do Salto, Entrevistas, 








The present report is the result of a project realized during a curricular stage, 
developed at the Abade de Baçal Museum, in the master’s degree in History and Heritage 
– field of Heritage Mediation.  
In this stage, we pretended to put in practice the project “Memórias do Salto”, about 
the memories of the clandestine emigrants to France, of Bragança, between 1954 and 
1974. The objective was to register, through interviews and videos, the memories of the 
migrants, to give them value by including their Life Stories, associates to the agents of 
clandestine networks, in the Museum space. This became the space of reception, 
promotion and divulgation, of recent generations who never paid attention to their lives, 
almost forgotten and erased from collective memory. 
This report is divided into two parts, the first part will address the nature of the stage 
and the project to develop. In the second part, we study the concepts, illegal immigration 
and the relationship between memory, identity and borders, in order to prepare future 
mediation activities. 
 








Ce rapport est le résultat d’un projet réalisé pendant un stage universitaire effectué 
au sein du Musée “do Abade de Baçal”, dans le cadre du Master Histoire et Patrimoine - 
spécialité Médiation Patrimoniale.  
Pendant ce stage, le projet “Memórias do Salto” a été mis en place. Ce projet traite 
des mémoires des émigrants clandestins partant pour la France depuis Bragança, entre 
1954 et 1974. L’objectif de ce projet était d'enregistrer, à travers des interviews et des 
vidéos, les mémoires des émigrants, de manière à leur donner de l’importance tout en 
incluant leurs Histoires de Vie, associés aux agents du réseau clandestin, dans l'espace du 
Musée. Ce projet a permis de construire un espace de recueillement, de diffusion et 
d’appel de nouvelle personne, des nouvelles générations, qui n’ont jamais fait attention à 
cette vie, presque oubliée par les mémoires collectives. 
Ce rapport se divisera en deux parties, la première traitera de l’origine du stage ainsi 
que du développement du projet. Dans une seconde partie, nous étudierons les concepts, 
l’émigration clandestine et de la relation entre les mémoires, l’identité et les frontières, 
dans le but de préparer des activités de médiation futures. 
 
Mots-clés: Emigration illégale, France, Memórias do Salto, Interviews, Musée 
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Angariador: aliciava, de forma criminal, as pessoas que pretendiam emigrar ou 
seus conhecidos, ou pessoas de aldeias próximas. Tinha como missão informar o migrante 
do local, da data e hora da partida, bem como do valor do pagamento (Dias, 2012, pp. 8-
9; M. N. Silva, 2011, p. 55).  
Circulares governamentais: eram emitidos pela JE, tinham um caráter normativo 
e informativo junto das Câmaras Municipais e visavam essencialmente três aspetos da 
emigração: a proteção do emigrante (a Casa do Emigrante), a marcação de passagens, e 
o cumprimento da legislação (portuguesa e estrangeira) quanto à emigração (Castro, 
2011, pp. 172-173). 
Contrabando: passagem clandestina de mercadorias através dos limites 
fronteiriços de um país sem o pagamento dos respetivos direitos alfandegários ou 
proibidas pelas entidades estatais (Cabanas, p. 2). 
Engajador: para além de aliciar pessoas à emigração, estava encarregue do seu 
transporte, de contratar angariadores e tinha como função a aquisição da documentação 
falsa (Dias, 2012, p. 115; M. N. Silva, 2011, p. 67).  
Junta da Emigração:  criada em 1947, através do Decreto-Lei 36 558 de 28 de 
outubro de 1947, tinha a seu cargo a política de emigração. A Junta tinha o dever de dirigir 
e recomendar os destinos da emigração, «tentando influenciar, facilitar e/ou dificultar a 
escolha dos pretensos emigrantes» (Castro, 2011, p. 175). 
Passador: encarregava-se de fazer passar os emigrantes de um lado para ao outro 
da fronteira, ou até ao seu destino final (Dias, 2012; M. N. Silva, 2011).  
Secretariado Nacional da Emigração: organização criada através do Decreto-Lei 







Os portugueses e o fenómeno migratório parecem associar-se desde que surgiram 
exigências de defesa e de ocupação de um império à escala mundial. Este fenómeno 
alargou-se para diversificados destinos, ao longo dos tempos, até aos nossos dias, levando 
consigo a sua cultura, língua e modo de pensar e agir. Apesar da oportunidade que suscita, 
a emigração coloca vários problemas humanos, principalmente relacionados com a 
adaptação a um novo ambiente, a separação da sua família, do seu país e dificultando as 
relações dentro e entre gerações (Minga, 1985). 
A partir dos anos  de 1960 o Brasil deixa de ser a região com mais importância para 
a emigração portuguesa, e no ano de 1963, pela primeira vez, as saídas para França foram 
superiores às saídas registadas para o Brasil (Arroteia, 1983).  
Este fenómeno, é-me caro, por ser filha de uma geração que viveu este percurso, 
emigrou para França e manteve silêncios que nem sempre se compreendem, em particular 
quando os percursos tiveram muito de clandestinos. Por isso, considerei pertinente 
aprofundar, os processos de emigração durante os anos 1960 e 1970 através dos relatos 
das pessoas que passaram por esta situação. Saber os motivos que as levavam a partir e 
ainda quais os procedimentos que tiveram que usar para concretizar os seus objetivos, os 
meios e as condições da viagem bem como a chegada ao destino e adaptação à nova 
realidade com que se depararam. O estágio no Museu do Abade de Baçal criou as 
condições essenciais para procurar respostas e permitiu definir projetos futuros, integrar 
equipas, descobrir o prazer da memória como construção da identidade pessoal e coletiva. 
É disso que trataremos ao longo deste relatório. 
 
1.1. Justificação e objetivos 
No âmbito do Mestrado em História e Património, ramo de especialização em 
Mediação Patrimonial, foi realizado um estágio curricular no Museu do Abade de Baçal, 
em Bragança, tendo como âmbito o desenvolvimento de um projeto sobre as memórias 




Desde o primeiro ano do mestrado pretendeu-se estudar as memórias da emigração, 
pelo que todos os trabalhos realizados foram concretizados tendo em atenção a temática 
em estudo e a etapa seguinte: a criação de um projeto de estágio, a realizar no segundo 
ano. Deste modo, Bragança, devido à importância que a diáspora constitui para o 
Nordeste Transmontano, e o Museu do Abade de Baçal, em particular, surgiram como 
uma oportunidade.  
A escolha deste objeto de estudo deve-se à falta de projetos mediadores sobre a 
emigração. De facto, não existem projetos museológicos relacionados com a temática da 
emigração em Trás-os-Montes, nem nenhum levantamento de testemunhos ou histórias 
de vida dos seus intervenientes. Apesar de existirem vários estudos sobre a fronteira 
transmontana, muito poucos são os que abordam a emigração em si, e ainda menos a 
emigração ilegal e o ponto de vista dos emigrantes e intervenientes da emigração. Com 
efeito, é importante dar voz aos que «sentiram na pele e muitas vezes na própria vida» 
(Vilares, 1985) as dificuldades e as oportunidades e delas tomar conhecimento através 
das suas memórias, das suas vivências e experiências e não somente através de dados 
estatísticos. A nível museológico, existem vários museus sobre as migrações no mundo e 
em Portugal o Museu das Migrações e das Comunidades, em Fafe, o Espaço Memória e 
Fronteira, em Melgaço e o Museu da Emigração Açoriana, nos Açores. Penso, no 
entanto, que existem poucos projetos sobre a emigração clandestina durante o regime 
ditatorial e sobre as suas memórias. De facto, só o Espaço Memória e Fronteira apresenta 
um objetivo semelhante, dedicando-se à sua história recente, relacionada com o 
contrabando e a emigração em Melgaço. Em França, sublinhem-se alguns projetos e 
experiências, como o de Gil Pereira (G. Pereira, 1985) que fez uma análise da comunidade 
portuguesa em França através do estudo e de inquéritos realizados a associações 
portuguesas ali sediadas; e Jorge Portugal Branco (Branco, 1986) que fez um estudo da 
comunidade portuguesa residente na área consular de Versalhes, em França, através do 
Recenseamento Geral da População Residente em França em 1975 e 1982, efetuado pelo 




A criação de um projeto semelhante no distrito de Bragança, visto ser uma das zonas 
mais afetadas pelas migrações, surge como um contributo natural, no sentido de dar 
visibilidade às investigações sobre a emigração clandestina, e dar corpo e voz àqueles que 
a vivenciaram, antes que se percam, tendo em conta a importância que o fenómeno da 
mobilidade geográfica constitui para a sociedade portuguesa, para a região transmontana 
e para a sua história e identidade.  
É fundamental preservar as memórias dessa parte da população, um passado 
recordado, e que une a comunidade, entre a memória individual, a memória coletiva e a 
identidade coletiva. A nível regional a inventariação de memórias também irá contribuir 
para aumentar a autoestima das populações, em que se reconhece a importância das 
diferentes contribuições sociais para a construção da identidade coletiva e para o 
desenvolvimento social. Na verdade, enfrentar as memórias é uma forma de as interpretar, 
de dar valor, quando frequentemente elas são sinais de pobreza, de desvio, porque foram 
alvo de desconfiança num determinado momento. O risco é “inventar”, porque a memória 
é, também, uma criação (PERALTA, 2008). 
É vital que este levantamento seja realizado o mais rapidamente possível, uma vez 
que estes testemunhos de vidas se poderão perder irreversivelmente, devido à idade dos 
informantes, testemunhos de percursos, certamente diversos, de (des)construção de 
núcleos familiares, certamente diferenciados, histórias de gente comum, mas que se 
distinguiu no seio da população local.  
Sob o tema “Memórias do Salto”, o objetivo foi, e é, o de criar as bases para poder 
desenvolver, no museu, um projeto que possibilite contribuir para a identidade local e 
para o desenvolvimento de uma memória e de um património da migração. O objetivo é 
sensibilizar a população para os fatores que conduziram os indivíduos a migrar, aumentar 
a empatia e desconstruir os estereótipos da emigração e contribuir para o desenvolvimento 
local e o envolvimento do público. Por outro lado, o Museu, por vezes visto como espaço 
de elites culturais, depósito de objetos, adquire um papel pivot de animação da sociedade 
e das gerações. Convoca elementos que têm estado perdidos e, por isso, cumpre a sua 




memória é cada vez maior, funcionam como transmissores dos valores e significados do 
passado para o presente e são vistos como articuladores e construtores da memória e 
identidade (Peralta, 2008, p. 82). A população local e emigrantes ou emigrantes 
retornados poderiam ter, neste espaço, um lugar de encontro, o Museu seria um espaço 
de mediação. 
Os objetivos concretos desenham-se em torno de vários eixos, que mobilizam 
ações, tais como: recolher histórias de vida dos portugueses oriundos do distrito de 
Bragança e Trás-os-Montes, que emigraram de forma ilegal para França durante este 
período; desenvolver investigação sobre as várias fases da emigração, mas também sobre 
os seus motivos e consequências a nível social, humano, económico e cultural; reunir 
materiais de modo a vir a realizar uma exposição que funcione como um local de 
memória, de encontro e de partilha entre migrantes e comunidade bragantina e que retrate 
as suas memórias, de forma a recordar, homenagear e conhecer; contribuir para a 
identidade local e para o desenvolvimento de uma memória e de um património da 
migração; sensibilizar a população para os fatores que conduziram os indivíduos a migrar, 
a fim de aumentar a empatia e a desconstruir os estereótipos da emigração; e contribuir 
para o desenvolvimento local e envolvimento do público por se acreditar que a reunião 
da informação e divulgação atrairá outros que procurarão revisitar um passado pessoal e 
coletivo. A possibilidade de ativação da memória como um processo de valorização dos 
que, porque ilegais, parecem não existir. 
O tempo que baliza esta abordagem surge associado ao período de maior emigração 
para França, exemplo da emigração intraeuropeia e o mais relevante ao nível da 
clandestinidade, que começou na segunda metade da década de 1950 e durou até ao 25 
de abril de 1974, 30 anos de maior afluência migratória para França.  
O presente relatório divide-se em três capítulos. No primeiro, irá abordar-se o 
estágio curricular e a sua natureza. No segundo, reúne-se informação que permitirá uma 
narrativa, contextualizada, do que foi a emigração, essencial à montagem de qualquer 
projeto, porque o enquadra e justifica, testando as memórias construídas e como se 




pelos próprios emigrantes, enfrentando-se as memórias, dando-lhes sentido. Assim, no 
primeiro capítulo descreve-se o estágio, a entidade acolhedora e o projeto “Memórias do 
Salto”. Serão apresentadas as atividades inicialmente propostas e as atividades que foram 
possíveis de concretizar, os processos de adequação às necessidades e realidades do 
museu. No segundo capítulo será abordado a emigração para França e a emigração 
clandestina. Será preciso contextualizar o passado de emigração do país, e embora não 
sejam abordados todos os aspetos da emigração transatlântica e intraeuropeia, é essencial 
perceber as correntes migratórias anteriores, para perceber a emigração para França. 
Serão estudados os motivos e condicionantes que levaram à emigração, bem como a 
posição do Estado em relação à emigração legal e ilegal, as redes de emigração 
clandestina e a relação entre o contrabando e a emigração. No último capítulo irá abordar-
se a relação entre o património e a memória, e o papel da história oral e da memória para 
o património e identidade, de forma a perceber como as histórias de vida, e a memória 
individual contribuíram para a identidade coletiva. Será também abordado o papel das 
associações e da igreja na integração e construção da identidade dos migrantes em França. 
O objetivo é perceber em que medida os migrantes continuam a identificar-se com o seu 
país de origem e como se relacionam com o seu país e o país acolhedor, e assim perceber 
em que medida o tipo de projeto proposto pode contribuir para a construção da identidade 
e sentimento de pertença dos migrantes. 
 
1.2. Fontes e Metodologia 
A bibliografia sobre o fenómeno migratório é objeto de vários estudos 
interdisciplinares tendo em consideração a constante evolução dos fluxos migratórios, e 
por ser considerado um dos principais fatores de desenvolvimento social do mundo  
(Pereira, 2002). Por isso, as palavras-chave foram sendo colocadas nos motores de 
pesquisa disponíveis, mais gerais, como o «Google» ou em bases de dados Nacionais 
como a PORBASE, mas também nos catálogos eletrónicos da Biblioteca Municipal do 




e revistas e bibliotecas específicas internacionais. Fundamental foi a pesquisa de 
bibliografia e documentação disponibilizada no sítio do Musée National de l’Histoire et 
des Cultures de l’Immigration, em Paris e do Observatório da Emigração. 
Especificamente, o tema da emigração clandestina tem vindo a ganhar uma maior 
importância, dentro dos estudos sobre a emigração, como denotam os vários trabalhos 
realizados sobre o assunto, tais como o estudo de Marta Nunes Silva (2011), Artur 
Villares (1985), Marie Christine Volovitch-Tavares (2001a), ou a obra específica 
“Emigração clandestina”, de António Cabral (1987), “Os dramas da emigração 
clandestina” de Florêncio Neto (1975), que só se encontram disponíveis na Biblioteca 
Nacional de Portugal, que não se poderá deixar de referir. Também se leram importantes 
estudos sobre o contrabando e o sentido de fronteira (Araújo, 2008; Cabanas; Cunha, 
2010; Freire, Rovisco, & Fonseca, 2009; Pascoal, 1999). Sobre a emigração em Trás-os-
Montes foram selecionadas algumas obras tais como Cepeda, 1991; Nobre, 1993; Portela, 
2001; Ribeiro, 1997, e 1998; Silva e Silva, 2003. Esta bibliografia, e outra que se irá 
utilizando ao longo do estudo, servem de enquadramento geral, de ponto da situação 
acerca do que se sabe sobre este assunto. Metodologicamente há que desconstruir as 
memórias, perceber a que realidade correspondem e, por isso, torna-se importante 
perceber os períodos de intensidade da emigração para situar os nossos protagonistas, os 
que serão alvo das entrevistas. 
Também do ponto de vista teórico, tornou-se fundamental distinguir conceitos 
acerca do património, como é indissociável da identidade, assim como da memória e 
como da identidade de uma comunidade, o património tem também a capacidade de 
«estimular a memória das pessoas historicamente veiculadas a ele» (Rocha, 2012, p. 2). 
Como a memória é uma forma de «estabelecer um vínculo entre as gerações humanas e o 
“tempo histórico que as acompanha”». Para tal foi fundamental a leituras de vários 
autores como Alice Lang (2005), Elsa Peralta (2008), Jacques Le Goff (1988), Paul 
Connerton (1993), Joël Candeau (2013), Piere Nora (1993), Marc Guillaume (2003). As 
fontes de informação foram procuradas em fontes primárias como jornais da época, em 




Nordeste Transmontano, no qual se pesquisou entre 1954 e 1975 (está digitalizado), a 
partir de palavras-chaves como “Emigração” “Emigrantes” “Emigrante” “Emigrar” 
“Engajador”, “Passador”, “Clandestino” e “Contrabando”.  
O jornal O Mensageiro de Bragança é um jornal regional, fundado pelo então Bispo 
de Bragança, D. Abílio Vaz das Neves, a 1 de janeiro de 1940, e foi editada de forma 
ininterrupta durante os seus 76 anos de existência. Começou como jornal quinzenário, e 
em 1950 passou a semanário, ano em que se torna propriedade oficial da Diocese de 
Bragança-Miranda. Foi criado com o propósito de informar sobre a atualidade regional e 
transmitir uma mensagem com valores cristãos, tendo sido responsável pelas sucessivas 
edições, desde 1940 até 2004, a Diocese de Bragança-Miranda, passando em julho de 
2004 a ser editado pela Fundação Mensageiro de Bragança, por se achar necessário 
separar a atividade do jornal das restantes atividades da diocese.1 
Incontornável é o repositório das Memórias do Abade Baçal, que deu nome ao 
Museu, vulgarmente conhecidas por Memórias Arqueológico-Históricas do Distrito de 
Bragança, de Francisco Manuel Alves, Abade de Baçal. Não obstante, os registos são 
para períodos anteriores ao estudado. Finalmente no arquivo Distrital de Bragança fez-se 
pesquisa relativa a emigração que poderia estar registada no fundo do Governo Civil, que 
passava os passaportes. Encontraram-se alguns passaportes deferidos e indeferidos e um 
processo judicial por engajamento, que envolvia vários arguidos, mas de momento não 
se tornou material suficiente, sendo necessário, em projeto futuro, procurar registos nos 
arquivos na Torre do Tombo e no Gabinete do Ministro do Interior onde, segundo Marta 
Nunes Silva (M. N. Silva, 2011, p. 25) se pode encontrar documentação referente a 
emigração clandestina. 
 Finalmente, a informação oral foi obtida a partir de entrevistas de histórias de vida, 
realizadas a portugueses que emigraram para França durante o Estado Novo, metodologia 
qualitativa de pesquisa, no qual o pretendido é estudar os testemunhos de pessoas que 
viveram os factos ou processos que se pretende conhecer e compreender. Neste caso, 
deixar “falar” as pessoas que fazem parte da nossa história, onde cada pessoa tem a sua 
                                                          




“voz”, e cada história é única e reveladora de uma experiência, e de um testemunho 
singular. Este método permite uma maior interação com os sujeitos e a possibilidade de 
conhecer diferentes versões da mesma situação.  
Dado que este material foi essencial e será para o futuro deste trabalho, houve que 
seguir uma metodologia adequada, a fim de se obter informações sobre o 
«comportamentos e experiências passadas, motivações, crenças, valores e atitudes, enfim 
sobre um conjunto de variáveis de foro subjetivo não diretamente mensuráveis» (Foddy, 
1996, p. 1), uma vez que as entrevistas possibilitam a «análise do sentido que os actores 
dão as suas práticas e aos acontecimentos com os quais são confrontados», como os 
valores, as referências, a interpretação dos acontecimentos e das suas vivências; mas, 
também para a análise de problemas específicos e a reconstituição de um acontecimento 
passado (Quivy & Campenhoudt, 2013, p. 193). 
Sabendo que existem várias técnicas de recolha de dados, a escolha de uma delas 
depende da sua adequação ao problema de pesquisa (entrevista com grupos focais, 
entrevista estruturada, a entrevista projetiva, a entrevista aberta e a entrevista 
semiestruturada (Boni & Quaresma, 2005, p. 72), neste caso, segundo Quivy nas 
entrevistas utilizadas em histórias de vida deve-se aplicar um método «extremamente 
aprofundado e pormenorizado, com muito poucos interlocutores», com entrevistas mais 
longas e divididas em várias sessões (Quivy & Campenhoudt, 2013, p. 193).Por isso, 
adotamos a técnica de entrevista semidiretiva. É uma entrevista livre, não diretiva, porque 
dá lugar a anedotas e a divagações (Poirier, CLAPIER-VALLADON, & Raybaut, 1995, 
p. 45). Pediu-se à pessoa escolhida segundo os objetivos da pesquisa, que contasse e 
descrevesse a sua história pessoal, o seu testemunho e vivências sobre o processo que se 
queria conhecer e compreender, para assim perceber a sua versão, permitindo conhecer 
diferentes versões sobre um mesmo acontecimento (Lang, 2005, p. 142; Poirier et al., 
1995). Procurou-se conservar relatos de acontecimentos ou modos de vida em vias de 
desaparecimento, para estudos históricos posteriores (Poirier et al., 1995, p. 84). Previa-
se a possibilidade de conseguir dois tipos de histórias de vida: a completa, onde se 




experiência (Minayo, 1993, Apud Boni & Quaresma, 2005, p. 73). Neste caso, optou-se 
por uma história de vida tópica, que se focaliza na experiência da emigração do 
entrevistado, embora o próprio, por vezes, remonte à sua infância ou alargue o tempo de 
descrição. 
A coleta de dados é efetuada através de entrevistas gravadas, contribuindo para a 
criação de um documento (Lang, 2005, p. 142) que, analisado, pode valer por si só, mas, 
também poderá fazer parte de uma pesquisa mais vasta, como elemento de uma pesquisa 
ou em histórias de vida cruzadas (Poirier et al., 1995, p. 83). 
Na preparação da pesquisa definiram-se vários procedimentos, tendo sido 
fundamental: 
 a determinação das características solicitadas para os narradores e a 
definição da população e dos casos estudados;  
 o contacto com possíveis entrevistados – quem foram, os seus perfis;  
 a definição do tipo de dados que se queria obter;  
 a preparação, organização dos roteiros ou formulários e realização da 
entrevista gravada;  
 a transcrição e conferência da gravação;  
 o trabalho com os relatos: a análise de cada relato quanto à forma e 
conteúdo; a análise comparativa dos relatos;  
O produto final diz respeito à análise em função da proposta inicial, sendo que a 
sua edição em vídeo foi realizada na sequência da obtenção de autorização dos 
entrevistados (Lang, 2005, p. 145). 
Aos entrevistados foram explicados os objetivos da pesquisa e a utilização que se 
fará dela, o modo como se iria realizar a entrevista sendo feita uma gravação, 
combinando-se previamente a data, o local e condição da sessão, as mais adequadas para 
o entrevistado e a devida autorização para utilização no trabalho científicos, na publicação 
ou consulta (Lang, 2005, pp. 148-149, 154). 
A formulação das perguntas, que condicionam a recolha da informação da realidade 




procurando criar perguntas simples, breves e concretas, capazes de produzirem 
informação fiável e, portanto, suscetíveis de conduzir a conclusões válidas (Foddy, 1996, 
pp. 13, 40, 42-56). 
Fez-se, de seguida, a transcrição integral da entrevista gravada (e filmada), logo 
após a sua realização, a transcrição «em bruto», com a transcrição de tudo o que não foi 
verbal, observando-se os gestos e toda a comunicação não-verbal (Poirier et al., 1995, p. 
55). Releu-se a transcrição escutando de novo a gravação, a fim de completar a transcrição 
e os «brancos» deixados na transcrição (Poirier et al., 1995, p. 57). Efetuou-se uma 
terceira leitura de modo a suprimir as interjeições, as repetições inúteis, sem desvirtuar a 
forma de expressão do interlocutor, retificando-se a pontuação e escrita (colocar as 
maiúsculas). Nesta fase efetuou-se a passagem «do material em bruto da história de vida 
falada para o texto escrito» (Poirier et al., 1995, pp. 57,61). Por fim, efetuou-se o 
ordenamento cronológico e temático do texto, selecionando-se as partes a integrar na fase 
seguinte, apresentado na primeira pessoa (Poirier et al., 1995, pp. 67-71). As transcrições 
das entrevistas estão disponíveis no Anexo F. 
Uma vez a gravação e transcrição realizada, foi necessário proceder à análise das 
narrativas, iniciada logo após a realização de cada entrevista, uma vez que o documento 
“não fala por si”, necessita ser interpretado, tendo em conto o objetivo.   
Neste processo de realização de entrevistas teve-se em atenção os problemas 
associados à memória, principalmente à memória a longo prazo, «À medida que o tempo 
passa, a memória e o processo de recordar - mesmo relativamente a perguntas factuais – 
conhece naturais dificuldades» (FODDY, 1996, p. 102). A própria capacidade de 







Capítulo 1 - Identificação do lugar de estágio: atividades e 
oportunidades 
1.1. A organização acolhedora: Museu do Abade de Baçal 
 “Bragança resume Portugal: terra e povo de tradição, de história, de arte, de 
fidalguia, de generosidade. 
O seu Museu resume Bragança. 
Não é depósito de coisas preciosas: é uma lição de sagradas coisas da pátria, 
expostas para o ensino, ainda aos entendidos”.» Dr. Afrânio Peixoto, 1949 (Afonso, 
Alarcão, Almeida, & Carvalho, 1994, p. 14) 
 
 O estágio curricular teve lugar no Museu do Abade de Baçal, sediado na Rua Abílio 
Beça, N.º 27, no Concelho de Bragança, do mesmo distrito, em pleno centro histórico da 
cidade. É um museu regional de arte, arqueologia e etnografia, criado a 13 de novembro 
de 1915, através do Decreto-Lei n. 2119, publicado em 4 de dezembro de 1915 no “Diário 
do Governo” N.º 248, com a designação “Museu Regional de Obras de Arte, Peças 
Arqueológicas e Numismática de Bragança”. Encontra-se no antigo edifício do Paço 
Episcopal de Bragança do século XVIII e abriu ao público em 1925, dirigido pelo Padre 
Francisco Manuel Alves, vulgarmente conhecido por Abade de Baçal, nomeado Diretor-
Conservador do Museu por sugestão do historiador e museólogo José de Figueiredo 
(Afonso et al., 1994, p. 11)2.  
Em 1935, data de jubilação do Abade de Baçal, o Ministro de Instrução Pública 
atribui ao Museu a sua designação de “Museu do Abade de Baçal” em homenagem ao 
erudito, investigador e também Diretor do Museu entre 1925 e 19353. 
                                                          
2 O Museu do Abade de Baçal. Recuperado em 1 de abril, 2016, de 
http://www.mabadebacal.com/#/O-MUSEU-02-01/ 





Como já referido o Museu situa-se no antigo Paço, cuja origem remonta ao século 
XVII, quando o bispo da Diocese de Miranda ali residia. Em 1912, após a implementação 
da República, o Paço passa a ser tutelado pelo Estado devido a divergências entre o então 
Bispo de Bragança e Miranda, D. José Alves de Moniz, e o Estado e passou a ser ocupado 
pela GNR e pelo Arquivo de Registo Civil e, o piso superior, pelo Museu Municipal4. Em 
1915, a partir do acervo proveniente do Museu Municipal de Bragança e das coleções 
episcopais constituído por objetos arqueológicos e um fundo de numismática, é criado o 
Museu Regional de Obras de Arte, peças arqueológicas e numismática de Bragança e a 
Biblioteca Erudita, que funcionavam no mesmo espaço, mas só em 1927 foi possível a 
integração física da coleção municipal no Museu Regional (Afonso et al., 1994, p. 45).  
Quando a GNR se mudou para um novo quartel, em 1935, foi possível estudar um 
plano de intervenção de fundo do edifício para a sua utilização como museu, até então 
impossível, já que só se tinham efetuado algumas intervenções pontuais que visavam a 
reparação e conservação do edifício e a adaptação dos seus espaços aos fins 
museológicos. Em 1937, após a elaboração, por parte de uma Comissão, à qual pertencia 
o Diretor do Museu e da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) 
do Norte, e aprovação dos estudos necessários para a obra, iniciaram-se as mesmas, e 
duraram até 1940, com algumas interrupções devido a falta de verbas (Afonso et al., 1994, 
p. 47). Em 1994 foi realizada uma segunda intervenção ao edifício.  
A sua coleção inclui peças de Arqueologia, Epigrafia, Arte Sacra, Pintura, 
Ourivesaria, numismática, mobiliário e Etnografia e o seu espólio foi enriquecido 
gradualmente, através de recolhas e aquisições do Abade de Baçal, do Dr. Raul Teixeira 
e de várias doações, legados e aquisições.  
O núcleo inicial do museu era constituído por peças de escavações arqueológicas, 
numismática, arte sacra e etnografia adquiridas pelo Diretor Dr. Raul Teixeira, consoante 
a angariação de dinheiro aos Amigos do Museu. Outra parte é fruto de ofertas de 
bragançanos, que podem ser encontradas descritas pelo Abade de Baçal no 1º volume das 
                                                          




suas Memórias Arqueológico Históricas do Distrito de Bragança, e o próprio Abade é 
responsável pela coleção de Epigrafia e de arqueologia do período Neolítico, de época do 
bronze e da época do Ferro. O Fundo Antigo do Museu é constituído por mobiliário, 
pintura, escultura e alfaias litúrgicas do século XVIII, provenientes, principalmente, do 
recheio do Paço Episcopal e é resultado da secularização consequente da Separação da 
Igreja e do Estado e do que restou do recheio de instituições religiosas (Afonso et al., 
1994, p. 13).  
Uma parte substancial do acervo do Museu tem origem nos Legados e Doações de 
particulares por parte de naturais do Distrito de Bragança, excetuando Abel Salazar que 
era amigo do Abade de Baçal e do Dr. Raul Teixeira (Afonso et al., 1994). Destas doações 
destacam-se a da família Sá Vargas, nos anos 1930, e o legado de Guerra Junqueira e de 
Trindade Coelho5.  A coleção de pintura da década de 1940 foi incorporada no Museu 
graças à intervenção do diretor Dr. Raul Teixeira, pela sua influência junto de artistas 
portugueses da região, e pelas suas diligências favoráveis a integração no acervo do MAB 
de obras de Silva Porto, José Malhoa, António Carneiro, Aurélia de Sousa, Marques de 
Oliveira, bem como a coleção de desenhos de Almada Negreiros (Afonso et al., 1994, p. 
14).  
Mais recentemente foi constituída a coleção de máscaras e fatos de caretos que 
permite perceber a importância dos rituais do ciclo festivo tradicional e especifico da 
região. 
Para além das exposições permanentes também recebe, frequentemente, exposições 
temporárias, algumas das quais cedidas pelo Museu da Presidência da República, como é 
o caso da exposição «Visitas Espetaculares: pintores e arquitetos nos palcos portugueses», 
que resulta de uma parceria entre o Museu da Presidência da República e o Museu 
Nacional do Teatro e da Dança e o Museu Abade de Baçal, e que esteve em exposição 
durante o meu período de estágio, tendo inaugurado dia 13 de Novembro de 2015, e 
encerrado dia 3 de abril de 2016. 
                                                          





1.2. Apresentação do projeto de estágio 
O estágio concretizou-se na planificação do projeto “Memórias do Salto”, pensado 
de forma a lançar as bases para a continuação e desenvolvimento posterior do projeto no 
Museu. Deste modo, durante o tempo de estágio, de 400 horas de duração, foram 
concretizadas algumas atividades que adiante se apresentarão.  
O projeto “Memórias do Salto” foi uma aposta de concretização que coloquei à 
direção do Museu e à sua diretora, Dr.ª Ana Afonso, que prontamente o aceitou e criou 
condições para a agregação de informação A justificação, apresentada no início deste 
relatório, foi ao encontro do programa de construção de redes de mediação em que o 
Museu se encontra empenhado, que visam valorizar, salvaguardar, registar e divulgar o 
património local. As memórias dos portugueses do nordeste transmontano, que 
emigraram de forma ilegal para França entre 1954 e 1974 encaixavam nestas linhas de 
força, concretamente de recolha e salvaguarda de memórias, através de entrevistas, da 
recolha de objetos e fotografias.  
A importância que a UNESCO atribui ao fenómeno migratório reforça a 
importância deste projeto, dado que as migrações internacionais são segundo esta, «um 
elemento chave da mundialização e uma questão central na agenda internacional»6. A 
Organização considera que as migrações são um «fator importante da erosão das 
fronteiras tradicionais entre as línguas, as culturas, os grupos étnicos e os estados-
nações». E que até os que não emigram são afetadas pelos movimentos populacionais e 
pelas modificações que provocam. Acrescenta ainda que «A UNESCO acentua o rosto 
humano das migrações»7.  
                                                          
6 Migrations et sociétés inclusives: UNESCO. Recuperado em 8 março, 2016, de 
http://www.unesco.org/new/fr/social-and-human-sciences/themes/international-migration/ 






Devido à importância desse fenómeno para os países de origem e de destino, como 
fator de crescimento e desenvolvimento, tanto a nível da melhoria de qualidade de vida, 
de acesso ao emprego, como a nível cultural, a UNESCO colabora com vários parceiros, 
promovendo vários programas e atividades, com vários objetivos: contribuir para uma 
política favorável à integração social e inclusão de migrantes, compreender a ligação entre 
migração e educação, bem como os desafios colocados pela educação intercultural. Este 
compromisso da organização está diretamente relacionado com a sua missão de promover 
o diálogo intercultural pela educação, pelas ciências, a cultura, a comunicação e a 
informação e também de promover a paz, a erradicação da pobreza, o desenvolvimento 
sustentável8. Assim, em 2006, surgiu a Rede Internacional de Museus da Migração 
(“International Network of Migration Museums), a iniciativa da UNESCO em 
colaboração com a OIM (organização Internacional para as Migrações), agora chamada 
"Rede Internacional das Instituições de Migração. Promover a compreensão pública da 
migração” (International Network of Migration Institutions. Promoting the public 
understanding of migration) (Severo, 2009, p. 148). 
Para este projeto pensou-se em várias ações mediadoras das memórias da 
emigração, e foram propostas no início no estágio ao MAB. A principal ação foi a recolha 
de testemunhos de antigos emigrantes clandestinos e passadores ou engajadores, de modo 
a iniciar um repositório de depoimentos e histórias orais. As outras ações propostas foram 
a realização de uma exposição, uma conferência e um website. O público alvo pretendido 
era população local e emigrantes ou emigrantes retornados, de modo criar um lugar de 
encontro com a população local. Inicialmente, só a cidade de Bragança estava 
contemplada no projeto, mas foi-se alargando a área de estudo. Quando se decidiu 
proceder a uma candidatura ao financiamento Norte2020 optou-se por alargar o espaço 
em estudo e abranger todo a Terra Fria Transmontana. Por sugestão da Diretora do Museu 
e na sequência da assinatura de protocolo de cooperação científica com a Faculdade de 
                                                          





Letras da Universidade do Porto e o CITCEM (Centro de Investigação Transdisciplinar 
Cultura, Espaço e Memória), foi apresentada uma candidatura ao programa Norte2020, 
Aviso Nº Norte-14-2016-03, Domínio Sustentabilidade E Eficiência No Uso De 
Recursos. A candidatura do projeto, designado por “Memórias do Salto”, foi aprovada, 
sendo necessário adaptar as ações propostas à realidade do Museu, pelo que, como se irá 
falar no próximo subcapítulo, nem todas as atividades propostas foram possíveis de 
concretizar. No entanto, espera-se que venham a ser materializadas no decorrer do 
próximo ano (Ver Anexo B - Comprovativo da Candidatura). 
A primeira ação definida foi a de recolha de testemunhos, em vídeo, através de 
entrevistas a emigrantes ou a antigos emigrantes clandestinos portugueses, oriundos de 
Bragança, bem como, agentes das redes clandestinas. Estas serviram para tomar 
conhecimento das suas vivências e memórias. As entrevistas têm como objetivo descrever 
os processos de emigração e as redes de emigração para França no território 
transmontano, abordando as várias formas utilizadas para atravessar a fronteira 
portuguesa, nomeadamente as redes clandestinas e a motivação e condicionantes que 
levava a este ato, e os meios e as condições da viagem, bem como a chegada ao destino e 
adaptação a nova realidade com que se deparavam. Durante os contactos estabelecidos 
para além de obter relatos sobre as experiências da emigração clandestina, foram pedidos 
aos entrevistados fotografias, passaportes, mapas ou objetos que tenham guardado, que 
ilustram essas mesmas memórias.  
Com esta recolha de testemunhos e objetos pensou-se na realização de uma 
exposição, que para além das memórias dos emigrantes irá incluir artigos de jornais locais 
e regionais sobre a emigração, e documentos arquivísticos, como processos por 
engajamento, Boletins da Junta da emigração, ou outros documentos da Junta da 
Emigração. Nesta exposição serão expostos os filmes de cada pessoa, objetos de memória, 
um roteiro dos percursos percorridos pelas pessoas entrevistadas. 
Com o material obtido deverá criar-se um website (plataforma virtual) que funcione 
como um repositório dos depoimentos orais, e dos materiais recolhidos, criando uma 




temporais, permitindo chegar a um maior número de pessoas e envolver um maior número 
de cidadãos, permitindo o acesso e envolvimento de mais pessoas ao projeto, em Portugal, 
mas também fora do país, permitindo também uma maior relação entre migrantes e não 
migrantes. Para além do envolvimento da comunidade, também irá permitir um maior 
acesso por parte de pesquisadores e da comunidade científica, facilitando o envolvimento 
e reconhecimento de pessoas interessadas na área. Este tipo de plataforma virtual também 
irá permitir dar continuidade ao projeto e eliminar as barreiras temporais. 
Irá também realizar-se um Colóquios ou conferências, sobre a emigração, onde 
serão divulgados alguns excertos dos vídeos obtidos com as entrevistas, e discutido a 
emigração, permitindo à algumas das pessoas entrevistadas contar parte das suas 
memórias ao vivo, possibilitando, também, à assistência partilhar as suas memórias e 
experiências, de forma à promover a conversa e a partilha. Neste colóquio, para além de 
se convidar emigrantes, serão convidados a participar investigadores que focarão vários 
aspetos da emigração, como os aspetos políticos e económicos, a ligação entre a 
emigração e o contrabando, a memória e o património associado à emigração e a fronteira 
e outros que a temática justificar.  
Por último foi incluída uma última ação, por sugestão da Doutora Ana Afonso, 
diretora do Museu Abade de Baçal: a realização de um Ciclo de Cinema sobre a 
Emigração para França. Pensada de forma a enriquecer o projeto proposto e dar 
visibilidade aos projetos cinematográficos sobre a emigração, mas também de forma a 
“trazer” o cinema a Bragança, visto não existir qualquer cinema no distrito e ser uma ação 
já anteriormente adotada pelo Museu. Foi para a sua concretização estabelecida uma 
parceria com a Associação de Produção e Animação Audiovisual AoNorte. Ficou 
estabelecido que a AoNorte asseguraria a programação de um ciclo de cinema, dado que 
a AoNorte é uma associação sem fins lucrativos, de produção e divulgação audiovisual, 




de Cinema de Viana e o FILMES DO HOMEM - Festival Internacional de Documentário 
de Melgaço, cujas edições anteriores tiveram como tema as migrações9. 
Finalmente, é importante sublinhar que todas as atividades propostas foram bem 
recebidas pela entidade acolhedora, embora houvesse que selecionar as atividades 
exequíveis, pelo que se optou pela realização da recolha de historias de vida, pela criação 
de um website ou de um blog e pela realização de um ciclo de cinema.  
 
1.3. Atividades desenvolvidas no Museu  
Neste subcapítulo serão descritas as atividades desenvolvidas no decorrer do 
estágio curricular, não só as de preparação do projeto “Memórias do Salto”, como também 
as de apoio às atividades do MAB. O objetivo era viver a experiência de integrar uma 
equipa de trabalho, lidar com público, fosse qual fosse a idade e participar, na medida do 
possível, na programação do Museu (vide apêndice A e B com o cronograma do estágio 
e o cronograma das atividades realizadas). 
Para além do trabalho diretamente relacionado com o projeto participei noutras 
atividades do Museu. Foram de natureza variada:  
 desmontagem da exposição, «Vocacionados à Santidade», onde ajudei a 
embalar as peças para serem recolhidas pelas entidades que cederam as 
peças, ou para serem levadas para as reservas;  
 fotografar/documentar as visitas de estudo realizadas pelos serviços 
educativos do Museu;  
 fotografar a exposição “Donas”, na sua abertura, dia 8 de março de 2016; 
 apoio nalgumas atividades dos ateliers das férias da Páscoa;  
 vigilâncias de salas, durante algumas visitas, sendo que nestas podia dar 
informações;  
                                                          




Estas atividades, principalmente o acompanhamento das atividades dos serviços 
educativos eram realizadas ocasionalmente durante o período de estágio, quando 
necessário. 
A primeira semana de estágio, no mês de dezembro, foi de integração e contacto 
com o museu, análise do roteiro do Museu (Afonso et al., 1994), participação nalgumas 
atividades dos serviços educativos e desmontagem da exposição supra citada.  
Tal como compete a qualquer membro que trabalhe num museu, foi-me pedido 
apoio na leitura de manuais de candidatura a projetos europeus, tendo em vista a 
participação do Museu num que viesse a ser financiado. Assim sendo, efetuei pesquisas 
sobre o programa de financiamento Europeu, Horizon 2020, programa de investigação e 
inovação da União Europeia (UE), que fosse vocacionado para o apoio a Museus e 
plataformas digitais, de modo a perceber se o Museu, bem como o projeto de estágio a 
desenvolver, eram elegíveis, de modo a que Museu apresentasse uma candidatura, como 
aconteceu. 
Nas semanas seguintes, já em janeiro 2016, procurou-se definir os objetivos e 
atividades do projeto e o que se queria concretizar no estágio e as atividades a 
desenvolver. Depois definiu-se o tipo de informação a procurar no Museu e no Arquivo 
Distrital de Bragança, nomeadamente dos passaportes deferidos e indeferidos, e sobre um 
processo judicial por engajamento, que envolvia vários arguidos. Foram também 
efetuadas pesquisas sobre a informação existente no Museu sobre a emigração, nos 
repositórios existentes no Museu (jornais e Memórias Arqueológico-Históricas do 
Distrito de Bragança, do Padre Francisco Manuel Alves, Abade de Baçal). Depois 
pesquisou-se o jornal o “Mensageiro de Bragança” de modo a estabelecer quais os artigos 
poderiam constar numa exposição sobre a emigração. 
Ao mesmo tempo que se desenvolviam leituras de carácter metodológico (contextos 
sobre a emigração e como elaborar entrevistas), de modo a definir o guião de perguntas 
para as entrevistas (ver Apêndices C e D), foi-se identificando as pessoas que deveriam 
ser entrevistadas. Foram realizadas pesquisas sobre associações de emigrantes, em 




várias associações de portugueses, que podem ser encontradas numa lista disponibilizada 
no Portal das Comunidades Portuguesas. Foi enviado um correio eletrónico para os e-
mails das associações disponíveis na página eletrónica de modo a dar a conhecer o projeto 
e pedir a participação das pessoas que estivessem interessadas, mas não obtivemos 
resposta. Também foi elaborada uma publicação através da página do Museu da rede 
social Facebook com o mesmo propósito, mas também sem sucesso.  
Foi-se fazendo um levantamento dos lugares do distrito de Bragança invocados na 
bibliografia consultada, procurando completá-la com informação do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteira, mas apenas tinham informações sobre imigrantes.  
No sentido de contactar pessoas que em tempos emigraram para França, de modo a 
realizar as entrevistas, abordámos dois lares da terceira idade: a Misericórdia de Bragança 
e a Obra Social Padre Miguel, por sabermos da possibilidade concreta de ali se 
encontrarem antigos emigrantes. Na primeira anuíram de imediato. Na segunda, foi 
necessário um contacto formal, através de uma carta dirigida ao Diretor. Depois da 
autorização aprovada, encontrei-me com os responsáveis dos dois Centros da Obra Social 
Padre Miguel, o centro residencial e o centro social, para falar do projeto e dos objetivos 
das entrevistas. As questões éticas foram acauteladas porque foi pedida autorização da 
gravação e cedência dos direitos de imagem e áudio ao MAB. Uma vez preparado um 
documento com todas estas instruções e clarificações dos objetivos do projeto, aguardei 
o próximo contacto. Assim que houvesse pessoas naquelas instituições disponíveis, 
entraria em ação. 
A primeira entrevista (Anexo F.1 - Entrevista-Manuel Torres) realizou-se no final 
de janeiro, e o entrevistado não foi selecionado por nenhum dos meios acima indicados, 
mas através de conhecimentos da Doutora Ana Afonso10. Irei descrever melhor o decorrer 
da primeira entrevista, uma vez que serviu de base para aplicar a metodologia proposta, 
e perceber com esta o que tinha corrida mal e como deveria corrigir procedimentos nas 
próximas entrevistas. A entrevista realizou-se numa sala do MAB, começando com a 
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entanto apesar de num primeiro momento ter demonstrado disponibilidade, nunca foi possível agendar uma 




apresentação do projeto, e explicação sobre a entrevista, e seus objetivos. Depois foi 
pedido que o entrevistado se apresentasse e doravante falassem livremente e praticamente 
não interferi no seu discurso.  
No final da entrevista pude efetuar a sua transcrição completa e noutro documento 
organizei a entrevista por ordem cronológica (percurso do indivíduo) e temática. Separei 
o texto por temas, reunindo a informação relativa a um determinado assunto, por vezes 
alterando a ordem em que as palavras foram ditas. No segundo documento também 
eliminei algumas informações que não eram pertinentes para o tema da emigração. A 
entrevista foi gravada com uma câmara de filmar, de modo a obter áudio e imagem. No 
entanto, nem toda a entrevista ficou gravada devido a um problema com a câmara, ficando 
várias partes por registar.  
Em meados de fevereiro de 2016, efetuei duas entrevistas na parte residencial da 
Obra Social Padre Miguel, cujos utentes pretenderam manter o anonimato, pelo que só 
foi registado o áudio, com um telemóvel, e o nome foi alterado. E no fim de março de 
2016 realizou-se uma no lar da Misericórdia de Bragança. Em abril de 2016 foram feitas 
mais cinco entrevistas na Obra Social Padre Miguel.  
Quanto ao tratamento das entrevistas aplicou-se o mesmo método de transcrição 
mencionado para a primeira entrevista. Foi sentida uma grande diferença entre as várias 
pessoas entrevistadas, pois enquanto umas relataram a sua história sem que fosse 
necessário colocar as questões, outras respondiam de forma breve sobre o que lhes era 
perguntado. 
As entrevistas realizadas permitiram perceber que numa próxima recolha terá de se 
optar por colocar as perguntas de uma forma diferente, e explicar melhor aos 
entrevistados o que se pretende, uma vez que muitas vezes as pessoas respondiam por 
pequenas frases que dificultavam o seu uso como testemunho oral. No entanto, estas 
entrevistas foram enriquecedoras, para perceber de que modo se deverá proceder numa 
continuação do projeto. 
Foram entrevistadas dez pessoas: nove emigrantes, um dos quais emigrou de forma 




contrabandista. Foram entrevistados tanto homens como mulheres, visto que era 
importante obter o ponto de vista de ambos os géneros. Uma das entrevistas foi feita em 
grupo, a um casal, a quem foi dado o nome fictício de Manuel e Marta (Anexo F.3), só 
Manuel emigrou clandestinamente, e veio mais tarde buscar a esposa e os três filhos. 
Ambos contaram, a sua experiência. Também foi entrevistado uma senhora que, além de 
contar a sua história, contou também a do seu marido, que estava presente, mas 
incapacitado e não conseguia falar.  A este casal foi atribuído o nome de Helena e João, 
emigraram ainda solteiros, os dois clandestinamente (Anexo F.6).  
A última tarefa realizada foi a criação de um website11, através de uma plataforma 
gratuita, onde se colocaram os relatos dos emigrantes entrevistados. Neste website não 
consta a transcrição completa das entrevistas, mas sim um resumo desta. Enquanto dois 
dos relatos de vida se encontram contados na primeira pessoa, optou-se por dar outra 
forma às restantes entrevistas, para que fossem um relato das suas histórias, contadas na 
terceira pessoa, incluindo algumas citações dos próprios entrevistados. Foi escolhido este 
método tendo em conta o tipo de respostas obtidas nas entrevistas. Foram também 
publicados vídeos de duas entrevistas na plataforma youtube, com partes das entrevistas. 
Também está disponível uma ligação para um mapa com os lugares mencionados nas 
entrevistas assinalados, criado através da ferramenta Google Maps. 
Em janeiro de 2016, foi altura de avançar com a programação do Ciclo de Cinema. 
No entanto quando a candidatura ao programa Norte2020 foi aprovada optou-se por não 
realizar o ciclo de cinema no presente ano, mas somente durante o decorrer do projeto, 
num futuro próximo. De qualquer forma, fizeram-se alguns contactos e pesquisas sobre 
filmes e sobre outros projetos semelhantes. Destacou-se o Festival Internacional de 
Documentário de Melgaço, Filmes do Homem, que apresentou, nas edições anteriores, 
em 2014 e 2015, filmes sobre a emigração, dirigido pela Associação Cineclubista 
AoNorte. No MAB indicaram-me um ciclo de cinema sobre a «Emigração Portuguesa», 
realizado no Cinema São Jorge, pela Museu da Presidência da República. Agendou-se 
uma reunião, dia 26 de fevereiro, com a Associação AoNorte, de modo a discutir uma 
                                                          




parceria entre o cineclube e o Museu, com vista à realização de pelo menos uma sessão 
de cinema. Nesta reunião foi aprovada a proposta de parceria, e ficou estabelecido que a 
AoNorte ficaria encarregue da programação de três ou quatro sessões de cinema, ficando 
a cargo do Museu a organização do evento. Foram também realizadas pesquisas no 
sentido de saber que licenças o Museu necessitaria para a exibição dos filmes.  
No início de março de 2016, surgiu a oportunidade de apresentar uma candidatura 
ao programa Norte2020, AVISO Nº NORTE-14-2016-03, DOMÍNIO 
SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA NO USO DE RECURSOS, em colaboração 
com a empresa Identidade Coletiva.  De modo a dar continuidade ao projeto e obter 
financiamento para o seu desenvolvimento. A candidatura foi submetida dia 31 de março 
de 2016, pela Associação de Amigos do Museu do Abade de Baçal (AAMAB). É possível 
ver uma parte do comprovativo de candidatura no Anexo B. As atividades propostas 
foram, basicamente, as já citadas:  
 Recolha de testemunhos, em vídeo, através de entrevistas a emigrantes ou 
antigos emigrantes clandestinos portugueses, oriundos de Bragança, bem 
como, agentes das redes clandestinas. Foi definido realizar-se 75 
entrevistas, 15 por concelho, no nordeste transmontano e possivelmente em 
França.  
 Uma exposição itinerante, com recurso a dispositivos digitais, onde serão 
expostos vídeos com os testemunhos de cada pessoa entrevistada, objetos 
de memória, um roteiro dos percursos percorridos pelos emigrantes 
clandestinos (deverá identificar-se os caminhos mais percorridos e 
cartografar as rotas) e uma simulação de um percurso em realidade virtual. 
Esta exposição terá um caráter itinerante e será emprestada a vários 
parceiros. 
 Um webstite, que funcionará como um repositório dos depoimentos orais, e 
dos materiais recolhidos, criando uma exposição virtual.  




 Um Ciclo de Cinema sobre a Emigração para França, em parceria com a 
Associação de Produção e Animação Audiovisual AoNorte, a cargo de 
quem fica a programação do Ciclo de Cinema, a realizar durante o verão 
2017, no jardim do Museu.  
Neste projeto pretendemos ter por público-alvo a população local e emigrantes ou 
emigrantes retornados, visto que um dos objetivos é criar um lugar de encontro entre os 
emigrantes e a população local, bem como as segundas gerações, de modo a estes 
tomarem conhecimento das vivências dos seus pais e avós. Também pretendemos tornar 
este projeto atrativo para imigrantes, uma vez que poderão identificar-se com a temática 
da migração. Também pretendemos que este projeto seja atrativo e possa incluir públicos 
com deficiências auditivas e visuais, por isso pretendemos adaptar o conteúdo da 
exposição para se tornar acessível a este público.  
Não pude participar em toda a elaboração da candidatura, que foi submetida através 
da Identidade Coletiva, mas contribui para a definição do projeto, dos seus objetivos, do 
público alvo e do tipo de ações, e estabeleci o contacto com as entidades de modo a criar 
parcerias e realizei os documentos dos protocolos de cooperação. Para tal foi enviado um 
correio eletrónico através do endereço eletrónico do MAB a um conjunto de instituições:  
 à Rádio Sim, que tinha anteriormente entrevistado um técnico do Museu 
sobre o projeto;  
 à Associação de Municípios da Terra Fria Transmontano;  
 ao Museu das Migrações e Comunidades, em Fafe;  
 ao Espaço Memória e Fronteira, em Melgaço; 
à Faculdade de Letras da Universidade do Porto e Centro de Investigação 
Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória, sediado na mesma Faculdade: 
 e, mais tarde, o Consulado Português em Paris, ao Centro Cultural 
Português em Paris, e a Fundação Gulbenkian em Paris, dos quais não 
obtivemos respostas. 
A candidatura, tendo sido aprovada, deverá começar em setembro de 2016 e terá a 




Capítulo 2 – Emigração clandestina 
 O que se pretende é descrever os processos de emigração durante os anos 1960 e 
1970 através dos relatos das pessoas que passaram por esta situação para compreender os 
motivos que as levavam a partir e ainda quais os procedimentos que tiveram para 
concretizar os seus objetivos, ou seja, os meios e as condições da viagem bem como a 
chegada ao destino e adaptação a nova realidade com que se deparavam. Esta abordagem 
é essencial à montagem de qualquer projeto, porque o enquadra e justifica, testando os 
processos de construção das memórias e como se construíram. Será um material de 
suporte à narrativa que irá orientar uma exposição futura, dando-lhe o friso cronológico 
orientador das mudanças sucessivas dos paradigmas da emigração portuguesa. 
 
2.1. O Fenómeno migratório em Portugal 
«Os movimentos populacionais para além fronteiras são uma constante da história 
nacional (Godinho, 1971 e 1978; Serrão 1972), embora tenham assumido, ao longo dos 
tempos, diversas formas: conquista, expansão, colonização e emigração.» (Gonçalves & 
Machado, 2011, p. 15). Com esta citação percebemos que os movimentos populacionais 
bem como o fenómeno migratório, em Portugal, não são recentes. Antes pelo contrário, 
terá tido alguma aceleração com a expansão portuguesa e com os “descobrimentos”, 
tendo-se iniciado com a defesa e ocupação de um império à escala mundial. Mostrou-se 
ao longo dos séculos um fenómeno permanente, no entanto, com correntes migratórias 
distintas e características especificas. Este fenómeno alargou-se a diversos destinos ao 
longo dos tempos, levando consigo a difusão da cultura portuguesa, possibilitando a 
construção de uma identidade e a criação de uma comunidade de língua portuguesa.  
Neste capítulo não se pretende abordar de forma extensa os ciclos migratórios 
portugueses desde o século XV, visto que o objeto de estudo reside na emigração 
clandestina para França a partir da última metade do seculo XX, no entanto existem 
alguns aspetos que devem ser abordados sobre os ciclos de emigração anteriores e sobre 




O fenómeno migratório poderá associar-se à instalação, de forma permanente, dos 
primeiros colonos das ilhas da Madeira e dos Açores, não apenas do reino português, mas 
de outras cidades europeias. A partir de então, este fenómeno intensificou-se, devido à 
necessidade de colonização de outras ilhas como Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, e da 
defesa e manutenção das fortalezas dispersas pela costa africana e Índias Orientais. 
Ganhou novos contornos com a descoberta do Brasil, e intensificou-se a partir da segunda 
metade do seculo XVIII, devido ao «rush mineiro» daquele território, até meados do 
seculo XX (Arroteia, 1983, p. 11; 2011, p. 38). No início da década de 1960, a emigração 
transatlântica, e principalmente a emigração para o Brasil, que era o principal destino 
português até à segunda metade do século XX, é substituída pela emigração 
intraeuropeias (Rocha-Trindade, 2011, p. 52). Esta nova vaga migratória distingue-se das 
anteriores porque, pela primeira vez, os destinos transatlânticos são ultrapassados por 
destinos europeus, tendo emigrado entre 1960 e 1974, segundo as estatísticas, 1 478 786 
portugueses, incluindo os indocumentados, ou seja cerca de 16.6% da população 
recenseada em 1960 (Gonçalves & Machado, 2011, p. 15). 
O fenómeno migratório alastrou-se a todo o território português, mas afetou 
principalmente as regiões do Norte e do centro, nomeadamente Trás-os-Montes, Entre-
Douro-e-Minho e Beira-alta, bem como as Ilhas do Atlântico. Depois da Primeira Guerra 
Mundial,  aumentou a participação de outros distritos, pelo que o seu peso relativo 
diminui, no entanto esses continuam a ser os maiores distritos de emigração (Baganha, 
1994, p. 961).  
De modo geral, a emigração é causada pela procura de melhores condições de vida 
e de trabalho, principalmente por razões económicas, provocadas pela penúria de meios 
de subsistência, pelas profundas assimetrias regionais no país (facto que ira justificar a 
continuação do movimento migratório mesmo quando se verificaram progressos na 
economia nacional), pela “desordem contínua da economia em Portugal”, e a existência 
e desequilíbrios geoeconómicos entre Portugal e os sucessíveis países de destino, bem 
como pelo mito do enriquecimento rápido e da procura do “El Dourado”, mas também, 




geral os motivos para emigrar são diversos, sendo mais frequentemente as razões 
económicas e políticas, no subcapítulo 2.3. serão abordados os motivos da emigração para 
França a partir de 1954. 
A emigração dos portugueses para a Europa, no século XX, é a vaga mais recente, 
que veio substituir o movimento transatlântico e corresponde a um fenómeno novo que 
tem a ver com a falta de mão de obra que se faz sentir nos países ocidentais no termo da 
Segunda Guerra Mundial, e só começou a ter relevância a partir de 1957. Para além da 
França, a emigração de portugueses estende-se para Alemanha, Bélgica, Luxemburgo 
(onde um terço da população total é portuguesa), a Suíça, a Inglaterra, a Holanda, os 
Países Nórdicos e a Espanha (GARCIA, 1998, p. 54). 
Muitas vezes, os países de acolhimento selecionados correspondem às mesmas 
origens nacionais e locais, devido à repetição de rotas e das redes de informação, e do 
apoio prometido aos potenciais emigrantes, originando às chamadas “especialização de 
destinos”, que consistem na tendência de pessoas com as mesmas origens procurarem os 
mesmos destinos, podendo formar comunidades de portugueses oriundos de uma mesma 
região (Garcia, 1998; Rocha-Trindade, 2011, p. 53).  
2.1.1. Emigração portuguesa para França 
Até 1921, segundo Jorge Arroteia (1983), a emigração para França era 
insignificante. Até à primeira grande guerra, só um pequeno número de emigrantes 
portugueses se tinha dirigido para este país. Eram, principalmente, intelectuais, artistas e 
exilados políticos, nomeadamente republicanos, após a sua derrota em 1891. No entanto, 
a entrada na guerra, em 1916, de Portugal ao lado da França e do Reino Unido, 
proporcionou uma mudança de paradigma (Arroteia, 1983, p. 49), iniciando-se aquela 
que Volovitc-Tavares viria a chamar primeira fase de idas para França, que durou de 1916 
a 1931. Seguem-se “os anos ocos”, de 1930 a 1956, na qual os portugueses voltaram para 
o país de origem, e por fim a última fase, de 1956 a 1974, caracterizado pelo deslocamento 




Durante a Primeira Grande Guerra foram recrutados, segundo os autores que 
citamos, entre 13 000 e 20 000 trabalhadores portugueses, para além de um Corpo 
Expedicionário Português, enviado entre 1916 e 1918, devido a um acordo de mão de 
obra, assinado no âmbito de uma convenção entre os dois países, a 28 de outubro de 1916 
(V. Pereira, 2014, p. 211; Volovitc-Tavares, 2001b). A França torna-se assim uma nova 
oportunidade. Durante os anos de 1920, esta emigração aumenta consideravelmente, 
sendo que o recenseamento de 1921 conta 11 000 emigrantes e, pela primeira vez, 
categoriza-os num grupo específico. No ano de 1926 havia 29 000 habitantes portugueses 
em França, em 1931 já eram cerca de 49 000, empregados principalmente nos empregos 
ligados à indústria química, metalúrgica, florestais, e essencialmente eram empregos 
permanentes em vez de sazonais (VOLOVITC-TAVARES, 2001b). Esta emigração tal 
como nos períodos anteriores caracteriza-se por uma emigração fortemente masculina.  
Nesta primeira fase, entre 1916 a 1931, já se fazem notar algumas entradas ilegais 
em França por parte de trabalhadores portugueses, pois, apesar da França precisar de mão 
de obra, o governo português recusava a saída de portugueses do país, pelo que as 
orientações restritivas estimularam o desenvolvimento de redes clandestinas. 
Com a instauração de uma ditadura em Portugal, após o golpe de Estado de Maio 
de 1926, uma parte dos exilados políticos portugueses refugiou-se em França. Os 
republicanos, que pertenciam a todas as tendências da esquerda e extrema-esquerda 
portuguesa, foram obrigados a exilarem-se, após a Revolta de Fevereiro de 1927. Para 
alguns a estadia foi passageira, uma etapa até outros exílios como o Brasil; os outros 
pensavam ser de pouca duração, mas mantiveram-se até a invasão das tropas Alemãs 
aquele país, em 1940. (Clímaco, 1995, p. 153). 
A crise dos anos de 1930 e consequente saturação de mão de obra, irá forçar muitos 
trabalhadores a voltar para Portugal. Assim, as entradas de portugueses em França caem 
drasticamente, mas não acabam completamente. Paralelamente, as negociações franco-
portuguesas sobre um acordo de mão de obra continuam. No entanto, o acordo que 
Salazar aceita assinar, em 1940, é considerado caduco algumas semanas depois com a 




reduzidas e existiram numerosos regressos a Portugal. No entanto, apesar da pressão dos 
dois governos, um número significativo de portugueses permaneceu em França. Entre as 
partidas e as naturalizações, em 1936 só habitavam em França 28000 portugueses. 
A emigração para França recomeçou a seguir ao final da Segunda Grande Guerra, 
mas a França era um destino secundário, depois da América do Sul. O Governo Francês 
retomou os esforços para a assinatura de um acordo de mão de obra com Portugal. No 
entanto, não foi dado seguimento ao acordo de 1940, tendo em conta a política 
emigratória restritiva. Assim, as redes ilegais de partida para França foram reconstruídas, 
apesar de inicialmente limitadas. 
A partir de 1956 e até 1974 houve uma partida em massa de portugueses para 
França12. De 1956 a 1960 as entradas dos trabalhadores portugueses em França voltaram 
a ser significativas e as redes de partidas ilegais foram reativadas. Até ao início dos anos 
1960, o número de entradas legais de trabalhadores portugueses (com passaportes de 
emigrantes adquiridos na Juntas de Emigração) foi superior ao número de entradas 
irregulares. Os anos de 1962 a 1966 foram anos de muita emigração. O ano de 1966 «foi, 
sem dúvida, o ano em que se assistiu à explosão emigratória no período de Salazar: 120 
239 emigrantes regulares, 12 595 em situação clandestina, constituindo um total de 132 
834 emigrantes.» (Santos & Carneiro, 2004, p. 33). Entre 1967 a 1968 existiu uma 
redução de saídas. Em 1968 havia 500 000 portugueses em França. A partir de 1971 o 
número de entradas de portugueses diminui de modo significativo, mas sem desaparecer. 
A emigração clandestina manteve-se reduzida até 1962, embora sistemática desde 1960, 
ano em que aumentou consideravelmente, «passando de quase 13 000 saídas para o dobro 
em 1963 e duplicando de novo no ano seguinte com mais de 65 000 emigrantes» até 1971. 
Até 1968, a emigração clandestina mantem-se numa média de 75 000 saídas anuais, 
seguindo-se um aumento em 1969 e 1971, a uma média de 117 760 emigrantes por ano, 
e diminuindo a partir de então (Arroteia, 1983, pp. 49-50). 
Com o final da ditadura e a instauração de uma democracia, com a Revolução de 
Abril de 1974, o modo como o emigrante é visto pelo Estado altera-se, passando a ser um 
                                                          




cidadão digno, com plenos direitos, principalmente em matéria laboral (SANTOS, [et al.], 
2004). Após esta revolução, as pessoas que tinham participado no regime ditatorial 
temiam as represálias do novo regime. 
Nesse ano, 1974, o governo francês suspende a entrada de novos emigrantes, 
frustrando as expetativas não só de muitos portugueses, como também de trabalhadores 
de outras nacionalidades (VOLOVITC-TAVARES, 2001b). No ano de 1977, foi assinado 
um acordo entre Portugal e França que veio regularizar a emigração e a situação dos 
trabalhadores portugueses e das suas famílias em França. Assim, os trabalhadores 
portugueses assistiram à criação de condições para que pudessem usufruir de direitos 
sociais básicos, como o reagrupamento familiar, a regulamentação do recrutamento e 
colocação dos trabalhadores, um mais fácil acesso a promoção profissional e social, 
possibilidade de preservação da sua identidade cultural, bem como apoio no seu regresso 
voluntário em Portugal (Santos & Carneiro, 2004, p. 73). 
 
2.2. Fatores favoráveis à emigração para França 
No início do século XX, Portugal era um país predominantemente rural, com uma 
população maioritariamente analfabeta, que vivia em condições de pobreza ou até de 
miséria, e só uma pequena parte da população desfrutava de um certo bem estar 
económico (Lopes, 2004, p. 14). Por outro lado, nos anos de a seguir a Segunda Grande 
Guerra na Europa verificou-se um desenvolvimento económico e social desigual, o que 
provocou um surto de migrações massivas. Assim, vemos a partida de milhões de 
trabalhadores dos seus países, na esperança de encontrarem melhores condições de vida 
e de trabalho. 
O ano de 1960 foi marcado por várias transformações, tais como o impulso da 
industrialização e da terciarização, a diminuição da população rural e agrícola, o 
crescimento do produto interno bruto para taxas inéditas, a diminuição das taxas de 
natalidade e de mortalidade infantil e o aumento das migrações dos campos para as 




fora do país ao invés da intranacional. E foi a partir de 1960 «que começou a estreitar-se 
o fosso entre o nível de vida dos portugueses e o dos outros povos europeus que se cavara 
durante o século XIX e a primeira metade do séc. XX.» (Lopes, 1996, p. 14). Assim 
apesar da a industrialização e a terciarização em Portugal, terem começado mais tarde, 
teve um avanço acelerado, e a partir daí deram-se rápidas transformações sociais, que 
outros países já tinham passado no pós-guerra, e nalguns casos, antes (Barreto, 1996, p. 
35).  
Mas, apesar dos progressos sentidos a nível económico e industrial, não existiu uma 
real melhoria das condições de vida dos cidadãos, nem do emprego. As características da 
economia portuguesa, nos anos 1960, eram ainda de subdesenvolvimento: 
«O rendimento nacional per capita correspondia apenas a cerca de um terço 
dos países mais prósperos da Europa; a agricultura ocupava cerca de 45% da força 
de trabalho; a indústria era baseada em grande parte em unidades que laboravam 
com tecnologias pouco avançadas e em actividades de transformação simples de 
produtos primários; o subemprego tinha grande expressão não só nos campos, mas 
também em certas actividades urbanas; o baixíssimo nível de vida de grande parte 
da população era revelado por múltiplos indicadores (carências alimentares não só 
qualitativas, mas também quantitativas; elevado número de mulheres e crianças 
descalças; alta taxas de mortalidade infantil; baixas percentagens da população com 
acesso à electricidade, a serviços de saúde, à protecção de segurança social, ao 
ensino secundário e mesmo, por vezes, ao ensino primário, etc.).» (Lopes, 1996, p. 
13) 
Enquanto que em Portugal e nos outros países do sul da Europa existia um 
excedente de mão de obra rural, a Europa central estava com falta de mão de obra. De 
facto os países europeus ainda sentiam os efeitos da Segunda Guerra Mundial no seu 
desenvolvimento industrial e técnico e na falta de mão de obra, que foi compensado com 
o recrutamento em massa de trabalhadores estrangeiros de países mais pobres, numa 
primeira fase do leste europeu e, depois da construção do muro de Berlim, do sul da 
Europa, nomeadamente Itália, Espanha e Portugal (Garcia, 1998, p. 52).  
A falta de mão de obra nos países da Europa Ocidental é «uma consequência do 
processo de reconstrução iniciado no pós-guerra e da necessidade de uma mão de obra 
indiferenciada, difícil de recrutar nessas áreas» (Rocha-Trindade & Arroteia, 1986, p. 1), 




horários de trabalho, o aumento das férias, o aumento da idade da reforma, e ao 
prolongamento da idade escolar (Minga, 1985, p. 23).  
Assim o desenvolvimento urbano e industrial dos país mais desenvolvidos e a sua 
necessidade de mão de obra, constituíram uma forte atração, pelas oportunidades de 
emprego neles existentes (Garcia, 1998, p. 55) 
A principal condicionante da emigração é, então, a economia, principalmente o 
desequilíbrio económico existente entre os países da Europa e o desenvolvimento 
económico e industrial da Europa Ocidental (Minga, 1985, p. 21). De facto, os países 
ricos procuravam a mão de obra barata dos países pobres, para ocupar os lugares menos 
remunerados, mais árduos e socialmente mal vistos. Assim, vemos que o fenómeno 
migratório foi possível devido a várias condicionantes, que nada tem a ver com uma visão 
humanista das relações entre as populações, e respeito da pessoa humana, visto que muitas 
vezes as condições humanas do emigrante eram ignoradas (Minga, 1985, pp. 21,23). 
Quanto à substituição do movimento transatlântico pela emigração intraeuropeia, 
nos anos de 1960, deve-se, principalmente, à proximidade geográfica, à facilidade em 
atravessar as fronteiras, aos custos menos dispendiosos em relação as viagens 
transatlânticas, à menor distância que separavam as famílias, às políticas restritivas à 
imigração impostas pelo Brasil e ao desenvolvimento económica da Europa e sua 
necessidade de reconstrução após a Segunda Grande Guerra, sob salvaguarda do plano 
Marshall (Garcia, 1998, p. 52). A entrada de Portugal na Associação Europeia do 
Comércio Livre (EFTA) em 1961 e da celebração dos acordos bilaterais com a França, 
Holanda e a Republica Federal da Alemanha para fornecimento de mão de obra nacional, 
foram fatores essenciais para a migração dos Portugueses na Europa (Baganha, 1996, p. 
295). Estes fatores possibilitaram a «regularidade e intensidade das comunicações entre 
países e entre regiões.» (Rocha-Trindade & Arroteia, 1986, p. 19) 
A escolha da França, em particular, como país de emigração deveu-se à 
proximidade entre os dois países e as semelhanças entre a língua portuguesa e a francesa, 
motivo que podia afastar a Alemanha; mas também a perceção do sucesso económico 




empregadores não requererem qualificações; a aceitação da entrada clandestina pelas 
autoridades do país de chegada e a facilidade em legalizar a sua estadia e trabalho, 
desejosas de fazer entrar mão de obra (Garcia, 1998, p. 65). De facto, a clandestinidade 
foi bastante simplificada pelas políticas de “porta aberta” dos países recetores de mão de 
obra, e principalmente a França, onde se podia obter regularizações facilmente, e onde as 
regalias eram iguais para os emigrantes irregulares e os que entravam através da Junta de 
Emigração. Os trabalhadores portugueses podiam entrar sem contrato de trabalho e não 
era pedida qualquer justificação àqueles que entravam com passaporte de turista e, nos 
finais dos anos 1960, eram aceites muito facilmente os que chegavam somente com uma 
carta de identidade ou mesmo sem nenhuma identificação (Volovitc-Tavares, 2001a, p. 
1).  
2.3. Causas da emigração 
Ao longo dos séculos, toda a emigração tem como ponto comum a procura de 
melhores condições de vida e de trabalho. Mesmo que a emigração não seja económica, 
mas política ou religiosa ou por motivações psicossociológicas e culturais: «A emigração 
pode ter motivações diferentes, consoante a posição socioeconómica da família e que 
alguns podem ser movidos mais pela ambição (…) do que pela necessidade» (Brettell, 
1991, p. 114).   
A emigração foi um problema sobretudo nas zonas mais rurais, e é vista pelos 
sociólogos e pelos antropólogos como «uma solução para os problemas de desemprego e 
do subemprego, da densidade populacional e das grandes famílias.» (Brettell, 1991, p. 
23). No caso português, apesar dos progressos, não houve uma real melhoria da qualidade 
de vida: a agricultura representava uma grande parte da força de trabalho, e assim como 
a indústria era pouco desenvolvida e os meios urbanos possuíam um baixo nível de 
urbanização. O aumento da população, principalmente no norte e nas ilhas, nos anos de 
1950, juntamente com a agricultura e indústria pouco desenvolvida, constituiu um 





«(…) A intensidade da emigração portuguesa, registada a partir da 
segunda metade do nosso século, não deixa de sugerir, embora com outras 
características, as deficiências estruturais da economia portuguesa, incapaz 
de absorver os excedentes de mão-de-obra rural que a partir de então, e mercê 
do desenvolvimento urbano e industrial dos grandes centros, passaram a ser 
atraídos pelas oportunidades de emprego neles criadas» (Rocha-Trindade & 
Arroteia, 1986, p. 1) 
 
Assim, os portugueses, principalmente dos meios rurais, procuraram os meios 
urbanos (principalmente os estrangeiros, tendo em conta as deficiências dos meios 
urbanos em Portugal), o «processo emigratório português raramente é horizontal, isto é, 
de uma aldeia para outra, mas vertical ou seja, da aldeia, para a cidade ou para o 
estrangeiro» (Moniz, 2004, p. 55). 
Segundo vários autores, a própria estrutura da propriedade agrária portuguesa podia 
ser motivadora da migração. A zona norte de Portugal, onde as migrações são um 
fenómeno frequente, caracteriza-se pelos seus minifúndios, zona de «herança divisível e 
explorações agrícolas familiares, de pequena escala, independentes e viradas para a auto-
subsistência» (Brettell, 1991, p. 47), que são pouco produtivas devido às terras pouco 
férteis, e onde há sempre excedentes de mão de obra nas unidades familiares. A zona Sul 
do país caracteriza-se pelos seus latifúndios, com «proprietários absentistas e uma 
população agrícola proletária», onde há um grande número de desemprego sazonal. 
Assim, e tendo em conta os salários muito baixos, percebemos a atratividade que as zonas 
mais industriais, do país ou do estrangeiro, exerciam sobre as pessoas (Alves, 1993, p. 
82; Brettell, 1991, p. 47; Minga, 1985, p. 22). Embora o sistema fundiário se caracterize 
desta forma, Caroline Brettel (1991) afirma que é necessário perceber que o sistema de 
propriedade e de estratificação social é muito mais complexo, pois nem todas as famílias 
do norte eram proprietárias de terras, e nem todas as famílias camponesas possuíam todas 
as terras que laboravam (Brettell, 1991, p. 47). Sobretudo em Trás-os-Montes, 
considerada uma região de explorações relativamente pequenas, onde os pequenos 
agricultores são maioritariamente jornaleiros ou criados em casas abastadas, e os 
lavradores jornaleiros dependentes, e não camponeses independentes. Assim O’Neill 




camponeses donos das suas terras, não se aplica à maioria das casas, conclui que a 
expressão «pequenas explorações familiares» dá uma impressão errada de uniformidade, 
dentro de uma comunidade camponesa de minifúndios (O'Neill, 1984, pp. 98,113). 
A emigração era vista como uma solução para as pessoas e famílias mais pobres, 
podendo estar relacionada com a falta de terras, assim a emigração dos anos 1960 garantiu 
aos grupos dos jornaleiros acesso a dinheiro como forma de melhoria económica Muitas 
vezes os portugueses emigravam com o objetivo de construir casa própria e era, muitas 
vezes, a sua primeira concretização (Rocha-Trindade & Arroteia, 1986, p. 20). Segundo 
Moniz (2004), «Nas famílias possuidoras de uma área de terra considerável não há 
geralmente emigração pois seria desprestigiante, a não ser nas famílias com um elevado 
número de herdeiros.» (Moniz, 2004, p. 54). No entanto Martins (2006) afirma que a 
emigração é «típica, em particular, do trabalhador rural com um pedaço de terra, já que 
implica recursos e por isso está quase totalmente fechado aos destituídos de bens.» 
(Martins, 2006, p. 126).  
A relação entre a terra e o emigrante vê-se, por exemplo, na compra de terrenos e 
na construção no seu regresso. Durante os séculos XIX e XX, o português, que não tinha 
quantidade de terra suficiente para o seu sustento e o da sua família, emigrava com o 
objetivo de obter dinheiro suficiente para «formar uma nova casa agrícola», e obter 
reconhecimento e prestígio social na comunidade, através da compra de terras (Moniz, 
2004, pp. 56-57), o que pode acontecer depois da emigração visto que é a propriedade 
que distingue os proprietários rurais, mesmo que pequenos, dos operários e trabalhadores 
rurais (Martins, 2006, pp. 123-124). Segundo o autor, os pequenos proprietários têm 
estado sujeitos a vários constrangimentos económicos o que leva à procura de vários 
mecanismos compensatórios, entre eles encontrava-se a emigração (Martins, 2006, p. 
126). 
Quando regressa, o emigrante possui um novo estatuto, o de ancião, que lhe confere, 
nas sociedades campesinas, poder económico e prestígio social. O emigrante, mesmo no 
regresso, não deixa de trabalhar, e dedica-se à agricultura, compra, por vezes 




não é o dinheiro que possuem nos bancos que lhes conferem prestígio mas a posse de 
terras, sendo uma forma de mostrar o seu novo estatuto social à comunidade «agora é 
uma grande agricultor (…) é rico, tem um tractor e compra terras» (Moniz, 2004, p. 57). 
Sobre este acontecimento, Martins diz que: 
 «Os emigrantes que regressam, (…) agora como no passado, parecem 
frequentemente vocacionados para a compra de terra e para a emulação do 
estilo de vida aristocrático dos grandes senhores da terra. Antigamente esta 
conduta era “apropriada” a uma ordem social estável, mas torna-se anacrónica 
numa sociedade em processo de industrialização» (Martins, 2006, p. 129). 
 
Como Moniz (2004) indicava, a emigração pode também estar relacionada com os 
modelos de herança e de nupcialidade. 
Nas zonas rurais, a propriedade ou herança de terra é a principal variável que afeta 
a nupcialidade (Brettell, 1991, p. 124). H. J. Habakkuk (1955) (Apud BRETTELL, 1991) 
distingue os sistemas de herança em divisa ou indivisa. Quando um filho é favorecido e 
herda os bens da família, chama-se de sistema de herança indivisa. Neste, os seus irmãos 
vêem-se obrigados a trabalhar como assalariados agrícolas, a emigrar e a casar tarde. Este 
aplica-se mais a uma estrutura familiar chamada família troncal. Numa família em que 
todos os membros recebam uma parte do património (e por consequentemente uma fonte 
de apoio económico) chama-se de sistema de herança divisa, e resulta em um maior 
número de casamentos e mais cedo. Este sistema aplica-se mais frequentemente a uma 
estrutura chamada família nuclear (Brettell, 1991, p. 124).  
Segundo Brettell existem vários critérios que completam este sistema de herança 
como a complexidade da estrutura social rural e o facto de nem todas as pessoas 
possuírem terras, o que dificulta a relação entre a herança de terras e a capacidade e 
decisão de casar. Existe, de facto, uma relação entre estes, mas é necessário perceber que 
existem outros fenómenos para além dos sistemas de herança praticado, como a economia 
e a estrutura social das comunidades. Existem muitas variáveis a considerar como por 
exemplo: se os bens eram transmitidos pelo casamento ou pela morte, se eram divididos 




herdeiro era definido pela ordem do nascimento ou escolhido livremente pelos pais 
(Brettell, 1991, p. 125).  
Maria Fátima Brandão (1994) indica que o sistema de herança português dava 
liberdade ao casal de escolher um filho favorecido. Todos os filhos do casal deviam 
partilhar a “quota legítima”, ou seja, dois terços da herança, e o restante terço, “a quota 
disponível”, deveria ser entregue a quem os pais desejassem (Brandão, 1994, pp. 227-
228). Os filhos não favorecidos, enquanto não casassem tinham abrigo em casa dos pais 
e recebiam o apoio dos pais no caso de quererem ir para padres, de aprender um ofício e 
mesmo se quisessem emigrar recebiam ajuda da família, para lhes garantirem um meio 
de vida alternativo. Os que casavam recebiam dotes. A emigração era também uma forma 
dos filhos varões saírem de casa (Brandão, 1994, pp. 245, 250).  
Em Trás-os-Montes, em geral, as partilhas ocorrem depois da morte dos 
progenitores, e não por altura do casamento, o que implica um atraso na receção de bens, 
que impõe que os herdeiros encontrem soluções de vida autónomas, sendo uma delas a 
emigração. O’Neill, para a aldeia transmontana de Fontelas, destaca quatro maneiras 
principais de efetuar partilhas: De boca, chamada assim porque não existe nenhum 
documento escrito, e no qual metade dos bens do falecido é dividido pelos filhos, em 
partes iguais e a outra metade herdada pelo cônjuge sobrevivente; Sortes, é semelhante a 
divisão oral, no entanto é chamado uma testemunha de fora da casa para assegurar uma 
partilha equitativa; Justiça, usada em situações de conflito, onde é necessário recorrer a 
um tribunal para efetuar as partilhas; Escritura, inclui a elaboração de um testemunho ou 
uma doação, na qual, como foi já referido, uma pessoa pode dispor de um terço do seu 
património através de testamento, ou seja a «quota disponível», o «terço», e o restante 
para os seus herdeiros. Os titulares de propriedades, os grandes e até médios lavradores, 
dispunham da quota disponível. (O'Neill, 1984, pp. 339, 353-354; Ribeiro, 1997, pp. 377, 
378, 380-383). 
Entende-se que «ambos os sistemas de herança podem estar associados a 
mobilidade geográfica. O importante é que o impacto desta mobilidade difere e que esta 




Sobre a nupcialidade, a autora indica também, que os emigrantes retornados eram 
considerados «uns candidatos interessantes a maridos para as mulheres mais jovens» 
(Brettell, 1991, p. 139), pois podiam possuir dinheiro suficiente para comprar terras ou 
constituir família.  
A emigração é também um fator de economia doméstica, visto que no caso de um 
elemento da família emigrar, deixa de ser um “peso passivo” para se tornar “ativo”, por 
libertar os resto da unidade familiar do seu encargo e por eventualmente enviar remessas, 
contribuindo para a diminuir as dificuldades orçamentais da família (Alves, 1993, p. 82). 
Além dos motivos económicos, é de ter em conta os motivos psicossociais. 
Principalmente devido à posição do jovem no meio rural, que é fechado ao mundo e 
estagnado e onde o estatuto dos indivíduos é definido pela sua família e não pelo seu valor 
individual. Os jovens sentem-se motivados à emigração para se destacarem, e vencerem 
individualmente. É também um meio para se libertarem do peso da família, da 
comunidade e às responsabilidades de ter uma esposa e filhos, para os solteiros ou recém-
casados, onde a emigração é vista como uma forma de libertação e emancipação, obtida 
através do dinheiro adquirido. (Moniz, 2004, pp. 54-55). 
A estrutura da aldeia em Portugal é, também, motivo de emigração, visto que esta 
não possui as estruturas educativas básicas, sociais e culturais suficientes, e não detém 
alojamento adequado à comunidade (Minga, 1985, p. 22). 
Outra causa da emigração é a política, embora todas as causas de emigração 
pudessem ser consideradas políticas, pelo que aqui limita-se a ideologia política e militar 
(Português, Afonso, Lima, & Domingues, 2013, p. 210). O regime ditatorial implantado 
em Portugal no qual a polícia reprimia todos os que pudessem se opor ao regime, também 
levou algumas pessoas à deixarem o país, que ao se exprimirem contra o governo não se 
sentiam seguros em Portugal, sendo obrigados a exilar-se (Garcia, 1998, p. 56). Muitas 
pessoas também abandonam o país com o objetivo de escapar à guerra colonial e a uma 
futura mobilização militar (Garcia, 1998, p. 56). No entanto, o número de desertores das 




não se deveu somente às guerras coloniais, até porque nos anos de paz já existiam 
refratários, numa atitude rural anti Estado (Moniz, 2004, p. 55). 
Após a Revolução de Abril de 1974, também se deu uma emigração de caráter 
política, mas por razões opostas. As pessoas que tinham participado no regime ditatorial 
temiam as represálias do novo regime, ou a perda de privilégios ou diminuição dos seus 
rendimentos, levando antigos ministros, altos-funcionários, empresários, financeiros e 
profissionais liberais, a expatriaram-se para Espanha e para o Brasil (Garcia, 1998, p. 56; 
Rocha-Trindade, [1982], p. 12). 
Algumas pessoas emigravam, também, devido à falta de regalias sociais, de 
investimento no ensino, sobretudo a nível do Ensino Superior, à educação tradicional das 
populações, na procura de uma maior formação, na vontade de aperfeiçoamento 
profissional, e também na reunificação familiar, na emancipação e libertação de 
constrangimentos sociais e políticos (Cabral, 2000, p. 85; Minga, 1985, p. 22). Os 
portugueses emigravam principalmente em busca de segurança económica, procuravam 
um salário compensador do seu trabalho, visto que a situação económica em Portugal não 
conseguia assegurar às populações «um nível de vida de acordo com a dignidade humana 
sequer», de modo a garantir a sua reforma por velhice ou doença, já que a velhice, a 
doença e a gravidez, em Portugal, não estava devidamente protegida (Português et al., 
2013, pp. 209-210).  
 
2.3.1. Quem emigrava? 
«Em Portugal quem emigra é geralmente o rústico homem rural» (Moniz, 2004, p. 
54) e embora a emigração se tenha espalhado a todo país, principalmente nos anos 1960, 
«historicamente esteve sempre muito associada ao campesinato» (Martins, 2006, p. 126). 
Para Rocha-Trindade e Arroteia (1986), a emigração, em todos os séculos, deve-se à 
carência económica, mesmo que em certas épocas não tenha assumido uma ameaça 
verdadeira à sobrevivência diária e «Terão sido também talvez as mesmas camadas 




empregos menos seguros ou que os perderam, os menos letrados, os menos qualificados 
profissionalmente. Em suma, os que menos perspectivas tinham de promoção, de 
segurança e de melhoria…» (Rocha-Trindade & Arroteia, 1986, p. 20) 
Durante o período transatlântico emigravam homens, na maioria solteiros, e não 
havia tendência para a reunificação familiar (Baganha, 2000, p. 222). No caso da 
emigração para o Brasil emigravam principalmente homens do campo, mas também 
alguns fidalgos, filhos segundos da nobreza e letrados, alguns dos quais iam ao serviço 
do rei. Podiam vir de todas as classes sociais, embora haja uma maioria das mais humildes 
e campesinas. (Moniz, 2004, p. 53).  
Com a emigração intraeuropeia, a partir da década de 1950 dá-se uma mudança de 
paradigma, pois apresenta diferenças e características distintas. A maioria dos emigrantes 
eram homens, solteiros ou casado, em idade ativa, oriundos principalmente do Norte e 
Nordeste e, na década de 70, começa-se a ver partidas de mulheres casadas e crianças, 
acentuando-se assim a reunificação familiar, sendo a emigração familiar uma das 
principais características da emigração nesse período (Baganha, 2000, p. p. 222; 
Português et al., 2013, pp. p. 208-209). No entanto, no caso da emigração clandestina, a 
maioria eram adultos devido à longa distância e dificuldades da viagem. 
Na maioria, os portugueses que emigraram a partir dos anos 1950 e até aos anos 
1970, eram indivíduos pobres, de condições humildes, sem qualificações e analfabetos, e 
«com a emigração o camponês pretende obter fortuna para comprar terras na sua aldeia 
natal e obter uma exploração de nível médio. Pretende por assim dizer uma certa 
mobilidade social.» (Moniz, 2004, p. 60). Emigravam com a esperança do retorno, que 
acontecia principalmente com a obtenção da reforma, e ocupavam as casas que tinham 
mandado construir (Moniz, 2004). No entanto, nem só os portugueses oriundos dos meios 
rurais emigravam, mas pessoas de vários sectores produtivos, é uma emigração «de 
qualidade social e económica mais apurada (alfabetizados, trabalhadores qualificados, 
estudantes)», «a emigração recente não é um fenómeno de classe, assumindo elevado 
grau de generalidade social, cultural e profissional» (Português et al., 2013, p. 209). O 




trabalho no país de acolhimento situa-se abaixo das qualificações que o trabalhador tinha 
em Portugal, uma vez que os dados demonstram que se empregam em ocupações pouco 
qualificadas, principalmente na construção civil, obras públicas e metalurgia (Português 
et al., 2013, p. 209). Na tabela em baixo é possível observar os valores das migrações, 
entre 1955 e 1974, sob vários aspetos como o tipo de atividade económica praticada ou 
os sexos dos emigrantes, tanto a nível da emigração intraeuropeia como transatlântica. 
Tabela 1 - Indicadores da emigração 





2.4. Consequências da Emigração 
A emigração traz várias consequências ao emigrante, sujeito a vários problemas 
humanos, principalmente relacionados com a sua adaptação, mas também consequências 
para os países de partida e para os países recetores. 
 Um dos problemas que o emigrante tem de enfrentar é a separação da sua família, 
pois a emigração para França, tal como na emigração transatlântica, era essencialmente 
masculina. Os maridos emigravam, enquanto as mulheres ficavam no país. Esta situação 
também criava problemas na educação das crianças: a ausência do pai provocava um 
impacto no desenvolvimento da criança, na sua formação e educação (Minga, 1985, p. 
25). Os homens emigrados, enquanto pais e maridos, também padeciam de vários 
problemas ligados à separação das famílias e do isolamento em que se encontravam. Para 
além do trabalho árduo, do cansaço físico e da possível descriminação por parte da 
sociedade, sofriam da separação do país e da família e rutura com esta. Tudo isto podia-
lhes causar problemas de ordem psicológicos, como depressões (Minga, 1985, p. 26). 
Outro problema verificado está relacionado com as condições de vida e de trabalho 
dos portugueses. Apesar da facilidade de se regularizarem, muitos portugueses 
permaneciam em França de forma irregular, em trabalhos não declarados e mal pagos, 
sobretudo porque desconheciam a sociedade na qual tinham chegado, a sua língua e o 
funcionamento da sociedade, bem como os direitos que tinham adquirido trabalhando lá, 
embora, mesmo assim, as condições fossem melhores do que as que tinham no seu país 
de origem. Tendo em conta esta situação irregular muitos emigrantes portugueses viviam 
nos chamados bidonvilles13 (Volovitc-Tavares, 2001a, p. 7). A partida de homens em 
massa, para o estrangeiro, teve consequências para a população portuguesa, visto que cá 
ficaram muitas mulheres por casar. A emigração foi um fator de aumento da 
                                                          
13 Os bidonvilles são bairros desfavorecidos e clandestinos, muitas habitações improvisadas, sem 
licenças, situados nos arredores das grandes aglomerações, sendo o bidonville francês habitado por 
portugueses mais importante o de Champigny-sur-Marne, que começou a ser desmantelado em 1966, e cujo 
o espaço hoje esta transformado em espaço publico ajardinado, onde viveram duas das pessoas 




probabilidade de celibato para a população feminina, e «deu origem a uma sociedade de 
solteiras em Portugal» (Brettell, 1991, p. 265), ou às chamadas viúvas de vivos.  
No entanto, a partir dos anos de 1960, as mulheres começam a emigrar para França 
com os maridos ou juntar-se a eles posteriormente, e assim assiste-se a um reagrupamento 
familiar. Podiam também levar os filhos. No entanto, muitas vezes deixavam-nos 
entregues aos avós ou em colégio internos, para lhes proporcionarem uma boa educação 
(Brettell, 1991, p. 214; Moniz, 2004, p. 55). Esta emigração feminina revela uma 
«mudança de atitude no que refere ao papel da mulher portuguesa e à relação que desejava 
manter com os maridos. Já não aceitavam viver separadas deles, como potenciais viúvas 
de vivos» (Brettell, 1991, p. 214). 
Esta emigração feminina acarreta consequências negativas, mas também alguns 
pontos positivos. Os pontos negativos estão relacionados com a descriminação sentida 
nos países recetores, enquanto mulher, enquanto estrangeira, e enquanto trabalhadora na 
classe social inferior. Também sofria problemas de adaptação visto que as normas 
socioculturais do seu país são diferentes das do país de acolhimento, e deve adaptar-se a 
um novo meio que lhe é desconhecido, como a língua, os costumes, os comportamentos, 
a culinária e as relações sociais. A mulher não se sente à-vontade neste novo meio e 
muitas vezes prefere mudar o menos possível os seus costumes, mesmo que para tal tenha 
de se isolar (Minga, 1985, pp. 26-27).  
Apesar desses aspetos negativos, a emigração também traz vantagens para a mulher, 
ligada à sua emancipação e libertação. A mulher emigrada deixa de ter uma função 
exclusivamente doméstica para se tornar assalariada, podendo assim contribuir 
financeiramente para a família. Assim, a perceção da sua capacidade de ganhar dinheiro 
contribuiu para a sua valorização e afirmação enquanto mulher, e capacidade de combater 
o preconceito sobre a sua inferioridade em comparação com os homens (Minga, 1985, 
pp. 27-28). «Essas mulheres arranjaram emprego no estrangeiro e, por conseguinte, 
completavam os ordenados dos maridos não como trabalhadoras agrícolas, mas como 
assalariadas, sobretudo no sector doméstico.» (Brettell, 1991, p. 214). A mulher 




o que não acontecia em Portugal, mas vê-se, muitas vezes, sujeita a exploração (Minga, 
1985, p. 27).  
As vantagens da emigração para as mulheres também se vão fazer sentir em 
Portugal. De facto, no início na década de 1960, as mulheres só representavam cerca de 
20% da população ativa empregada, mas a emigração, juntamente com a industrialização, 
a terceirização e a guerra colonial, possibilitou uma integração da mulher na população 
ativa, e uma mudança na sua posição na sociedade. A mulher passa a estar inserida em 
todas as empresas, profissões, escolas e universidades, e três décadas mais tarde já se 
eleva a 50% da força de trabalho (Barreto, 2005, p. 147). Segundo Brettell a experiência 
das mulheres casadas no estrangeiro e das jovens emigrantes solteiras estabeleceram uma 
«base para a mudança futura na vida das mulheres, incluindo a fecundidade, em todo o 
Norte de Portugal» (Brettell, 1991, p. 214). 
A emigração criou também outros problemas, relacionados com as crianças e a 
situação das segundas gerações. Este é um problema muito atual e estudado nos dias de 
hoje, devido à importância das migrações na Europa Ocidental. Em consequência das 
grandes vagas emigratórias, vemos que milhões de jovens adultos, adolescentes e crianças 
«sofrem as consequências de uma situação migratória não-desejada» (Neto, 1985, p. 26), 
que podem enfrentar vários problemas a nível da sua adaptação, a nível social, a nível da 
escolarização, da adaptação ao mercado do trabalho e de possível atitudes 
discriminatórias e xenófobas ou racistas (Neto, 1985). 
Para além dos problemas humanos e das vantagens nos países recetores, a 
emigração traz também muitas vantagens para Portugal: reduziu o desemprego e o 
subemprego; possibilitou o aumento da produtividade da população ativa do país; 
favoreceu a aceleração da mecanização agrícola; a modernização gradual de muitas 
aldeias e vilas; a absorção da mão de obra agrícola; o aumento de salários porque a 
escassez de mão de obra reforçou o poder de negociação dos trabalhadores, o envio de 
remessas, que foi um fator decisivo no equilíbrio da balança de pagamentos e da expansão 




Maria Ioannis B. Baganha aborda a importância das remessas para e economia 
portuguesa, e aborda dois indicadores que comprovam esse impacto: «o ratio do valor das 
remessas sobre o valor das exportações e ratio do valor das remessas sobre o valor do 
produto interno bruto. O primeiro indicador é utlizado na perspectiva de que, sendo a 
emigração portuguesa uma emigração económica, pode ser tratada como exportação de 
mão-de-obra nacional e o valor das remessas como o contravalor monetário dessa 
exportação e comparado com o valor das restantes exportações.» (Baganha, 1994, p. 963). 
Tendo em conta os dados apresentados pela autora, na década de 1950 as remessas 
representam 13% das exportações, na de 1960 25%, e 56% nos anos 1970. 
O envio de remessas financeiras também causou um efeito inflacionista e a 
sobrevalorização da taxa de cambio. De facto, notou-se o aumento do preço da terra, visto 
que, os emigrantes camponeses começaram a adquirir terras, investindo nisso a maior 
parte das suas poupanças. Embora o preço da terra tivesse aumentado significativamente, 
a produção não sofreu grandes ampliações, a agricultura continuou a ser de subsistência, 
mantendo-se «o modo de produção campesino, mas sem a mão-de-obra barata. O 
camponês investe em área e não na capitalização da agricultura» (Moniz, 2004, pp. 60-
61). 
As transformações na economia e na sociedade portuguesa, dos anos sessenta, 
referida anteriormente, foram principalmente proporcionadas pela emigração maciça para 
o estrangeiro, mas também pela industrialização, as políticas de desenvolvimento do 
governo, a expansão das economias europeias e a abertura económica ao exterior. Estas 
transformações deram origem ao «milagre económico português» ou aos chamados «anos 
dourados de desenvolvimento económico» português. No entanto, é de realçar que «a 
estabilidade financeira manteve-se» (Lopes, 2004, pp. 114-115). 
Segundo José da Silva Lopes o número elevado de saídas de trabalhadores para 
outros países poderia trazer consequências negativas a nível económico, mas em Portugal 
o crescimento da produção global atingiu um ritmo sem precedentes, assim conclui que, 
não só os efeitos da emigração não foram negativos, como tenderam a ser largamente 




Ioannis B. Baganha acrescenta que se tivesse havido saídas de portugueses com 
qualificações cientifico e técnico consideráveis poderia ter um impacto negativo no 
crescimento económico do país, contudo, não foi caso, até porque este grupo não tinha 
razões económicas para emigrar. Assim, para a autora, apesar dos efeitos negativos já 
referidos anteriormente, «esses terão sido mal menores», comparados com os efeitos 
positivos da emigração, como aspetos ligados à formação de capital, ao desenvolvimento 
do sistema bancário e à estrutura produtiva nacional, não esquecendo que a permanência 
dos milhares de portugueses que emigraram em idade ativa em situação de subemprego 
ou desemprego em Portugal teria tido consequências nefastas para a economia nacional  
(Baganha, 1994, p. 968). 
O facto de a França passar a ser um país de emigração portuguesa, ao invés do 
tradicional Brasil, trouxe consequências como o aumento das partidas e o êxodo rural, 
que provocaram o despovoamento de varias áreas do país (Barreto, 1996, p. 35), o que 
provocou o envelhecimento da população rural, o esvaziamento de aldeias, o abandono 
das terras antes cultivadas ou a sua conversão em pastagens e aproveitamento florestal, 
mas também a falta de mão-de-obra, (Barreto, 1996, p. 35). De facto, apesar das suas 
vantagens para Portugal, a emigração também trouxe um grave problema: a partida de 
milhares de homens e mulheres em idade ativa que causou um problema de mão de obra 
(Marques, 1993, p. 275).  
Por outro lado, a proximidade entre os dois países favoreceu as relações entre 
emigrantes e residentes, e o contacto entre estes, como as visitas aos familiares emigrados, 
ou as viagens destes para Portugal. Segundo Moniz «o emigrante português na Europa 
tem uma grande afeição pela sua terra-natal onde passa as suas férias de verão» (Moniz, 
2004, p. 57); tornou, também, a perspectiva de regresso mais real, o que foi favorável ao 
envio de remessas mais elevadas e frequentes, que serviam para ajudar à família que tinha 
ficado, mas sobretudo a construção de casas ou a aquisição de terrenos (Barreto, 1996, p. 
35). Essa proximidade também permitiu aos emigrantes manterem uma relação com a 
França depois do regresso, existindo vários casos de emigrantes que depois da reforma 




A tendência para construir casa por parte dos emigrantes levou a transformações na 
paisagem das aldeias, o que acontecia tanto no caso dos emigrantes retornados do Brasil 
como da França. 
A emigração também traz outras consequências que se refletem a nível 
demográfico. No século XX as migrações, incluindo a emigração, imigração e as 
migrações sazonais e periódicas foram a variável que sofreu maiores modificações (T. 
Rodrigues & Oliveira, 2009, p. 490). Devido ao grande surto migratório dos anos 1960, 
podemos verificar que o saldo anual migratório ultrapassou amplamente, nessa década, o 
saldo fisiológico, o que significa uma diminuição da população (Barreto, 2005, p. 139).  
Este fenómeno é uma componente essencial para perceber o crescimento da 
população europeia, pois apesar da diminuição dos níveis de fecundidade, contribuiu nas 
zonas atrativas para retardar os efeitos do envelhecimento demográfico, embora 
prejudique os países de saída (T. Rodrigues & Oliveira, 2009, p. 491). 
A diminuição dos níveis de fecundidade, que se faziam sentir desde os meados dos 
anos 20, e que foi aumentando significativamente nas décadas que se seguiram, foi em 
parte provocada pela emigração. Nas zonas rurais houve uma redução da fecundidade 
conjugal causada pela emigração (Brettell, 1991, p. 199), talvez porque «a adopção de 
novas práticas contraceptivas inspiradas nos modelos das sociedades de acolhimento dos 
nossos emigrantes poderão ter tido um papel determinante neste processo, sobretudo em 
zonas mais isoladas e nos extractos sociais menos informados» (T. Rodrigues & Oliveira, 
2009, p. 490), mas também pela partida de muitos homens, deixando muitas mulheres 
solteiras em Portugal (Moniz, 2004, p. 61). 
 
2.5. Políticas de emigração e combate à emigração clandestina 
Como foi referido anteriormente, durante a Segunda Guerra Mundial houve uma 
quebra migratória. No entanto, no final da guerra, esta emigração recomeça, sobretudo 
para o Brasil. Assim, para resistir a esta tendência e tendo em conta que o regime ditatorial 




política de emigração restritiva, com uma grande preocupação em controlar a emigração. 
Deste modo, em 1947, foi suspensa, de forma temporária, a emigração, através do 
Decreto-Lei nº. 36 199, de 29 de março de 1947. Pretendia-se regulamentar a emigração, 
com vista à proteção dos emigrantes e dos interesses económicos do país, bem como para 
a valorização dos territórios portugueses no Ultramar (Castro, 2011, p. 170; V. Pereira, 
2014, pp. 132,133; M. N. Silva, 2011, p. 31). A emigração só voltará a ser autorizada em 
1962 (ano em que foi publicado o único Decreto-Lei que estabelece as condições 
requeridas para emigrar (V. Pereira, 2014, p. 182)). No entanto, durante este período é 
possível a saída legal do território nacional através da Junta da Emigração, instituição a 
que se deviam dirigir sempre que desejavam juntar-se a um parente ou procurar trabalho 
(V. Pereira, 2014, p. 191).  
A Junta da Emigração (JE), integrada no Ministério do Interior, foi criada pelo 
Decreto-Lei 36 558 de 28 de outubro de 1947, com o objetivo de controlar e gerir a 
emigração portuguesa e para tornar o fenómeno migratório conciliável com os projetos 
de colonização africana. Tinha como dever a defesa do emigrante, libertando e 
protegendo os candidatos à emigração do interesse de intermediários interesseiros, tais 
como os passadores e engajadores. Nesse Decreto-Lei ficou também estabelecida a 
orgânica interna da Junta. Esta ficava encarregada de gerir onde e quem podia emigrar, 
sendo a única entidade nacional com poder para participar no processo de emigração (pois 
nenhuma entidade estrangeira tinha autorização para recrutar em Portugal sem ser através 
da Junta). Ficava a seu cargo apoiar os emigrantes, fornecer-lhes a documentação 
necessário, contrato de trabalho e bilhete de passagem, de forma gratuita. A partir da sua 
criação, os serviços de imigração estrangeiros deixaram de poder procurar trabalhadores 
portugueses e era proibida a publicidade de ofertas de emprego no estrangeiro (Castro, 
2011, p. 170; V. Pereira, 2014, pp. 132,133,134; M. N. Silva, 2011, p. 31).  
Era esta organização que tratava de todos os assuntos relacionados com a 
emigração: a nível administrativo, ou seja, a emissão de licenças e passaportes de 
emigrantes (sendo que os governos-civis deixam de ter competência para emitir 




celebração de acordos internacionais; a nível dos transportes; a nível dos contratos de 
trabalho. Estabelece as normas que definem as condições segundo as quais os portugueses 
poderão emigrar, sem que exista um verdadeiro quadro legislativo até 1962, levando a 
uma regulamentação confusa e a interpretações arbitrarias. «A emigração revela-se então 
como uma concessão magnânima do Estado e  dos seus executantes e não como um direito 
dos cidadãos» (V. Pereira, 2014, p. 134). A JE emitia, também, circulares 
governamentais, através do Ministério do Interior, com caracter normativo, informativo 
e esclarecedor junto das Câmaras Municipais. Essas circulares tinham em atenção três 
aspetos principais da emigração portuguesa: a proteção do emigrante, através da Casa do 
Emigrante; a marcação de passagens; e cumprimento da legislação, portuguesa e 
estrangeira, referente a emigração (Castro, 2011, pp. 172,173). 
Este Decreto-Lei 36 558, tem também uma visão Atlântica da emigração, visto que 
nele só estava prevista a emigração para o Brasil, não considerando as migrações 
intraeuropeias, mesmo quando, em 1962, as migrações para França eram já superiores às 
emigrações para o Brasil, atitude reveladora da não-aceitação das partidas para a Europa 
e da influência do Decreto-Lei de 1947 (Castro, 2011, p. 171; V. Pereira, 2014, p. 135). 
Com a publicação deste Decreto-Lei, os candidatos a emigração deviam apresentar-
se à Câmara Municipal da sua área de residência ou de naturalidade, apresentar os 
documentos pedidos ao funcionário das Câmaras Municipais para que esses 
preenchessem o Boletim de Informação, documento que servia para oficializar o pedido 
de passaporte de emigrante e que era provido pela JE (Castro, 2011, p. 171). 
Foi referido que a Junta da Emigração tinha como objetivo proteger os emigrantes, 
uma vez que para o Estado apresentava o emigrante como «um ser desprotegido, razão 
pela qual tem o dever de o livrar dos especuladores dos engajadores». Esta preocupação 
estava relacionada com o combate à emigração clandestina, o que obrigava a que a 
proteção começasse nas zonas de residência do candidato a emigração, em Portugal 
(CASTRO, 2011, 174). Esta preocupação do Estado em combater a emigração 
clandestina explica-se com o regime totalitário, pouco respeitador dos direitos dos 




libertação de uma população que se quer submetida, e representa uma ameaça ao império, 
libertando dois tipos de homens indispensáveis: os soldados e os colonos (V. Pereira, 
2014, pp. 37, 47). Assim a Junta favorecia a emigração para as colónias e para o Brasil 
de forma a proteger o império colonial, sendo uma das principais razões da não libertação 
da emigração. Logo em vez de efetivamente proteger os emigrantes, tornava-se numa 
dificuldade, conduzindo a emigração clandestina.  
É também importante referir que o primeiro artigo do Decreto-Lei 44 427 de junho 
de 1962 estipulava que qualquer cidadão era livre de emigrar, sendo um direito dos 
portugueses, considerado um direito natural do Homem, e uma «componente fundamental 
da liberdade do cidadão» pelo pensamento liberal. No entanto «esse direito de abandonar 
o país não é encarado como um direito  sem limites» (V. Pereira, 2014, p. 186) e o 
Ministério do interior tinha liberdade para, em situações especiais, restringir a suspensão 
parcial ou total da emigração do país ou por regiões. Por isso, a emigração era limitada 
pela Junta e os indivíduos só podiam deixar o seu país se fossem aceites por outro. Esta 
lei promulga as «bases do regime de emigração em Portugal» e vem conceder à Junta 
mais funções, tendo em conta a falta de regulamentação adequada à emigração (V. 
Pereira, 2014; Santos & Carneiro, 2004). 
Com a Primavera Marcelista, existe uma mudança no discurso do Estado sobre a 
emigração e uma nova preocupação com esta questão. Em 1970, o Conselho de Ministros 
aprovou uma nova Resolução, que regulamentou e reorganizou as questões da emigração. 
Neste apelava-se à revisão da legislação sobre a emigração, à negociação de acordos 
unilaterais, especialmente com os países de maior emigração, demonstrava-se interesse 
pelas políticas sociais dos emigrantes (Santos & Carneiro, 2004, p. 35). Nesse mesmo 
ano, e no seguimento da Resolução, a Junta da Emigração foi substituída pelo 
Secretariado Nacional da Emigração (SNE), através do Decreto-Lei nª. 402, de 22 de 
agosto, durante o governo de Marcelo Caetano, pois a Junta não respondia as necessidades 
da emigração naquela altura e era necessária uma mudança na politica de emigração. Uma 
vez que a intervenção da JE se limitava ao recrutamento de trabalhadores e ao 




recrutamento para a Europa, com a criação do SNE os trabalhadores passaram a ter um 
maior acompanhamento, seguidos até ao local de trabalho e eram ajudados no regresso a 
Portugal, recrutados numa maior escala e com maior transparência. O SNE tinha uma 
maior preocupação com os problemas sociais dos migrantes, e enquadrava o fenómeno 
da emigração na política nacional de emprego e devia promover o estudo da problemática 
emigração, simplificar os serviços, dar apoios aos emigrantes e às suas famílias e realizar 
acordos internacionais, possibilitando uma defesa maior dos emigrantes portugueses 
(Castro, 2011, pp. 171-172; V. Pereira, 2014, p. 153).  
A emigração ilegal, durante o Estado Novo, era considerada um crime, sendo que 
os que pretendiam emigrar eram punidos por coimas e as pessoas envolvidas nas redes de 
tráfico podiam até ser punidas com penas de prisão (Santos & Carneiro, 2004, p. 31). Até 
às primeiras perturbações em Angola, os emigrantes clandestinos eram considerados 
como as vitimas das promessas falaciosas das redes de emigração clandestina e eram 
punidos com uma simples multa. No entanto, os que beneficiam com os movimentos 
irregulares eram considerados como criminosos, desde o século XV, e punidos como tal, 
até que em 1961 surge uma nova medida que cria uma rutura na legislação e põe no 
mesmo plano ambas as partes (V. Pereira, 2014, p. 197). 
«Por ocasião do decreto-lei 43 582, de 4 de abril de 1961, que reorganiza 
a PIDE, as penas em que os clandestinos e os que os ajudam incorrem, 
agravam-se. Deixar de forma irregular o território, quer dizer, passar as 
fronteiras do país sem possuir passaporte de emigração, com um passaporte de 
emigração falsificado ou um passaporte de turismo com a intenção de se 
estabelecer no estrangeiro, já constitui um crime. Os clandestinos incorrem 
numa pena que vai até aos dois anos de prisão e numa multa que pode ir ate aos 
cinco mil escudos. Quanto aos engajadores, aos passadores, aos falsificadores 
de documentos e a todos quanto participam, de alguma forma, nessa saída 
irregular de território, são igualmente passiveis de uma pena de dois anos de 
prisão e tem de pagar uma elevada multa cujo montante é calculado de acordo 





O Decreto-Lei 46 939 de 5 de abril de 1966 veio reduzir a igualdade de tratamento 
entre emigrantes clandestinos e passadores, uma vez que previa o agravamento da pena 
para os agentes da emigração clandestina, que incluía um maior tempo de prisão, que 
podia agora chegar a oito anos, e um aumento do montante das multas (V. Pereira, 2014, 
p. 197). Este Decreto-Lei veio, também, em resposta das facilidades que as autoridades 
espanholas passaram a conceder aos clandestinos portugueses, a partir de novembro de 
1965, cessando a repressão exercida contra os portugueses, uma vez que as «autoridades 
espanholas (…) acabaram por se cansar de jogar aos substitutos dos seus vizinhos» (V. 
Pereira, 2014, pp. 279-280). 
A emigração ilegal era castigada, mas também tolerada pelo governo português, 
podendo ser considerada “dúbia”, visto que, apesar do Governo português tentar a todo o 
custo impedir a emigração, encorajava o envio de remessas dos emigrantes, devido à sua 
importância para o desenvolvimento do país (Santos & Carneiro, 2004, p. 31). 
Só em 1969, com a promulgação do Decreto-Lei 49 400, de 24 de novembro de 
1969, durante a Primavera Marcelista, a emigração deixa de ser considerada crime, 
tornando-se uma contravenção, à exceção daqueles que tivessem intenção de fugir ao 
serviço militar (V. Pereira, 2014, p. 197; Santos & Carneiro, 2004, p. 31). O que 
demonstra uma mudança no discurso do Estado face à emigração por parte de Marcelo 
Caetano,  também percetível pelas diferenças existentes entre a JE e a SNE, apesar da 
emigração ilegal continuar a ser combatido pelo Estado (Santos & Carneiro, 2004, p. 35) 
No entanto, apesar das dificuldades impostas, os portuguesas continuavam a 
emigrar de forma irregular, sujeitando-se a difíceis e perigosas viagens, como foi possível 
constatar pelos relatos das viagens e pelos artigos dos jornais consultados. Existem vários 
casos de mortes, ao atravessar a fronteira, ou presos em Espanha e recambiados para 
Portugal, uma vez que «até 1965 a polícia espanhola persegue, captura, prende entrega às 
autoridades portuguesas os emigrantes que atravessam o seu território sem passaporte» 
(V. Pereira, 2014, p. 277), pois iam contra a legislação espanhola sobre a entrada e estada 




Como já foi referido a emigração era controlada e não desejada pelo Estado, visível 
através das leis regulamentadoras da emigração e dos arquivos do Ministério do Interior, 
que indicam a vontade dos diferentes Ministros de lutar contra a emigração clandestina, 
através da ação conjunta da GNR, da PIDE e da Guarda Fiscal, embora, como se pode 
verificar pelo numero das saídas clandestinas, sem sucesso. Mas sendo o regime 
salazarista uma ditadura policial particularmente eficaz, comprovada pela sua 
longevidade e perseguição à oposição, como se justifique que não consiga controlar as 
fronteiras? Vítor Pereira apresenta várias justificações para tal. Em primeiro lugar aponta 
o laxismo, corrupção e as inversões hierárquicas. De facto, era à PIDE que competia 
«cuidar da integridade territorial nacional», ou seja, vigiar as fronteiras, prender os 
candidatos clandestinos à emigração, bem como os passadores, e instruir os seus 
processos e entregá-los à justiça. No entanto, não conseguia assegurar a 
impermeabilidade da fronteira, uma vez que a polícia portuguesa era, segundo o Ministro 
do Interior desde 1968, Gonçalves Rapazote, «laxista e ineficaz». Vários governadores 
civis queixavam-se de que os passadores e engajadores operavam à vista dos agentes da 
GNR ou da Guarda Fiscal, e os vários corpos policiais e agentes fronteiros acusavam-se 
reciprocamente de laxismo, apatia, inercia e ineficácia, «lançando cada um deles sobre o 
outro as culpas pela amplitude do movimento clandestino»(V. Pereira, 2014, p. 262). Mas 
sem nunca fazer referência a problemas de corrupção, visto ser um assunto tabu durante 
o Estado Novo. No entanto, o contrabando existia no meio das forças políciais e 
alfandegárias: «Alguns polícias e funcionários das alfandegas deixam que certos 
indivíduos passem a fronteira sem os documentos adequados em troca de dinheiro, muitas 
vezes pago pelas redes de passadores.» (V. Pereira, 2014, p. 263). Pereira explica que a 
corrupção e negligência não são motivos suficientes para justificar a amplitude do 
movimento migratório clandestino, outra causa seriam as inversões hierárquicas, 
resultantes do «hiato entre as ordens e as práticas políciais», isso porque como David 
Monjardet (V. Pereira, 2014, p. 263) explicou, «não existe uma polícia de “carregar no 
botão” cujo chefe (chefe de polícia, ministro, presidente da câmara, poder) acione à 




resultado». Tal não significa que os polícias sejam desobedientes, mas sim que, dentro 
das missões que lhes são atribuídas e conforme os seus recursos, tinham que estabelecer 
prioridades. Assim, as forças polícias, durante o Estado novo, tinham de escolher as 
missões que considerassem mais importantes, menos perigosas e mais valorizadas para a 
sua carreira ou as mais compatíveis com os seus valores. Por isso, vemos que existem 
divergências sobre a avaliação da gravidade que a emigração ilegal constituía, visto que 
alguns agentes da polícia e funcionários da alfandega não viam as saídas ilegais como 
criminosas, em grande parte porque os agentes subalternos da PIDE eram, muitas vezes, 
oriundos das regiões rurais fronteiriças, especialmente afetadas pela emigração 
clandestina. Desde a infância conviveram com atividades ilícitas ligadas à fronteira, 
através das quais as populações sobreviviam14, podendo até ter familiares ou conhecidos 
entre os passadores, contrabandistas ou emigrantes, e até podiam ter praticado esta 
atividade antes de ingressarem na polícia, o que explica a sua brandura e as acusações de 
laxismo. Além do mais, apesar da emigração clandestina ser considerada crime entre 1961 
e 1969, beneficiava de uma certa tolerância na sociedade portuguesa. Devido à 
necessidade de triagem, os agentes da PIDE preferiam «“perseguir” os militantes 
comunistas para proteger o país da “subversão” ou “combater a rebelião” em África para 
defender o Império, do que vigiar as fronteiras e as saídas de milhares de camponeses e 
de trabalhadores» (V. Pereira, 2014, p. 265). O próprio regime também favorecia esta 
atitude, visto que não valorizava a luta contra a emigração clandestina, e não incitava os 
agentes a perderem «tempo e meios com esta missão tao pouco rentável». Assim, 
«embora a criminalização da emigração clandestina seja promulgada por ocasião de um 
Decreto-Lei que reorganiza a PIDE em 1961, a vigilância das fronteiras e a perseguição 
dos clandestinos constituem decididamente, uma preocupação marginal para a polícia 
politica» (V. Pereira, 2014, p. 165). 
Outra razão pela qual o controlo da fronteira terá falhado e a emigração clandestina 
prosperado, explicado pelo historiado, foi o facto de um dos diretores da polícia política 
                                                          





considerar a tolerância mais desejável do que a firmeza, e porque apesar dos esforços 
aplicados, não considerava que o Estado possuísse os meios necessários para combater 
de forma eficaz a emigração, tendo em conta o estado dos recursos policiais e 
penitenciários, uma vez que, além dos recursos necessários para apanhar os passadores e 
engajadores, seria preciso que a PIDE tivesse espaço para prende-los e destruir os seus 
processos, o que não acontecia, e a ditadura, além de não possuir os meios para combater 
eficazmente a emigração clandestina, não parece muito disposta a arranjá-los (V. Pereira, 
2014, pp. 266-268).  
Outro motivo pelo qual a ditadura não combate eficazmente a emigração ilegal é o 
envio de remessas de poupanças, o que se justifica pelas vantagens económicas abordadas 
anteriormente. De facto, para Victor Pereira «o objetivo do Estado português não é 
“vencer” a emigração clandestina, mas selecioná-la». Assim, a emigração clandestina é 
dificultada pela vigilância exercida pela polícia portuguesa, apesar de fraca e pouco 
eficaz, e pela a ação repressiva das autoridades espanholas, o que constrange a emigração, 
mas não a trava completamente. No entanto, esta vigilância mínima obriga os candidatos 
a fazerem grandes esforços físicos, assim as dificuldades do percurso não permitiam que 
as mulheres e crianças atravessassem a fronteira, embora alguns se aventurassem. Além 
disso o elevado custo da emigração clandestina, obrigava os candidatos à emigração a 
pedirem um empréstimo aos seus próximos, a usuários ou passadores, deste modo o 
regime conseguia controlar os migrantes e aproveitar o «conjunto de dependências e de 
constrangimentos» dos migrantes em seu proveito, visto que por um lado a 
masculinização da emigração e a separação temporária das famílias assegurava o envio 
de divisas dos emigrantes para as suas famílias em Portugal e a manutenção de uma 
estratégia migratória orientada para o regresso. Por outro a obrigatoriedade em 
reembolsar rapidamente as dívidas, o medo de não voltar a ver a sua família e a 
vulnerabilidade sentida devido à sua irregularidade, uma vez que podia ser expulso a 
qualquer momento pelas autoridades francesas e a vulnerabilidade perante o seu 
empregador de quem dependia a sua permanência, azia com que o emigrante tivesse de 




empregador. Esta insegurança e vulnerabilidade assegurava que o trabalhador evitasse 
qualquer tipo de ação politica durante a sua estada no estrangeiro. Deste modo o V. Pereira 
(2014) explica que «até 1968, o objetivo da direção politica portuguesa não consiste tanto 
em tornar as fronteiras estanques, mas em manter o esforço físico e financeiro das viagens 
clandestinas para evitar que as mulheres saiam e endividar os migrantes. Para tal fomenta 
a ideia de que reprime com severidade a emigração irregular» (V. Pereira, 2014, pp. 274-
275). 
Francisco Cepeda, quando aborda o caso transmontano, refere que as autoridades 
apenas agiam esporadicamente, sem grande entusiasmo, fazendo até a apologia da 
emigração, de forma indireta, visto que a emigração operava como uma válvula de 
segurança em relação às tensões sociais, aumentava o poder de compra das pessoas que 
recebiam as remessas, originando receitas que serviam para equilibrar a Balança de 
Pagamentos (Cepeda, 1991, p. 12). 
2.5.1. Acordos entre Portugal e França 
Desde a primeira grande guerra, onde foi assinado um acordo de mão de obra entre 
os França e Portugal, que existe uma relação bilateral entre Portugal e a França, com meio 
século de negociações e acordos marcadas pelo insucesso, muito devido às dificuldades 
impostas pela administração portuguesa. No entanto, uma vez findada a guerra, o governo 
francês, desejoso de dar continuidade ao acordo, iniciou, em 1919, negociações com o 
governo português. Mas as reticências do governo português fizeram com que com que 
as negociações se prologassem durante cerca de duas décadas, quando enfim Salazar 
assinou um acordo, em 1940, na véspera da invasão e ocupação francesa. No entanto, 
mesmo que as negociações tenham sido prolongadas, isso não impediu que a emigração 
para este país se começasse a destacar, apesar de “manter um lugar modesto” em 
comparação com a emigração para outros destinos, nomeadamente o Brasil (Volovitc-
Tavares, 2001a, pp. 1,2). Apesar da recusa em assinar um acordo de mão-de-obra, o 
embaixador de Portugal em Paris, Marcelo Mathias, sugeriu, em 1950, um acordo de 




emigração, de modo a que obtivessem os mesmos direitos. Com este, Marcelo Mathias 
não pretendia incentivar os portugueses a emigrar, mas evitar que os portugueses 
chegados a França, depois de 1916, pedissem a nacionalidade francesa a fim de obterem 
os direitos reservados aos nacionais ou a estrangeiros oriundos de países que tivessem 
assinados acordos com a França. A convenção de segurança social só viria a ser assinada 
a 16 de novembro de 1957,estabelecendo assim  igualdade de tratamento dos nacionais 
dos dois países, incluindo a conservação dos direitos adquiridos em caso de um regresso 
a Portugal, embora só a 1 de junho de 1959 entrasse em vigor, depois da assinatura de 
acordos administrativos (V. Pereira, 2014, pp. 213-215).                                                                                                                                                                                                                                                                              
Nos anos de 1963 e 1964 foram assinados Acordos Internacionais com os países 
anfitriões de emigrantes portugueses, nomeadamente França, Holanda e a República 
Federal da Alemanha. Estes acordos, para além da regulamentação e recrutamento de mão 
de obra, abrangiam o alargamento da proteção dos direitos sociais dos emigrantes, da 
ajuda francesa à formação profissional dos futuros emigrantes e da simplificação das 
transferências das economias dos emigrantes por via postal. O acordo assinado com a 
França, a 31 de dezembro de 1963, estabelecia que os trabalhadores portugueses deviam 
beneficiar de salários e condições de trabalho iguais às dos trabalhadores franceses, e de 
poderem trazer as famílias, se o alojamento fosse adequado, e tratava também da 
regulamentação do recrutamento de trabalhadores português (V. Pereira, 2014, p. 226; 
Santos & Carneiro, 2004, p. 31). Os anos de 1962 a 1966 foram anos de muita emigração, 
o ano de 1966 «foi, sem dúvida, o ano em que se assistiu à explosão emigratória no 
período de Salazar: 120 239 emigrantes regulares, 12 595 em situação clandestina, 
constituindo um total de 132 834 emigrantes.» (Santos & Carneiro, 2004, p. 33). O 
elevado número de emigrantes clandestinos demonstra o fracasso do acordo de mão de 
obra, uma vez que era difícil pôr fim às causas da emigração clandestina, como a 
desconfiança em relação ao Estado por parte da população e a fuga ao serviço militar, e 
desmantelar as redes de passadores e engajadores, considerados mais eficientes pelos 
candidatos à emigração do que a Administração. Além disso, verificou-se que nenhum 




Administração francesa, em vez de acabar com as regularizações de clandestinos, 
sistematiza-a (V. Pereira, 2014, p. 229) e as «autoridades portuguesas nunca tiveram 
intenção de aceitar uma emigração massiva ou pelo menos suficiente aos olhos das 
autoridades francesas» de trabalhadores portugueses para França, apesar do estabelecido 
no acordo de mão de obra (V. Pereira, 2014, p. 232). A JE, por sua vez atribui as culpas 
a Administração francesa pois estima que a corrente migratória foi favorecida pelas 
liberdades desta, uma vez que se o Governo francês aplicasse a sua legislação e não 
regularizasse facilmente os trabalhadores clandestinos (V. Pereira, 2014, p. 218). 
No ano de 1977, já num regime democrático, foi assinado um acordo entre Portugal 
e França que regulariza a emigração e a situação dos trabalhadores portugueses e das suas 
famílias em França. Assim, os trabalhadores portugueses assistem à criação de condições 
para que pudessem usufruir de direitos sociais básicos, como o reagrupamento familiar, 
a regulamentação do recrutamento e colocação dos trabalhadores, um mais fácil acesso à 
promoção profissional e social, a possibilidade de preservação da sua identidade cultural, 
bem como o apoio na sua reinserção voluntária em Portugal (Santos & Carneiro, 2004, p. 
73). 
 
2.6. Caracterização da emigração clandestina para França 
A clandestinidade é um dos fatores mais caraterísticos da emigração portuguesa 
para França e consiste num dos movimentos mais significativos dos anos 1960, 
principalmente para França. Não é, no entanto, exclusiva a este período uma vez que 
sempre existiu emigração clandestina, ou pelo menos não registada.  
Durante o Estado Novo saíram de Portugal mais de dois milhões de emigrantes. 
Destes, cerca de 30 por cento iam “a salto”. Só na década de 1960 podem contar-se 40 
por cento (Baganha, 1996)15. A clandestinidade deve-se particularmente às políticas de 
“porta aberta” dos países recetores de mão de obra, principalmente a França, onde se 
podia obter regularizações facilmente, e onde as regalias são iguais para os emigrantes 
                                                          




irregulares e os que entravam através da Junta de Emigração (Baganha, 1996), bem como 
a falta de atuação do Estado português, devido as vantagens que este obtinha com as 
migrações.  
As migrações clandestinas são consideradas, por vários investigadores, como 
símbolo do declínio do Estado, uma vez que as migrações clandestinas são reveladoras 
da impotência dos Estados face à concorrência dos outros países (V. Pereira, 2014, p. 
259). Os motivos para este tipo de emigração eram, para lá dos já expostos anteriormente, 
a fuga ao serviço militar, as dificuldades impostas aos portugueses para emigrar de forma 
legal, bem como a possibilidade de escolha, e o desejo de liberdade. Com efeito a 
emigração legal revelava-se demasiado difícil e burocrática para a população 
maioritariamente analfabeta, muitas vezes em aldeias isoladas, com difícil obtenção e 
concessão arbitrária de passaportes, cartas de chamada, vacinas e atestados médicos, pelo 
que os intermediários da emigração facilitavam o processo para os candidatos à 
emigração que, desanimados pelo processo legal, optavam pela clandestinidade Por outro 
lado a ilegalidade confere a possibilidade de escolha:  a liberdade de partir de Portugal e 
de escolher o seu destino; a liberdade de escolha do seu emprego e do seu empregador; e 
a liberdade de escolher o seu próprio modo de vida. Assim, para os portugueses, a 
emigração ilegal funcionava como «um instrumento de liberdade», o que lhes permitia 
fugir às exigências do Estado, pois apesar da emigração legal ter as suas vantagens, como 
a gratuidade e a proteção dos acordos de mão de obra, tinha também desvantagens, por 
não poderem escolher o seu destino, arriscando-se a ficar sozinhos, longe da sua família 
e conhecidos, de pagar rendas, frequentemente elevadas (Dias, 2012, p. 113; V. Pereira, 
2014, pp. 293-295; Volovitc-Tavares, 2001a, pp. 7-8).  
Para sair do país, quando o candidato à emigração não possuía contrato de trabalho 
e passaporte legal obtidos na Junta da Emigração, podia usar um passaporte de turista; ou 
um passaporte falso (adquirido por antigos emigrantes ou em organizações mais ou menos 
especializada na sua falsificação); ou atravessar a fronteira sem documentos, a salto, com 
o chamado passaporte de coelho. Este último método era geralmente auxiliado por 




originando a criação de redes, mais ou menos organizadas, com o objetivo de obter lucro 
(M. N. Silva, 2011, pp. 16,43). Marta Nunes Silva propõe duas hipóteses para a formação 
das redes de emigração clandestina: ou surgiram em resultado da grande procura por parte 
da população desejosa de emigrar, ou a formação das redes é anterior a essa procura, com 
objetivos diferentes, como redes de contrabando, e veio contribuir para um aumento do 
volume da fuga do país (M. N. Silva, 2011, p. 43). E conclui que «as redes sociais de 
conhecimento que antigos contrabandistas tinham estabelecido em Portugal e Espanha, 
aliadas a um quadro internacional, nomeadamente francês, atraente e interessado na 
emigração, inclusive clandestina, e a uma oferta massiva de pessoas que pretendiam 
emigrar, criaram condições para que as redes de emigração clandestina se 
desenvolvessem para o interior do país e até França» (M. N. Silva, 2011, p. 141). 
O percurso efetuado pelos engajadores, passadores e emigrantes era muito 
diversificado, embora todos tivessem pontos que percorresse com maior frequência, dada 
a sua posição estratégica, nenhum tinha um percurso obrigatório, as rotas eram 
frequentemente alteradas para despistar as autoridades e possíveis informadores. Os 
caminhos variavam consoante o local de proveniência dos emigrantes, ou do local 
marcado para o encontro com o passador, e dependiam dos meios e disponibilidades que 
existiam na ocasião. Caminhavam durante toda a noite, «atormentados pela fome, a sede 
e o frio», ou andavam de táxis, de comboio, amontoados em autocarros, camionetas de 
carga, por vezes no meio do gado, em camiões frigoríficos ou de barco. Atravessavam 
cursos de água e desfiladeiros dos Pirenéus, por vezes cobertos de neve, perseguidos pela 
polícia. Alguns até se aventuram a ir pelo mar, enquanto passageiros clandestinos, e 
outros faziam-se passar por marinheiros. Existem casos de homens que tentaram passar a 
fronteira várias vezes, e que foram várias vezes descobertos pela polícia e persistiram até 
chegarem a França  (V. Pereira, 2014, p. 276; Português et al., 2013, p. 215; M. N. Silva, 
2011, p. 74; Volovitc-Tavares, 2001a, p. 4). Os percursos eram pré-estabelecidos, 
baseados nos turnos de vigilância da polícia fronteiriça, e por vezes tinham de ser 
readaptados, perante situações imprevistas de perigo ou qualquer obstáculo que pudesse 




emigrantes padeciam com as consequências, tinham de ficar detidos em casas ou casebres 
abandonados ou pensões, enquanto os passadores não encontrassem meios para os levar 
dali, ou enquanto esperavam o momento em que a polícia não estaria no meio do caminho. 
Por vezes, as «oportunidades» alternativas eram criadas através do suborno das 
autoridades, incluindo o revisor do comboio, razão pela qual era por vezes necessário 
esperar o comboio «onde o passador já sabia que o revisor não ira comprometer a viagem 
dos clandestinos» (M. N. Silva, 2011, pp. 74-75).  
Quanto ao percurso percorrido, é difícil estabelecer uma rota uma vez que os lugares 
por onde passavam os trilhos eram raramente os mesmos, e porque os emigrantes 
raramente tinham a perceção das localidades por onde passavam e o tempo que levavam 
a chegar ao destino. Marta N. Silva, para a sub-região do Douro, explica que até à fronteira 
luso-espanhola, os emigrantes e engajadores lembravam-se dos diferentes lugares 
atravessados. No entanto, no território espanhol, raramente se recordam do nome das 
localidades por onde passaram, a não ser o local de entrada e saída, recordando somente 
pontos de referência vagos, e mal definidos, como rios, montanhas, florestas, estradas. 
Porém, os passadores conheciam bem os locais percorridos, e a documentação 
arquivística parece comprovar que havia uma rota mais o menos definida pela qual 
atravessavam para Espanha. Passavam por estradas secundárias, e até através de campos 
e montes, contornando as povoações. Os trajetos eram os mais rápidos possíveis, uma vez 
que o pretendido era ficar o menor tempo possível com clandestinos, visto que com eles 
o passador encontrava-se numa situação irregular (M. N. Silva, 2011, p. 80).  
Apesar da facilidade de se regularizar em França, muitos portugueses permaneciam 
em França de forma irregular, em trabalhos não declarados e mal pagos, mas que mesmo 
assim eram condições melhores do que as que tinham no seu país, sobretudo porque 
desconheciam a sociedade a que tinham chegado, a sua língua e o funcionamento da 
sociedade, o ambiente social, administrativo e cultural, bem como os direitos que tinham 
adquirido trabalhando lá. Chegavam a uma sociedade de qual desconheciam todas as suas 
referências. Tendo em conta esta situação irregular, muitos emigrantes portugueses 




responsáveis políticos e as empresas francesas que encorajavam a emigração não 
organizavam qualquer acolhimento, nem alojamento para os trabalhadores (Volovitc-
Tavares, 2001a, p. 7; Volovitch-Tavares, 2009, p. 160). 
 
2.6.1. Redes clandestinas de emigração: funcionamento e elementos constituintes 
A emigração ilegal tem vindo a desenvolver-se ao longo dos anos, promulgada por 
redes de engajadores, aliciadores e passadores, que podiam ser portugueses, espanhóis ou 
franceses. Os milhares de quilómetros que separam Portugal de França eram percorridos, 
de dia e de noite, acompanhados por “guias” mais ou menos honestos (Volovitc-Tavares, 
2001a, pp. 3-4), em diferentes meios de transporte, nem sempre nas melhores condições, 
possibilitados sobretudo pelos habitantes da raia, que contribuíram para «o despertar da 
passagem clandestina da fronteira» (M. N. Silva, 2011, p. 51). Se os raianos, e os 
contrabandistas inclusive, tiveram uma grande influência nas redes de engajamento, as 
organizações que transportavam emigrantes, de forma ilícita, para França eram 
constituídas por engajadores, angariadores e passadores, bem como um transportador que 
podia ser um engajador ou passador ou outra pessoa. Formavam uma «cadeia de 
angariação e transporte de emigrantes» no interior do país, no qual estes indivíduos 
«mantinham um canal de ligação entre o emigrante do interior e o passador da fronteira» 
(M. N. Silva, 2011, p. 51).  
Como foi referido na secção anterior, tanto a emigração ilegal, como as redes de 
tráfico, são anteriores à vaga de emigração em 1960, porque de facto na emigração 
transatlântica do século XIX já se registavam casos de emigração ilegal, principalmente 
nos casos de fuga do serviço militar, potenciado por redes, em expansão, nos anos 80 do 
século XIX, que apresentavam várias semelhanças com as redes que viriam a existir no 
século seguinte. No entanto, demonstram também diferenças importantes que, segundo 
Marta Nunes Silva, indicam que «apesar de haver uma similitude, parece mais certo, que 




emigração, da época e do espaço16 em análise, tenham surgido através de um processo de 
continuidade das redes de contrabando existentes na raia-luso-espanhola» (M. N. Silva, 
2011, p. 46). 
  As redes de emigração não apresentam um funcionamento mecanizado, cada 
interveniente podia desempenhar várias tarefas, em que muitas vezes os papéis dos 
intervenientes não eram distintos, podendo o passador atuar como engajador ou o 
contrário. No entanto apresentava um modo de funcionamento base (M. N. Silva, 2011, 
p. 66). Os pretendentes à emigração passavam por «várias etapas e pela mão de diferentes 
elementos da rede». Estas redes estavam organizadas de forma complexa e não obedeciam 
a nenhuma estrutura rígida e definida, ao contrário da ideia que o Estado pretendia 
transmitir, sobretudo através da imprensa. As redes articulavam-se de forma dinâmica e 
os seus elementos eram diversificados e não limitavam o seu trabalho a uma só rede, 
«trabalhavam para quem lhe estava mais próximo e para quem aparecia a pedir serviço», 
e os próprios engajadores ajudavam-se e defendiam-se uns aos outros. A concorrência 
entre eles era estabelecida pelo preço que se fizesse. Porém, neste tipo de negócio ilícito, 
não havia margem para escolher o preço mais baixo ou negociar o valor, escolhia-se o 
primeiro que aparecesse. Existiam alguns casos de denúncias, por parte de engajadores, 
mas quase sempre forçado pelas autoridades. Assim, o trabalho de equipa e a 
solidariedade revelam-se as características mais importante nesta atividade. Permitiam 
ultrapassar várias dificuldades, «de acordo com o conceito de rede, que revela uma fluidez 
característica de relacionamento estabelecidos entre os diversos sujeitos, o elemento da 
organização de emigração clandestina podia alterar o tipo de função exercida e ir criando 
cadeias de relações profissionais com muitos outros, sem ter que obedecer a uma estrutura 
pré-definida. Construiu-se assim uma vasta teia de relações subterrâneas de difícil 
delimitação.» (M. N. Silva, 2011, pp. 61-64).  
O angariador aliciava as pessoas à emigração, na altura, de forma criminal (Dias, 
2012, pp. 8-9), ou seja, reunia pessoas que pretendiam emigrar, ou seus conhecidos, ou 
                                                          




pessoas de aldeias próximas, ou pessoas que conheciam a sua atividade e que desejavam 
emigrar e o procuravam. Convidado por engajadores, passadores ou transportadores, 
angariava nas aldeias, em locais públicos como tabernas, cafés, feiras e mercados. Depois 
de ter reunido um pequeno grupo de emigrantes, informava o engajador ou o passador, 
agindo como meio de comunicação entre engajador/passador e o emigrante (M. N. Silva, 
2011, pp. 54, 66, 75). Tinha como missão informar os migrantes do local, da data e hora 
da partida, bem como do valor do pagamento, podia ter de levá-los até ao passador, ou 
esconde-los em sua casa, até que o passador os viesse buscar. Por outro lado, comunicava 
o número de emigrantes que tinha reunido e podia entregá-los ao engajador/passador. Em 
todas as aldeias existia um ou mais angariadores, que funcionavam como «fonte 
abastecedora» das redes(M. N. Silva, 2011, pp. 54,66). Os pequenos angariadores locais 
geralmente possuíam fracos recursos económicos, vinham da atividade agrícola de 
subsistência ou de outra atividade pouco rentável, «não tendo a mesma perspectiva que 
os grandes contrabandistas. Entravam no negócio do engajamento na esperança de 
amealhar uns tostões, porque ouviam dizer que “a passar pessoas se ganhava muito 
dinheiro”»(M. N. Silva, 2011, p. 55). Estes, além de se dedicarem ao angariamento, eram 
intermediários locais, «servindo como veículo de informação aos seus engajadores, 
passadores/ transportadores», indicavam-lhes quantos emigrantes tinha recrutado, bem 
como das passagens dos agentes da GNR ou da PIDE, funcionando como uma rede de 
informadores dos engajadores (M. N. Silva, 2011, p. 55). Normalmente comunicava com 
o engajador/passador em encontros em locais públicos, como cafés e feiras ou na sua casa 
ou, quando não estivesse por perto, o angariador comunicava por telefone público, usando 
códigos orais (M. N. Silva, 2011, p. 66).  
O engajador tinha várias funções e destacava-se do pequeno angariador, pois para 
além de aliciar pessoas à emigração, também conseguia angariadores para se juntarem a 
si. Encarregava-se do seu transporte e tinha como função a aquisição da documentação 
falsa «que era uma das operações comerciais de que vivia ao seu negócio» (Dias, 2012, 
p. 115; M. N. Silva, 2011, p. 67). Assim sendo, o engajador «podia ser um intermediário 




67). Geralmente ligado a uma atividade comercial ou de transporte, muitos engajadores 
dedicavam-se ao negócio de vários produtos (venda de batatas, castanhas, milho, 
gado…), compravam, transportavam e vendiam a grandes armazéns nos centos urbanos, 
ou nos mercados e feiras. Esta atividade servia-lhes de álibi e favorecia o aliciamento de 
potenciais emigrantes nas feiras, feito como qualquer negócio de mercadorias, mas 
através de linguagem codificada. Muitos engajadores trabalhavam, também, a nível do 
transporte internacional ou como motoristas de ligeiros ou carrinhas e, por vezes, 
arranjavam matrículas francesas para os seus veículos, o que lhes facilitava o levar e trazer 
pessoas de França. Podiam trabalhar individualmente ou em sociedade, dividindo o lucro 
com outros transportadores, e, a nível local, motoristas e taxistas auxiliavam os 
engajadores e passadores, por  vezes sem estarem diretamente envolvidos com a 
organização, mas também muitos engajadores, de forma autônoma, encarregavam-se da 
passagem de clandestinos com a ajuda de passadores de fronteira; se não tivesse meios 
para tal, entregava os emigrantes a um passador, ou a outro engajador, terminando aí a 
sua intervenção  (M. N. Silva, 2011, pp. 52, 53, 67). Frequentemente, tinham um cadastro 
criminal, devido a esta atividade, bem como «associados também à violação de outras 
regras» (M. N. Silva, 2011, p. 58).  
No início dos anos de 1960 eram os antigos emigrantes, que, através de cartas aos 
familiares, aliciava outros a emigrarem para França, ou quando vinham de férias, os 
levavam clandestinamente «com os seus próprios carros ou de comboio, familiares, 
amigos e familiares e amigos de conhecidos de França e conterrâneos. Denominámo-los 
de engajadores de ocasião, porque só pontualmente se dedicaram a esta atividade, e 
geralmente não o faziam com intenção de obter qualquer lucro» (M. N. Silva, 2011, p. 
55). 
O papel de angariador e engajador podia ser desempenhado por quaisquer 
elementos destas organizações, sobretudo para o transporte de pessoas mais próximas. 
Contudo existiam pessoas que se dedicavam exclusivamente a esta atividade, 
principalmente os que não possuíam meios próprios para transportar os emigrantes, «o 




através da divulgação e quem já tivesse usufruído do seu serviço; o passador também 
podia actuar como engajador, angariando os emigrantes que fazia passar a fronteira ou 
todo o território internacional até ao destino». (M. N. Silva, 2011, p. 67). 
Os clandestinos eram então entregues ao passador, este encarregava-se de fazer 
passar os emigrantes de um lado ao outro da fronteia, por pontos não autorizados da 
fronteira, ou até ao seu destino, através do território espanhol e da fronteira hispano-
francesa. Eram normalmente habitantes raianos, portugueses ou espanhóis, que detinham 
um grande conhecimento de todo o território. A partir do momento em que o emigrante e 
o passador, se não tivesse passaporte válido, passavam para o território espanhol a sua 
situação legal alterava-se, tornando-se clandestinos, uma vez que enquanto 
permanecessem em território nacional, encontravam-se em situação irregular, mas não 
era efetivamente emigrante. Em Espanha já tinham entrado no território estrangeiro pelo 
que, segundo a legislação sobre a entrada e a estada em território espanhol, o emigrante 
passava a ser clandestino, e até 1965 a polícia espanhola perseguia, prendia e entregava 
às autoridades portuguesas os clandestinos que apanhasse (V. Pereira, 2014, p. 279; M. 
N. Silva, 2011, pp. 67-68). E o mesmo acontecia ao passador, sem passaporte válido, 
razão pela qual os passadores portugueses atuavam em Portugal e os espanhóis em 
Espanha. No entanto, tanto um como o outro frequentavam ambos territórios, uns de 
forma ilegal, outros com passaporte (M. N. Silva, 2011, pp. 67-68). No caso em que o 
passador é o motorista que transportava os emigrantes, uma vez a fronteira portuguesa 
atravessada, podia levar o emigrante até à morada de um conhecido ou familiar, e podia 
estar incluído no contrato de emigração o fornecimento de documentação legal e/ou um 
contrato de trabalho. O transportador, que poia ser o passador ou o engajador, devia 
também encontrar soluções para a passagem dos Pirenéus, no caso em que não fosse 
autorizada pelas autoridades francesas. Nas situações em que o passador apenas fazia a 
passagem da fronteira, podia percorrer uma distância a pé com os emigrantes até um 
abrigo seguro, ou encaminhá-los para um comboio e comprava os bilhetes da viagem, por 
vezes fazia as viagens  de comboio com os clandestinos, confundindo-se com eles  (M. 




Os passadores espanhóis e portugueses tinham meios próprios para comunicar, que 
podiam ser por telefone, mas com linguagem codificada, para evitar denúncias, usavam 
assobios, sinais de luzes ou faróis apagados, e usavam carros alugados ou de uma 
organização «que orquestrasse como uma espécie de sociedade» e matrículas alteradas, 
para dificultar a sua  localização pelas autoridades, apesar do principal meio de transporte 
ser o pedestre (M. N. Silva, 2011, p. 72).  
Também existiam outras pessoas que ajudavam à emigração de forma menos 
profissional como donos de pensões, moradores de quintas ou proprietários de habitações 
em locais isolados, de forma a ocultar os clandestinos, que poderiam ser revistados pela 
PIDE ou GNR em caso de denúncias e em troca recebiam apoio financeiro por parte do 
engajador, bem como pessoas ligadas ao ramo automóvel, como mecânicos e pintores de 
automóveis, que devido ao seu ramo conseguiam adquirir veículos e rentabilizar o seu 
custo com os lucros obtidos com o transporte de clandestinos (M. N. Silva, 2011, pp. 
54,59). 
Para além destes indivíduos com cargos e missões definidas, as suas famílias 
davam-lhes um apoio importante, pois podiam protegê-los e auxiliá-los. As crianças da 
família, por exemplo, não eram suspeitas e levavam recados entre engajadores e 
emigrantes. (M. N. Silva, 2011, p. 60). As mulheres também são consideradas um «grupo 
social bastante presente», principalmente devido à invisibilidade do seu trabalho, e o 
modo como eram vistas pela sociedade.  As mulheres souberam aproveitar o estatuto de 
inferioridade imposto pelo regime em proveito da sua atividade ilícita, assim «a condição 
de mulher, e, principalmente a condição de mulher rural, obediente e católica, com as 
limitações que lhe são associadas», permitiu-lhes serem vistas como indefesas e 
inofensivas , e que não poderiam associar-se a atividades ilegais: « elas serviam de «capa» 
para ocultar a atividade dos maridos ou irmãos, pois além de engajarem emigrantes, 
acompanhavam os homens no transporte de clandestinos com o objetivo de transmitirem 
a imagem de um casal que viajava normalmente». Além de encobriam as atividades dos 
homens, elas próprias tinham um papel ativo e de forma independente em várias etapas 




habitavam na zona raiana, mas também outras que tinham veículos e levavam os 
clandestinos até França, ou usavam as suas casas como local de abrigo ou que forneciam 
comida aos emigrantes enquanto estes aguardavam a chegada do passador» (M. N. Silva, 
2011, p. 56). 
A importância da família é também visível nos interrogatórios realizados às famílias 
dos emigrantes para se saber como os familiares tinham emigrado de forma a se apanhar 
o passador, bem como as famílias ou conhecidos dos supostos engajadores/passadores. 
Normalmente as pessoas tentavam «anular as tentativas das autoridades», alegando 
desconhecimento da situação e fazendo-se passar por ingénuas (M. N. Silva, 2011, p. 60). 
Tendo em conta estas características, é difícil definir uma hierarquização dentro das 
redes, sendo o indicador mais significativo a diferenças nos valores dos lucros obtidos 
entre os elementos, onde o pequeno angariador está na posição mais baixa e o passador 
na mais alta, sendo que os passadores franceses ou espanhóis eram os que mais recebiam, 
visto que à medida que a viagem avançava mais pessoas se juntavam dentro de um camião 
ou autocarro. Os lucros obtidos dependiam do número de intermediários no processo de 
emigração: quanto menos pessoas intervinham mais lucros revertia a cada um. Existia de 
facto uma estratificação de ganhos obtidos. No entanto, Silva refere que «será melhor 
referir uma interdependência e solidariedade grupal do que uma hierarquização, sendo 
que não podemos afirmar que os passadores espanhóis ou franceses, pelo facto de 
ganharem mais, controlassem ou dominassem a actividade dos passadores portugueses» 
(M. N. Silva, 2011, p. 65). 
2.6.2. Atividades ilícitas na raia: relação entre o contrabando e a emigração ilegal 
A emigração clandestina e o contrabando são fenómenos similares e, muitas vezes, 
associados, principalmente nas zonas fronteiriças, visto que estes dois fenómenos 
implicam atores sociais parecidos que, para sua sobrevivência, transgridam leis 
fronteiriças, do transporte ilegal de pessoas ou de mercadorias (Dias, 2012, p. 26). 
Segundo Marta N. Silva «A história dos habitantes de fronteira, e em especial dos 




clandestinos para França» (M. N. Silva, 2011, p. 51). Estes dois fenómenos são 
consequência de uma economia com poucos recursos, na qual as populações, a fim de 
sobreviverem, são forçadas a recorrer à pluriatividade económica (Dias, 2012, p. 28). Nos 
períodos de grandes fluxos migratórios europeus (décadas de 1960 e 1970) a passagem 
de emigrantes clandestinos podia ultrapassar o tráfico de mercadorias, dependendo das 
freguesias, sendo a emigração ilícita outra fonte de receitas para os contrabandistas 
(Pascoal, 1999, p. 514). 
O contrabando, na área do rio Douro, surgiu  devido às interações entre as 
povoações fronteiriças, e assumiu um papel de grande importância, «modificando o 
quotidiano dos habitantes e imprimindo inevitavelmente uma determinada dinâmica 
espacial na organização do território» (Pascoal, 1999, p. 512). Este é um fenómeno 
caraterístico da sociedade rural, uma vez que os contrabandistas mantinham a sua situação 
de camponeses, como eram os restantes elementos do agregado familiar, bem como eles 
mesmos, quando não faziam contrabando. Podendo ser uma atividade principal ou servir 
de complemento a uma outra atividade profissional, possibilitando acesso a rendimentos 
que de outro modo não seria possível atingir. E também porque o contrabando assume 
sempre um caráter marginal, apesar de, dependendo das épocas, quase toda a gente se 
dedicar a esta atividade (Cabanas, p. 2; Cunha, 2009, p. 3). Este tipo de atividade surge 
devido às difíceis condições de vida, e ao difícil acesso à propriedade própria, por parte 
da população mais humilde (M. N. Silva, 2011, p. 47). De facto, esta atividade era em 
geral praticada por pessoas pobres, com fracos recursos económicos, sem empregos 
estáveis, com famílias numerosas e praticando uma agricultara  de subsistência (Pascoal, 
1999, p. 513). O contrabando, tal como a passagem clandestina, implicava também 
mulheres, visto que, mais uma vez, não estavam tão sujeitas à desconfiança por parte da 
Guarda Fiscal e dos carabineiros, a Guarda Fiscal espanhola. O que se concluiu, além do 
mais, a partir do projeto que pusemos em marcha, e na sequência do que descreveu uma 




complementaridade dos mercados. Sara Lojas17 dizia que comprava «o que fazia falta» 
em Espanha e vendia em Portugal.  
O contrabando, ao contrário da emigração, evitou o abandono da agricultura e a 
destruição das estruturas rurais, retardou o declínio económico das aldeias do norte 
interior, carentes em recursos e onde dominava o minifúndio, insuficiente para o sustento 
familiar (M. N. Silva, 2011, p. 47). 
Existiam rotas de contrabando que serviam também para o tráfico de pessoas. José 
Eduardo Pascoal refere que a passagem do rio Douro de barca, junto à atual barragem de 
Saucelle, estava associada não só ao contrabando mas também à de trabalhadores ou 
emigrantes ilegais (Pascoal, 1999, p. 513). 
O contrabandista pode ser visto sob duas perspetivas, como um criminoso, ladrão e 
manhoso ou como um herói corajoso e cheio de virtudes, dependendo do ponto de vista 
e dos condicionalismos que ao contrabando estão associados. José Navarro considera que 
o contrabandista não é um criminoso, pois para estas pessoas pobres só restava a 
emigração, o contrabando ou a fome: «a visão do contrabandista nada tem a ver com a 
figura romântica do bandido generoso. Porque o contrabandista não é um bandido». Para 
as populações raianas, passar podia implicar estar fora da lei, mas não significava estar 
fora da ética e da moral. Assim, nas aldeias próximas da raia, era unânime a aceitação do 
contrabando e o facto de mais tarde as fronteiras serem abertas veio legitimar a opinião 
favorável que a população das fronteiras tinha (Cabanas, pp. 5-6).  O contrabando, mais 
do que uma ocupação ou profissão, era encarrado como uma forma de vida (M. N. Silva, 
2011, p. 47).  
A fronteira luso-espanhola tem sido objeto de vários estudos geográficos e 
históricos, ligados ao contrabando e à emigração, às memórias que lhe estão associadas e 
ao discurso narrativo associado à fronteira, nomeadamente ao contrabando, como é 
abordado por Luís Cunha (2009) e será aprofundado na secção «Patrimonialiação das 
memórias da emigração». 
                                                          




2.7. A Emigração em Trás-os-Montes – o enquadramento bibliográfico 
Em Portugal, bem como noutros países, as migrações são fenómenos de zonas 
montanhosas ou rurais, dominadas pela atividade agrícola (Nobre, 1993, p. 1; Ribeiro, 
1998, p. 167), argumento confirmado pela intensidade do surto migratório em Trás-os-
Montes, em que a insuficiência da agricultura e de outros recursos leva a população a 
procurar, fora da sua terra, outras soluções de vida. Segundo Inocêncio Pereira, a 
emigração irregular sempre foi uma característica de Trás-os-Montes, desde os finais do 
século XIX, impostas pelos condicionalismos económicos da região, que chegam a ser 
insuportáveis (I. Pereira, 1986, p. 46). 
O norte de Portugal, Trás-os-Montes foi uma das regiões mais marcada pela 
emigração para a Europa. Já na década de 1950, as partidas de trabalhadores dos distritos 
de Bragança e Vila Real, para o Brasil, eram importantes em consideração com o total de 
emigração nacional, sendo que entre 1950 e 1959, do total da emigração para o Brasil, 
18% eram oriundos de Trás-os-Montes, e entre 1960 e 1969, eram 21%, diminuindo, entre 
1970 e 1979, até aos 12%. No caso da emigração para França, nos anos de1960, 8% do 
total de emigração nacional é de origem trasmontana (Nobre, 1993, p. 12) e no caso da 
emigração a partir de Bragança, todos os distritos foram atingidos (Nobre, 1993, p. 15)18. 
A emigração maciça levou ao despovoamento da região, mas teve também várias 
vantagens devido aos desenvolvimentos causados pelo envio de remessas e do retorno 
dos emigrantes: constroem-se casas, circula mais dinheiros, no entanto não conseguiu 
eliminar as desigualdades em termos de propriedades ou as divisões entre grupos sociais 
(O'Neill, 1984, pp. 56, 116). 
O escritor António Modesto Navarro publicou, em 1973, «Emigração e crise no 
Nordeste Transmontano – ensaio e entrevistas», sobre a emigração em Trás-os-Montes. 
Neste ensaio faz uma análise à região transmontana, ao nível de vida na região, à 
emigração e às suas consequências para a região. Começa por caracterizar a vida dos 
habitantes do nordeste transmontano, como uma vida complexa e dura. Fala do trabalho, 
                                                          




da vida agrícola e familiar e sobretudo da pobreza. Aborda a emigração para a Europa, 
onde faz uma crítica ao capitalismo e aos governos que acolhiam os emigrantes pelos seus 
próprios interesses. Diz que um dos principais problemas da região é a emigração, que 
cada vez existem mais terrenos abandonados, e que os poucos lavradores que ainda cá 
estão gostariam de partir também, todos motivados «por uma grande dificuldade de 
sobreviver». Segundo o próprio autor as entrevistas, pecam por terem sido feitas somente 
no concelho de Vila Flor, tendo sido entrevistados passadores e emigrantes (Navarro, 
1973). Este ensaio foi sujeito a censura. Até 1968, a emigração eram um assunto tabu, 
mas durante a primavera marcelista começa-se a evocar a emigração e vários estudos 
foram publicados sobre a emigração, são frequentemente divulgados estudos sobre o 
assunto e a imprensa discute o problema. Contudo, sem uma liberdade de expressão 
absoluta, pois as publicações que abordam a emigração como um falhanço do regime 
ditatorial ou que foram redigidas por pessoas ligadas à oposição são aprendidas pela 
polícia política, como foi o caso desta obra (V. Pereira, 2014, pp. 121-122). 
Sobre a emigração clandestina, Artur Vilares estudou a emigração ilegal em 
Montalegre porque considera que a emigração clandestina é um marco importante da 
história de Montalegre. O livro divide-se em duas partes, a primeira intitulada 
“Emigrantes e passadores- a viagem dos clandestinos”, e a segunda “Crime e Castigo”. 
No primeiro capítulo aborda as razões que levavam à emigração, o funcionamento da rede 
migratória de Montalegre, os indivíduos que nela participavam: “passadores”, 
“aliciadores” e “engajadores”, mas também indivíduos que passavam sozinhos “por sua 
conta e risco”, os modos de pagamento destes serviços, e o modo como era feita a 
“passagem” bem como as suas dificuldades. Também aborda a relação entre a emigração 
clandestina e o contrabando e a relação que alguns passadores mantiveram com as pessoas 
que ajudaram a passar. Montalegre é uma zona montanhosa e isolada sem postos de 
fronteira legais apesar da sua raia se estender por 70 quilómetros, vantajosa e atrativa para 
a passagem clandestina. As viagens eram particularmente difíceis, nem sempre feitas nas 
melhores condições climáticas, por vezes a pé, debaixo de neve, principalmente devido 




eram só barrosões, mas trabalhadores vindo do Minho, do Douro e até das Ilhas. (Vilares, 
1985). 
José Portela e Sílvia Nobre estudaram a emigração e o retorno na aldeia de Pinela, 
pertencente ao concelho de Bragança, inserido no projeto de investigação 
«Envelhecimento da população e retorno: desafios ao desenvolvimento agrícola e rural 
de Trás-os-Montes». Neste estudo, publicado em 2001, focam a sua atenção no retorno 
de emigrantes com 55 anos ou mais, usando entrevistas não estruturadas como 
metodologia a fim de analisar o caso da emigração em Pinela. Começam por 
contextualizar a freguesia no espaço transmontano e migratório, as condições de vida dos 
seus habitantes, sendo que nos anos 1990 um terço das casas da aldeia pertencia a pessoas 
ausentes, emigradas. Evidenciam o isolamento da aldeia em relação a Bragança e a falta 
de estruturas, a falta de emprego em Bragança: «os jovens e adultos que queriam residir 
em Pinela e achem trabalho na cidade, a relação custos de transporte próprio/salario 
inviabiliza a ideia de deslocação quotidiana. É mais económico migrar» (Portela & Nobre, 
2001, p. 1109). Quase todas as pessoas inquiridas emigraram nos anos 1960 e só duas 
pessoas não foram para França. Três quartos emigravam de forma ilegal, apesar de 
constituir crime e da vigilância da polícia politica. Uma vez chegados a França, os 
portugueses podiam contar com as redes de solidariedade e de acolhimento, viviam em 
barracas, em condições sub-humanas, pelo menos até à chegada das esposas e dos filhos, 
altura em que que se mudavam para um sítio mais apropriado, dizem que «mais do que 
salários elevados, a França dos primeiros anos oferecia trabalho remunerado, 
precisamente o que faltava em Pinela, e Trás-os-Montes e mesmo em Portugal» (Portela 
& Nobre, 2001, p. 1118).  
Sílvia Nobre (1993), coautora do estudo anterior, realizou também a sua dissertação 
de mestrado, Migration, retour et agriculture dans un village de Trás-os-Montes 
(Portugal), em França sobre a emigração, o retorno e a agricultura na aldeia de Pinela. 
Tem como objetivo perceber as características da sociedade rural, que condicionou a 





 Lourdes da Graça Camelo da Cunha e Silva e Raul Cunha e Silva (2003), em 
«Entes sem terra, terras sem gente: Transformações na sociedade rural do concelho de 
Alfândega da Fé» abordam as transformações na sociedade rural ocorridas em Alfandega 
da Fé, ente 1940 e 1970 e a emigração para a Europa. Inclui o depoimento de um 
emigrante que tentou três vezes emigrar. Aborda os efeitos da emigração na economia 
rural e na sociedade, o êxodo rural e as consequências de carência de mão de obra, na 
transferência de propriedade (devido às remessas dos emigrantes), no reaproveitamento 
dos solos (devido à falta de trabalhadores as terras deixaram de ser semeadas para se 
transformarem em pomares e à motomecanização da agricultura), na inovação 
tecnológica, na modificação do tecido social (nível de vida subiu, e transformações 
sociais) e na identidade (Silva & Silva, 2003). 
Francisco Cepeda (1971) em Emigrantes regressados e desenvolvimento no 
Nordeste Interior Português, faz um estudo sobre os emigrantes regressados 
definitivamente ao nordeste interior e tem como objetivo avaliar a forma como se 
processa a reintegração nesse meio, bem como verificar se esses são fatores de motivação 
e inovação das condições socio-economias da região (Cepeda, 1991). 
Manuela Ribeiro, da área da sociologia e desenvolvimento rural, estudou as 
mulheres em espaço rural, tendo realizado um estudo revelador do seu interesse de 
investigação, nomeado «Estratégias de reprodução socioeconómica das unidades 
familiares camponesas, em regiões de montanha (Barroso, 1940-1990): Um estudo de 
sociologia em que as mulheres também contam» (1997). Neste, estuda a família rural na 
região do Barroso entre 1940 e 1990, a sua economia e o trabalho, a divisão das tarefas 
laborais por géneros, na região do Barroso, o papel da mulher na família camponesa e na 
agricultura. Aborda as migrações, as razões, como as famílias têm procurado trabalho 
fora da agricultura, fora da aldeia, da região e até do país, realçando que a população do 
Barroso tem recorrido, cada vez mais, à emigração para o estrangeiro, o protagonismo 
das mulheres durante o ciclo europeu, das mulheres como migrantes e as que ficam, que 




acompanharam os pais,  mas também o papel das mulheres no negócio da passagem 
clandestina de migrantes (Ribeiro, 1997). 
Noutros estudos, a mesma socióloga estuda a evolução da emancipação das 
mulheres no quadro da emigração e apresenta as mulheres como protagonistas das 
"estratégias de desruralização": as mais novas, através da educação, emigração e 
matrimónio, e as mais velhas, tentando tirar os filhos da lavoura, principalmente as filhas, 
devido à sua própria experiência de vida,  estudando os fatores e transformações que 
favoreceram a emigração feminina, bem como as vantagens e dificuldades das mulheres 
migrantes em relação às dos homens (Ribeiro, 1998).  
O antropólogo Eduardo Araújo (2008) realizou um estudo (Quem manda nesta 
terra? Estados, pessoas, e memórias de uma fronteira) sobre três comunidades 
transmontanas que fazem fronteira com a Galiza, três aldeias do concelho de Vinhais 
(Pinheiro Novo, sede de freguesia e Pinheiro Velho e Sernande). Nele pretende analisar 
o controlo das fronteiras efetuado pelo Estado português e espanhol a nível das três 
comunidades estudadas. São apresentados três fenómenos de criação e utilização de laços 
sociais transfronteiriços: o contrabando de subsistência, as migrações transfronteiriças 
(sazonais ou não) e alguns eventos relacionados com a Guerra Civil Espanhola. É 
abordado o papel da fronteira, e a ação conjunta entre os dois Estados (português e 
espanhol), da repressão pela Guarda-Fiscal e pelos Carabineiros espanhóis, e do facto da 
fronteira ser concebida para separar as populações, mas com efeito contrário visto que as 
uniu. Aborda as memórias do contrabando e de um “outro” - a raia-  a separação entre os 
dois países, um “outro” em extinção, de que só resta a memória, pois as dinâmicas das 
fronteiras desaparecem com a sua abertura (Araújo, 2008), aspeto que desenvolveremos 
no terceiro capítulo. 
 Já na monografia de Inocêncio Pereira é abordado a emigração em Trás-os-Montes 
desde o início dos movimentos migratórios, com os Descobrimentos até aos anos 80 do 
século XX. Aborda a emigração no seu todo, bem como a «injustiça chamada Nordeste», 




como oportunista muito bem pagos, e diz que «o fenômeno da emigração, feito na 
clandestinidade, trouxe consigo muita anarquia e desumanidade» (I. Pereira, 1986, p. 46). 
Assim, conclui-se que as migrações foram marcantes para a região transmontana, 
tendo atingido importantes proporções durante a segunda metade do século XX. Com este 
capitulo 2 tentou-se confirmar a importância da emigração para a história e sociedade 
portuguesa. Considerando que não existe nenhum registo oral ou escrito sobre as 
migrações clandestinas e que a única fonte possível são as pessoas que presenciaram os 





Capítulo 3 – Memória, história oral e património 
Tendo em conta que o presente trabalho reconhece a importância das histórias de 
vida como um contributo para a reconstituição da emigração clandestina, e no pressuposto 
de que as memórias do “Salto” possibilitam veicular informação que pouco tem sido 
valorizada, considera-se, por isso, que este estágio e o presente relatório servem de 
chamada de atenção das instituições públicas, como os museus, para assegurarem o futuro 
deste passado. 
Estando a lidar com memórias individuais, plasmadas nas sucessivas entrevistas 
que recolhi, é importante compreender o conceito de memória, uma vez que esta não é 
somente o ato individual de recordar, mas possui, também, um carácter social e coletivo. 
É necessário perceber a ligação entre memória, identidade e o património, visto que o 
património é indissociável da identidade e da memória, pois é através deste que os 
segundos se materializam. O património, por um lado, resulta das memórias e do grau de 
identidade de uma comunidade, e por outro tem a capacidade de estimular a memória dos 
indivíduos que se identificam com ele, e que com ele estão ligados historicamente. o 
património é sempre o sinal de algo a que se dá valor, que não mais se oculta, que se quer 
mesmo recordar, constantemente. 
Se a memória consiste na capacidade de lembrar o passado, então, para além de 
uma recordação do passado, «aponta para as potencialidades do futuro que se deseja 
construir» (Pacheco, 2010, p. 145), sendo sempre uma construção do presente. Através 
da memória podemos identificar os acontecimentos e informações do passado que são 
importantes não esquecer e preservar, a nível da memória individual e coletiva 
(KRAISCH, 2007, Apud Rocha, 2012, pp. 3-4). 
De múltiplas abordagens possíveis, a memória, interessa aqui de um ponto de vista 
social e histórico e não psicológico, biológico ou neurológico, ciências que estudam a 
noção de memória individual, e não a memória coletiva como acontece nas ciências 
humanas (Goff, 1988, p. 105). A memória é a capacidade individual de recordar e 
conservar certas informações (Goff, 1988, p. 105). Sobre o seu caracter social, Maurice 




um ato somente individual, e foi ele que trouxe este léxico para as ciências sociais, e as 
suas contribuições ainda hoje se revelam atuais (Peralta, 2008, p. 55), porque reconheceu 
a importância da memória social e a sua construção (Connerton, 1993, p. 40). 
Halbwachs distingue dois tipos de memória: a memória individual, interior ou 
pessoal e a memória coletiva, exterior ou social, sendo a primeira definida pela 
capacidade cognitiva de «evocar elementos materiais ou simbólicos ausentes» e a 
memória coletiva transmitida pelas tradições orais das comunidades, dando lugar à 
memória oficial, registada e documentada. A memória coletiva é mais extensa do que a 
memória pessoal e apresenta o passado de uma forma resumida e esquemática 
(HALBWACHS, 2004, p. 73 Ob Cit PACHECO, 2010, p. 144). O sociólogo explica que 
a memória pessoal é ajudada pela memória coletiva e é enriquecida por esta «já que, afinal 
de contas, a história de nossa vida faz parte da história geral», (HALBWACHS, 2004, p. 
73 Ob Cit PACHECO, 2010, p. 144). E é através da pertença a um grupo social que os 
indivíduos são capazes de adquirir, recordar, localizar e evocar as suas memórias 
(Connerton, 1993, p. 41). Assim para Halbwachs a identidade coletiva antecede a 
memória e determina os seus conteúdos, pois o indivíduo que recorda só o faz enquanto 
membro de um grupo social. Elsa Peralta comenta e relativiza a conceção de Halbwachs 
para quem «a função primordial da memória, enquanto imagem partilhada do passado, é 
a de promover um laço de filiação entre os membros de  um grupo com base no seu 
passado colectivo» e acrescenta que «esta conceptualização pressupõe uma sujeição das 
memórias individuais aos padrões colectivos, visto que, em última análise, o que 
recordamos individualmente é sempre condicionado pelo facto de pertencermos a um 
grupo.» (Peralta, 2008, p. 56). 
Esta ligação entre memória e identidade é também explicada por Joël Candau, que 
afirma que estão de tal forma relacionadas que não pode haver identidade sem memória, 
pois é a memória que estabelece a forma de nos comportarmos, e defina quem somos 
(Candau, 2013, pp. 142,143). Insiste em que a memória pode reforçar ou mesmo arrasar 
a identidade das pessoas. A memória irá reforçar a identidade com as recordações, mas 




a memória consiste na «faculdade constituinte da identidade pessoal que permite ao 
sujeito pensar-se idêntico no tempo, graças à função narrativa». Por outro lado, afirma 
que não existe memória sem identidade, uma vez que o sujeito tem de ter consciência que 
os acontecimentos tem um significado para os recordar, deste modo, «às memórias fortes 
correspondem as identidades sólidas, às identidades fragmentadas as memórias 
estilhaçadas» (Candau, 2013, pp. 143,144).  
A identidade é assim um elemento chave para a memória, pois a identidade está 
relacionada com as memórias dos indivíduos e do grupo, sendo esta que torna possível o 
sentimento de pertença a uma comunidade. A identidade representa o sentimento de 
pertença a um grupo social ou cultural e da forma como nele nos reconhecemos e vemos 
os outros, as semelhanças e as diferenças com nós próprios. A identidade é o «grau de 
identificação e solidariedade que um individuo tem com o grupo a que pertence» (Peralta 
& Anico, 2006, p. 2). Assim, para perceber a construção das comunidades e da identidade 
destas é necessário perceber como atuam as memórias individuais e coletivas. A memória 
é uma forma de «estabelecer um vínculo entre as gerações humanas e o “tempo histórico 
que as acompanha”» (Le Goff, 2007, Apud Rocha, 2012, p. 4). A memória é um processo 
social e histórico de expressões, experiências e acontecimentos importantes que legitima, 
reforça e reproduz a identidade de um grupo (D. Rodrigues, 2012, p. 5). É um elemento 
fundamental da identidade individual e coletiva, assumindo um papel importante na vida 
dos indivíduos e da sociedade (Mesquita, 2013, p. 16). Pode-se mesmo dizer que a 
memória coletiva está na base da construção da identidade (D. Rodrigues, 2012, p. 5). 
Atua como elemento constituinte da identidade social, e é reconhecida como narrativa 
legítima de um grupo (Pacheco, 2010, p. 145). A memória social carateriza-se por ser a 
memória de um grupo que tem como referências marcos sociais, como factos ou 
acontecimentos, que são entendidos pelos seus membros e que produzem recordações 
compartilhadas pela coletividade (Peixoto, 2009, p. 98). Inclui tudo o que o grupo 
seleciona do passado comum para o presente e utiliza para esse efeito o património que é 




é construída e reproduzida de forma coletiva ao longo do tempo, é dinâmica, mutável e 
seletiva, tal como o património (D. Rodrigues, 2012, p. 5). 
O património, a memória e a identidade constituem uma construção social, definida 
pela comunidade. «O património expressa a identidade histórica e as vivências de um 
povo» e «contribui para manter e preservar a identidade de uma nação» (D. Rodrigues, 
2012, p. 4). 
O património, enquanto herança cultural, pode fornecer informação sobre a história 
ou passado de uma comunidade ou país, pelo que pode contribuir para a formação da 
identidade de grupos, ou países (Rocha, 2012, pp. 1-2). O património não é válido por si 
próprio, mas pela importância que lhe atribuiu um determinado grupo de pessoas. Cada 
grupo humano atribui e descreve valores e significados, específicos a cada acontecimento 
histórico, aos seus bens culturais, através de um processo social de seleção e distribuição 
de valores. 
O património pode ser visto como uma representação da cultura, como um conjunto 
de símbolos sacralizados, ao qual um conjunto de pessoas atribui valor e por isso decide 
preservar. Assim, podemos afirmar que, o conceito de património está sempre 
intimamente relacionado com o de identidade, construída através de atos imaginados, 
num processo dinâmico de negociações, construído estrategicamente pelos indivíduos ou 
grupos e, por isso, é sempre ideológica. Elsa Peralta e Marta Anico (2006) consideram 
que tanto a identidade como o património constituem ficções, sendo a identidade a ficção 
do sujeito colectivo e o património um instrumento simbólico ao serviço dessa 
ficcionação.  
O património constitui, assim, uma materialização da memória, uma vez que 
«Todos nós preservamos versões do passado, representando-o para nós próprios em 
palavras e imagens» (Connerton, 1993, p. 87), pelo que os grupos sociais materializam as 
suas memórias através da construção de “lugares de memória”, como os monumentos, os 
museus e os memoriais, mas também através de cerimónias comemorativas. Estes objetos 
constituem «alegorias» ao passado que se deseja recordar (Pacheco, 2010, p. 146) e 




p. 145). Os festivais e os museus são os principais meios de objetivação da memória na 
esfera pública, no entanto, dadas as características da sociedade contemporânea, temos 
de ter em conta outros meios através da qual memória é publicamente construída. Peralta 
acrescenta filmes, as produções televisivas, as exposições, as fotografias, a publicidade, 
os discursos políticos. A relevância dada pelos museus à memória é cada vez maior, 
funcionam como transmissores dos valores e significados do passado para o presente e 
são vistos como articuladores e construtores da memória e identidade (Peralta, 2008, p. 
82). 
Estes lugares de memória, segundo Nora, são antes de tudo restos, «são os marcos 
testemunhas de uma outra era» (Nora, 1993, pp. 12-13). São ao mesmo tempo simples e 
ambíguos, naturais e artificias, são lugares, ao mesmo tempo, materiais, simbólicos e 
funcionais, mas em diversos graus. Os lugares dependem da aura simbólica que se lhes 
atribui. Objetos aparentemente funcionais, entram nesta categoria (Nora, 1993, p. 21). 
Estes lugares podem ser arquivos, museus, cemitérios, coleções, festas, aniversários, 
tratados, monumentos, santuários, associações, calendário revolucionário, objetos 
funcionais como um manual de aulas, um testamento, um minuto de silêncio ou mesmo, 
nalguns casos, grandes acontecimentos e livros de história (Nora, 1993, pp. 13, 21-25). 
Estes memoriais surgem do medo da perda, pois se a memória não fosse ameaçada 
não se sentiria a necessidade de construir memoriais. Se não esquecêssemos eles seriam 
inúteis. «Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento de que não há memória 
espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar 
celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são 
naturais.» (Nora, 1993, p. 13) e sem estas comemorações a história os deixaria no 
esquecimento. Representam uma tentativa de combater o passar do tempo, e aproximar-
nos do passado, causado pelo medo da perda deste, e de um sentimento de ansiedade em 
relação ao futuro. Assim «os museus ganham popularidade», criados para combater o 
esquecimento (Peralta, 2008, p. 95). Se existem locais de memória é porque a própria 
memória deixou de existir, devido a uma rutura com o passado, pois «se habitássemos 




lugares porque haveria memória transportada pela história» (Nora, 1993, p. 8). É por esse 
motivo que se impões a recolha de memórias da emigração, antes que estas memorias 
deixam de existir, para que fique um registro para a posteridade, e inclui-los no espaço 
museológico, para travar o esquecimento e para valorização e identificação dos 
emigrantes. 
A forma como a memória opera socialmente sofreu alterações devido aos processos 
de globalização e às transformações ocorridas no espaço e no tempo (Peralta, 2008, p. 
89). Estas modificações devem-se principalmente ao facto de «terem passado a ser 
intencional e maciçamente criadas formas materiais e técnicas de transmissão 
mnemónica». Assim o que antes era transmitido por repetições passa a ser construído por 
recoleção (Peralta, 2008, p. 91).  
 
3.1.  Patrimonialiação das memórias da emigração 
Na secção anterior foi discutido a memória enquanto elemento constituinte do 
património. O património resulta das memórias e da identificação que as comunidades 
atribuem a determinados acontecimentos e bens. Mas o património também tem a 
capacidade de estimular as memórias e, por isso, é conservado por estas, para garantir que 
o passado seja recordado, e que, o que remete para a comunidade prevaleça. O medo da 
perda e do esquecimento provoca a vontade de preservar e a ativação patrimonial destes 
bens. Através da memória individual e coletiva percebemos que elementos do passado 
são importantes preservar, sendo a memória a narrativa legítima de um grupo e, por isso, 
um elemento constituinte da identidade. Assim, preservamos para o presente os 
acontecimentos do passado que desejamos recordar e materializamo-los em símbolos e 
objetos, atribuindo-lhe um valor simbólico, demonstrando o que desejamos recordar e 
não o próprio passado. Este fenómeno também se produz com as histórias de vida.  
O processo de patrimonialização implica atribuir um valor simbólico. Quando 
escolhemos objetos para acervo memorial retirámo-lo do seu contexto inicial e damos-




relacionado com o que a comunidade deseja legitimar sobre o seu passado e a memória 
que deseja para si (Pacheco, 2010, pp. 145-146). 
Ao se dar valor a lugares de memória, está-se, forçosamente, a criar património, a 
preservar para o futuro. Em que medida as Histórias de Vida são elementos patrimoniais? 
São-no por serem memórias que se selecionam e que têm valor para quem as conta. 
Tornam-se corpo, e deixam de ser puramente memórias individuais para garantirem que 
as sociedades possam conhecer a sua história bem como a dos outros (ROCHA, 2012,2). 
Já Marc Guillaume abordava a necessidade de conservar, a todo o custo, os objetos 
materiais, bem como os imateriais: saberes, língua, a cultura assim como a própria vida. 
Para ele conservar é lutar contra o tempo, e procurar diminuir a destruição, o 
esquecimento e a perda (Guillaume, 2003), sem excluir qualquer sinal indicador (NORA, 
1993,16). 
Por isso, dar voz é não esquecer de certas vivências, pois mesmo a existência de 
memoriais pode não ser suficiente, porque perdem o seu sentido. No caso da emigração, 
e do estigma que representou, como se viu no capítulo anterior, as Histórias de Vida 
favorecem a autoestima, como aconteceu noutros casos: «salienta-se que a criação de 
inventários participativos em comunidades historicamente excluídas, onde os patrimônios 
foram até então negligenciados, é de extrema importância, pois o reconhecimento de tais 
patrimônios pode significar uma nova perspetiva de formação do patrimônio social 
brasileiro, onde se reconhece a importância das diferentes contribuições sociais para a 
construção da Nação.» (C. F. d. Silva, 2013, p. 1). 
As História de Vida apesar de apelar e recorrer à memória do entrevistado não é, de 
facto, memória. É importante ter em consideração o «carácter social da memória» e 
perceber que, por vezes, as lembranças dos acontecimentos diferem do que realmente 
aconteceu. Alice Lang explica que «é com os olhos e os valores do presente, com a 
experiência que se acumula, que o passado é revisitado. Trata-se de reconstrução do 
passado através do presente.» Assim, o documento obtido através do «resgate da memória 
é um documento do tempo presente e não do passado ao qual se refere» (Lang, 2005, p. 




selecionados para «produzir um discurso sobre o passado» que mostra o modo como a 
comunidade quer que esse passado seja visto (Pacheco, 2010, p. 146). De facto, segundo 
Peralta, «a relação que mantemos com o passado na atualidade é o resultado não apenas 
de lógicas e dinâmicas de valorização locais, mas também a consequência do surgimento 
de novas formas de consumo cultural e de atribuição de significado no mundo 
contemporâneo» (Peralta, 2008, p. 93).  
Atualmente existem vários projetos que valorizam as construções da identidade 
cultural das comunidades, como os museus da emigração, já referidos anteriormente, o 
Museu da Luz, na aldeia da Luz no Alentejo, o Museu Marítimo de Ílhavo. A valorização 
dos locais das comunidades é bastante importante pois a «pertença a um determinado 
local sempre foi um dos aspetos mais característicos da identidade» (Amante, 2006, p. 
85).  
Sublinhe-se que saber a origem do individuo é importante para a organização e 
estruturação da vida quotidiana, bem como para fortalecer o sentimento de pertença. Para 
o individuo é importante saber de onde é, quais as suas origens, para saber a que grupo 
pertence. O sentimento de pertença ao grupo e a construção da identidade local faz-se 
através das memórias coletivas e do passado comum e são esses que, através de 
exposições, museus e publicações, vão fortalecer o sentimento de pertença à zona raiana 
e as localidades, «mais do que uma evidência da nostalgia do passado constituem uma 
estratégia para segurar o passado, para o transportar para o presente e dessa forma garantir 
a manutenção da identidade local» (Amante, 2006, p. 89).  
Segundo alguns autores, existe uma «cultura de fronteira», favorecida por uma 
característica própria da raia luso-espanhola: o estar afastada dos centros dos poderes 
centrais dos dois governos, o que, por um lado, pode ser desfavorável para a população, 
mas, por outro, «acentua as virtudes de distinção associadas às zonas raianas». Por isso 
alguns autores denunciam o seu desaparecimento, uma vez que com a entrada de Portugal 
e Espanha na CEE, hoje União Europeia, deixou-se de poder recorrer à fronteira como 
um recurso económico, passando a existir somente no espaço da memória  (Cunha, 2010, 




O contrabando tradicional é parte desta cultura raiana, e apesar do seu 
desaparecimento como recurso económico, sobreviveu enquanto recurso narrativo, 
permanecendo na memória coletiva das comunidades raianas, produtor de vários 
discursos, que retratam o contrabando como uma estratégia heroica de sobrevivência, 
desempenhando um papel relevante da memória e na identidade das comunidades raianas 
(Cunha, 2010, p. 3; L. Silva, 2009, p. 261). Outro fator que contribui para a sobrevivência 
do património foi o contrabando tradicional e os próprios contrabandistas, estarem a 
passar por um processo de monumentalização e patrimonialização, visível em vários 
museus europeus, e em Portugal no Museu Municipal de Melgaço que possui o Espaço 
Memória e Fronteira, bem como nas rotas do contrabando, cada vez mais comuns em 
Portugal, revelando-se um novo movimento, não só de ativação patrimonial, mas também 
de turistificação e mercantilização do contrabando (L. Silva, 2009, pp. 261-262). Assim 
o que se pretende, e o que se pretendeu iniciar com o estágio, é que a emigração 
clandestina seja reconhecida como elemento identitário a patrimonial, tal como já está a 
acontecer com o contrabando e que como tal lhe seja atribuído um lugar no espaço 
museológico, através de exposições, recolha de memórias, do cinema, e da criação de 
roteiros. 
A musealização do contrabando inscreve-se numa lógica de objetivação e 
mercantilização da memória sendo os objetos e os registos associados ao contrabando 
elevados à condição de testemunhos representativos da cultura da fronteira, ligada  à 
memória histórica e à identidade do concelho de Melgaço e produz uma narrativa de 
valorização do “heróico contrabando tradicional”(L. Silva, 2009, p. 268). Porém esta 
ligação entre a população e a raia não se fez somente pelo contrabando e emigração, mas 
pela própria historia do país e da fronteira, desde as seculares batalhas com os castelhanos 
e as invasões francesas. As narrativas associadas à fronteira são mais do que as histórias 
sobre o contrabando, pois o universo narrativo que a fronteira estrutura inclui 
acontecimentos específicos, como a guerra civil espanhola, e as representações 
estereotipadas sobre os habitantes do outro lado da fronteira (Cunha, 2009, pp. 6-7). 




transfronteiriços à revelia dos Estados: o contrabando de subsistência, as migrações 
laborais transfronteiriças e alguns eventos relacionados com a guerra civil espanhola. 
Uma vez que a raia era habitada por refugiados e guerrilheiros, estes fenómenos 
representam «as mais importantes amostras de dinâmicas locais de fronteira ao longo do 
seculo XX»(Araújo, 2008, p. 71), não como a linha que separava os habitantes, mas 
muitas vezes a linha que os uniu, pois nunca impediu as relações entre os habitantes das 
povoações localizadas de cada lado da fronteira, antes favorável  à criação de 
oportunidades de relação entre as comunidade (Araújo, 2008, p. 74).Para este, para 
perceber a fronteira transmontana e as representações culturais dos seus habitantes é 
necessário perceber os fenómenos que ocorreram na região transmontana no século XX 
que causaram uma grave crise e demográfica nas aldeias transmontanas: a desruralização 
da região, relacionada pela predominância da agricultura de subsistência, ao invés de uma 
agricultura moderna de mercado como noutras regiões, e pela vaga migratória. Foram 
esses fatores (o passado de vitalidade demográfica e etária, a agricultura de subsistência, 
a fronteira, e o passado de emigração), que ajudam a construir e a manter a identidade das 
comunidades, sendo os eixos condutores das vidas das pessoas das aldeias em estudo 
(Araújo, 2008, pp. 72,73). Assim conclui-se que a emigração é um marco identitário 
importante para as comunidades transmontanas. 
Podemos também constatar que os emigrantes partem sempre com uma relação 
próxima com as suas raízes, quem parte tem o objetivo de voltar, e vem sempre à sua 
aldeia nas férias, e no país de acolhimento mantem sempre um relacionamento com a sua 
terra natal. O que se pode confirmar pelo movimento associativista português e pelas 
atividades culturais em França. De facto, dada a importância da emigração portuguesa 
para França, em número de pessoas e anos, desenvolveu-se nesse país uma atividade 
cultural e várias iniciativas portuguesas, destacando-se os movimentos associativos, que 
investiram na organização de festas folclóricas, competições desportivas, e aulas de 
português nos colégios e liceus, de modo a manter uma ligação entre os filhos dos 
emigrantes e a língua materna  (Volovitch-Tavares & Stoenesco, 2007, pp. 33-34). As 




um fator diferenciador e, por outro, de pertença à comunidade (regional, nacional, sociais 
e culturais), funcionando como um duplo mecanismo de integração social e 
consequentemente contribui para a construção identitária (Grassi & Melo, 2007, p. 2). O 
contributo das associações é percetível na interação social, na mediação institucional, no 
interesse pela cooperação e solidariedade, para a sensibilização no domínio da cidadania, 
e para o sentimento de pertença nacional e étnica (Grassi & Melo, 2007, p. 5). 
É também importante referir o papel da Igreja para os emigrantes, no apoio à 
integração dos emigrantes, mas também o próprio apoio que a religião constitui para os 
emigrantes. Segundo Maria Engrácia Leandro (2000) «a situação religiosa dos emigrantes 
e das diversas actividades e orientações pastorais estão intimamente ligadas às condições 
socioeconómicas, laborais e demográficas em que se produz o processo migratório» 
(Leandro, 2000, p. 197). A religião é um elemento essencial de identidade, igual ou até 
superior o fenótipo e aos modos de vida (Leandro, 2000), e é «uma parte importante da 
sua (migrante) bagagem cultural» (Leandro, 2006). Para os portugueses o culto religioso 
é muito importante e a piedade popular muito significativa, sobretudo a devoção mariana, 
o que se se pode ver no culto atribuído a Nossa Senhora e a Fátima desde o início do 
século passado, lugar de culto e peregrinação obrigatório para todos os portugueses 
(Minga, 1985). As festas religiosas, associadas a cada freguesia, também têm uma 
importância significativa para os portugueses. Assim, mesmo longe do seu país, os 
emigrantes «não abandonam definitivamente a religião», apesar de os índices da sua 
prática religiosa se alteraram. Muitos emigrantes procuram dar continuidade a esta 
«dimensão da sua vida» e procuram encontrar locais onde seja possível, onde possam 
«organizar um conjunto de actividade litúrgicas, pastorais e sociais que lhes permitissem 
o reencontro entre eles para rezarem e afirmarem a sua fé na mesma língua e na mesma 
linguagem de forma a sentirem-se unidos e coesos» (Leandro, 2006, p. 168). Continuam 
a procurar os ritos mais importantes, como no Natal, na Páscoa, nas Festas em Honra de 
Nossa Senhora, ou noutras festas, ou o modo como participam nas festividades religiosas 
durante as férias no seu país de origem, ou mesmo na vontade de iniciar e educar os filhos 




com o suporte da Igreja e cresciam em organizações internas, devido à realidade e às 
dificuldades, a nível da língua da integração, e da ideia de permanência provisória em 
França, do emigrante português. Nestas Comunidades realizava-se a Missa, a Catequese, 
a preparação para os Batizados, os Casamentos, as Festas de Nossa Senhora de Fátima e 
os Conselhos Pastorais (Finatto & Silva, 2006). No que se refere às estadas na terra natal, 
ocorrem principalmente nas férias de verão, quando decorrem festas, romarias e 
peregrinações, em honra dos santos e de Nossa Senhora, e que tem uma componente de 
honra-homenagem aos emigrantes (Leandro, 2000).  
3.2.  Memórias do salto – falam os protagonistas 
Tendo em conta que neste trabalho optou-se por dar à memória dos emigrantes um 
lugar no espaço museológico, neste capítulo foi importante estudar a relação entre a 
memória, a identidade e o património, de modo a não só perceber a recolha de memórias, 
mas também para encontrarem o seu lugar no quadro geral do património, como processo 
de valorização, e no próprio museu, entrosado com a comunidade que o rodeia. Assim, 
foi explicada a importância da memória para a identidade coletiva e o seu valor 
patrimonial. O que se pretendeu então é perceber como através de depoimentos orais se 
pode proceder ao processo de patrimonialização e a musealização destas, pela voz dos 
seus protagonistas.  
Esse trabalho de recolha de memórias tem dois atributos, o primeiro é o de registo 
de depoimentos orais, de forma a que essas memórias e experiências que fazem parte da 
história do nosso país não se percam, e que fique um registo destas, pois não existe, e não 
há nada que fale por estes emigrantes. O outro valor é o estudo das memórias, como fontes 
orais, que estas possibilitam, pois, as Histórias de Vida podem valer por si só, como 
testemunho único, mas também podem fazer parte de um trabalho maior, como 
cruzamento de memórias ou elementos de uma pesquisa. Deste modo, foi possível retirar 
algumas conclusões dos depoimentos orais, perceber de que forma as entrevistas 
confirmavam a bibliografia consultada, mas também o que não se diz nessa bibliografia, 




também ver a singularidade de cada história. Assim, neste subcapítulo serão analisadas 
as entrevistadas e apresentadas algumas conclusões sobre as mesmas, num tratamento 
que organize a informação partilhada pelos entrevistados. 
Em primeiro lugar cabe apresentar as pessoas entrevistadas. Foram entrevistados 
nove emigrantes, seis homens e três mulheres. São todos do norte do país, vivem todos, 
atualmente, em Bragança e, a não ser Manuel Torres, são todos de Trás-os-Montes. Têm 
todos entre 74 e 90 anos e emigraram entre os 21 e os 32 anos (ver Apêndice E).  
Anteriormente abordamos os diferentes motivos que levavam as pessoas a emigrar 
que na sua maioria tinham a ver com a pobreza e abordamos a predominância da 
agricultura em Trás-os-Montes, e dos problemas causados pela estrutura agrária do norte 
do país. As pessoas entrevistadas afirmaram, na sua maioria ter emigrado devido à 
pobreza, ou à falta de trabalho, e devido ao facto de o trabalho existente ser na agricultura, 
«a gente precisava de ganhar a vida, aqui antigamente não se ganhava nada, não havia 
empregos, era só agricultura, a agricultura dava para comer e mal!» (Helena, anexo F.6). 
Somente Manuel Torres afirmou ter emigrado para fugir a guerra colonial: 
 «(…) O único quartel onde havia formação de sargento miliciano era 
em Tavira, na altura, no sul, no Algarve e então [enumera com os dedos] eu 
já corria de bicicleta, já tinha sido campeão nacional e   ir para Angola, 
também não estava muito de acordo, porque Angola era uma colónia, é 
certo, depois para lhe chamar província ultramarina só para enganar o resto 
da Europa quando a Europa começou a desfazer-se das províncias... Das 
colónias no caso da África, com os franceses e com belgas e tudo isso, 
Salazar e o Caetano resolveram mudar aquilo de colónia para província 
ultramarina para tentar enganar, mas aquilo não adiantou nada, porque 
depois se os outros viam os colegas, as outras colónias, a começar a libertar-
se, eles também quiseram. E eu não estava muito de acordo e então, com o 
aval do meu pai, resolvi, e precisamente por causa de eu fazer ciclismo, 
resolvi dar o salto para França, como se costuma dizer» (Manuel Torres, 
anexo F.1). 
 
Os portugueses, tal como já foi exposto, tinham vários métodos possíveis para sair 
do país: falamos do passaporte legal, obtido pela JE, método usado por Francisco da Costa 
Carção (Anexo F.8); pelo passaporte de turista, utilizado pela esposa de Francisco 




uma casa, e fizeram lá também a carta de trabalho» (Francisco Gonçalves); o passaporte 
falso ou falsificado como Manuel Torres (Anexo F.1) que falsificou o seu passaporte, 
válido apenas por uma vez para Espanha, e inclui a França nos países possíveis, e Helena 
(Anexo F.6), cuja passadora (uma mulher e sua família) com quem foi levava um 
passaporte por ela para apresentar na fronteira entre Espanha e França; ou Francisco 
Gonçalves e José Moreira, (Anexo F.5 e F.6), que falaram num passe que tiravam para 
passar em Hendaia: «Ali o sargento espanhol passava um papel como a gente ia trabalhar 
para Espanha, e Hendaia depois os franceses a gente perguntava por ele, ele não o levava, 
não tinha, não se interessavam» (Francisco Gonçalves), José Moreira, fala também num 
passaporte «lembro-me de passar a fonteira, tínhamos um passaporte, tiramos em 
Calabor, era um papel, um passaporte, era um papel, o gajo passou um papel para irmos 
passar, para irmos daqui a fronteira, para irmos passar depois mostremos aquilo na 
fronteira, deixaram-nos passar (…) na guarda em Calabor, passaram-nos o papel para 
irmos para França, para irmos a salto» (José Moreira); ou a salto sem qualquer documento 
como fizeram Helena, João (Anexo F.6), Paulo (Anexo F.4) e Maria de Lurdes (Anexo 
F.2). 
Quanto à emigração clandestina percebemos que nas aldeias do Nordeste toda a 
gente conhecia pessoas que faziam passagens, havia sempre um conhecido que conhecia 
alguém ou tinha ouvido falar numa pessoa que passava as pessoas: «era uns passadores, 
que andavam pelas aldeias» (Helena); «O passador conheci-o porque sempre se fala, 
sempre há boatos “olha em tal parte há um passador passa a gente daqui d’além”. E 
Hermisende era perto de Maçãs, aonde a gente ia muitas vezes, tinha lá comércio, tinha 
lá muitas coisas, os espanhóis e eles comunicavam-se com os franceses, os portugueses 
com eles e os espanhóis com os franceses. Pronto, e a gente ia e então começou-se a falar 
que havia um passador e o meu marido foi falar com ele, pronto, combinemos, passou 
muita gente aquele senhor» (Maria de Lurdes Machado). Sobre o auxiliador a emigração 
reparou-se que na maioria as pessoas não faziam diferença entre os vários tipos de agentes 
existentes, chamando-lhe apenas passador, só Francisco Gonçalves fala em angariador: 




os levar até Hendaia, a pé, de carro ou de táxi, nalguns casos a fronteira entre Portugal e 
Espanha era atravessada por conta própria e só se encontravam com o passador em 
Espanha, como foi o caso de Maria de Lurdes Machado e Francisco Gonçalves. Pelo que 
se percebeu, João e Manuel foram os únicos que foram em redes estruturadas, em que 
mudavam várias vezes de passador entre Portuga, Espanha e França, usavam vários meios 
de transporte, e ficavam em esconderijos: «eles conheciam os locais paravam lá de noite, 
depois tinham outros passadores que vinham ter com eles para passar, por exemplo em 
Hendaia, o rio ou o comboio, depois lá os metiam no comboio até Paris» (Helena). 
Manuel falou, também, nos códigos entre passadores: «Depois então os passadores 
estavam do lado de Espanha e tinham umas pilhas para o passador de Portugal, de cá, e 
com a pilha entendiam-se lá os passadores» (Manuel). 
Quanto ao pagamento, variava consoante o passador, alguns dos outros 
entrevistados não se recordavam do valor pago, os outros pagaram cerca de 10000 
escudos, o que convertendo aos valores da inflamação da moeda atual equivale a 
4.302,21€, em 1960 e 2.849,23 €, em 197019. José Moreira, que não se lembra em que 
ano emigrou, diz que pagou 8000 escudos ou 10000 escudos ao passador que era seu 
conhecido, a quem pagou o valor todo de uma vez só antes de partir. Manuel, em 1964 
diz que pagou 9000 escudos, ou seja, 3.586,03 € atualmente, e para tal pediu um crédito 
«E eu até lhe digo mais: eu para ir para França tive de pedir dez contos a juros: ao passador 
foram nove contos, e alguns davam a quinze e outros a vinte» (Manuel). Helena por sua 
vez diz que tanto ela como o marido pagaram 10000 escudos ao passador, ela em 1967 e 
ele em 1964, «pagávamos 10 contos, naquela altura que eram contos, eu também ainda 
paguei os dez contos, mas foi uma mulher, era uma passadora, uma mulher, e ele era um 
homem» (Helena). 
No capítulo 2.6 foi mencionado que os emigrantes raramente se recordavam das 
localidades por onde passaram, o que se verificou com os testemunhos dos emigrantes. 
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Maria de Lurdes Machado, por exemplo, recorda-se que foi a pé de Maçãs, a sua aldeia, 
à Hermisende em Espanha encontrar-se com o passador, que os levou até Hendaia, de 
táxi, «fomos a pé de maçãs a Hermisende, ainda é muito longe, de maçãs é bastante longe, 
não será tanto como de Bragança a Maçãs, mas ainda é muito longe, o caminho é que é 
mais difícil do que o caminho daqui de Bragança, porque era montanha, a gente ia pelo 
caminho, mas não é caminho para se andar carro ligeiro não é, agora acho que sim, que 
agora já anda aquilo composto para isso, mas antes não pronto e a gente foi como pode» 
(Maria de Lurdes), mas quando lhe perguntei se se recorda de alguma cidade ou 
localidade por onde tenha passado, «passamos por São Sebastião, passamos em... Quer 
dizer agora os nomes não os sei, mas passamos, passamos» (Maria de Lurdes). Manuel, 
por sua vez fez um relato do seu percurso, dos vários meios de transporte que usaram 
carros, táxis, camiões, fora todo o percurso que fizeram a pé, conta que foi de Mogadouro 
ao Douro e atravessou o rio numa barca. Já em Espanha descreve as várias paragens que 
fizeram, recorda-se que passaram em várias povoações, mas não se recorda dos nomes 
delas, recorda-se que em Espanha foram para umas montanhas e florestas e mais tarde 
para os Altos Pirenéus. Em França, só recorda passar por Bordéus, no entanto é mais 
provável que seja uma confusão, pois diz que «na estação ali perto de Bordéus nos 
Pirenéus, passamos então para outro lado» (Manuel). José António Augusto Moreira 
também dizia lembrar-se do caminho por onde foi, mas só soube o nome da cidade onde 
apanharam o comboio, Medina del Campo, até onde foi a pé, este emigrante só ficou em 
França dois meses, e já não se recordava em que localidade ficou.  
Manuel Torres foi quem mais pormenorizadamente se lembrava do seu percurso e 
dos locais por onde passou, e que fez um relato mais completo da viagem: 
«Pronto levou-me ali a uma aldeia que se chama Poriño, (…) entramos 
no comboio dali do Poriño, passamos aqui, aqui a beira em Calabor, Puebla 
de Sanabria, fomos até Medina del Campo, Medina del Campo... Hendaia. 
Ao chegar a Hendaia “ushh”, o coração nas mãos, outra vez com o passaporte 
falsificado, mas os franceses naquela altura... Os espanhóis, como já tinha 
entrado, aqui era para sair não diziam nada, os franceses precisavam de mão 
de obra naquela altura e como precisavam de mão de obra, pronto não houve 




primeira vez a neve da minha vida, Viana não nevava... Chegamos a Paris, eu 
e o meu pai, no dia 17 de janeiro de sessenta e três» (Manuel Torres). 
O que veio comprovar a dificuldade em estabelecer uma rota, embora seja possível 
assinalar os locais referidos e cruzar os dados das várias entrevistas, afim de perceber 
quais os locais mais vezes percorridos, e por onde emigravam. Em primeiro lugar é 
possível perceber os locais que se cruzam, em Trás-os-Montes, os locais de onde são, e 
os locais por onde passaram para emigrar, e os locais de destino, Paris, Lyon e Orleães. 
Nos Pirenéus, foi assinalada a fronteira de Hendaia, mas também os Pirenéus nas 
situações onde as pessoas referiam que não passaram pelo posto de fronteira.  
No segundo mapa, podemos ver o percurso até Hendaia de forma mais 
pormenorizada.  
Figura 1 - Mapa Portugal, 
Espanha e França 
 
Fonte: Googlemaps, realizado 
através dos dados recolhidos nas 
entrevistas 
Legenda:  
Helena e João 
Francisco Gonçalves 
José Moreira 
Maria de Lurdes Machado 
Paulo 









No litoral, Manuel Torres, que é original de Viana do Castelo, passou por Valença, 
foi na mala do carro do pai para atravessar a fronteira de Valença e apanhou o comboio 
em O Porriño, na Galiza, passando depois por Calabor, Puebla de Sanabria, Medina del 
Campo, até chegar a Hendaia, onde apanhou o comboio até Paris. Em Medina del Campo, 
também passou José Moreira, que foi a pé, com o passador, desde a freguesia de Baçal, 
em Bragança, para apanhar o comboio para Hendaia.  
Helena foi com irmão da sua aldeia, em Paradela para Chaves para se encontrar 
com a passadora. Depois teve de atravessar, a pé, o rio de Vila Verde de Raia, para depois 
ir de táxi até Hendaia onde apanhou o comboio para ir para Paris. Já o seu marido João 
foi com a sua prima: 
 «Atravessavam esses tais carreirões nos Pirenéus, foi ele e uma prima 
(…) e os passadores aqueles que andavam, os que ficavam para trás, o meu 
marido viu, não, ouviu, um senhor ir chorando e “Esperem esperem!” “vocês 
não esperam por ninguém, vocês sigam” e depois aquele senhor faltou, trazia 
uma mala, a mala lá ficou, e ele...depois o meu marido dizia “olha aquele já 
Figura 2 - Mapa Portugal e Espanha 
Fonte: Googlemaps, realizado através dos dados recolhidos nas entrevistas 
Legenda:  
Helena e João 
Francisco Gonçalves 
José Moreira 
Maria de Lurdes Machado 
Paulo 







foi ...os lobos o comeram”. Porque quem aguentava ia atrás deles, era como 
um rebanho de ovelhas, quem ia na frente, não levava só ele, iam mais com 
ele. O meu marido e a tal prima, era jovem e era como um homem, o meu 
marido não levava nada, só levava uma saquinha com uma camisola, mas era 
assim, foi assim. [pausa]. Depois eles conheciam os locais paravam lá de noite 
para depois tinham outros passadores que vinham ter com eles para passar, 
por exemplo em Hendaia, o rio ou o comboio, depois lá os metiam no 
comboio até Paris, desde que estavam em Paris depois já não havia controle.» 
(Helena). 
 
Manuel foi da Freguesia de Algoso, Concelho de Vimioso até Mogodouro 
encontrar-se com o passador, onde ficaram escondidos num palheiro, durante a noite. De 
manhã foram para o Douro e atravessaram para Espanha, numa barca. Como era pequena, 
tiveram que atravessar à vez, cinco pessoas de cada vez, e começaram a andar, conta que 
«os passadores estavam do lado de Espanha e tinham umas pilhas para o passador de 
Portugal e com a pilha entendiam-se os passadores». Foram para outro palheiro em 
Espanha, e ficaram lá dois dias à espera que chegassem mais pessoas, de modo que 
«quando saímos de Mogadouro éramos dez, quando chegamos à Espanha éramos vinte e 
tal, vinte e tal para irmos então para França» (Manuel). Durante todo este tempo não lhes 
foi dada nenhuma comida, «Mas comer nada! Não havia comer para ninguém!» (Manuel). 
Diz que o que lhe valeu foram os salpicões que a mulher lhe tinha dado para comer e o 
que o colega também levava. Depois da chegada das outras pessoas «metemo-nos ali nuns 
táxis, amarrados nos cofres» (Manuel), foram para outra povoação, onde, quando 
chegaram, dois dias depois, estavam lá mais trinta ou quarenta pessoas. Em Espanha 
foram pelas montanhas e florestas, por onde andaram durante três ou quatro dias, até que 
chegaram aos Altos Pirenéus. Recorda-se que era inverno, fazia muito frio e não se via 
nada pela floresta, de tão espessa, e recordar-se das «bicharias» que encontravam, 
raposas, veados, etc., mas o mais marcante foi a fome que sentia, pois continuavam sem 
lhes dar de comer, «o passador foi então ali comprar um saco de chocolates, partiu a meio 
para todos» (Manuel). Enquanto passavam os Pirenéus os passadores espanhóis diziam-
lhes para terem cuidado, para irem com cuidado para não caírem, pois «“se cai aqui a 




eram mais de noventa pessoas, no final dos Altos Pirenéus o passador contou-os, todos 
tinham conseguido passar. Depois de passarem os Pirenéus, já em França, foram metidos 
num camião «e dizia assim o camião na frente “Camião Porcos” os porcos éramos nós» 
(Manuel). Nesse camião puseram um bidão para servir de casa de banho «puseram então 
um bidão, era num bidão grande para a gente fazer às necessidades, fazíamos mais urinar 
do que o resto» (Manuel). A meio da noite o camião virou para trás e vieram os taxistas 
que os levaram para Paris. E assim se conclui a viagem que durou mais de um mês. 
Outro aspeto possível de perceber foi o da diversidade dos locais por onde os 
transmontanos emigravam, mas também algumas localidades que se cruzam. Por 
exemplo, tanto Francisco Gonçalves, como a família da Maria de Lurdes Machado, foram 
a pé de Maçãs a Hermisende para se encontrar com o passador que, depois, se encarregava 
do transporte até Hendaia, onde apanharam o comboio. E foram ambos viver para Lyon.  
 
Em Hermisende, Maria de Lurdes foi com o passador de táxi até Hendaia, já 
Francisco foi com o passador e dois amigos até Astorga. O pretendido era que os levasse 
Figura 3 - Mapa Comparação Maria de Lurdes e Francisco Gonçalves 
Fonte: Googlemaps, realizado através dos dados recolhidos nas entrevistas 
Legenda:  
Francisco Gonçalves 






até Hendaia, no entanto deixou-os em Astorga, porque tinha de ir buscar mais pessoas: 
«cheguemos ali a um certo sítio ali onde havia uma estação de caminhos de ferro e disse 
“olhai pago-vos o bilhete e ainda vos dou algum dinheiro do que me destes, e ides no 
comboio porque eu tenho que ir buscar os outros.” Chamavam-se Astorga, a estação de 
Astorga, dali fomos no comboio, até Hendaia, dali o outro já conhecia aquilo melhor, 
saímos do comboio, atravessemos, a estação para o outro lado para a outra estação 
francesa» (Francisco Gonçalves).  
Por último, Paulo diferenciou-se dos outros porque, antes de emigrar para França, 
tinha primeiro emigrado para Angola, durante oito anos, e só foi para França, por 
insistência da família. Veio em agosto de 1970 a Portugal, com passagem de ida e volta 
para Angola, mas depois de muita insistência por parte do irmão, que o aconselhou a ir 
para França, ver se gostava. Foi para França, para estar mais perto da família. Segundo 
ele, foi «simples», um rapaz levou-o até Vilar Formoso, onde apanharam o comboio até 
Hendaia e disse-lhe para levar o comprovativo que tinha da viagem de ida e volta para 
Angola, para o mostrar, caso houvesse algum problema. Em Vilar Formoso passou para 
Espanha: «até ao sinal estava um guarda deitado, assim na relva, isto no mês de outubro, 
com a água assim ao pé. E eu, quando vi aquilo, voltei para trás e o outro disse “anda”, 
passei, só quando já estávamos dentro de Espanha é que ele, o guarda, se levantou, pronto 
já não havia nada a fazer, fomos para o caminho de ferro, tirei o bilhete, estava um primo 
meu que tinha vindo cá (já faleceu) e então tiramos o bilhete até Hendaia, que é a fronteira. 
E depois cheguei a Hendaia, quando cheguei a Hendaia estavam a ver os passaportes e 
estava uma porta meio aberta, o meu primo diz-me assim “olha, vês, vais por esta porta 
além e depois já estás em França” assim foi, meti-me na porta, passei por outro lado 
pronto, depois tirei o bilhete para o meu destino, ia para Lyon, fui para Lyon». No entanto, 
ainda voltou a Angola, antes de se estabelecer em França definitivamente, e ficou na 




Outras semelhanças encontradas dizem respeito aos locais de destino, uma vez que 
todas as pessoas entrevistadas que emigraram clandestinamente foram viver para Paris ou 
Lyon. Todos contaram que tinham familiares ou conhecidos nas cidades para onde foram. 
Manuel e João, por exemplo, tinham a direção de conhecidos das aldeias. Helena ia ter 
com o irmão e o cunhado, Maria de Lurdes foi ao encontro do seu marido, e este tinha 
ido para Lyon, pois o seu tio estava lá a viver. Somente Francisco Carção foi viver para 
outra cidade, para Orleães, mas emigrou com a JE.  
Isto confirma o que se sabe de outros estudos. Normalmente, os países de 
acolhimento eram escolhidos tendo em conta os destinos de outros emigrantes 
conhecidos. Assim, muitas vezes criavam-se bairros, nos países de acolhimento, que 
correspondem às mesmas origens nacionais e locais. Este fenómeno deve-se 
principalmente à repetição de rotas e das redes de informação, e do apoio prometido aos 
potenciais emigrantes, originando as chamadas “especialização de destinos”, que 
consistem na tendência de pessoas com as mesmas origens procurarem os mesmos 
destinos (Garcia, 1998, p. 54; Rocha-Trindade, 2011, p. 53). 
Figura 4 - Mapa França 
Fonte: Googlemaps, 
realizado através dos 
dados recolhidos nas 
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Alem das questões relacionadas com o percurso em si, foi possível estudar vários 
aspetos da emigração, as suas profissões, o modo como estes vivam a sua emigração as 
dificuldades dos emigrantes. As dificuldades em adaptarem-se, em estarem longe das 
famílias, em aprenderem uma nova língua, a integrarem-se, mas também as dificuldades 
em estabelecerem-se e encontrarem trabalho. Helena, quando lhe perguntei se sentiu 
muitas diferenças nos modos de vida entre França e Portugal respondeu «oh claro, então 
se eu fui para França sem saber uma palavra de francês. As lágrimas correram muitas 
vezes pela cara abaixo, não é como agora que vão os franceses já compreendem metade 
do português quase, era duro naquela altura» (Helena). Manuel Torres fala nas vivências 
dos emigrantes, considera que teve, de certa forma uma emigração facilitada, mas que 
nem todos tiveram essas facilidades: 
«Mas são vivências que não é fácil, isto quem tá fora do país, são 
muitas dificuldades, eu digo francamente, não tive 
muitas dificuldades (conta com os dedos) primeiro porque já falava o 
francês, falava o francês da escola comercial, segundo, pronto, integrado na 
equipa  facilmente, depois, em sessenta e quatro casamos, a 
mulher também trabalhava, depois nasceram os filhos, deixou de trabalhar, 
mas começou a guardar os filhos e começou a guardar mais um ou dois, 
mais um sobrinho e mais um amigo e não sei quê e pronto, não é fácil, agora 
houve muita gente que teve uma emigração muito mais difícil, o caso 
quando se vai a salto, de passagem, depois abandonavam, 
como abandonavam muitos aqui na aldeia de França a dizer “Olha vendes 
ali a placa, você só atravessa (já tinham o dinheiro no bolso) é só passar ali, 
atravessar o rio, e já estão em França , e os que foram apanhados alguns, 
outros a dormir, levam oito dias ou dez dias a chegar lá, depois viver em 
bidonville no caso de Champigny e mesmo em Nanterre também havia, não 
foi fácil» (Manuel Torres). 
 
Maria de Lurdes também fala das suas dificuldades, em primeiro lugar quando 
esteve separada dos filhos, «mas eu tinha pena de os ver então longe, estavam tão longe 
os filhos e chorava e dizia ao meu marido que queria que me fosse buscar os filhos», mas 
dá também importância às dificuldades que muitas passaram, por estarem sem as suas 
famílias, e as dificuldades em encontrarem trabalho, e as complicações de alguns 
portugueses em emigrarem: 




não tinham lá famílias, vinham assim ao deus-dará sem ter patrão, mas para nós foi 
um pouquinho mais fácil porque tinha o marido, já deixemos os patrões certos, 
deixemos casa para acolher os filhos, para nos acolher a nós, foi mais fácil. Já não 
estranhei tanto a minha vida. Mas houve-os lá que a gente se sentava com eles e 
choravam, choravam porque não tinham possibilidades de arranjar patrão, andavam 
por ali sem ter, porque naquela altura até arranjavam os papéis fácil, mas houve 
épocas que não, um da minha aldeia que foi teve lá pouco tempo, um ou dois, tiveram 
lá pouco tempo, porque andavam por ali, não tinham patrão certo, tiveram que se vir 
embora, é assim. 
Era difícil, estes que passavam, a gente é claro a gente fala que o Salazar foi 
assim, foi assado, porque não deixava passar a gente legalmente, por uma via legal, 
porque houve muitos que foram, conheço um aqui do Pombal que tentou passar três 
vezes e chegou a certo sítio agarravam-nos, os passadores, e já não conseguia ir para 
lá, houve outros, pessoas que já tinham uma certa idade que não aguentavam andar 
e tinham de ficar para trás, tinham de atravessar rios de noite no inverno, não podiam 
e só sentiam, disse-me o tal do Pombal, só sentiam “pum” um tiro, “olhe aquele já 
ficou” cansavam-no, já não tinha poder para poder andar, cansavam para não estar 
ali, ao passo daquela pessoa, faziam assim, a muitos, depois as famílias “Ai o meu 
marido foi, não me telefonou, não me escreveu” porquê? Porque não existia. Agora 
nós não, foi um pouquinho mais fácil, o meu marido foi, teve sorte do primo ter o 
trabalho, depois eu também já o tinha quando o marido chegou também, um 
pouquinho fácil, mas a vida teve os seus espinhos, é sempre difícil, não é como na 
nossa casa. Pois a vida de emigrante não é muito fácil, porque se a gente está doente 
estamos em nossa casa paramos, só começamos a trabalhar se pudermos e lá 
tínhamos de trabalhar sempre, ninguém nos auxiliava» (Maria de Lurdes Machado). 
 
Notou-se também uma valorização do trabalho duro e da poupança que os 
emigrantes tinham, «ah pois, se a gente teve na França, pois não foi tudo de uma vez, 
tinha que a gente trabalhar se queria ter alguma coisa, algum tostão.» (Helena). Manuel 
diz que quem trabalhou e aproveitou a oportunidade arranjou um «dinheirinho», enquanto 
outros foram para França, mas não conseguiram arranjar dinheiro para comprar casas, 
como eles, pois gastavam o dinheiro todo, «andavam nos cafés, nos passeios, para férias... 
Nós graças a Deus era trabalhar e comer» (Manuel). Foi importante, para os entrevistados, 
transmitirem a ideia de que o que ganharam foi a custo de muito trabalho, e que este era 
um trabalho honesto. Insistiram muito no facto de nunca terem roubado nada, enquanto 
alguns portugueses roubavam no «magasins grandes chegavam lá e punham-se lá a 
roubar, eram presos [bate com o punho na mesa] eram presos, e o quê que faziam, 
voltavam para Portugal, mandavam-nos embora» (Manuel); «Eu andei por patroas que 




nem duvidam de mim. Falam com a minha filha mais velha, falam sempre em mim. 
Nunca ninguém veio atrás de nós. Podem perguntar a gente da nossa terra, ninguém foi 
atrás de nós nem policia nem nada. Trabalhemos muito, arranjemos a nossa vidinha.» 
(Marta). O casal conta também que enviava sempre as poupanças deles para Portugal, 
mas que quando vinham nas férias não só deixavam passar com o dinheiro, eram 
revistados nas fronteiras e não deixavam entrar dinheiro e a esposa, para esconder o 
dinheiro que traziam, fazia de doente e escondia o dinheiro na roupa interior. 
Anteriormente, abordamos as consequências da emigração para a mulher, ligadas à 
sua emancipação e da evolução do seu trabalho e do seu papel na família, em que deixa 
de ter funções domésticas para se tornar assalariada, e, assim, completar os ordenados dos 
maridos, não com trabalhos agrícolas, mas com outros trabalhos, principalmente como 
domésticas. Nas entrevistas falamos com três mulheres que emigraram, Maria de Lurdes 
e Marta emigraram para se juntar aos seus maridos que já tinham ido anteriormente. Maria 
de Lurdes, por exemplo, em Portugal, era doméstica e trabalhava no campo, e o seu 
marido era ferreiro, «A minha profissão foi sempre na lavoura, no campo e na casa 
doméstica...criar os filhos e tínhamos animais para a gente comer.» (Maria de Lurdes), 
em França foi, numa primeira fase, trabalhar na agricultura, mas depois mudou para uma 
fábrica porque «era duro para uma mulher, era um bocado duro porque era preciso colher 
tomates, era preciso colher cebolas, era preciso tirar ervas, para mim foi muito duro 
trabalhar lá em França, enquanto não fui para as fábricas» (Maria de Lurdes). 
Marta também diz que quando foi para França já ia com ideia de trabalhar para 
ajudar o marido, pois em Portugal só chamavam as mulheres para ajudar «a ajudar, a 
ajudar, era tudo a ajudar, eles não davam nada a gente, e não pode ser assim, então o 
português foi todo assim como nós o que foi para lá, coitadinho» (Marta). O seu marido 
explicou que enquanto ele ganhava cinco escudos a varejar a azeitona, ela ganhava cinco 
coroas (2,5 escudos) a apanhá-las. Depois em França «eu meti-me logo num trabalho 
também porque eu fui para lá trabalhar, quando saímos daqui tínhamos uma casinha e não 




meti-me logo num trabalho e pronto, eu também ajudei o homem, e depois foi correndo 
bem a vida» (Marta). 
A terceira mulher migrante que foi entrevistada teve uma situação singular no 
contexto da emigração, foi Helena, que emigrou sozinha e ainda solteira, situação bastante 
rara, devido ao difícil percurso e também ao conceito do lugar da mulher na sociedade, 
porque legalmente precisaria da autorização dos pais ou do marido para emigrar, e da 
garantia da proteção moral da migrante (V. Pereira, 2014, p. 194).   
Quando falamos em emigração, falamos sempre na separação das famílias, o 
homem ia quase sempre primeiro, para encontrar trabalho e um alojamento para a sua 
família. Perguntamos sobre estes problemas e Francisco Gonçalves disse que apesar de 
preferir estar em França, regressou porque «Depois a minha esposa também, ao fim de 
meio ano que lá estava vim buscar a esposa, veio, esteve lá, eu estive quatro, ela esteve 
três, começou a encontrar-se mal, e vim a trazer e depois voltei. Mas chateava-me de estar 
eu só, vir do trabalho, fazer de comer e assim, e vim embora» (Francisco Gonçalves).  
Outro problema era para quem ficava, que ficava longe dos seus familiares, mas 
ainda na incerteza de saber como tinham chegado, e como estavam:  
«Manuel: E a gente não podia escrever a saber se estava bem, dali a um mês, 
escreveu uma carta para a mulher e outra então para a mulher dele. A mulher estava a 
lavar quando chega uma irmã desta “oh Marta olha que tens aqui uma carta do Manuel” 
carrai toda contente a mulher. 
Marta: que milagre não é tanto tempo sem saber dele. 
Manuel: e depois já sabiam que estávamos então na França, bem graças a Deus. 
Marta: eles estavam lá bem, mas a gente sem saber deles...» 
Outra situação onde o emigrante não avisava ninguém que ia emigrar, como foi o 
caso do amigo de Manuel que não avisou nem a esposa nem os pais: «Eu saí e ninguém 
soube, e uns diziam “para onde para fulano?” e a mulher do que foi comigo, o meu amigo, 
fomos então dois, a mulher do rapaz que foi comigo, essa é que não sabia mesmo nada, 
não avisou nem a mulher, nem os sogros, nem os filhos “então o teu marido onde é que 




A temática da emigração coloca várias questões que aqui não puderam ser tratadas, 
como a situação dos filhos dos emigrantes, da integração dos portugueses em França, da 
aculturação, da língua, nomeadamente os motivos da emigração, a viagem, e a chegada. 
De facto, o emigrante enfrenta também vários outros problemas que poderiam ser 
analisados, e que seriam interessantes estudar futuramente, como a noção de 
transnacionalismo, o sentimento de dupla pertença dos emigrantes, entre os dois países, 
o seu país e o país acolhedor, visto na relação que os portugueses mantem com o seu país 
de origem enquanto emigrantes, muito favorecido pelo associativismo, assim como o 
papel da Igreja nas comunidades migrantes. Helena fala nas festas de portugueses a que 
ia, onde o marido chegou a ver a Amália Rodrigues. Nenhum emigrante pertencia a uma 
associação, mas todos tinham amigos portugueses com quem estavam frequentemente, 
todos também vinham a Portugal pelo menos uma vez por ano, depois do 25 de Abril de 
1974, mas também existiram casos que em que arriscaram vir de férias também a salto, 
como Manuel Torres, que veio com a esposa até Quintanilha, de carro, mas atravessou a 
raia sozinho e foi-se encontrar com ela do outro lado, já em Portugal. Mas também a 
relação que os portugueses mantem com os dois países no regresso, como Helena, que 
continua a ser emigrante, porque, enquanto o marido vive em Bragança, ela continua a 
viver uma temporada em França e outra em Bragança, ou Manuel Torres que continua a 
ir regularmente a França, e mantem a ligação com o clube de ciclismo.  
Outras questões relacionam-se com o modo como são vistos os migrantes pelos não 
migrantes, pela população francesa, mas também por eles próprios, como os emigrantes 
se sentem perante o olhar dos outros. Por vezes o emigrante vive entre os dois países sem 
sentir que pertence a um e a outro, visto com algum preconceito pelos que não emigraram. 
Marta fala também na inveja das pessoas da aldeia: «Há alguns na minha aldeia, não têm 
e depois tem inveja agora dizem “olha estes foram para França, mas viu-se-lhe tem aqui 
duas casas e tem outra em Bragança, e assim e assado”» (Marta). Por serem vistos com 
desconfiança reafirmam, múltiplas vezes, e consideram ser importante que se soubesse 




Também foi perguntado como encararam a sua emigração, se tinham 
arrependimentos e como tinha sido a sua integração. Manuel diz que a França é boa 
gente, «graças a Deus tenho de agradecer a França, tenho mais que agradecer a França do 
que a Portugal. Olhe eu na França ganhei, e aqui estamos à gasta-lo» (Manuel). Com a 
sua esposa fala do acolhimento recebido «a França acolhe muito os portugueses, e os 
portugueses gostam muito deles» (Marta). Francisco Gonçalves, que esteve pouco tempo 
em França, pois teve que regressar devido aos problemas de saúde da esposa diz que foi 
bem recebido e gostava muito do ambiente em França, «eu gostava mais de lá estar, 
daquele ambiente e do trabalho...» (Francisco Gonçalves). Helena ainda hoje continua 
entre França e Portugal, e diz que «É assim à vida, agora está melhor, mas na altura foi 
duro. Agora gosto de estar aqui, mas a França foi quem nos deu de viver. Porque em 
Portugal, no tempo do Salazar, vivia-se mal e graças à França, há tantos portugueses lá, 
e uns vão outros vem e é assim» (Helena). E Maria de Lurdes quando lhe perguntei se 
sentiu muitas melhorias na sua vida espondeu que sim: «Por um motivo sim, porque como 
digo casei ainda de nova, depois tive filhos, a gente não tinha assim grandes 
possibilidades para os poder criar e educar e depois fomos para ali, sempre se melhorou 
a vida, sempre se ganhava mais tantinho, aqui só ganhava o meu marido e pouco para 
comer e não era muito bem e ali sempre se foi ganhando algum, trabalhava ele e eu, 






Este relatório não se resumiu a uma apresentação das atividades, mas serviu para 
descrever o seu percurso, bem como para esclarecer a importância do tema: a emigração 
clandestina. Por isso, foi importante incluir uma parte de contextualização sobre a 
temática, preparar um guião futuro, enquadrar as entrevistas, de forma a que acolhessem 
a espontaneidade dos entrevistados, mas também guiasse e acrescentasse o que se sabia. 
Em primeiro lugar explicar a emigração legal e clandestina para França, numa abordagem 
sucinta e esclarecedora dos temas referentes à emigração.  
Porque estamos a lidar com memórias, a perceção do seu sentido obrigou a perceber 
as suas relações com a identidade, partindo do pressuposto de que a memória é um 
elemento essencial da constituição da identidade. Por isso, optou-se, neste trabalho, por 
dar à memória dos emigrantes um lugar no espaço museológico, explicando-se o seu valor 
patrimonial e, consequentemente, o seu lugar no Museu.  
Como já foi anteriormente referido, existem em Portugal três museus relacionados 
com as migrações, e não obtivemos conhecimento da existência de projetos relacionados 
com a emigração em Trás-os-Montes, pelo que consideramos haver espaço para o projeto 
apresentado. Assim como provar como é importante criar uma rede entre os diferentes 
museus relacionados com as migrações para França, objetivo conseguido pelas parecias 
estabelecidas com o Museu das Migrações e das Comunidades, de Fafe, e o Espaço 
Memória e Fronteira, de Melgaço. 
Inicialmente, foi necessário definir a temática em estudo, o que se pretendia com o 
estágio, bem como delimitar os objetivos. Desde o início que o pretendido foi o de estudar 
as migrações para França. Desde modo, ao longo do primeiro ano, preparou-se a reunião 
de materiais, ligados à temática das migrações clandestinas e das memórias associadas a 
esta, sendo que cedo se tornou claro que a recolha das histórias de vida seria informação 
central a utilizar, exigindo uma metodologia específica. 
Assim, se é percetível uma evolução sobre o que se pretendia concretizar ao longo 
do trabalho e da definição do projeto, do mesmo modo, as ações propostas sofreram várias 




pretendidas. Conseguiu-se concretizar a recolha de depoimentos, a criação de um website 
e a submissão e aprovação da candidatura do Projeto «Memórias do Salto» ao programa 
Norte 2020, o que se revelou de uma grande importância para os objetivos que 
pretendíamos ver concretizados, de uma forma mais ambiciosa, com tempo e meios que 
não seriam possíveis de outra forma. O futuro ditará a concretização destes outros 
projetos. 
O estágio curricular no Museu do Abade de Baçal revelou-se uma experiência muito 
enriquecedora, uma vez que permitiu o contacto com a realidade de um museu, 
possibilitando perceber a dinâmica deste e dos seus diferentes serviços, e pôr em prática 
a teoria aprendida ao longo do percurso académica. Este estágio revelou-se de uma grande 
importância, não só para a concretização do projeto de estágio, como também como 
experiência de trabalho, fundamental para a preparação da futura vida profissional que se 
pretende vir a alcançar. 
A nível dos depoimentos recolhidos, pretendia-se inicialmente entrevistar 
emigrantes, mas também alguns intervenientes da emigração clandestina, no entanto não 
nos foi possível encontrar nenhum passador ou engajador. Contactámos um antigo 
passador, que inclusive tinha sido preso em Espanha. Inicialmente mostrou 
disponibilidade, mas nunca foi possível realizar a entrevista. Gostaria também de ter 
entrevistados mais emigrantes, no entanto, não tendo sido possível, prevê-se a 
continuação do registo de memórias futuramente. Outro aspeto que não correu da melhor 
forma, como já foi referido, diz respeito às respostas breves e poucas desenvolvidas 
obtidas nas entrevistas, o que deverá ser corrigido na continuação do projeto.  
Num trabalho como o que se pretendeu concretizar, as Histórias de Vida não se 
limitam a servir de fonte oral, para serem analisadas, mas tornam-se um elemento do 
espaço museológico, com a função de perpetuar essas memórias. São-lhe assim atribuídas 
um valor patrimonial e identitário, servindo para homenagear e reconhecer estes 
protagonistas anónimos da história do século passado, bem como combater os estigmas e 
desconstruir os estereótipos da emigração. É por esse motivo que a aprovação da 




espera-se que este possa concretizar os objetivos a que se propôs, tornando-se o Museu e 
futura exposição ou outro meio de mediação, um local de memória, de encontro e de 
partilha entre migrantes e comunidade, contribuindo para a identidade local, e para o 
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Anexo A - Edifício MAB 
 
Figura 5: Fachada Museu do Abade de Baçal 









Figura 6: Fachada traseira do MAB e jardim 

















Anexo C - Composição da Emigração oficial para França por quinquénio e 
distritos de origem (1955-74) 
   
Tabela 2- Composição da Emigração oficial para França por quinquénio e 
distritos de origem (1955-74) 





Anexo D - Saldos migratórios distritais em Portugal 
  
Tabela 3 - Saldos migratórios distritais em Portugal 





Anexo E - Gráfico emigração legal e clandestina para França  
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Anexo F.1 - Entrevista a Manuel Torres 
Data da entrevista: Dia 30 de janeiro de 2016. 
Local da entrevista: Museu do Abade de Baçal 
Duração: três horas 
 
Apresentação 
Eu chamo-me Manuel do Nascimento Moreira Alves Torres, sou natural da 
freguesia de Darque, Viana do Castelo e estou aqui em Bragança desde 1976, onde me 
vim a estabelecer no ramo automóvel. Tenho uma oficina de automóveis, já fui serviço 
Bosh, serviço Magneti Marelli e concessionário Volvo, hoje sou oficina independente. 
Vim parar aqui porque é a terra da mulher, que encontrei em França. Casamos há 
cinquenta e um anos, fizemos as Bodas de Ouro o ano passado. Vim para a terra da mulher 
na altura da crise em França, em 1976, ainda o Giscard estava Ministro das Finanças, 
antes de ser Presidente da República. Houve uma altura que houve uma crise muito grande 
e a fábrica onde eu trabalhei durante onze anos dos treze que lá estive fechou, era uma 
fábrica de chocolates. E, portanto, é essa a minha apresentação. 
Infância e juventude 
Data de nascimento: dia de natal de 1942, é por isso que me puseram o nome 
Nascimento, Manuel do Nascimento Moreira Alves Torres, 25 de dezembro de 1942. 
Estudei, fiz a escola primaria em Subportela na aldeia do meu pai e depois fui estudar 
para Viana do Castelo, para a escola comercial e depois comecei a correr de bicicleta. O 
meu pai tinha sido ciclista, também, nos anos quarenta (39, 40, 41) e depois claro apanhei 
o bichinho com ele, ele tinha, chegou a ter, três garagens de bicicleta, motorizadas e 
motos, uma em Viana, outra em Darque, na terra da minha mãe e outra em Viana, na 
própria cidade, e uma na terra dele, portanto, e claro cria-se o bichinho da bicicleta. 
Comecei a fazer umas corriditas e depois em 1961 inscrevi-me no Sport Clube Vianense, 
na altura (CEDEMI), chegou a ser uma grande equipa, com participações na volta a 
Portugal, com campeões nacionais e em sessenta e um eles lançaram a secção de 




zona norte naquela altura e depois a nível nacional. Em 1961 acabei por ganhar um 
circuito em Viana, já não se fazia a prova de ciclismo em Viana desde há vinte anos a 
trás, a última tinha sido o meu falecido pai que a ganhou em 1940 e em 1961 ganhei eu o 
circuito em Viana a primeira! Fui campeão nacional nesse ano, em 1961. E depois em 
sessenta e dois passei a sénior e independente que é onde estão os profissionais de agora, 
onde participei na volta de Portugal e depois era a altura da guerra em Angola. 
Guerra Colonial Portuguesa e Emigração 
Fui a inspeção, e toda a gente ficava apurada naquela altura, a não ser que tivesse 
algum defeito físico, porque senão.... Dos 24 da minha aldeia de Darque que fomos à 
inspeção, 23 ficaram apurados, um ficou porque lhe faltava um braço porque tinha tido 
um acidente de motorizada na altura. E toda a gente ficou apurado. Em principio de 
sessenta e três, a espera de chamarem para a incorporação, como tinha o curso da escola 
comercial, naquela altura tínhamos a Mocidade Portuguesa que era uma aprendizagem de 
tropa militar, depois à partir do terceiro ano, terceiro, quarto e quinto, era obrigatório uma 
disciplina da escola comercial que era a milícia, essa disciplina ensinava tudo o que dava 
a recruta na tropa e depois quando acabávamos o curso já não íamos fazer a recruta, íamos 
diretamente para o curso de sargento miliciano. O único quartel onde havia formação de 
sargento miliciano era em Tavira, na altura, no sul, no Algarve e então [enumera com os 
dedos] eu já corria de bicicleta, já tinha sido campeão nacional e ir para Angola, também 
não estava muito de acordo, porque Angola era uma colónia, é certo, depois para lhe 
chamar província ultramarina só para enganar o resto da Europa quando a Europa 
começou a desfazer-se das províncias... Das colónias no caso da África, com os franceses 
e com belgas e tudo isso, Salazar e o Caetano resolveram mudar aquilo de colónia para 
província ultramarina para tentar enganar, mas aquilo não adiantou nada, porque depois 
se os outros viam os colegas, as outras colónias, à começar a libertar-se, eles também 
quiseram e eu não estava muito de acordo e então, com o aval do meu pai, resolvi,  e 
precisamente por causa de eu fazer ciclismo, resolvi dar o salto para França, como se 




E no dia 17 de janeiro de sessenta e três... O meu pai consegui arranjar-me um 
passaporte de turista válido para uma vez [faz sinal de um com os dedos], em Braga no 
departamento de DRM8 de Braga, o passaporte só para Espanha, válido para uma vez, 
para ir à Espanha com ele, porque o meu pai na altura, fim da guerra de quarenta e cinco, 
havia muita falta de material, de vez em quando ia a Espanha comprava umas peças, umas 
correntes, uma roda-livre, uns crenques, umas pedaleiras, para trazer para conseguirmos 
reparar as bicicletas porque não havia material. E então o meu pai tirou esse passaporte, 
consegui arranjar esse passaporte lá com alguém conhecido e eu lá fui à Espanha com ele. 
Fomos à Espanha, sim senhora, carimbou o passaporte, e viemos com o passaporte 
carimbado e pronto tudo se passou bem. A segunda vez eu já não podia ir com o 
passaporte porque o passaporte era só válido para a primeira vez, então em casa com os 
passaportes dele (já tinha tido mais) tentei, andei ali com acetona e tinta da china, porque 
no passaporte tá valido Espanha e depois a seguir à Espanha tinha todas as linhas traçadas, 
traçaram as linhas todas para não se escrever mais nada, então eu andei com tinta da china, 
com acetona e diluentes e não sei quê mais à experimentar os passaportes velhos qual é 
que tirava melhor a tinta e então arranjei tinta da china,  acetona, limpei aquilo e tal e 
vamos nós para Espanha.  
À saída de Portugal eles não verificavam os cofres, as bagagens, nem as malas 
porque o que interessava era ver se não havia importação de materiais para cá, à saída não 
diziam nada. Então o meu pai conhecia muito bem a fronteira de Valença porque era por 
lá que passava, de Viana era a fronteira mais perto e então chegamos ali a São Pedro da 
Torre, 5 km de Valença, paramos o carro, entrei para a mala, ele fechou a mala, e lá 
chegou à fronteira, chega à fronteira sai, porque naquela altura era obrigatório parar o 
carro, tava lá um guarda fiscal, era obrigatório parar o carro, saímos do carro, levávamos 
o passaporte, íamos a alfândega, preenchíamos um papelinho em A5 ou A6, não sei, com 
o nome, a morada, o número do bilhete de identidade, o número de passaporte, não sei 
quê, não sei que mais, onde ia, donde vinha, e depois cada papelinho desses 
com  passaporte que se entregava, carimbavam o passaporte e num bocadinho de uma 




carro... Só foi o meu pai porque eu estava na mala, só foi o meu pai e trouxe o papel com 
uma pessoa, chegou à beira do guarda e entregou-lhe o papel, como só ele é que entrou 
para o carro e no papel só marcava «1» o guarda mandou seguir [faz um gesto de seguir 
com o braço]. Uma vez que passamos na ponte diz ele “pronto já podes passar pra frente”, 
empurrei o banco e passei para o lado dele. Do outro lado espanhol como já tinha um 
carimbo português e já tinha um carimbo espanhol, os outros chegaram ali carimbaram e 
siga [gesto com o braço a carimbar] pronto levou-me ali a uma aldeia que se chama 
Poriño, hoje é cidade ou vila, já nem sei, que é onde tem a estação de caminhos de ferro, 
deixou-me ali numa pensãosita e fiquei lá à por “Espanha e França” [faz gesto que 
escreve na mão] a frente, a safar aquilo “e França”, pronto fiquei ali, ele veio trazer o 
carro a Viana e no dia a seguir foi lá um colega leva-lo e pronto, entramos no comboio 
dali do Poriño, passamos aqui, aqui a beira em Calabor, Puebla del Sanábria, fomos até 
Medina del Campo, Medina del Campo... Hendaia. Ao chegar a Hendaia “ushh”, o 
coração nas mãos, outra vez com o passaporte falsificado, mas os franceses naquela 
altura... Os espanhóis, como já tinha entrado, aqui era para sair não diziam nada, os 
franceses precisavam de mão de obra naquela altura e como precisavam de mão de obra, 
pronto não houve problema nenhum. Nos Pirenéus logo a seguir à passagem da Fronteira 
vi pela primeira vez a neve da minha vida, Viana não nevava...  
Chegada a França 
Chegamos a Paris, eu e o meu pai, no dia 17 de janeiro de sessenta e três, nunca 
mais me esqueceu porquê? Porque era o dia mais frio do século em França, em Paris, 
dezassete graus negativos... Para quem nunca tinha visto a neve... Eu com uma mala, o 
meu pai com outra, saímos da gare d’Austerlitz, que é a gare que chega de Hendaia, de 
Bordéus e naquela altura ainda não havia ligação interior, subterrânea,  pro metro, o 
metropolitano, então ainda tínhamos de sair para o passeio, fazer praí 100m no passeio e 
depois entrar para o metropolitano, ainda não tínhamos saído do portão lá da estação e 
diz o  meu pai “volta para trás, vamos para trás”, vamos para o bar, lá tomamos um café 
com leite e um pão com manteiga, logo de manhã e já era dia, eram para aí oito e meia da 




a direção [La Vilette] de uns colegas meus da escola primária que já tinham ido antes, lá 
da minha aldeia, lá fomos ter com eles, tivemos que esperar porque eles estavam a 
trabalhar de dia, apanhamos a hora do almoço só e “pronto olha cá estamos e agora como 
é? Arranjar trabalho?” “Tendes que ir procurar por aí, nas obras e não sei quê” “E para 
dormirmos?” “Para dormir não há problema, nós trabalhamos de dia, mas a partir de hoje 
a noite passamos a trabalhar de noite, temos uma semana de dia uma semana de noite, a 
partir de hoje a noite está a cama limpa e quente”. Dormíamos nós na caminha quente 
num contentor, daqueles contentores que há aí das obras [faz um quadrado com as mãos] 
e pronto lá fomos procurar trabalho um ou dois dias e ao fim de dois dias arranjamos 
trabalho na fábrica da Citroën em Nanterre, naquela altura, e fomos lá, eles claro 
precisavam de mão de obra não puseram entrave nenhum, mas mesmo assim mandaram-
nos fazer uma visita no próprio dia ali dentro de Paris, ali em Nanterre é uma cidade que 
fica encostada a Paris, mandaram-nos a Rua de Vaugirard em Paris fazer uma visita 
médica e chegamos lá, visita médica pronto simples passou, sim senhora, “Olha amanhã 
de manhã às seis horas aqui para ir a Irún fazer a emigração”. [Pausa] Dali meteram-nos 
dentro de um comboio, um vagon inteiro para os potencias funcionários da Citroën, com 
um responsável de Paris a Hendaia, Hendaia atravessávamos a fronteira. Aí fizemos 
novos exames, para entrarmos legalmente como emigrantes em França.   
Excerto escrito por Manuel Torres sobre a sua experiência 
«Quando voltamos, começamos a trabalhar na fábrica de Nanterre. Deixamos o 
contentor onde moravam os nossos amigos. A Citroën deu-nos alojamento no Foyer de 
Puteaux (Rue Denis Papin, hoje desaparecida). Tínhamos um quarto para os dois e uma 
cozinha comum a todos. Tivemos que comprar louça para fazer de comer à noite, pois ao 
meio-dia comíamos na cantina da fábrica». 
Como já tinha trabalho e dormida, procurei equipa de ciclismo para continuar a 
praticar o meu desporto favorito. Fui à (ACBB) Athletic Club de Boulogne Billancourt, 
equipa de ciclismo onde o treinador era o Senhor Paul Wiegant, que me disse já ter a 
equipa completa, mas deu-me a direção de uma outra equipa, que era a (USFB) Union 




para aparecer no domingo seguinte às nove da manhã, para fazer uma experiência. No dia 
marcado lá estava, arranquei no carro de apoio com eles e depois de seguirmos os outros 
durante largos quilômetros, desci do carro e fiz os últimos quilômetros de treino com eles. 
No final disse-me para ir à Rua de Vaugirard ao patrocinador da equipa, Cycles 
Archambaud, buscar uma bicicleta para poder começar a treinar, já que não tinha levado 
a minha, devido às circunstancias em que fui. Comecei a treinar com os planos de treinos 
fornecido pelo treinador e rapidamente veio a forma, já que na segunda prova que fiz 
terminei em segundo lugar. Primeira lição: o treinador veio a minha beira no final da 
prova e perguntou-me se estava satisfeito, disse lhe que sim. Resposta: o segundo é o 
primeiro dos batidos, não vem no jornal. Resultado: nesse ano desde 30 de Março até 23 
de Julho participei em 23 provas tendo conseguido vencer sete, com uma média de cento 
e cinquenta ciclistas à partida de cada prova.  
No final de Julho, como ainda não tinha sida chamado para fazer o serviço militar, 
vim fazer novamente a Volta a Portugal, onde ganhei as minhas séries no circuito do 
Furadouro e na pista de Sangalhos e fui Campeão Regional do Norte e Vice-Campeão 
Nacional de Perseguição por Equipas, (Categoria Independentes) com o meu colega Júlio 
Abreu. 
No final de Novembro, voltei a passar a fronteira de Valença, da mesma maneira, 
para voltar a França. O meu treinador Senhor André Dugast, arranjou-me trabalho como 
mecânico, num dos patrocinadores da equipa, a fábrica de chocolates Eriam´s. 
Com casa dada pelo patrão e perto do trabalho, as coisas começaram a correr mais 
tranquilamente.  
(...) 
Depois de ter sido chamado para me apresentar em Tavira para tirar o curso de 
sargento miliciano e não me ter apresentado, fiquei na situação de refratário. O meu pai 
recebeu mais tarde uma nova convocatória para me apresentar na CICA 1 (Centro de 




No dia em que me devia apresentar pela segunda vez para cumprir o serviço militar 
e não o fiz, fiquei na situação de desertor. Nesse mesmo dia, casei com uma Transmontana 
que tinha conhecido em Paris, no ano anterior. 
Sabendo que não poderíamos vir a Portugal sem sofrer as consequências dos meus 
atos, comecei a pensar em fazer a minha vida em França». 
Emprego na fábrica de Chocolates [1963] 
Eu na fábrica de chocolates comecei como mecânico, porque era a minha profissão, 
depois fui começando a subir: chefe de oficina da parte mecânica..., depois houve 
uma altura que tivemos lá um engenheiro belga, depois um italiano, depois um francês. 
E eu claro, reparava esta máquina, reparava aquela, via como é que trabalhava, via como 
trabalhava esta (...) comecei a ocupar-me dessas coisas todas, e chegou a certa altura que 
houve um engenheiro que se foi embora e fiquei eu com aquilo, com a responsabilidade 
toda da fábrica, claro tive que bater com o punho na mesa ao patrão [gesto do punho] 
e dizer “Olhe tudo bem eu sou mecânico, mas sou o chefe de oficina, mas não sou o chefe 
da fábrica você agora tá ali e tal” pronto, claro que aumentou logo o salário e outras 
condições, embora eles estivessem à vontade. E eu lá na coisa [fábrica] como morava no 
dezasseis e a fábrica era no vinte [Arrondissements de Paris - divisões administrativas] 
só metia o dezoito ao meio, e então ia para a fábrica, punha aquilo a trabalhar, vinha a 
casa, pegava nos garotos, levava-os a escola que era ali a 300 metros, às onze e meia ia 
busca-los, tinha liberdade para tudo. Mas de vez em quando também começava as seis da 
manhã como às vezes trabalhava até às cinco da tarde, nunca tive problemas nem eles 
nunca me puseram entraves e sempre resolvemos... 
Formação profissional em França (1972) 
(...) Lá em França tirei o curso equivalente ao 12º que era o C.A.P. (Certificado 
de Aferição Profissional), na altura em que ainda não tinha havido o 25 de abril, sabia eu 
lá se existiria um dia o 25 de abril, e já estava casado e já tinha os filhos, já 
tinha três filhos, naquela altura, e como não podia vir para Portugal, digo assim 
“vou tentar estabelecer-me por conta própria, numa estação de serviço ou 




lá tinhas que ter um C.A.P., tinhas de ter um certificado do patrão que tivesses trabalhado 
pelo menos dois anos e que ele atestasse que te considerava competente [enumera com os 
dedos] e só a partir daí de teres essas três coisas é que vais as finanças coletar-te. E então 
comecei a tratar disso, então inscrevi-me numa escola de formação profissional de adultos 
enquanto trabalhava na fábrica de chocolates.  
Depois acabei por ir à exame, ele [o diretor] autorizou-me propor-me a ir à exame 
[mais cedo], fiz exame com ele, passei e como recompensa tive o convite para ir participar 
no curso de formadores, para ficar como monitor e continuei à dar aulas até setenta e seis, 
até me vir embora.  
Passaporte 
Entretanto em 1973, na altura que estava para fechar a fábrica (a fábrica acabou por 
fechar oficialmente no dia 31 de Dezembro de setenta e quatro) e em setenta e três o meu 
patrão quis que eu fosse com ele, como era eu o responsável, a Düsseldorf, a Alemanha, 
para comprar umas máquinas, naquela altura ainda não se realizava fechar, e eu digo 
assim “Oh Pedro sabes muito bem que eu gostava de ir contigo a Alemanha, mas sabes a 
situação em que estou, só me passam o passaporte de ida a Portugal em todas as folhas, 
que era o que faziam” e diz ele “ Vais lá acima ao escritório pedes a madame (...) que te 
passe um ofício para ir a embaixada da Alemanha a pedir um visto por 8 dias para ir 
comigo a Alemanha, a Düsseldorf”.  
Pronto lá fui, lá fui eu a embaixada da Alemanha, as nove horas estava lá e o 
embaixador atendeu-me, digo assim “Pronto passa-se isso, isso e isso e o meu patrão quer 
que vá com ele a Düsseldorf comprar umas máquinas” [faz gesto com a mão de preencher 
uma folha] as nove e um quarto estava cá fora. Ao sair, era aqui a embaixada da Alemanha 
[a apontar para fora], o consulado português era ali a 200 metros, lá vou eu ao consulado 
português, cheguei lá, entro e vem uma rapariga, atendia mal os portugueses, mal e 
pessimamente, abaixo de cão, e então diz-me ela: “É por causa do passaporte” “Há o 
passaporte é ali”  “Não, mas é o passaporte especial” “Então suba ao primeiro andar e 
espere”, subi ao primeiro andar estava lá uma pessoa, um homem à espera, e então lá 




passaporte de turista por três meses” e diz-me ele “Sabe que o que o senhor me pede é 
uma coisa muito importante” digo assim “Se não fosse importante olhe metia-me ali na 
fila lá em baixo esperava pela minha vez”, carregou numa campainha como a do bitinha, 
chama pela secretária, “Passa aí um passaporte de turista” “é Alemanha, não é? Espanha, 
França, Alemanha” (com gesto de escrever), era válido para os 3. Eu nunca tinha vindo a 
Portugal, isto em setenta e três, 10 anos sem voltar. E então lá fui com o meu patrão então 
a Alemanha, a Düsseldorf, compramos as máquinas viemos, isto era em junho. 
Férias em Portugal 
E eu tinha férias em julho, porque em agosto eu trabalhava, a fábrica fechava, mas 
como era eu o responsável fazíamos a manutenção da fábrica, toda a revisão. E então em 
julho, todos os meus colegas já vinham cá, só que passavam a fronteira espanhola, França, 
Espanha a salto e depois Espanha, Portugal a salto, nessa altura os meus pais já tinham 
ido para lá, digo assim, já só tinha lá tias tios e primos e agora arriscar a minha vida, já 
tenho a minha vida estabilizada em França, tenho a mulher, tenho os filhos, já tinha 
comprado uma casa naquela altura, uma vivenda no 72 quando a fábrica fechou, digo 
assim tenho a vida estabilizada vou agora a arriscar sujeito a ser apanhado, levar-me lá 
para o forte de Elvas e não sei quê, mas depois como fiquei com o passaporte válido para 
o mês de julho em Espanha, porque o meu problema não era passar a fronteira era ter um 
acidente ou qualquer coisa e naquela altura Franco e Salazar eram como [faz gesto de 
juntar os dedos] unha com carne como se costuma dizer e então resolvi vir à Portugal. A 
minha mulher vinha sempre, trazia os garotos, vinha cá ver os pais e resolvi vir à Portugal. 
Vim com ela até ali a Quintanilha e a Quintanilha passei a fronteira a salto e ela veio de 
carro, passei a fronteira a salto ao lado e meti-me dentro do carro e viemos até Bragança 
pronto. E em Bragança foi aí que comprei a casa, como tenho hoje, é a casa onde tenho a 
oficina de automóveis, digo assim “ali, olha, podia isto virar, haver qualquer coisa, já 
tenho sitio onde montar uma oficina” e pronto e foi assim, depois lá fui embora, quando 
fui embora passei outra vez em sentido contrário ali em Quintanilha, em San Martín del 
Pedroso, que é a aldeia espanhola em Quintanilha e pronto e lá fui embora outra vez, até 





Nessa altura, quando a fábrica de chocolates fechou, em 1972, tentei arranjar 
trabalho, que era difícil porque naquela altura tinha conseguido um salário equivalente ao 
de engenheiro, na altura que se tinha ido embora, que naquela altura já era 2850 Francos, 
mais a casa que tinha, mais as regalias que tinha. E então depois andei a procura de 
trabalho, claro que me inscrevi no desemprego. Só tínhamos direito a um ano e eu estive 
lá esse ano e depois em 76, em 74(?), arranjei trabalho logo num concessionário Renault, 
na mecânica, só que comecei a olhar e via as pessoas que estavam lá, os chefes a seguir a 
mim e tal e digo assim “isto é para durar mais 10 ou 15 anos e vai ser difícil eu subir na 
hierarquia” e depois perguntei a mulher assim “Como é?”, deu-se o 25 de abril... 
Regresso e Aulas de Português 
Arranjei o trabalho no concessionário Renault em setenta e seis e depois quando 
cheguei a março quando vi que não havia possibilidade de subir na hierarquia digo assim 
“oh pá! olha e se fossemos para Portugal montar a oficina de automóveis?” e diz-me a 
mulher “Vamos”, vamos e assim foi em março, digo assim “pronto olha vamos fazer 
assim, eu vou meter baixa ali no concessionário Renault e vou fazer as obras lá,  para isso 
temos que ver com os garotos”, porque a Irene, a filha mais velha tinha 10 anos naquela 
altura, depois o outro tinha (eles têm um ano e meio de diferença cada um) dez anos, o 
outro oito e o outro sete digo assim, mas o melhor era ver, embora nós em casa lhe 
falássemos o português. Então fomos ao consulado português, ver se havia alguém 
(porque naquela altura ainda não havia português em França) se havia qualquer coisa 
que pudesse ajudar garotos, embora nós em casa lhe falássemos o português, mas do 
ponto vista gramatical e disse o homem temos aí dois jovens, um rapaz e uma rapariga, 
que andam a estudar aqui na Sorbonne e tal e que podiam, eles também gostavam de 
ensinar, então vamos lá a isso, nós pagámos e não há problema nenhum, lá veio a Lucília 
e o Mariano, mas era a Lucília que dava aulas e vieram ter connosco e vinham lá ter a 
Fontenay onde eu morava, davam lá na mairie as aulas e tal, juntavam algum eles que 
andavam a estudar e ao mesmo tempo nós deixamos. Encontramos em conversa com 




minha mulher, ficou com o contacto dela, deles, eles já eram namorados, na altura, 
só namoravam e já andavam a estudar juntos, eles eram de Lisboa, e ela arranjou-lhes 
umas férias, um campo de férias em São Pedro de Moel para os garotos, levou-os lá, 
a Maria levou-os lá, ao parque de férias e tudo, esteve em casa deles, e depois em nossa 
casa. Passado uns anos, aqui há uma dúzia de anos, há uns vinte anos quinze/vinte 
anos, não sei como estava [a ver uma revista e] “Maria vês quem está aí 
como Ministro da Ciência e da Tecnologia?” – Era o Mariano Gago, os dois, e a primeira 
mulher que teve, a Lucília Salgada, a diretora da Escola de Educação de Coimbra.  
Conclusão 
Mas são vivências que não é fácil, isto quem tá fora do país, são muitas 
dificuldades, eu digo francamente, não tive muitas dificuldades [conta com os 
dedos] primeiro porque já falava o francês, falava o francês da escola comercial, 
segundo pronto integrado na equipa  facilmente , depois em sessenta e quatro casamos, a 
mulher também trabalhava, depois nasceram os filhos deixou de trabalhar, mas começou 
a guardar os filhos e começou a guardar mais um ou dois, mais um sobrinho e mais um 
amigo e não sei quê e pronto, não é fácil, agora houve muita gente que teve uma 
emigração muito mais difícil, o caso quando se vai a salto, de passagem, depois 
abandonavam, como abandonavam muitos aqui na aldeia de França a dizer “Olha vendes 
ali a placa, você só atravessa (já tinham o dinheiro no bolso) é só passar ali, atravessar o 
rio, e já estão em França , e os que foram apanhados alguns, outros a dormir, levam oito 
dias ou dez dias a chegar lá, depois viver em bidonville no caso de Champigny e mesmo 





Anexo F.2 – Entrevista a Maria de Lurdes Machado 
Data da entrevista: 17 de março de 2016. 
Local da entrevista: Lar da Misericórdia de Bragança. 
Duração: 40 minutos 
 
Apresentação 
Eu chamo-me Maria de Lurdes Machado, tenho 84 anos, fiz os 84 anos dia primeiro 
de janeiro. [Sou de] Maçãs, portanto o concelho é Bragança, mas a freguesia é do 
Parâmio. Casei lá, fiz lá uma casinha, nasceram-me lá os filhos e pronto foi assim a nossa 
vida, vim para cá, trabalhei também bastante e fizemos a nossa casa com nós só e não 
tivemos ajuda de lado nenhum, foi assim trabalhamos muito, casamos novos ainda. 
A minha profissão foi sempre na lavoura, no campo e na casa doméstica...criar os 
filhos e tínhamos animais para a gente comer. E o meu marido era ferreiro, trabalhava de 
ferreiro, trabalhava para a lavoura, ferramentas que davam para lavrar a terra, trabalhava 
assim no ferro. 
Tive três rapazes e uma rapariga. O menino tinha seis meses e meio deu-lhe uma 
meningite e morreu-me, só teve três semanas, depois morreu. Depois veio-me este então 
mais novo que até está aqui em São Pedro e tenho a filha. Os dois mais velho estão em 
França, levamos esses dois mais velhos para França casaram lá, a filha está casada com o 
rapaz francês e o filho está casado com a rapariga francesa e agora lá estão na vida deles. 
Emigração 
Como foi... o meu marido já estava lá havia onze meses, em França, como se fazia 
antigamente ia de assalto, foi de assalto ele e o primo e esteve lá onze meses sem mim, e 
depois veio no natal, veio passar o natal connosco e quando veio disse assim: 
- “Queres ir connosco? Queres ir, volto a ir, senão não volto para França.”  
E pus-me a pensar na vida, tínhamos feito a casa, ainda não estava tudo pago, digo 
assim: 
- “Não. Como é que eu vou, tenho aqui os filhos (andavam na escola), como é que 




- “Os filhos ficam cá a filha vai connosco e depois venho buscar.”  
Fomos os três, a filha, eu e o meu marido e estivemos lá ainda seis meses sem vir 
buscar o mais novo, depois veio busca-lo. Estivemos lá cinco anos, trabalhemos, estive 
três anos e meio na agricultura, o meu homem também trabalhava lá, depois comecei a 
sofrer muito dos joelhos, dos braços, mudei para uma fábrica, tive o resto do tempo na 
fábrica e depois continuei naquele trabalho até vir embora, ao fim de cinco anos viemos 
embora... E fizemos a vida. 
Motivos 
Nós casamos ainda novos, eu tinha dezanove anos e ele tinha vinte e um, a vida era 
difícil, ainda agora é para quem não sai daqui, mas naquela época antes do 25 de abril era 
muito difícil a vida, não deixavam ir para lado nenhum, tinha-se que ir de assalto ou a 
gente tinha de se virar como podia. E então fomos para França porque tínhamos feito a 
casa, arrancamos a pedra eu e o meu marido, foi feita a pedra a minha casa, e depois 
fizemos a casinha, queríamos acrescentar, queríamos acaba-la, não tínhamos dinheiro e 
ele foi para França teve lá alguns meses antes de eu ir e depois é que me veio buscar, e 
foi por isso, não havia outras possibilidades aqui para ganhar a vida. 
Antes de ir eu nem dormia de noite a pensar «como será, e eu irei, e como é que há 
de ser», pensava tudo, nunca saí da minha casa e pensava tudo, pronto se vou sozinha que 
deixo cá os filhos todos não era tão fácil a vida como foi, assim fui eu e foi os filhos, foi 
o marido, e lá foi a vida mais tantinho confortável. 
O salto 
Fomos a salto todos, o meu marido foi de assalto e depois veio me buscar a mim e 
a filha, também de assalto fomos aqui ter a Hermisende. É um bocadinho longe, mas 
fomos a pé, de noite, fomos da minha aldeia até Hermisende a pé, por muito adiante não 
é, porque tinha de se ir de noite de assalto, não podia ninguém saber que a gente ia, e 
havia um senhor na Hermisende que passava a gente, levava a gente até Hendaia, depois 
nós fomos, pagamos o que era preciso, pagamos e levou-nos até Hendaia. Levou-nos até 
ali, ali deu-nos um passe para poder ir para França e depois com aquele passe fomos ter 




foi falar com o francês, deixou-nos pronto direitinhos para poder ir para o patrão. Depois 
foi. O marido veio buscar os filhos nas mesmas condições, de assalto também. 
O passador conheci-o porque sempre se fala, sempre há boatos “olha em tal parte 
há um passador passa a gente daqui d’além”. E Hermisende era perto de Maçãs, aonde a 
gente ia muitas vezes, tinha lá comércio, tinha lá muitas coisas, os espanhóis e eles 
comunicavam-se com os franceses, os portugueses com eles e os espanhóis com os 
franceses. Pronto e a gente ia e então começou-se a falar que havia um passador e o meu 
marido foi falar com ele, pronto, combinemos, passou muita gente aquele senhor. E 
pronto e foi assim que a gente passou. Sei que nos levou no táxi, era num táxi que nos 
levou, nós fomos ter a Hermisende ter com ele, depois ele ali meteu-nos num táxi e levou-
nos num táxi até Hendaia. Foi tudo direitinho, estrada fora, não tivemos impedimento eu 
lado nenhum. 
Nós apenas levávamos o bilhete de identidade, o nosso, que é o que precisávamos 
ter para declaração nossa, mas ele [o passador] lá sabia como é que se fazia e chegamos 
só entregou o que tinha que entregar lá na fronteira para as outras pessoas do outro lado 
se ocupar de nós, mais nada ele entregou e nós passamos e pronto mais nada. 
E pronto e foi assim que a gente passou depois estávamos lá, o meu filho mais novo 
fez a quarta classe, ao fim de seis meses que cá ficou e depois [o meu marido] veio buscar 
o meu mais novo, depois tínhamos outro que está lá também, nas Fragosas, perto de 
Alcobaça, temos lá uns familiares e levemos para lá o meu filho para o comércio e pronto 
ele foi para o comércio, mas a noite ia estudar para Alcobaça e ficou lá, só esteve lá dois 
anos, depois a gente foi para França, mas eu tinha pena de o ver então longe, estava tão 
longe o filho e chorava e dizia ao meu marido que queria que me fosse buscar o filho, 
primeiro veio buscar o mais novo que estava aqui em Maçãs, que éramos a pagar ao meu 
cunhado para que ficasse com ele, depois acabou de trazer o meu mais novo, veio buscar 






Ora, portanto, foi no mês de fevereiro, sei que foi no mês de fevereiro que fomos 
porque chegamos lá o mês era mais pequeno e dissemos assim “boh vamos juntar dinheiro 
para comprar um rádio”, chegamos lá, um era para comermos, tinha ido a filha connosco 
e outro compremos um rádio que não tínhamos rádio, e foi assim. 
 O tempo que demorou... Ainda demorou um bocado, porque ainda era muito longe, 
daqui até Hendaia é muito longe, um dia inteiro e saímos bem cedo de lá de Hermisende, 
saímos ainda de noite. Fomos a pé de Maçãs a Hermisende, ainda é muito longe, de Maçãs 
é bastante longe, não será tanto como de Bragança a Maçãs, mas ainda é muito longe, o 
caminho é que é mais difícil do que o caminho daqui de Bragança, porque era montanha, 
a gente ia pelo caminho, mas não é caminho para se andar carro ligeiro, agora acho que 
sim, que agora já anda aquilo composto para isso, mas antes não, pronto e a gente foi 
como pode.  
Para nós não houve problemas porque só éramos nós, naquela altura iam muito a 
Hermisende, os guardas estavam as vezes nas fronteiras, mas por acaso naquela noite não 
houve, não aconteceu. 
 A gente não tivemos medo de ser apanhados porque a gente não ia pronto não ia 
fazer coisas que nos fossem permitidas não é, nós íamos para pronto... se aparecesse 
alguém “…Vamos para Espanha” era o que a gente dizia e depois a responsabilidade não 
era nossa, era a do passador, porque o passador é que nos levava, nós pagávamos, tiramos 
a responsabilidade... Não, não ia [assustada], aquele era um passador de muita gente, aqui 
era mais difícil, os que passavam aqui iam a pé daqui para não sei para onde, mas nós não 
fomos nós próprios, os três, a Hermisende. 
Chegada 
Para o meu marido já não era difícil porque esteve lá onze meses antes de nós irmos, 
havia lá muito português, mesmo da nossa aldeia, havia lá dez portugueses só da nossa 
aldeia, naquela altura havia muita gente na agricultura, que agora se formos lá não há 
agricultura ali, está tudo sem cultivar e naquela altura a gente ia para aqueles campos só 
se via trabalhadores, trabalhar na agricultura, portugueses, espanhóis, italianos, só se via 




a mim, viemos embora, uns já tinham muitos anos em França, tinham a vida já remediada 
e outros não voltaram. 
Os papéis foi o patrão que se encarregou disso na “carte de Séjour”, “carte de 
trabalho”, tudo isso foi o patrão que se encarregou de fazer. 
[P: e já sabia alguma coisa de francês, foi difícil aprender?] 
Nada. Muito [pausa] foi muito difícil aprender, é claro, às vezes por aceno, outras 
vezes lá se ia ajeitando a gente, e a patroa estava habituada a lidar com muitos 
portugueses, dava trabalho a portugueses e quando íamos as compras eu ia com ela e na 
mercearia dava-me a mão, íamos as duas agarradas as compras e depois quando era para 
pagar, quando ia fazer as compras, para pagar punha o dinheiro na mão e ela ia tirava o 
dinheiro e pagava. 
Rillieux-la-Pape  
Quer dizer era zona de Lyon, como ser aqui Bragança e era nos arredores, era onze 
quilómetros longe de onde estava a trabalhar, mas a gente ia a Lyon a cada pouco, era 
onde íamos meter alguma coisa que ganhávamos, era a Lyon e chamava-se Rillieux onde 
estávamos a trabalhar chamava-se Rillieux-la-Pape, onde estávamos depois aí é que se 
comunicava para Lyon, o centro maior era Lyon. 
[Fomos para esta região] Porque tinha lá o primo, o pai do tal primo estava lá a 
trabalhar, e depois o primo estava cá e a mãe, ele e a mãe e depois o pai perguntou se 
queria ir para lá, que o mandava ir e que levasse alguém que quisesse ir, dito e feito, ele 
foi a ter com o meu marido eram primos, “olha queres ir vamos para Lyon que o meu pai 
disse que tem lá patrão para nós”, porque naquele tempo a agricultura dava trabalho a 
todo o mundo e pronto e foi e gostou de estar lá, gostou de estar lá enquanto eu não fui  e 
depois fomos. Depois começou a dizer que estava mal da cabeça, que tinha de se vir 
embora, que tinha de se vir embora, a minha filha “oh mãe não se vá embora, oh mãe não 
se vá embora, deixe-se estar, o que vão para lá fazer” mas tinha o marido doente não ia a 
deixar ir o marido sozinho, não é, e o mais novo esteve lá a estudar cinco anos, enquanto 




numa charcutaria, o trabalho dele, onde trabalha mesmo agora, é cozinheiro, sempre 
trabalhou,  mas o mais novo veio connosco e continuou cá, foi para a Guarda. 
A casa não era assim muito luxuosa, não era muito além, mas tinha a cozinha que 
é onde eu fazia o meu comer, cozinhava, tinha um pequenino espaço, tinha lá um divã, 
era onde dormia o meu filho mais novo, depois tinha uma escadinha a cima, era onde eu 
tinha a minha cama, a minha filha depois lá foi para uma senhora, tinha duas meninas, foi 
a guardar aquelas duas meninas e pronto eu ia me remediando no que podia, não é. Sem 
luxos. Não era uma casa de luxo, mas dava para... era decente ao menos, não era luxo, 
mas era decente. 
 
Dificuldades 
Quer dizer dificuldades não tinha porque quando eu cheguei lá tinha uma casa do 
patrão porque eu fui a trabalhar para a agricultura com o meu marido encontrou-me lugar, 
deu-nos casa e estive lá dois anos e meio, deu-nos casa, comemos legumes do que a gente 
colhia na terra, eles colhiam e podíamos levar legumes. E não tinha dificuldades, 
trabalhava já lá o meu marido, já era conhecido, eram muito amigos dele, disseram para 
que me levasse se ele quisesse ir, que tinha casa, tinha tudo, a casa não pagávamos nada 
da casa, o quê trabalhávamos na agricultura e era duro para uma mulher, era um bocado 
duro porque era preciso colher tomates, era preciso colher cebolas, era preciso tirar ervas, 
para mim foi muito duro trabalhar lá em França, enquanto não fui para as fábricas. Depois 
fui para uma fábrica. 
Visita a Portugal 
Sim, vim uma vez, vim uma vez porque tínhamos um cunhado do Brasil, o meu 
marido tinha lá um irmão no Brasil e havia muitos anos que lá estava, e já tinha saudades 
do irmão, e diz assim para mim “olha tinha vontade de ir ver o meu irmão, como é que 
fazemos?” eu disse “não sei, vamos a ver”, havia pra aí dois anos e meio que estávamos 
lá “vamos a ver, então se queres ir a ver porque não havemos de ir, vamos”. O que é, é 
que houve um problema, para vir porque a filha veio, o mais novo também veio, mas o 




dado a inspeção, e eu disse assim “se vai à inspeção já não mo deixam passar depois para 
cima para voltar para França”, e já estava a trabalhar na charcutaria, e não veio, ficou lá 
outro o mais velho não veio. Depois viemos nós, estivemos cá pouco tempo, só veio a ver 
o irmão e voltemos a ir para lá outra vez, não houve problema. Já tínhamos os papéis, já 
viemos de comboio, já viemos de carreira, já viemos bem. 
Outros portugueses 
Havia tantos portugueses, daqui da aldeia, havia muito portugueses, e estava lá uma 
família com filhos também da minha aldeia, e havia lá outra senhora que até está aqui no 
lar, está no lar e é uma senhora que esteve lá aquando a mim. Mas havia lá tantos 
portugueses. Havia muita coisa lá, aos domingos, aos sábados, a gente convivia no marché 
(feira), quando íamos as compras juntava-se lá a portuguesada toda [risos], andávamos 
todos uns com os outros.  
Retorno a Portugal 
Foi no 25 de abril que a gente veio, não foi com muita vontade, mas o marido 
começou a dizer “eu não posso estar aqui, dói-me muito a cabeça, estou mal, se tu não 
vais eu vou, vou embora porque aqui não continuo” ao passo que pensando bem se o 
marido vinha eu ficava lá a fazer o quê? Não podia ser, só se fosse uma mulher 
muito...coisa que não pensasse na vida não é, pronto ele quis vir “então como é que 
fazemos?” a filha disse-nos logo que não vinha, “eu não vou” porque andava a estudar de 
noite, trabalhava de dia e a noite estudava, “eu não vou mãe, eu não vou, podem ficar se 
quiserem ficar que eu não vou” pronto ficou a filha e o outro ainda veio, o mais velho 
ainda veio connosco, mas esteve cá pouco tempo depois no Natal a minha filha veio e 
levou o irmão outra vez, já tinha papéis o irmão, levou-o pronto. 
[Quando voltamos] demos um jeitinho melhor a casa que era pequenina, acrescentei 
muito que agora tenho lá uma casa bonita, não é luxo luxo, mas é uma casa para poder lá 
estar, e acrescentei, fiz uma grande sala, fiz uma grande marquise, fiz um quarto de banho 
e fiz uma cozinha boa, aonde não tinha essas coisas, só tinha para me poder remediar, era 
pequenina, os filhos agora também se criaram era diferente, melhorou-se um pouquinho, 




tudo o que devia em cinco anos, também não era muito, pouco tempo, esteve lá onze 
meses mandava-me algum para ajuda de comer, alguma para os filhos, mas eu se o podia 
poupar não o gastava. 
Conclusão 
[P: e sentiu muitas melhorias no seu nível de vida depois de emigrar?] 
Por um motivo sim, porque como digo casei ainda de nova, depois tive filhos, a 
gente não tinha assim grandes possibilidades para os poder criar e educar e depois fomos 
para ali, sempre se melhorou a vida, sempre se ganhava mais tantinho, aqui só ganhava o 
meu marido e pouco para comer e não era muito bem e ali sempre se foi ganhando algum, 
trabalhava ele e eu, erramos dois, era diferente a vida. 
Não foi fácil, quer dizer haverá outras pessoas que será mais difícil porque não 
tinham lá famílias, vinham assim ao deus-dará sem ter patrão, mas para nós foi um 
pouquinho mais fácil porque tinha o marido, já deixemos os patrões certos, deixemos casa 
para acolher os filhos, para nos acolher a nós, foi mais fácil. Já não estranhei tanto a minha 
vida. Mas houve-os lá que a gente se sentava com eles e choravam, choravam porque não 
tinham possibilidades de arranjar patrão, andavam por ali sem ter, porque naquela altura 
até arranjavam os papéis fácil, mas houve épocas que não, um da minha aldeia que foi 
teve lá pouco tempo, um ou dois, tiveram lá pouco tempo, porque andavam por ali, não 
tinham patrão certo, tiveram que se vir embora, é assim. 
Era difícil, estes que passavam, a gente é claro a gente fala que o Salazar foi assim, 
foi assado, porque não deixava passar a gente legalmente, por uma via legal, porque houve 
muitos que foram, conheço um aqui do Pombal que tentou passar três vezes e chegou a 
certo sítio agarravam-nos, os passadores, e já não conseguia ir para lá, houve outros, 
pessoas que já tinham uma certa idade que não aguentavam andar e tinham de ficar para 
trás, tinham de atravessar rios de noite no inverno, não podiam e só sentiam, disse-me o 
tal do Pombal, só sentiam “pum” um tiro, “olhe aquele já ficou” cansavam-no, já não 
tinha poder para poder andar, cansavam para não estar ali ao  passo daquela pessoa, 
faziam assim, a muitos, depois as famílias “Ai o meu marido foi, não me telefonou, não 




meu marido foi, teve sorte do primo ter o trabalho, depois eu também já o tinha quando o 
marido chegou também, um pouquinho fácil, mas a vida teve os seus espinhos, é sempre 
difícil, não é como na nossa casa. Pois a vida de emigrante não é muito fácil, porque se a 
gente está doente estamos em nossa casa paramos, só começamos a trabalhar se pudermos 




Anexo F.3 - Entrevista Manuel e Marta (nomes fictícios) 
Data da entrevista: 22 de fevereiro 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração: 1 hora 
 
Entrevistador: qual é a sua data de nascimento? 
Marta: 16 de junho de 1932. 
Entrevistador: E de onde é que é? 
Manuel: Algoso, Vimioso 
Entrevistador: e viveram lá sempre? 
Manuel: vivemos lá sempre até que fui para França, tive lá vinte e tal anos. 
Entrevistador: E onde é que viviam em França? 
Marta: vivíamos na Rua da Lagoa. E em França, primeiro vivemos no 92 ali em 
Nanterre, vivemos ali quase sempre. Ele foi primeiro do que eu, ele foi primeiro, foi 
sozinho e esteve lá dezoito meses sem nós, sem a mulher e os filhos, e já tinha três filhos, 
e ele foi então primeiro... primeiro arranjar uma casa porque não se podia ir assim às toas, 
e ele já tinha trabalho, logo encontrou trabalho também, o que foi passou fome um 
bocado, ele é que sabe o mau bocado que passou para chegar à França, coitado. 
Manuel: eu fui daqui em sessenta e quatro... para chegar lá fomos lá ter à 
Mogadouro, chegamos lá, metemo-nos para um palheiro. [M: Palheiro é uma casa velha], 
é uma casa velha, pois claro, e despois ali fomos para o Douro, dormimos lá, de 
madrugada levantemo-nos e fomos para o Douro para passar para o outro lado por uma 
barca, éramos dez pessoas, mas a barca era pequena, só podia levar cinco de cada vez, 
cinco para o lado da Espanha e depois outros cinco, e depois começamos a andar... Depois 
então os passadores estavam do lado de Espanha e tinham umas pilhas para o passador 
de Portugal, de cá, e com a pilha entendiam-se lá os passadores. Naquilo passemos bem, 
graças a Deus, daqui fomos para outro palheiro, na Espanha, ficamos ali, mas comer nada, 
não havia comer para ninguém, até que o que nos valeu, a mulher lá me deu uns salpicões, 




quando. Depois ainda ficamos mais dois dias na Espanha até que viessem mais, vieram 
mais, quando saímos de Mogadouro éramos dez, quando chegamos a Espanha éramos 
vinte e tal, vinte e tal para irmos então para França, e depois ali fomos para outra 
povoação, metemo-nos ali nuns táxis, amarrados nos cofres e tal e tal, fomos para outra 
povoação, cheguemos lá outros dois dias, quando lá estavam lá trinta ou quarenta, e 
depois fomos daqui, fomos para uma montanha da Espanha, a Espanha tem muitas 
montanhas sabe, tem muita floresta [M: os Pirenéus! E naquele tempo que ele foi era frio] 
(três ou quatro dias), dali fazia fio, as tantas só se viam raposas, e aqueles, e veados… só 
bicharias, mas não tínhamos medo, já eramos quarenta e tal. Fazia então muito frio, era 
no inverno, dia 24, na floresta, não se via nada era uma floresta muito espessa, dali fomos 
para outro sitio mais longe, até que cheguemos aos Alto Pirenéus, mas já havia muita 
fome, mas não nos davam a comer, o passador foi então ali comprar um saco de 
chocolates, partiam a meio para todos, então passamos ali três ou quatro dias na estação 
ali perto de Bordéus na estação dos Pirenéus, passamos então para outro lado, vem então 
um camião grande por nós, éramos noventa e tal, noventa e nove/noventa e oito, e dizia 
assim o camião na frente “Camião Porcos” [M: já iam dentro eles] os porcos éramos nós, 
e para fazermos às nossas necessidades para onde é que fazíamos? Puseram então um 
bidão, era num um bidão grande para agente fazer as necessidades, não é, fazíamos mais 
urinar do que o resto, depois ali passemos à Espanha, diziam os espanhóis, eram dois 
espanhóis, “[não se percebe] e tendes muito cuidado ides devagarzinho, se cai aqui a 
baixo não vos torno a ver”, ficaram ali muitos portugueses, lá íamos tão devagar era 
aquela matilha todos quase cem pessoas, passei, tudo bem, chegamos ao fim dos Alto 
Pirenéus, o gajo à  contar então quantos éramos “tá tudo muito bem, não se perdeu 
nenhum”. Depois ali, o camião virou para trás, era a meia da noite, para ai três da manhã, 
veem então os taxistas, já estávamos na França, mas ali à França era muito longe hoje 
íamos daqui além, amanhã daqui além, e só em palheiros sabe, até que depois já aquase 
que ao fim já era só  [não se percebe] aí uns vinte dias para andarmos sempre a andar, 
depois andemos então e depois cheguemos cedo porque já estávamos quase em Paris, na 




vieram por nós, mas nós tivemos pouca sorte... porque eu tinha a direção de um amigo, 
para irmos naquela direção, mas era muito longe, naquilo os taxistas, queriam nos roubar 
[não se percebe] queriam mais, dei aqui com o lábio numa porta e lá saímos, “tendes de 
dar mais dinheiro”, “mas não temos mais dinheiro para te dar”, e era francês o taxista 
sabe, até que escapemos do carro, não demos nada, fomos embora, onde é que nos 
metemos então? Ah! De noite! Lá nos metemos nuns lameiros grandes e arranjamos uns 
barracos de pedra não sei o que era aquilo, passemos ali a noite, de todas as noites aquela 
foi a mais brava (...) Levava uma malinha pequena com uma camisa ou duas, o outro meu 
amigo levava uma saca, tinha lá as suas camisas e tal, mais um par de calças... Naquilo 
bem, vamos à sorte, começamos pela estrada adiante vamos  a sorte, estrada adiante, 
estrada adiante, os carros a passar “vroum vroum vroum” bota carrago, já estávamos farto 
de andar um bocado grande, dali a bocado vem dois policias naquelas motas [M: isso é 
que era os piores, queriam os papéis] os gajos, os policias, viraram o carro: “Que andais 
aqui a fazer” falavam francês não percebíamos nada, “mostrai cá o bilhete de identidade” 
já tínhamos o bilhete de identidade, cheguemos lá “que andais a fazer?”  “andamos a 
saber de trabalho”, não falávamos francês, “olha ides aqui pela estrada adiante outra vez 
até que em tal sitio tem ali uma estação de serviço, de meter gasóleo aos carros” lá fomos, 
lá fomos então ali, metemos na estação de serviço “olha parece-me que há lá dois 
portugueses a trabalhar” lá fomos, cheguemos lá “boa noite, não há aqui portugueses a 
trabalhar? Vim para aqui disse-me a policia que havia aqui dois portugueses,” “há aqui 
dois portugueses” lá foram chamar os portugueses “então que andais aqui a fazer” “ah 
andamos à saber de trabalho, viemos agora a salto” lá contamos às nossas paixões, “nós 
estamos a trabalhar, mas ides aqui adiante, lá em baixo em tal sítio há uma aldeia pequena 
e nós estamos lá. Eram 15 ou 20 pessoas à trabalhar ali, alugaram aquela casa para eles, 
cheguemos lá e graças a Deus, deram-nos a comer e a beber, [M: a fome só era uma] e 
depois a gente nem levava máquina para fazer a barba nem nada, “tendes a barba grande” 
“então não temos nada” lá estava ali um gajo “tenho aqui uma máquina para fazer a barba” 
fizemos a barba e depois lá íamos mais pimpões, enchemos a nossa barriguinha e tal 




era para Trielle, era muito longe, “vós tendes dinheiro?” “temos aqui ainda algum, mas 
já é pouco” “Então olhai eu levo-vos lá, que já tenho levado para lá mais e dais-me cada 
um 500 escudos” queria dinheiro português “também pronto levo-vos nessa direção”. Lá 
fomos então, cheguemos a direção, e essa pessoa é de Algoso, uma casa ao lado, e um 
bocado que lá estava, empresário de fazer prédios, “então que andais a fazer?” “Andamos 
a saber trabalhos”. “Pronto está bem”, o gaijo telefonou então para uma empresa de fazer 
“parpain” [M: tijolos]  tijolos, aquilo “parpain”, chamam-lhe “parpain”... Cheguemos lá 
depois o rapaz: “vais à direção fui eu que vos mandei para cá” pronto, cheguemos lá o 
gajo lá nos deu a direção e dali a três dias logo me deram trabalho, fomos a Versalhes, 
fizemos os papéis, dali a dois ou três dias logo fiquemos a trabalhar, mas ali ganhávamos 
pouco, e então perguntava a uns, perguntava a outros, “a gente ganha pouco, mas não 
fizemos os papéis” fizemos os papéis, ficamos lá dois meses ou três [M: Eles queriam 
fazer os papéis primeiro] tinha a gente de fazer os papéis não é, fizeram-me os papéis 
bem feitinhos, dali “para onde é que ides melhor? Ides para ao pé de Paris, fomos então 
para Nanterre Ville, ali há um barracamento muito grande, muito grande, eram 
portugueses, eram espanhóis, eram italianos, era um barracamento como Bragança ou 
ainda mais. Fiz então conhecimentos com uns e com outros, pedi trabalho, andava olha 
“ides até tal sítio pedir trabalho” cheguemos lá “não, não há trabalho”, corremos dois ou 
três dias até que arranjemos trabalho ali ao pé de Paris, ao pé já havia muito trabalho. No 
tal barracamento eu tive lá a morar dois ou três meses, comprei uma barraquinha, e depois 
lá meti (naquele tempo ainda ganhei muito dinheiro sabe) a gente ia a maioria a salto ao 
para lá [M: Clandestinos] clandestinos como fui eu, até que então tinha aquela barraca 
arranjei umas camas velhas, não havia dinheiro para às novas, comprei umas camas, uma 
em cima da outra, tinha lá sete pessoas, não sei quanto já me davam naquele tempo, 
pagavam bem, tivemos lá cinco, seis meses, era dinheiro a bulir na carteira, ganhava no 
trabalho e ganhava com aquela gente, pronto cada qual fazia o seu comer, íamos para o 
trabalho... 
Naquilo, depois havia ali um português que era muito meu amigo, disse “Então não 




papéis completos e a gente perguntava como é “vais a Portugal, tens de ir ao Porto fazer 
os papéis para os filhos e para a mulher”. Estivemos lá quinze dias e então lá ficaram as 
crianças na minha barraca, nem pagava licença não tinha nada, a gente comprava ali 
aquilo mais tarde botavam tudo a baixo, mas estavam lá então, quando lá cheguemos... lá 
estava então [não se percebe] foram abençoados, primeiro estava à família e à mulher, 
foram-se todos embora, tiveram lá um mês também não quis nada, “tiveram lá esse mês 
também não vos quero nada por isso, ides embora a vossa vida e fico aqui na barraca”. 
Estivemos ali na barraca para ai uns quinze meses, mais ou menos [m: não, menos, menos 
tempo, uns 10 meses] uns 10 meses mais ou menos, a gente começou a abrir os olhos, 
abrir os olhos, até que aluguemos então um apartamento, e a vida correu bem [M: dali ele 
encontrou trabalho cada vez mais, foi trabalhar depois para a Citroen, ficou lá]. A mulher 
começou a trabalhar, graças a Deus [M: eu comecei a trabalhar, tinha três filhos] e a vida 
começou a correr bem, já tinha três filhos, já tinha uma que era mais velha, já tem sessenta 
e dois anos ou mais [M: tinha onze anos quando foi para lá] logo falou francês sabe, sabe 
como são os miúdos logo aprendem mais, foi logo para o francês... Trabalhar, trabalho 
não faltava, trabalhava onde é que havia horas... ganhamos lá a vida bem graças a Deus, 
e depois estivemos lá num prédio a venda, era uma vivenda, uma pavilhão  [M: um 
pavilhão como eles lhe chamavam], naquilo pagávamos a renda muito caro sabe, até que 
depois fui para uma fábrica  e ganhava bem a vida e estava lá um português, que estava 
lá também na fábrica à trabalhar e digo assim para o português “olhe eu queria comprar 
um apartamento sabe, mas não me chega o dinheiro, podia falar com o patrão se me  
abonava dinheiro” depois ia me descontando não é, ganhava ao fim em vez de me dar a 
pia completa dava-me metade [M: descontava-lhe cada mês o seu pouco do que ganhava 
do ordenado] ao cabo de  dois anos ou três anos, paguei ao patrão [M: ao fim de três anos 
paguemos o apartamento] o apartamento era meu, comprei-o barato e vendi-o carro. 
Marta: vendemo-lo carro quando viemos para cá, vendemo-lo carro. 




Maria: os filhos foram logo para a escola, a mais pequenina tinha três anos, o outro 
tinha seis e a mais velha já tinha nove, depois já levava daqui a quarta classe, a garrota 
mais velha, e foi quem nos desenrascou, depois logo aprendeu o francês...  
Manuel: tivemos que ir para Paris e pronto... E fizemos os papéis e correu a vida 
quase sempre. 
Marta: encontrou trabalho ele, encontremos nós, criei os filhos, fartos, limpos e 
escarolados, com a graça de Deus e tudo correu bem, e arranjemos a nossa vidinha. 
Estivemos lá perto de trinta anos, correu bem a nossa vida, à poder de muito trabalho, 
muito sacrifício meu filho, aos quarenta e um anos veio-me ainda um filho, mais tarde, é 
o mais novo que tenho cá em Lisboa, que os outros três estão em Paris, no dezaseisième 
e depois claro já estávamos cansados, a gente já queria vir, disse olha ele tem agora onze 
anos, vamos mas é leva-lo para a aldeia e pô-lo a estudar que ele aqui já sabe o francês e 
depois fica-me aqui, casa-se aqui ou arranja alguma mulher e eu sou obrigada a ficar aqui 
com ele, a casa ainda era minha tinha que o deixar lá. Bom aí a minha filha mais velha 
sempre me disse “Olhe quer que lhe diga: tem de o levar para lá porque se não o levar 
para lá ele não vai, nasceu aqui, já tem os papéis daqui e ele então não quer ir”. Ui! quando 
disse que vinha para Portugal, pois o miúdo não queria vir não é, deixava lá os outros 
irmãos e ele vinha, assujeitei-me eu a estar eu dezoito meses com ele em Mogadouro, 
meti-o lá na escola, meti-o na escola, fez logo ali a quarta classe ali o miúdo (…). 
E estão uma rica família, toda bem agradecida a Deus e tudo mais meu filho, mas 
passemos trabalhos da vida, mas trabalhemos muito, passamos muito, eu meti-me logo 
num trabalho também porque eu fui para lá trabalhar, quando saímos daqui tínhamos uma 
casinha e não era muito boa, e eu disse eu saio daqui se for para França também vou 
trabalhar, então meti-me logo num trabalho e pronto, eu também ajudei o homem, e 
depois foi correndo bem a vida assim meu filho até que viemos para aqui. 
Manuel: já não podia trabalhar, a mulher também lhe deu uma trombose, coitada. 
Marta: viemos para aqui, lá tive sorte saúde e tudo, e aqui deu-me uma trombose 




porque não esperava isso, fui uma mulher sempre forte, trabalhadeira e tudo, e não 
esperava isso, mas pronto veio... 
Manuel: temos uma casa mobilidade e um andar aqui em Bragança  
Marta: e como me deu isso e já não podia fazer nada, tivemos então de vir para 
aqui e aqui estamos, e a gente arranjou as coroazinhas, o dinheirinho, à vida correu bem 
e aqui estamos, deixamo-lo aqui todo que aqui a vida é cara meu filho, agora se tiver mais 
alguma questão. 
Entrevistador: então e porque emigraram, teve a ver com o dinheiro, com a 
política, já tinha cumprido o serviço militar? 
Marta: ah não, ele não foi, foi porque éramos pobres! 
Manuel: diga-me cá uma coisa porquê que foram muitos, quase todos?  A gente foi 
porque na nossa aldeia fartávamo-nos de trabalhar, e já tinha dois filhos, éramos três e a 
mulher quatro, éramos quatro a mesa [M: éramos cinco] e o pão, nunca nos faltou na 
mesa, nunca nos faltou pão na mesa, eu trabalhava sapateiro, mas também se ganhava 
pouco, casemo-nos íamos a azeitona para ganhar ajeira, naquele tempo sabe quanto 
ganhava à mulher à andar de cu para o ar a apanhar a azeitona? Cinco coroas e eu na ponta 
de uma oliveira ganhava cinco escudos e ao meio dia sabe o que davam os ricos? Era um 
casco de cebola e umas azeitonas e um carolo de pão, davam-nos uma pinga numa cabaça 
e tinha de dar a volta a todos. 
Marta: e a gente porque foi embora filha? Porque abriu este buraco para França, e 
fomos obrigados, estávamos pobrezinhos. 
Manuel: fomos obrigados à saber da vida. Porque aqui não se ganhava à vida. Uns 
fartavam-se de trabalhar, quanto mais trabalhava menos via. 
Marta: claro! Ele era sapateiro, mas a jeirinha eram 10 escudos, o que é.… nós não 
tínhamos... Tínhamos de plantar as batatas, comprar a batata, comprar azeite, comprar 
tudo, tava pobrezinho. Porque fomos? Porque estava pobrezinha. Os pais também não o 
tinham, também não ajudavam. 
Manuel: também sabe Deus para eles não é. 




Manuel: naquele tempo só era bom para os ricos e diz assim os ricos “caraí esses 
pobres desaparecem todo para Espanha e para Alemanha” e porquê “ahh eles tornam para 
aqui a trabalhar” porque andávamos aqui a casca d’alho sabe, o homem tinha de ir ao 
feno, apanhar as lentilhas para as crias, os tremoços, lá chamavam as mulheres a ajudar, 
e não pode ser assim. 
Marta: a ajudar, a ajudar, era tudo a ajudar, eles não davam nada a gente, era tudo 
ajuda, não davam nada a gente, era tudo ajuda e não pode ser assim, então o português 
foi todo assim como nós o que foi para lá, coitadinho. 
Manuel: parte dele. 
Marta: os que foram mais deles nem casam tinham, nem nada, estavam a viver 
com os pais e tudo. 
Manuel: e depois naquele tempo agente queria fazer a lavoura para colher nove ou 
dez sacos de pão, e quem ganhava uma terra? [não se percebe] 
Marta: ...foi esse o nosso motivo, não foi para roubar nem nada. 
Manuel: tudo o que foi para lá foi todo assim. E também foram alguns ricos. Mais 
tarde. Estavam bem na vida, mas também se fartavam de trabalhar e não havia 
dinheirinho. 
Marta: foi assim, tanto a nossa vida, como a dos outros que vieram aquando a nós. 
Manuel: e até lhe digo mais outra: quem pegou nele, arranjou um dinheirinho e ali 
na minha terra, eram mais de cem pessoas e alguns nem foram capazes de comprar uma 
casa, como nós, por quê? Porque o gastavam todo…  
Marta: andavam nós cafés e nas brincadeiras. 
Manuel: andavam nos cafés, nos passeios, para férias... Nós graças a Deus era 
trabalhar e comer. 
Marta: a nossa vida era só trabalhar. 
Manuel: arranjamos algum e agora fica aqui todo, mas graças a Deus. 
Marta: eu andei por patroas que me deram as chaves, posso dar o nome delas que 
ainda sei alguns, não ficaram a duvidar, nem duvidam de mim. 




Marta: falam com a minha filha mais velha, falam sempre em mim. 
Manuel: o homem trabalhava, mas não roubava nada a ninguém, alguns 
portugueses iam para França nos magasins grandes chegavam lá e punham-se lá a roubar, 
eram presos [bate com o punho na mesa] eram presos, e o que quê que faziam, voltavam 
para Portugal, mandavam-nos embora. 
Marta: agora nós nunca passemos nada disso graças a Deus.  
Manuel: já estamos aqui há trinta anos, não quarenta. 
Marta: nunca ninguém veio atrás de nós. Podem perguntar a gente da nossa terra, 
ninguém foi atrás de nós nem policia nem nada. Trabalhemos muito, arranjemos a nossa 
vidinha.  
Manuel: e eu até lhe digo mais: eu para ir para França tive de pedir dez contos a 
juros  
Marta: ao passador eram nove não os tinha... Ao cabo de dois meses mandou-me 
logo os nove contos porque tinha lá aqueles senhores na barraca que ajudavam a... 
Manuel: deram-me muito dinheiro. 
Marta: davam-lhe lá aquele dinheiro não sei quanto era, era pouquinho. 
Manuel: era pouco, mas era muita gente e naquele tempo valia muito dinheiro o 
ouro, como lhe chamavam? O Franco.  
Marta: cada franco eram cinco escudos.  
Manuel: o franco é que valia dinheiro sabe. 
Marta: todos os meses nós... tínhamos meses em que mandávamos muito dinheiro, 
porque eu ganhava para comer e depois tinha também o subsídio dos filhos que já tinha 
três, já me davam... 
Manuel: depois houve um tempo que houve lá também uma greve lá na França, 
greve grande, e tínhamos umas coroas boas nas bancas, e a gente ah já não dou dinheiro 
aos portugueses, e lá foi então nosso amigo e não sei se me deu então dois milhões, três 
milhões [Franco antigo] e viemos de férias para cá gastar o dinheiro... 




Manuel: ... Sabe onde é que meteu o dinheiro a minha mulher? Meteu entre as 
pernas  
Marta: nas cuecas 
[a rir] 
Manuel: éramos fardados naquele tempo 
Marta: chagávamos às fronteiras e éramos revistados, eu às vezes sentada fazia-
me doente e assim, pronto, fardavam tudo, eram sacos, malas, tudo. Não deixavam passar 
para cá dinheiro no principio, nem nada. Mas nós já tínhamos um dinheirinho bem bom, 
quando viemos compremos logo um olival, por 120 contos, e depois ainda outro. 
Manuel: depois compremos outro e ainda mais terras, e a vida correu bem. 
Marta: correu bem a vida e estivemos lá esses anos todos. 
Manuel: depois estivemos no Mogadouro e comprei lá um apartamento. Tínhamos 
uma casa já lá, mas naquele tempo, mas não havia água, nem esgotos nas aldeias...  
Marta: o filho não queria estar na aldeia porque não havia água nem luz, então 
comprei ali um andar. 
Manuel: tinha dois irmãos em Mogadouro também vieram retornados ali das 
Áfricas e então um tinha hotel bom, uma pensão boa e “tens de comprar aqui uma casa, 
não queres aí um andar?”. E íamos nas férias, mas também disse ai não gostava de 
Mogadouro, íamos as consultas, tínhamos de vir aqui à Bragança, não pode ser, pagar 
carreira, pagar isso e tal a dormir nos hotéis fica caro, fui buscar um andar e comprei cá 
um andar, pronto acabou. E acabou isto. 
Marta: acabou meu filho. 
Marta: agora diga lá se tem mais algumas perguntas? Diga lá, nós já contemos a 
nossa história. 
Manuel: olhe quer que lhe diga? Eu se soubesse ler contava um romance, que 
muitos gajos fizeram um romance, contaram a sua vida.  
Marta: pois ele não sabe ler, tinha de pagar a quem lhe escrevesse para mim. 
Entrevistador: Antes de emigrar já conhecia alguém que tivesse emigrado, 




Marta: pois ele levava uma direção de um amigo, ele e outro da terra levavam a 
direção de um amigo da nossa aldeia.  
Entrevistador: e o fato de conhecer pessoas que emigraram também o 
incentivou a ir? 
Marta: as outras pessoas, cada uma levava a sua direção quando chegava a 
Bragança, cada um foi com o seu papelzinho a saber da vida.  
Entrevistador: e como contatou o passador? 
Manuel: ao passador foram nove contos, e alguns davam a quinze e outros a vinte. 
Marta: levavam muito dinheiro. 
Entrevistador: e como é que o conheceu? 
Marta: por meio de outros. 
Manuel: sabe como é que o conheci? Porque quando azinhei foi lá um tal sitio 
“foram para França” “e quem é o passador que fazia isso?” e depois lá chamaram a pessoa, 
e depois em Mogadouro foi lá uma feira e perguntei “anda aqui um senhor que leva a 
gente para França? Dizia quem é?” “oh anda escondido o gajo”. Até que andava por ali. 
Marta: o nome dele andava escondido, davam depois aos que queria ir, mas era em 
“shit cala-te”. 
Manuel: andava escondido “oh, meu senhor, eu queria falar consigo”, “quê que 
queria?” “queria ver se me arranjava três papéis para ir para França” “Aqui não podemos 
falar, olhe vai andando, aqui adiante você sobe, vai ali aqueles castanheiros e espera por 
mim que vou lá ter” às escapulas sabe. 
Marta: era tudo às escondidas.  
Manuel: a polícia, a guarda andava sempre em cima da gente. Dizia “eu estou lá 
você vai andando e eu vou lá ter”. Dali a bocadito estava a chegar o gajo atrás de mim e 
tal, espero lá, dali a bocadinho apareceu ele “então o que é que queira” “queria ir para 
França” Éramos quatro, dois de Algoso, outro da Castanheira e outro de São Martinho lá 
demos o nome então a ele, às escapulas, “tal dia venha aqui a Mogadouro”, depois ali 




quando íamos no barco e depois o dinheiro que demos ao gajo foi dividido pelos 
espanhóis e pelos franceses e depois lá era com eles.  
Marta: e depois era com os amigos deles com certeza. Olha aquela altura ganhou 
bem a França, aquele senhor. 
Manuel: naquela altura ganhou-se muito dinheiro sabe, mas também alguns foram 
presos, aqueles de Vimioso... 
Marta:  pois foram muito presos, foram muitos. Graças a Deus passaram muitos 
trabalhos, mas chegaram lá, correram foram pelos Altos Pirenéus e assim, mas depois 
chegaram a França como ele contou, encontraram logo trabalho e foi assim a nossa vida. 
Entrevistador: levava algum documento ou não levava nada? 
Manuel: nada, só o bilhete de identidade. 
Marta: só levava o bilhete de identidade.  
Manuel: era o que fazia lá falta. 
Entrevistador: e avisou alguém que ia emigrar? 
Marta: Não só sabia eu porque senão podiam... Nem a minha família. 
Manuel: Só sabia eu e o meu pai, que deus lhe perdoa.  Porque (a minha mãe 
também sabia). 
Marta: porque foram eles que lhe arranjaram a direção. 
Manuel: E para lhe dar o salto foi dia 20 de janeiro, não me esquece, foi dia 20 de 
janeiro já passou, e o meu pai tinha ali um prédio bom [não se percebe] e depois ali era 
uma ponte e depois é São Martinho, para ir para a Castanheira, um lugarzinho pequeno 
[Marta: uma aldeia pequenina] e lá fui com a malita na mão e metida num saco para que 
ninguém desconfiasse. 
Marta: para que ninguém desconfiasse foi o pai com a maleta. 
Manuel: E lá fomos e o meu pai foi-me lá levar, ele morava numa ponta de uma 
rua, cá fora de uma povoação, já tínhamos lá um cafezinho, uma taberninha e eu saí e 
ninguém soube, e uns diziam “para onde para fulano?”. E a mulher do que foi comigo, o 
meu amigo, fomos então dois, a mulher do rapaz que foi comigo, essa é que não sabia 




onde é que foi” “ele foi embora não sei dele”  e a gente não podia escrever a saber se 
estava bem, dali a um mês, escreveu uma carta para à mulher e outra então para a mulher 
dele, a mulher estava à lavar quando chega uma irmã desta “oh Marta olha que tens aqui 
uma carta do Manuel” carrai toda contente a mulher. 
Manuel: que milagre não é tanto tempo sem saber dele. 
Manuel: e depois já sabiam que estávamos então na França, bem graças a Deus. 
Marta: eles estavam lá bem, mas a gente sem saber deles... 
Manuel: dali por um mês, dois meses comecei a mandar para cá umas coroazinhas 
“olhe o Manuel fulano já manda para cá dinheiro, já mandou isto, já mandou aquilo”  
Marta: depois é que foi sair gente da aldeia, o correio estava lá numa casa e depois 
nessa casa eram boas pessoas, era muito nossa amiga e diziam “Ao Marta Verde” “Diga” 
“Tens lá um cheque do Manuel” “Ai já lá vou” toda contente não é, pronto mandava todos 
os meses três contos, ao cabo de pouco tempo paguei um palheirinho que comprei também 
a crédito e paguei ao fiador, e foi assim a nossa vida meu filho. 
Manuel: ao cabo de sete meses lá paguei também dez contos. 
Marta: e em dois meses paguei o palheirinho que tinha comprado e uma máquina 
como ele era sapateiro também comprei uma máquina para ele, dei setecentos escudos 
por ela, também teve de arranjar fiador que não tinha dinheiro e já estávamos assim meios 
encalacradinhos então abriu o buraco e escapou. Atrás de nós primeiro foram os pobres e 
depois foram os ricos, até os ricos foram. 
Manuel: foram lá muitos ricos para lá. 
Entrevistador: quanto tempo é que durou a viagem? 
Manuel: a viagem? Saí daqui dia 20 de janeiro e só cheguei lá... quase que mês e 
meio. 
Marta: olhe minha amiga, levou umas botas novas e umas calças novinhas fortes, 
desta fazenda que a gente comprava para os maridos e chegou lá com elas todas rotas! 
Mas como levava outras e mais duas camisas ou três que lhe meti na malinha foi o que 




Manuel: e as botas... comprei umas botas, chegaram todas esfarrapadas, ah e conto-
lhe mais outra agora. E depois como era sapateiro na minha aldeia, ficavam lá muitos 
emigrantes também como nós com os farrapos, com os pés, a andar descalços e depois eu 
disse a mulher, e depois diz assim “oh mulher”, tinha lá as minhas coisas, só queria então 
uma faca de sapateiro, como dizem, dois novelos de linhol e um bocado de ... para.... as 
linhas, e chegava à gente “oh está aqui um sapateiro!” punha-me ali a fazer sapatos 
“quanto é que é?” “é o que vocês quiserem dar, dá-me dez ouros, vinte ouros” carrai 
aquilo dava para comer. 
Marta: pois coitadinhos esses arranjavam mais depressa cinco, seis ouros. 
Manuel: dava ali uns remendos nuns sapatos, ficam ali, chegavam ali com os 
sapatos todos descosidos... 
Marta: não, ele portou-se bem, começou logo a trabalhar e logo a mandar dinheiro 
para a mulher, paguei a quem devia e pronto, e depois como fui para lá e levei os filhos e 
eu meti-me logo no trabalho também, e aquilo era trabalhar, trabalhar, com gosto... O 
dinheirinho vinha logo, era uma alegria, pronto meu filho e arranjou-se assim a vidinha, 
graças a Deus, sem roubar nada a ninguém. 
Entrevistadora: houve algum problema, durante a viagem, alguma vez 
estiveram em risco? 
Manuel: não. 
Marta: ninguém os viu 
Manuel: o problema só foi a policia, com os seus barretes, digo assim ao meu 
companheiro “está aí a policia, já fomos engatados, já fomos presos”, mas foram boas 
pessoas: tiraram as notas “o que é que sois espanhóis ou portugueses?” “Somos 
portugueses” a policia lá falava em francês não compreendíamos nada! 
Entrevistador: já em França então? 
Manuel: já estávamos na frança. 
Entrevistador: mas em Portugal e Espanha não houve problema? 
Manuel: não, não houve problema,  




Entrevistador: mas ia assustado o senhor? 
Marta: ah, pois ia assustado, quem não ia! 
Manuel: diga-me cá uma coisa, com a barba já parecíamos uns [não se percebe] 
agora meio e meia aquase todos os dias, disse olha, espera aí que isso mete medo. E a 
fome ainda era maior. 
Entrevistador: alguma vez arrependeu-se de ter ido para França? 
Manuel: graças a Deus a deus tenho de agradecer a França, tenho mais que 
agradecer a França do que Portugal. Olhe eu na França ganhei, e aqui estamos à gasta-lo.  
Marta: aqui Portugal não nos dá nada, nós é que ainda damos a eles, pagamos os 
impostos. 
Manuel: sabe porque é que viemos para aqui? Porque havia muita gente na França, 
e onde estávamos na borda de Paris, tinha muitos carros, muito cheio, muito cheio. 
Marta: e a França também era muito fria, meu filho. 
Manuel: era muito frio, e depois sabe como é que é, tínhamos já os filhos criados, 
tinha os meus pais, tinhas os dela, tínhamos cá família... 
Marta: a gente já estava cansada de estar lá. 
Manuel: queria voltar para o seu país não é. Agora os meus filhos ficaram lá.  
[49:50 - 50:50 fala dos filhos agora das suas casas.] 
Entrevistador: sabia alguma coisa de francês quando foi para lá? 
Marta: não sabíamos de nada. 
Entrevistador: e como é que foi estar num país com uma língua que não 
percebia?  
Marta: ele começou a aprender, o depois nas fábricas sempre há portugueses a 
trabalhar e alguns já lá estavam há mais tempo. 
Manuel: quer dizer eu o francês aprendi-o sempre mal sabe, mas o que me 
ensinavam os chefes nas máquinas fazia tudo, controlava bem as peças...  
Marta: sim, sim, mas não foi um que aprendesse logo o francês.  
Manuel: fazia as minhas peças, fazia bem controlado. 




Manuel: por exemplo, o patrão deu-me dinheiro para comprar a casa, deu-me não, 
paguei-lhe eu. Fazia o meu trabalho, era trabalhador, os patrões o que querem é um 
trabalhador sabe? 
Marta: a França acolhe muito os portugueses, e os portugueses gostam muito deles. 
Entrevistador: sentiu diferenças na maneira de viver? Saiu de uma aldeia 
pequena como foi à chegada à França? Sentiu diferenças na comida, no trabalho? 
Como é que se adaptou? 
Manuel:  A comida? Quer que lhe diga, nós quando íamos a …. nos quando 
estávamos na mulher que nos fez os papéis, íamos sempre dois ou três às compras e o que 
foi comigo fazíamos sempre a comida os dois juntos, íamos os dois, pagávamos à meias, 
fazíamos a nossa comidinha, a comida umas vezes era ruim outras vezes era boa, aqui 
também é igual, aqui estamos nesta casa, umas vezes é boa e outras vezes não a posso 
comer, mas tem de se comer e em nossas casas é igual. 
Marta: e ele no início coitado, não iam logo à vitela nem aos bifes. 
Manuel:  quando a França é boa gente sabe, naquele tempo agora não sei, e agora 
também é igual, “que é que quereis português? Anda cá anda cá” falavam francês “anda 
cá anda cá, entras na loje e agarras com a mão o que tu queres comprar”, queria, pedia, 
mas não erra capaz, vamos agora para as lojas levamos azeite, levamos pão, o que fazia 
falta para comer, não é como aqui, agarrávamos naquilo num cestinho, chegamos lá 
queres, pagávamos, não roubamos um tostãozinho. 
Marta: nunca faltava nunca. Eu mandava os garotos depois ao pão e ao arroz e 
dava-lhe a carteira. Gente honestinha é a França, abençoada ela seja. Não há nação como 
a França, pessoas honestas, sérias e boas pessoas, e bem-educadas, sim senhora, quem 
não aprendeu educação é porque não quis. 
Entrevistador: o que é que esperava da França quando foi? 
Marta: esperava já esperava qualquer coisa. 
Manuel: esperamos da França... Nós pensamos assim: nós não tínhamos casa, 
estamos numa casinha velha, e diz assim a mulher “oh homem a ver se compramos uma 




Marta: já estavam a começar a ir, e diz assim “cada vez vão mais para França...” 
Manuel:  primeiro compremos uma casa, mas a casa não estava a nossa moda, mas 
para já... botámos a baixo fizemos a nossa maneira [não percebo] mandei fazer outra casa 
também de raiz, o resto... 
Entrevistador: quando estava em França, vinham muitas vezes a Portugal? Lá 
contactava com pessoas portuguesas? 
Marta: sim, sim. 
Manuel:  sabe quando vinha? Só no mês de agosto, de férias.  
Marta: mas contactava com muitas pessoas porque havia ali a roda de nós muito 
portuguese. E alguns pertinhos daqui da nossa aldeia, era aqui perto, Castanheira, Paris, 
daqui todos de perto. 
Manuel:  digo-lhe mais, não lhe contei tudo porque já esqueci muita coisa. 
Marta: e é assim, estamos cá bem graças a Deus também, mas graças a França 
também, este buraco que se abriu para nós e para todos como nós e todo mundo que pegou 
nele. Há alguns na minha aldeia, não têm e depois tem inveja agora dizem “olha estes 
foram para França, mas viu-se-lhe tem aqui duas casas e tem outra em Bragança, agora 
estão num lar a pagar tanto, e assim assado”. 
Entrevistador: diga-me só outra coisa, disse-me que era sapateiro, mas depois 
em França o que fez como profissões? 
Manuel: depois na França comecei a trabalhar, quando comprei a barraca, levei 
para lá fivelas, mas diz cá para mim “oh valha-me Deus tenho aqui trabalho e vou me por 
aqui a fazer [não percebi]” e atirei com tudo. 
Trabalhei trinta anos numa fábrica, e onde compremos o apartamento estava ali uma 
casa que dava trabalho ménage (limpezas) a prefeitura de Nanterre, havia lá mais 
cinquenta para trabalhar, fazer limpezas, era uma grande prefeitura aquela,  acabava na 
fábrica , deixava o saco no meu apartamento, e depois era pertinho, eram cinco minutos, 
e lá fazia mais de três horas, e vinha para casa às onze e meia, os filhos comiam e a mulher 




umas pessoas muito ricas e diziam “queres ir escavar o meu jardim” “quero” passava ali, 
davam-me vinho de comer, e depois ia para minha casa. 
 Maria: a gente aproveitava tudo, as horinhas que nos dávamos aproveitávamos 
tudo. 
Manuel:  e ganhei muito dinheiro no jardim, pagavam bem, já pagavam oito 
francos à hora, mas fartei-me de trabalhar sabe?  
Marta: e naquela fábrica esteve lá 22 anos a fazer onze horas, onze horas só naquela 
fábrica. 
Manuel:  e depois ainda ia ali fazer mais três horas a prefeitura de Nanterre, 
calhava-me em caminho. Ia pelo RER em dois minutos chegava a casa, era rápido, 
chamavam-lhe o RER, e a gare, a nossa casa era aqui e depois a gare ficava além. 
Marta: a nossa casa que compramos lá ficava ao pé do RER, do comboio. 
Manuel:  era o mesmo do que a pé. 
Marta: mas correu bem graças a deus, tanto as casas como o resto correu tudo. 
Manuel:  e quer que lhe diga uma coisa, fomos lá muitas vezes ver os filhos, mas 
agora já não me lembre a França. 
Marta: já não temos vontade de passar aqueles caminhos. 
Manuel:  conto-lhe mais outra, quando vimos de férias a Portugal a gente vinha 
carregada para Portugal, trazíamos lençóis. 
Marta: a gente trazia tudo meu filho, tudo quando tenho trouxe tudo de lá. 
Manuel: tudo, a roupa, lençóis de cama, a roupa que tem aí a mulher e da cama, 






Nome: Manuel e Marta 
Local: Obra Social Padre Miguel 
Data: 22 de fevereiro 2016 
Estiveram em França mais de vinte anos. 
 
Manuel e Marta são naturais de Algoso, concelho de Vimioso, Manuel nasceu no 
ano de 1932, é sapateiro de profissão e trabalhava, com a esposa, na agricultura. 
Deu o salto dia 20 de janeiro de 1964, e só a esposa e os pais souberam, pois foram 
eles que lhe arranjaram a direção de um amigo, da mesma aldeia, que estava em França. 
E foi o pai que o levou até Mogadouro e com ele só levava «a malita na mão e metida 
num saco para que ninguém desconfiasse», o pai morava já fora da povoação de forma 
que saiu sem que ninguém soubesse. 
Motivos 
Dizem que emigraram porque eram pobres e que o trabalho agrícola não chegava 
para alimentar a família, apesar de na aldeia se fartarem de trabalhar, eram mal pagos, 
muitos da aldeia, nem conseguiam comprar casa própria e tinham de viver com os pais, 
então «fomos obrigados a saber da vida. Porque aqui não se ganhava a vida. Uns 
fartavam-se de trabalhar, quanto mais trabalhava menos via» (Manuel). Assim 
aproveitaram que «abriu este buraco para França, e fomos obrigados, estávamos 
pobrezinhos» (Marta). E dizem que como eles foram muitos outros da aldeia, e mais tarde 
até os ricos que «estavam bem na vida, mas também se fartavam de trabalhar e não havia 
dinheirinho» (Manuel). 
O passador 
Conheceu o passador através de outras pessoas que o informaram de conhecidos 
que tinham dado o salto com esse passador, foi à Mogadouro a uma feira, perguntar às 
pessoas onde o podia encontrar, já que esse andava escondido, «o nome dele andava 
escondido, davam depois aos que queriam ir, mas era em “shit cala-te”» (Marta). 




tinham de ter cuidado porque «a polícia, a guarda andava sempre em cima da gente» 
(Manuel): 
-«“Aqui não podemos falar, olhe vai andando, aqui adiante você sobe, espera por 
mim que vou lá ter”, as escapulas» (Manuel). 
Combinou com ele encontrara-se noutro sítio e disse-lhe que pretendia emigrar, 
juntamente com outras pessoas, deu-lhe os nomes, e combinaram o dia em que ele teria 
de voltar para Mogadouro e o valor à pagar, «ao passador foram nove contos, e alguns 
davam quinze e outros vinte» (Manuel). Teve de pedir dez contos à juros para pagar esse 
valor, «depois ali ficamos já contratados, só lhe demos o dinheiro quando apareceu depois 
naquele lado, quando íamos no barco e depois o dinheiro que demos ao gajo foi dividido 
pelos espanhóis e pelos franceses e depois lá era com eles. Naquela altura ganhou-se 
muito dinheiro, mas também alguns foram presos...» (Manuel).  
O salto 
Tal como combinado, Manuel e o colega, foram ter a Mogadouro, onde ficaram 
escondidos num palheiro, durante a noite. De manhã foram para o Douro e atravessaram 
para o outro lado numa barca. Como era pequena, tiveram que atravessar à vez, cinco 
pessoas de cada vez, e começaram a andar, conta que «os passadores estavam do lado de 
Espanha e tinham umas pilhas para o passador de Portugal e com a pilha entendiam-se os 
passadores». Foram para outro palheiro em Espanha, e ficaram lá dois dias à espera que 
chegassem mais pessoas, de modo que «quando saímos de Mogadouro éramos dez, 
quando chegamos à Espanha éramos vinte e tal, vinte e tal para irmos então para França» 
(Manuel). Durante todo este tempo não lhes foi dada nenhuma comida, «Mas comer nada! 
Não havia comer para ninguém! » (Manuel), diz que o que lhe valeu foram os salpicões 
que a mulher lhe tinha dado para comer e o que o colega também levava.  
Depois da chegada das outras pessoas «metemo-nos ali nuns táxis, amarrados nos 
cofres» (Manuel), foram para outra povoação, onde, quando chegaram, dois dias depois, 
estavam lá mais trinta ou quarenta pessoas.  
Em Espanha foram pelas montanhas e florestas, por onde andaram durante três ou 




frio e não se via nada pela floresta, de tão espessa, e recordar-se das «bicharias» que 
encontravam, raposas, veados, etc., mas o mais marcante foi a fome que sentia, pois 
continuavam sem lhes dar de comer, «o passador foi então ali comprar um saco de 
chocolates, partiu a meio para todos» (Manuel). 
Enquanto passavam os Pirenéus os passadores espanhóis diziam-lhes para terem 
cuidado, para irem com cuidado para não caírem, pois «“se cai aqui a baixo não vos torno 
a ver" ficaram ali muitos portugueses» (Manuel), nessa altura, já eram mais de noventa 
pessoas, no final dos Altos Pirenéus o passador contou-os, todos tinham conseguido 
passar. Depois de passarem os Pirenéus, já em França, foram metidos num camião «e 
dizia assim o camião na frente “Camião Porcos” os porcos éramos nós» (Manuel). Nesse 
camião puseram um bidão para servir de casa de banho «puseram então um bidão, era 
num bidão grande para a gente fazer às necessidades, fazíamos mais urinar do que o resto» 
(Manuel). A meio da noite o camião virou para trás e vieram os taxistas que os levaram 
para Paris. E assim se conclui a viagem que durou mais de um mês, chegou com a roupa 
que levava nova, rasgada e as botas esfarrapadas, devido à longa viagem que fez, «Mas 
como levava outras [calças] e mais duas camisas ou três que lhe meti na malinha foi o 
que lhe valeu, senão andava com as misérias a mostra» (Marta). 
Chegada 
Quando chegaram à Paris diz que «já se via muita gente, já se via prédios grandes 
e tal (...) tanta gente tanta gente, os carros a passar “vroum, vroum, vroum”». 
Para ir ter a morada do seu conhecido tiveram que apanhar um táxi, só que o taxista 
quis rouba-los, queria demasiado dinheiro e eles não podiam pagar, «queriam mais, dei 
aqui com o lábio numa porta e lá saímos, “tendes de dar mais dinheiro”, “mas não temos 
mais dinheiro para te dar” e era francês o taxista, até que escapemos do carro, não demos 
nada, fomos embora, onde é que nos metemos então? Ah! De noite! Lá nos metemos nuns 
lameiros grandes e arranjamos uns barracos de pedra não sei o que era aquilo, passemos 
ali a noite, de todas as noites aquela foi a mais brava» (Manuel). No dia seguinte foram 
«à sorte, pela estrada adiante» (Manuel), até que encontraram dois polícias de motas, 




tentaram explicar que procuravam emprego, o policias indicaram uma estação de serviço 
onde trabalhavam portugueses, eles foram até lá, perguntaram pelo português e falaram 
com ele: 
«- “então que andais aqui a fazer? ” 
  - “Ah andamos a saber de trabalho, viemos agora a salto” lá contamos as nossas 
paixões; 
 - “Nós estamos a trabalhar, mas ides aqui adiante, lá em baixo em tal sitio há uma 
aldeia pequena e nós estamos lá”». 
Foram ter a uma casa, onde viviam cerca de 15 ou 20 pessoas, deram-lhes de comer 
e beber, emprestaram-lhe uma máquina de barbear e perguntaram-lhe para onde iam, eles 
indicaram que iam para Triel, ficava bastante longe e um dos portugueses disse que já 
tinha levado para lá outras pessoas e que os levava lá por 500 escudos cada. 
Quando chegaram à morada indicada encontraram-se com o seu contacto, que já 
estava em França há algum tempo, este encontrou-lhes emprego numa empresa de fazer 
tijolos, “parpain”. Foram a Versalhes fazer os papéis, e três dias depois já estavam a 
trabalhar. Passado cerca de três meses decidiu deixar esse trabalho pois ganhava pouco, 
perguntou aos outros colegas, mas eles não tinham papéis, Manuel, uma vez que já tinha 
os papéis feitos, resolveu ir para mais próximo de Paris, «fomos então para Nanterre Ville, 
ali há um barracamento muito grande, muito grande, eram portugueses, eram espanhóis, 
eram italianos, era um barracamento como Bragança ou ainda mais» (Manuel), lá fez 
conhecimentos e perguntou onde podia encontrar trabalho, três dias mais tarde e depois 
de algumas rejeições, encontrou trabalho nos arredores de Paris.  
No Bidonville de Nanterre, onde vivia, comprou uma barraca, «nem pagava 
licença, não tinha nada, a gente comprava ali aquilo mais tarde botavam tudo a baixo» 
(Manuel), e «arranjei umas camas velhas, não havia dinheiro para as novas, comprei umas 
camas, uma em cima da outra, tinha lá sete pessoas», e durante seis meses ele alugou estas 
camas para outros portugueses que também vinham clandestinamente, «era dinheiro a 
bulir na carteira, ganhava no trabalho e ganhava com aquela gente» (Manuel). Nesse 




emigrantes, pediu à esposa que lhe enviasse os materiais que precisava para arranjar os 
sapatos e ajudar os emigrantes, pois «ficavam lá muitos emigrantes também como nós 
com os farrapos, com os pés, a andar descalços (...) dava ali uns remendos nuns sapatos, 
chegavam ali com os sapatos todos descosidos » (Manuel), e as pessoas pagavam-lhe com 
o que podiam. 
Enquanto isso, a sua esposa sabia onde estava o Manuel, no entanto a esposa da 
outra pessoa que emigrou com ele não sabia que tinha emigrado, ele deu o salto sem avisar 
a mulher, os sogros ou os filhos, quando lhe perguntavam por ele, ela respondia «“ele foi 
embora não sei dele”» (Manuel). Manuel conta que, no início nem podiam escrever para 
lhes dizer que estava tudo bem e só um mês depois o colega escreveu uma carta para a 
sua mulher e para a Marta, para lhes dizer que tinham chegado bem, «que milagre não é 
tanto tempo sem saber dele» (Marta). Passado um mês começou a enviar-lhe dinheiro, 
«depois é que foi sair gente da aldeia! O correio estava lá numa casa e nessa casa eram 
boas pessoas, eram muito nosso amigo e diziam “Ao Marta”, “Diga”, “Tens lá um cheque 
do Manuel”, “Ai já lá vou”, toda contente não é, pronto mandava todos os meses três 
contos, ao cabo de pouco tempo paguei um palheirinho que comprei, também a crédito e 
paguei ao fiador» (Marta) e passados sete meses consegui pagar os dez contos que tinha 
pedido emprestado para emigrar. 
A vida em França 
Uma vez estabelecido, perguntou a outros emigrantes portugueses como devia 
proceder para ir buscar a mulher, um amigo disse-lhe «“vais a Portugal, tens de ir ao Porto 
fazer os papéis para os filhos e para a mulher”» (Manuel). Foi então buscar a mulher e os 
três filhos e ficaram com ele na barraca. Tiveram de pedir as outras pessoas para sair e 
viveram lá dez meses, até que alugaram um apartamento, «dali ele encontrou trabalho 
cada vez mais, foi trabalhar depois para a Citroën, ficou lá» (Marta), Marta também 
começou a trabalhar e «a vida começou a correr bem» (Manuel), trabalharam muito 
«Trabalhar, trabalho não faltava, trabalhava onde é que havia horas... ganhamos lá à vida 
bem graças a Deus» (Manuel). Mais tarde queria comprar um apartamento e como não 




patrão para que este lhe abonasse dinheiro, este aceitou e descontava-lhe do salário no 
final do mês e três anos depois «o apartamento era meu» (Manuel). 
Trabalhou durante vinte e dois anos na Citroën e além desse trabalho, encontrou 
trabalho a fazer limpezas na prefeitura de Nanterre, que ficava perto do seu apartamento, 
«acabava na fábrica, deixava o saco no meu apartamento, e depois era pertinho, eram 
cinco minutos, e lá fazia mais três horas e vinha para casa às onze e meia, os filhos 
comiam e a mulher e depois eu quando chegava é que eu comia» (Manuel), e aos 
domingos trabalhava como jardineiro. 
Contam que a vida começou a correr-lhes bem, ambos tinham trabalho, os filhos 
começaram a ir à escola e aprenderam depressa o francês, todos os meses enviavam 
dinheiro para Portugal, pois o dinheiro que Marta recebia dava para comerem e ainda 
tinha o subsidio dos três filhos, «encontrou trabalho ele, encontremos nós, criei os filhos, 
fartos, limpos e escarolados, com a graça de Deus e tudo correu bem, e arranjemos a nossa 
vidinha estivemos lá perto de trinta anos, correu bem a nossa vida, a poder de muito 
trabalho, muito sacrifício (...) aquilo era trabalhar, trabalhar, com gosto... O dinheirinho 
vinha logo, era uma alegria, pronto meu filho e arranjou-se assim a vidinha, graças a 
Deus, sem roubar nada a ninguém » (Marta) e aos quarenta e um anos ainda teve mais um 
filho. 
Contam que vinham a Portugal no mês de agosto e que quando vinham eram 
revistados na fronteira, os guardas não deixavam passar o dinheiro, então Marta escondia 
o dinheiro na roupa interior, e fazia-se doente. E nessas férias compraram um olival e 
mais tarde um apartamento em Mogadouro, pois os filhos não gostavam de ir para a casa 
da aldeia que não tinha água, nem luz. 
Regresso 
Quando o filho mais novo tinha onze anos, decidiram regressar a Portugal, e trazer 
o filho mais novo com eles, enquanto os mais velhos ficaram em França, porque já tinham 
a sua vida estabelecida. Desejavam voltar porque já estavam cansados e queriam voltar 
para o seu país e havia muita gente na cidade onde estavam, muitos carros e confusão, e 




criados e queriam que o mais novo estudasse cá, pois ele já sabia francês, e tinha nascido 
em França e queriam evitar que ele quisesse ficar em França como os mais velhos. Apesar 
das objeções do filho em vir para Portugal, eles regressaram, e inscreveram o filho na 
escola para completar a quarta classe e mais tarde iria para colégios em Vila Real, Braga 
e a faculdade em Lisboa. 
Conclusão 
Quando chegaram à França não sabiam nada de francês, na fábrica, Manuel 
conseguia aprender com alguns portugueses que estavam lá, e apesar não ter conseguido 
aprender muito, conseguia fazer todas as funções no trabalho, era trabalhador e apreciado 
por isso pelos seus patrões. Diz que foram bem recebidos «a França acolhe muito os 
portugueses, e os portugueses gostam muito deles» (Marta), e que a «França é boa gente» 
(Manuel), «Graças a Deus a deus tenho de agradecer a França, tenho mais que agradecer 
a França do que Portugal. Olhe eu na França ganhei, e aqui estamos à gasta-lo. » (Manuel). 
«E está uma rica família, toda bem-agradecida a Deus e tudo mais, mas passemos 
trabalhos da vida, mas trabalhemos muito, passamos muito, eu meti-me logo num 
trabalho também porque eu fui para lá trabalhar, quando saímos daqui tínhamos uma 
casinha e não era muito boa, e eu disse “eu saio daqui se for para França também vou 
trabalhar” então meti-me logo num trabalho e pronto, eu também ajudei o homem, e 
depois foi correndo bem a vida até que viemos para aqui. 
E como me deu isso e já não podia fazer nada tivemos então de vir para aqui e aqui 
estamos, e a gente arranjou as coroazinhas, o dinheirinho, à vida correu bem e aqui 





Anexo F.4 - Entrevista Paulo (Nome fictício) 
Data da entrevista: 22 de fevereiro 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração 13 minutos 
 
Entrevistador:  Qual é a sua data de nacimento? 
Entrevistado: 13 do 3, 38. 
Entrevistador:  E de onde é natural? 
Entrevistado: Morão, Vila Flor. 
Entrevistador:  viveu sempre lá até emigrar? 
Entrevistado: Não, estive lá e depois fui para Angola e vim de Angola com a 
passagem de ida e volta, foi quando então eu fui para França, tinha lá um irmão, começou-
me a dizer-me que “já estás lá há tanto tempo, nunca mais quem viesses, aqui é mais 
perto” e então fui para a França. 
Entrevistador:  E já era casado quando foi? 
Entrevistado: Não não, era solteiro. 
Entrevistador:  em que ano é que foi para França? 
Entrevistado: fui em setenta, 1970. 
Entrevistador:  que profissões que fez cá e depois lá? 
Entrevistado: eu cá era barbeiro e depois em França fui chofer, chofer de camiões. 
Entrevistador:  e porque foi para França? 
Entrevistado: fui para França porque é como lhe digo, este meu irmão começou a 
dizer “vem ver, se gostares ficas na França”. Porque eu trouxe a passagem de ida e volta 
e assim foi, cheguei lá comecei a trabalhar lá, fui ficando. Mas depois ainda voltei a 
Angola, ainda disse “não, não quero ficar aqui na França”. Fui para Angola, depois aquilo 
começou a dar mal, vim-me embora outra vez. 
Entrevistador:  e já tinha feito o serviço militar quando foi? 




Entrevistador:  para além do seu irmão houve outras pessoas que conhecia que o 
levou a emigrar? 
Entrevistado: ele estava lá e como ele estava lá já há uns anos (cinco ou seis anos) 
e ele disse-me “se quiseres vir não tens problemas” e eu fui. 
Entrevistador:  E como é que foi? Foi a salto, com passaporte? 
Entrevistado: não, não fui, fui simples! Eu tinha a passagem de ida e volta e depois 
houve um rapaz que me levou a Vilar Formoso e disse assim “se houver alguma coisa 
levas isso como tens a passagem que só vais ver”, ora eu passei então em Vilar Formoso, 
até ao sinal estava um guarda deitado assim na relva, isto no mês de outubro, com a água 
assim ao pé. E eu quando vi aquilo voltei para trás e o outro disse “anda”, passei. Só 
quando já estávamos dentro de Espanha é que ele, o guarda, se levantou, pronto já não 
havia nada a fazer, fomos para o caminho de ferro, tirei o bilhete, estava um primo meu 
que tinha vindo cá (já faleceu) e então tiramos o bilhete até Hendaia que é a fonteira, pois. 
E depois cheguei a Hendaia, quando cheguei a Hendaia estavam a ver os passaportes e 
estava uma porta meio aberta, o meu primo diz-me assim “olha vês vais por esta porta 
além e depois já estás em França” assim foi, meti-me na porta, passei por outro lado 
pronto, depois tirei o bilhete para o meu destino, que ia para Lyon, fui para Lyon. 
Entrevistador:  E que documento é que levava consigo? Tinha o passaporte? 
Entrevistado: Não não, não tinha o passaporte. 
Entrevistador:  E o bilhete de identidade levava consigo? 
Entrevistado: levava, levava. 
Entrevistador: E despediu-se de alguém antes de ir? Alguém sabia que ia emigrar? 
Entrevistado: fui assim…ia quase com a ideia de ir e voltar, mas depois fiquei. 
Entrevistador:  E em Angola o que fazia lá? 
Entrevistado: era chofer de camiões. 
Entrevistador:  E depois foi para França e fazia a mesma coisa? 
Entrevistado: chofer de carros, de carreiras. 




Entrevistado: foi no comboio normal, de Vilar Formoso até Hendaia e depois para 
Lyon. 
Entrevistador:  E quanto tempo demorou este percurso? 
Entrevistado: … agora já não lhe posso dizer. 
Entrevistador:  E foi nesta altura do ano por alguma razão? 
Entrevistado: Não, porque eu cheguei de Angola no dia 19 de agosto e fui logo 
para França, aí para o dia 26/27 de outubro. 
Entrevistador: mas não vinha de angola com ideia de ficar cá? Tinha intenção de 
voltar? 
Entrevistado: Não não, tinha o bilhete de ida e volta para regressar a Angola, tanto 
foi que quando cheguei a Lisboa, vim de Angola, fui logo a agência dizer que queria ir 
no prazo de dois meses, assim foi, eles mandaram-me a coisa para embarcar, mas depois 
como a família começou a dizer, “oh já lá estás (estava lá a oito anos) já la estás a oito 
anos sem vires aqui e agora voltas para lá, os pais tão velhos e tal aqui além, se fosses 
para França” e eu comecei assim a pensar “vou à França à ver se gosto” e fui assim. 
Entrevistador:  E para Angola tinha ido com passaporte e tudo organizado? 
Entrevistado: para Angola ia legal. 
Entrevistador:  E o percurso como disse foi bastante fácil, mas ia com medos, com 
receios? 
Entrevistado: bem receios não ia porque estava lá um rapaz que já estava lá em 
França e foi ele que me foi levar a Vilar Formoso “eu passo-te não tens problemas 
nenhuns, metes-te num comboio, depois em Hendaia tens que te desenrascar” assim foi 
fui para lá. 
Entrevistador:  E quando chegou arranjou trabalho facilmente? 
Entrevistado: sim porque tinha esse meu irmão que trabalhava lá numa fábrica e 
nessa altura arranjava-se trabalho facilmente então ele meteu-me logo lá na fábrica. 
Entrevistador:  E depois para arranjar casa teve a ajuda do seu irmão? 
Entrevistado: tive a ajuda do meu irmão pois, depois arranjei lá uma casa por 




Entrevistador:  E alguma vez arrepende-se de ter ido para França? Ou acha que 
foi uma coisa boa? 
Entrevistado: Não… sim no princípio arrependi-me de ter voltado para Angola, 
mas depois…. porque eu voltei a Angola depois em setenta e um, fui para França em 
setenta e em setenta e um [pausa] setenta e dois, fui outra vez para Angola, para lá ficar, 
mas depois como aquilo já andava mau, comecei, tenho lá, tinha lá dois irmãos 
começaram a dizer “oh isso está mal, tu se tens lugar em França era melhor voltares para 
França” e então não ouvi os concelhos de ninguém mas para mim pensei “vou-me outra 
vez para França” e então, porque eu tinha, deixei um quartzito lá na França e disse logo 
ao meu irmão “tu não deixes o quarto até eu dizer se fico ou se não fico” e assim foi. 
Entrevistador:  E quando voltou para França foi outra de vez a salto? 
Entrevistado: pois… ah não foi... 
Entrevistador:  já levou os papéis? 
Entrevistado: já levei os papéis, porque eu depois fiz logo os papéis. 
Entrevistador:  E foi fácil fazer os papéis ou teve alguma dificuldade? 
Entrevistado: ah foi fácil como tudo, o patrão fez-me os papéis, lá onde eu 
trabalhava, na fábrica, fez-me os papéis eu fui ao consulado tirei o passaporte, pronto, 
não tive problemas nenhuns. 
Entrevistador:  E já percebia alguma coisa do francês ou teve de aprender? 
Entrevistado: nada, nada 
Entrevistador:  E então como foi? 
Entrevistado: oh sabe como diz o francês desenmerdei-me, desenrasquei-me, 
ouvia uns, ouvia outros, depois na fábrica os chefes eram franceses (franceses e italianos) 
mas falavam o francês e depois estava lá nessa fábrica, trabalhava lá muito portuguesada 
também, e foram-me ensinando vá e eu fui aprendendo com eles qualquer coisa. 
Entrevistador:  sentiu diferença nos modos de viver, na comida, nas casas? 
Entrevistado: sim a gente quando vai para um país assim sente um pouco a 
diferença, mas depois adaptei-me bem. Adaptei-me muito bem. 




Entrevistado: sim já estava habituado à estar fora da família. 
Entrevistador:  E sentiu muitas melhorias nas condições de vida entre Portugal, 
Angola e depois França? 
Entrevistado: eu para lhe dizer ainda hoje gosto mais de Angola do que gostava 
da França. O que é a França tinha outra coisa que não tinha a Angola: a Angola era uma 
coisa mais… quase nem tínhamos segurança social, nem tínhamos… era assim coisa e 
então em França tínhamos essas coisas todas. 
Entrevistador:  E tinha alguma expetativa de como ia ser a sua chegada, como era 
a vida em França? 
Entrevistado: não eu quando falei com o meu irmão ele pôs-me ao corrente, “vais 
a ver se te meto lá na fábrica e coiso” e eu disse “não vou à França, mas vou só ver e 
depois venho-me embora”, mas depois fiquei lá. 
Entrevistador:  E vinha cá a Portugal muitas vezes? Vinha de férias? 
Entrevistado: Não, eu no principio vim cá poucas vezes, infelizmente tive que vir 
cá logo depressa porque faleceu o meu pai, mas depois estava lá os dois ou três anos sem 
vir cá, eu habituei-me para lá e depois não vinha cá, depois por fim é que já vinha mais, 
ao principio não. 
Entrevistador:  E não lhe perguntei no início, mas tinha estudado? 
Entrevistado: Não só tinha a quarta classe. 
Entrevistador:  E casou-se? 
Entrevistado: casei-me em França em setenta e três e nasceu-me o garroto em 






Entrevista a José do Nascimento Gonçalves 
Local: Obra Social Padre Miguel 
Data: 22 de fevereiro 2016 
Duração 13 minutos 
 
José nasceu em 1938 em Mourão, concelho de Vila Flor, onde era barbeiro. Esteve 
em Angola emigrado, durante oito anos, onde foi chofer de camiões. Em agosto de 1970 
veio a Portugal, com passagem de ida e volta para Angola, mas depois de muita insistência 
por parte do irmão, que lhe aconselhou a ir para França ver se gostava, «ele estava lá e 
como ele estava lá já a uns anos (cinco ou seis anos) e ele disse-me “se quiseres vir não 
tens problemas” e eu fui». Foi para França para estar mais perto da família. Começou a 
trabalhar lá como chofer de carros e de carreiras e foi ficando. No entanto, ainda voltou a 
Angola antes de se estabelecer em França definitivamente e ficou na Angola até que 
«aquilo começou a dar mal, vim-me embora outra vez». 
Foi para França a 26 de outubro, e não tinha ideia de ir para ficar, tanto que já tinha 
passagem de volta, pois quando chegou a Lisboa foi logo à agência avisar que queria 
voltar a Angola no prazo de dois meses. «Mas depois como a família começou a dizer, 
“oh já lá estás a oito anos sem vires aqui e agora voltas para lá, os pais tão velhos e tal se 
fosses para França...” e eu comecei assim a pensar “vou à França a ver se gosto e fui 
assim».  
Segundo ele, foi «simples», um rapaz levou-o até Vilar Formoso, onde apanharam 
o comboio até Hendaia e disse-lhe para levar o comprovativo que tinha da viagem de ida 
e volta para Angola para mostrar se houvesse algum problema. Em Vilar Formoso passou 
para Espanha: «até ao sinal estava um guarda deitado, assim na relva, isto no mês de 
outubro, com a água assim ao pé. E eu, quando vi aquilo, voltei para trás e o outro disse 
“anda”, passei, só quando já estávamos dentro de Espanha é que ele, o guarda, se 
levantou, pronto já não havia nada a fazer, fomos para o caminho de ferro, tirei o bilhete, 
estava um primo meu que tinha vindo cá (já faleceu) e então tiramos o bilhete até Hendaia, 




os passaportes e estava uma porta meio aberta, o meu primo diz-me assim “olha vês vais 
por esta porta além e depois já estás em França” assim foi, meti-me na porta, passei por 
outro lado pronto, depois tirei o bilhete para o meu destino, ia para Lyon, fui para Lyon». 
Quando chegou, teve a ajuda do seu irmão para encontrar trabalho numa fábrica, e 
para encontrar alojamento, «nessa altura arranjava-se trabalho facilmente então ele 
meteu-me logo lá na fábrica». O patrão tratou de lhe fazer os papéis, e depois foi ao 
consulado fazer o passaporte. Quando foi para lá não sabia falar francês e teve que 
aprender «oh sabe como diz o francês desemerdei-me, desenrasquei-me, ouvia uns, ouvia 
outros, depois na fábrica os chefes eram franceses (franceses e italianos), mas falavam o 
francês e depois estava lá nessa fábrica, trabalhava lá muito portuguesada também e 
foram-me ensinando e eu fui aprendendo com eles qualquer coisa». 
Passado um ano voltou para Angola, com intenção de ficar lá, mas depois «como 
aquilo já andava mau», voltou para França, desta vez de forma legal. Depois de voltar, 
casou em França em setenta e três, e teve um filho em setenta e quatro. Inicialmente não 
costumava vir à Portugal muitas vezes, teve que vir quando o pai faleceu, mas depois 
passava mais de um ano sem regressar à Portugal, só mais tarde começou à vir mais 
regularmente. 
Diz que sentiu algumas diferenças quando emigrou para França, mas que se adaptou 
muito bem, todavia confessa que «ainda hoje gosto mais de Angola do que gostava da 
França» apesar de na França ter muitas vantagens que não tinha em Angola, 
nomeadamente a segurança social. 
Regressou à Portugal em 2000, mas continuava a ir frequentemente para França, 





Anexo F.5 - Entrevista Francisco Gonçalves 
Dia da entrevista: 07 de abril 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração: 23 minutos 
 
Entrevistador: qual é o seu nome? 
Entrevistado: Francisco António Gonçalves. 
Entrevistador: data de nascimento? 
Entrevistado: vinte e dois do um, trinta e oito. 
Entrevistador: e de onde é natural? 
Entrevistado: freguesia Santa Maria, Bragança. 
Entrevistador: viveu sempre lá até emigrar? 
Entrevistado: não, vivi até aos 24 anos. Foi até aos 24 anos, depois eu estava num 
patrão aqui que tinha máquinas agrícolas, um dia resolvi…, chateei-me com outro 
empregado, fui embora e fui para outro patrão, para uma aldeia que lhe chamam Maçãs. 
E estive quatro anos em casa dele, depois casei, e ainda demorei dois anos a emigrar, 
casei, saí de casa dele, trabalhava por minha conta, e em setenta e um é que emigrei. 
Entrevistador: e as suas habilitações literárias? Andou na escola? 
Entrevistado: andei, tenho a quarta classe 
Entrevistador: e já tinha cumprido o serviço militar? 
Entrevistado: fiquei livre, fiquei por esses dedos [mostra os dedos em falta] porque 
tive um acidente quando era miúdo. 
Entrevistador: e que profissões teve antes de emigrar? 
Entrevistado: era tratorista e andei trinta e cinco anos com tratores. 
Entrevistador: então quando emigrou também foi essa a profissão que teve? 
Entrevistado: não, lá não trabalhei com tratores, trabalhei cá, ainda trabalhei 
depois que vim e lá trabalhava na construção civil. 
Entrevistador: e quando é que emigrou? 




Entrevistador: e já tinha filhos na altura? 
Entrevistado: não, não teve. 
Entrevistador: e porquê emigrou? 
Entrevistado: porque queria comprar uma casinha e cá não ganhava para ela, e fui 
para lá quatro anos para a comprar. Depois a minha esposa também, ao fim de meio ano 
que lá estava vim buscar a esposa, veio, esteve lá, eu estive quatro, ela esteve três, 
começou a encontrar-se mal, e vim a trazer e depois voltei. Mas chateava-me de estar eu 
só, vir do trabalho, fazer de comer e assim, e vim embora. Depois ela continuou cada vez 
a piorar, esteve muitos anos doentes, fui eu que tratei dela, até que chegou a acamar, 
depois há cinco anos que estou aqui, havia oito que estava só lá na aldeia, não tinha lá 
família nenhuma, resolvi vir para aqui, há treze anos que me faleceu. 
Entrevistador: Antes de emigrar já tinha conhecimento de algumas pessoas que 
emigraram, tinha lá conhecidos que o ajudaram? 
Entrevistado: fui com conhecidos ali de outra aldeia lá da minha mulher, cinco 
minutos de caminho, porque ele já tinha sido lá tropa, e já tinha trabalhado lá, e fui eu e 
ele, e outro soube que íamos, também foi connosco, eramos três. Fomos duas horas a 
andar de Maçãs à primeira aldeia espanhola, Hermisende, e é a aldeia mais próxima que 
ali havia e havia lá um senhor que era angariador, para passar as pessoas, levou-nos até 
Hendaia, até a fronteira de França, o outro já conhecia aquilo. Não nos chegou a levar a 
Hendaia porque tinha lá outros quatro na aldeia dele para levar, outros quatro portugueses, 
cheguemos ali à um certo sítio, ali onde havia uma estação de caminhos de ferro e disse 
“olhai pago-vos o bilhete e ainda vos dou algum dinheiro do que me destes, e ides no 
comboio porque eu tenho que ir buscar os outros.” Chamavam-se Astorga, a estação de 
Astorga, dali fomos no comboio, até Hendaia, dali o outro já conhecia aquilo melhor, 
saímos do comboio, atravessemos, a estação para o outro lado para a outra estação 
francesa, e dali fomos de comboio até ao destino, era 900 e, marcava no bilhete, o 
comboio eram 933 quilómetros à cidade de Lyon. 




Entrevistado: fomos de carro. Porque nós tínhamos dito para nos levar até a 
fronteira de França, mas como tinha os outros também, tinha deixado lá quatro na aldeia 
para levar, chegou ali e fomos no comboio. 
Entrevistador:  e como conheceram o passador? 
Entrevistado: oh já se sabe... porque ali íamos muito aquela aldeia, buscar, 
comprar coisa, e conhecíamos. 
Entrevistador: e como combinaram com ele a passagem? 
Entrevistado: pagamos, já não sei quanto era para nos levar lá. 
Entrevistador: e sabe quanto tempo durou a viagem, desde que saiu de Maçãs até 
Lyon? 
Entrevistado: saímos de maçãs de noite, para atravessar, para evitar encontrar a 
guarda, tanta portuguesa como a espanhola, tivemos sorte não encontremos, pronto, 
aquilo levou duas horas, depois tivemos lá não sei quantas horas (pausa) ora bem pode-
se contar um dia, chegar da aldeia portuguesa a espanhola, dali a Hendaia foi um dia, e 
uma noite, cheguemos lá a noite. Já não sei. Demorou dois dias e uma noite. 
Entrevistador: e antes de emigrar avisou alguém? A sua família? 
Entrevistado: só foi a mulher. 
Entrevistador: e os seus pais não sabiam? 
Entrevistado: os meus pais estavam aqui em Bragança, não disse nada. 
Entrevistador: e ficaram parados e escondidos durante a viagem? 
Entrevistado: fomos andar de comboio, não sei o tempo que demoremos à andar 
de comboio, mas em França andemos todo o dia e toda a noite. 
Entrevistador: e alguma vez estiveram em risco de serem apanhados? 
Entrevistado: não. 
Entrevistador: e em Hendaia teve de mostrar alguma identificação? Levava algum 
papel consigo? 
Entrevistado: ali o sargento espanhol passava um papel como a gente ia trabalhar 
para Espanha, e Hendaia depois os franceses a gente perguntava por ele, ele não o levava, 




Entrevistador: alguma vez ajudou alguém a emigrar? 
Entrevistado: não. 
Entrevistador: lembra-se como foi feito o pagamento ao engajador? Pagou tudo 
no início ou a chegada? 
Entrevistado: não foi logo. Paguei tudo lá na aldeia dele, mal saí de lá.  
[pausa] 
Entrevistado: ainda estava solteiro, foi logo quando fui para aquela aldeia, havia 
ali numa aldeia perto, mas pertencia ao concelho de Vinhais, havia ali um grande amigo 
angariador, passava muita gente, disse-me tantas vezes que me levava com ele e que não 
me levava nada, que me tirasse daqui, tinha medo porque se tinha ido naquela altura era 
capaz de me ter ajeitado melhor. Os que foram ao principio ajeitaram bons lugares, eu já 
havia muita gente. 
Entrevistador: e porque que foi na altura em que foi, em fevereiro? 
Entrevistado: calhou. 
Entrevistador: mas foi de noite porque é mais fácil para evitar a guarda? 
Entrevistado: pois saí da aldeia da munha mulher, fomos de noite, até a espanhola. 
Entrevistador: e então lá não havia guardas na fronteira quando foi a Hermisende? 
Entrevistado: não era fronteira, era a raia, os guardas portugueses andavam por ali 
pela raia, e os espanhóis também. 
Entrevistador: e não viram nenhum guarda? 
Entrevistado: não. 
Entrevistador: E como é que foi a chegada? Para onde foi viver? 
Entrevistado: depois cheguei lá, o outro já lá tinha conhecidos, ficou numa casa 
de conhecidos, em Lyon, ali a seis ou sete quilómetros, duas horas, o outro ficou lá 
naquela casa e eu andei a saber de trabalho e indicaram-me então um lavrador. Eu não 
queria ir para lavrador, mas andei uma semana sem trabalhar e depois indicaram-me um 
lavrador, era um bocado longe, aproveitei e fui para lá, andei lá uma semana, mas depois 
tomei conhecimento com um português que já há muito que lá estava, que ali a família 




civil, lá para a entreprise dele. Ele falou com o patrão e fui. Estive lá dois anos. Sai e fui 
para outro, convinha-me melhor ficar mais perto de casa. Ao caso de meio ano vim buscar 
a mulher.  
Entrevistador: e legalizou-se depois quando chegou, tinha o contrato de trabalho? 
Entrevistado: a primeira coisa era ir ao consulado português e depois a prefeitura 
e inscrever-se e depois os papéis é com os patrões. Eles é que tratam de os fazer. No 
consulado dão a cédula do consulado, na prefeitura davam, é como aqui o bilhete de 
identidade, a “Carte de séjour”, e depois a carta de trabalho tem de ser o patrão e fomos 
a duzentos quilómetros, que era onde pertencia o patrão à visita médica, ver se a gente 
está saudável se tem alguns defeitos e ali é que nos deram a carta de trabalho.  
Entrevistador: E quando foi buscar a sua mulher ela também foi a salto ou já foi 
legal? 
Entrevistado: tirou o passaporte de turista, depois foi a trabalhar também para uma 
casa, e fizeram lá também a carta de trabalho. 
Entrevistador: e quando chegou porque foi para Lyon? 
Entrevistado: o outro senhor que ia comigo era para onde é que tinha já estado e 
conhecia aquilo. 
Entrevistador: e não sabia nada de francês quando foi? 
Entrevistado: não, tive que aprender alguma coisa. 
Entrevistador: e foi complicado para aprender? 
Entrevistado: era um bocado complicado, depois trabalhavam muitos português, 
era pior, se a gente trabalhava logo com os franceses aprendia-se logo mais fácil. 
Entrevistador: e sentiu diferenças na maneira de viver entre cá e lá? 
Entrevistado: Não. Eu lá fazia-me muito bem, gostava daquele ambiente. 
Entrevistador: e adaptou-se bem, foi bem acolhido lá? 
Entrevistado: sim 
Entrevistador: e sentiu muitas melhorias na sua vida? 




Entrevistador: e quando estava lá, qual era sua relação com Portugal? Vinha 
muitas vezes de férias? 
Entrevistado: vim primeiro buscar a mulher ao cabo de meio ano, depois no outro 
ano a seguir no verão viemos de férias, e vinha nas férias. Mas era chato naquele tempo 
as viagens. Agora passaram a ir direto daqui para lá, mas aquele tempo mão. Os 
autocarros… ainda cheguei a vir lá por Vilar Formoso, ainda não havia autocarros aqui 
por Quintanilha e os portugueses chegavam a fronteira de Espanha, depois eram os 
espanhóis, chegavam a fronteira de França depois era os de França que transportavam. 
Agora vens a de cá e vão de cã lá, são diretas. Eram chatas as viagens naquela altura. 
Entrevistador: e regressou de vez quatro anos depois de emigrar então? 
Entrevistado: foi. 
Entrevistador: e depois cá continuou a trabalhar?  
Entrevistado: continuei a trabalhar. Até que a minha mulher se pós pior, nem para 
mim trabalhava que não a podia deixar.  
Entrevistador: e na altura que emigrou, antes de emigrar, como era a vida cá? 
Entrevistado: saí do patrão, casei, saí, até ficaria melhor desempregado, depois 
comprei um trator a prestações tinha que trabalhar para ao fim dos meses entrar com as 







Nome: Francisco Gonçalves 
Duração: 23 minutos 
Dia: 07 de abril 2016 
Local: Obra Social Padre Miguel 
 
Francisco Gonçalves nasceu em 1938 na freguesia de Santa Maria, em Bragança, 
onde viveu até aos 24 anos, altura em que foi trabalhar para a freguesia de Maçãs, onde 
trabalhou como tratorista, profissão que teve durante trinta e cinco anos, antes e depois 
de emigrar. Depois de quatro anos em Maçãs casou e dois anos depois emigrou para 
França, em fevereiro de 1971, regressou à Portugal quatro anos depois.  
Foi para França «porque queria comprar uma casinha e cá não ganhava para ela, e 
fui para lá quatro anos para a comprar». Emigrou juntamente com dois conhecidos, um 
deles já tinha trabalhado em França e «já tinha sido lá tropa» e por isso os levou, sem que 
ninguém soubesse, para além da mulher, nem mesmo os pais que estavam em Bragança. 
Foram a pé de Maçãs até à aldeia espanhola mais próxima, Hermisende, onde havia 
«um senhor que era angariador, para passar as pessoas”, que já era conhecido pois iam 
muitas vezes aquela aldeia fazer compras. Não se recorda quanto foi o pagamento, mas 
sabe que foi pago na totalidade na aldeia dele, antes de sair. 
A viagem a pé até Hermisende foi feita de noite, durante duas horas «saímos de 
Maçãs de noite, para atravessar, para evitar encontrar a guarda, tanta portuguesa como a 
espanhola, tivemos sorte não encontremos, depois tivemos lá não sei quantas horas. Ora 
bem pode-se contar um dia, chegar da aldeia portuguesa a espanhola, dali a Hendaia foi 
um dia e uma noite, cheguemos lá a noite. Já não sei. Demorou dois dias e uma noite.» 
O passador devia leva-los, de carro, até Hendaia, no entanto, só os levou até uma 
estação de caminhos de ferro em Astorga, pois tinha mais quatro portugueses na aldeia 
dele que tinha de levar também, pagou-lhes o bilhete de comboio e deixou-lhes algum 
dinheiro daquele que eles lhe tinham pago, e os três foram no comboio de Astorga até 
Hendaia, «dali o outro já conhecia aquilo melhor, saímos do comboio, atravessemos a 




destino, era 900 e... marcava no bilhete, o comboio eram 933 quilómetros... à cidade de 
Lyon.». Sobre a identificação referiu que «Ali o sargento espanhol passava um papel 
como a gente ia trabalhar para Espanha, e Hendaia depois os franceses perguntavam por 
ele, não o levava, não tinha, não se interessavam». 
Quando chegou a Lyon, passou uma semana sem trabalhar até que lhe indicaram 
um lavrador, ele não queria ir para lavrador, mas como já fazia uma semana que procurava 
trabalho, aproveitou. Passado uma semana, conheceu um português, emigrante há muito 
tempo, e pediu-lhe se lhe ajeitava um trabalho na entreprise dele, na construção civil. 
Esteve lá dois anos e depois mudou, pois convinha-lhe melhor ficar mais perto de casa.  
Para se legalizar «a primeira coisa era ir ao consulado português e depois a 
prefeitura e inscrever-se e depois os papéis é com os patrões. Eles é que tratam de os 
fazer. No consulado dão a cédula do consulado, na prefeitura davam, é como aqui o 
bilhete de identidade, a “Carte de séjour”, e depois a carta de trabalho tem de ser o patrão. 
E fomos a duzentos quilómetros, que era onde pertencia o patrão, à visita médica, a ver 
se a gente está saudável, se tem alguns defeitos e ali é que nos deram a carta de trabalho». 
Ao fim de meio ano foi buscar a sua esposa, ela tirou um passaporte de turista e foi 
trabalhar para uma casa onde lhe fizeram a carta de trabalho. Conta que costumavam vir 
de férias à Portugal no verão, mas que as viagens naquele tempo eram chatas, pois não 
haviam autocarros diretos, eram muito demoradas e tinham de trocar de autocarro na 
fronteira entre França e Espanha e depois entre Espanha e Portugal. 
A esposa esteve três anos em França, mas por motivos de saúde teve de voltar para 
Portugal, o marido ainda ficou lá mais um ano, mas depois também voltou, pois não 
gostava de estar lá sozinho. 
Sobre a sua experiência de emigração diz que «Eu lá fazia-me muito bem, gostava 
daquele ambiente. (...) Eu gostava mais de lá estar, daquele ambiente e do trabalho». 
Pensa que deveria ter ido mais cedo, conta que quando ainda era solteiro conhecia um 
angariador que passava muitas pessoas e que lhe dizia que o levava também, mas por 
medo não foi, diz que «se tinha ido naquela altura era capaz de me ter ajeitado melhor. 




Anexo F.6 - Entrevista Helena e marido (nomes fictícios) 
Data da entrevista: 07 de abril 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração: 22 minutos 
 
Entrevistador: Data de nascimento? 
Entrevistado: 20 do doze de quarenta e dois. 
Entrevistador: e a do seu marido? 
Entrevistado: 29 do seis trinta e oito. 
Entrevistador: e de onde são naturais? 
Entrevistado: Paradela, freguesia de São Julião do Parassos [?]. 
Entrevistador: e viveram sempre lá? 
Entrevistado: sim, sim. 
Entrevistador: e quanto às suas habilitações literárias, andaram na escola? 
Entrevistado: eu andei dos seis aos nove anos, fiz a terceira classe, depois o meu 
marido nunca andou lá porque antigamente tinha que ir com as vacas ou com o que temos, 
a escola era de lado. 
Entrevistador: e que profissões tiveram? 
Entrevistado: agricultores, agricultura não havia outro emprego. 
Entrevistador: e já eram casados quando emigraram? 
Entrevistado: não, nós somos da mesa aldeia, mas não eramos casados. 
Entrevistador: e então que idade tinham quando emigraram? 
Entrevistado: eu, ora nasci em quarenta e dois, emigrei em 1967 e o meu marido 
nasceu em trinta e oito e emigrou em sessenta e quatro. 
Entrevistador: porque motivo é que emigraram? Teve a ver com relações 
económicas, politicas...? 
Entrevistado: por nada, é que a gente precisava de ganhar a vida, aqui antigamente 
não se ganhava nada, não havia empregos, era só agricultura, a agricultura dava para 




Entrevistador: o seu marido já tinha cumprido o serviço militar quando emigrou? 
Entrevistado: não foi porque era analfabeto, antigamente não iam, não fazia o 
serviço militar. 
Entrevistador: E emigraram sozinho ou com alguém? 
Entrevistado: ah ele emigrou em sessenta e quatro com um passador, eu emigrei 
em sessenta e sete com um passador também. 
Entrevistador: já conhecia outras pessoas que emigraram antes de emigrar? 
Entrevistado: tinha lá um cunhado e um irmão, sim ia ter com eles. Eu, mas o meu 
marido não tinha ninguém, foi sozinho, foi ter com um amigo que lhe deu alojamento. 
Entrevistador:  e emigrou com ajuda de um passador, um angariador? 
Entrevistado: sim, um passador 
Entrevistador:  e como é que o conheceu, como entrou em contacto com ele? 
Entrevistado: era uns passadores, que andavam pelas aldeias, pagávamos 10 
contos, naquela altura que eram contos, eu também ainda paguei os dez contos, mas foi 
uma mulher, era uma passadora, uma mulher, e ele era um homem. 
Entrevistador: e como entrou em contacto com eles? Já o conheciam? 
Entrevistado: o meu marido não sei, tu conhecias o teu passador [para o marido, e 
resposta negativa dele] não, diz que era de Montezinho. Eu foi o meu irmão e o meu 
cunhado, arranjaram-me essa mulher, essa passadora,. Era de Vila Verde da Raia [ou 
Vilarelho da Raia], mas viviam em Champigny. O meu irmão em Champigny e o meu 
cunhado, eu fui lá ter com ele. 
Entrevistador: teve que pagar dez contos, mas pagou tudo de uma vez antes de 
sair de cá ou pagou depois? 
Entrevistado: não eu não paguei nada, eu foi o meu cunhado e o meu irmão que 
pagaram à tal mulher, eu não lhe paguei nada. E o meu marido pagou os dez contos ao 
passador. 
Entrevistador: e levava algum documento consigo? 
Entrevistado: levava o bilhete de identidade e o meu marido igual. 




Entrevistado: não, era o bilhete de identidade. 
Entrevistador: e avisou alguém que ia emigrar, antes de sair? 
Entrevistado: não porque isso era as escaladas, porque como havia esses 
passadores por vezes eram... era ilegal. 
Entrevistador: e antes de emigrar como se passou? O seu irmão disse-lhe onde ir 
ter, já tinha organizado? 
Entrevistado: o meu irmão e o meu cunhado, sim tinham essa mulher, que eu fui, 
sai da minha aldeia, fui ter a Chaves, foi o meu irmão que estava na Alemanha comigo, 
dormi uma noite no hotel, o meu irmão voltou para casa e depois essa mulher, a gente 
passou no rio de Vila Verde da Raia a pé e depois ela e o marido e os filhos estavam ali 
na Espanha a espera de mim, fomos de carro, táxi, era um táxi, até… não sei para onde 
foi, foi depois em Espanha, apanhemos o comboio e ao chegar a Hendaia ela mostrou, ela 
lá tinha um passaporte falso não é, por mim, e deu-me um filho nos braços, ela levava 
outro e mostrou o passaporte para passar no comboio, eu passei sem dificuldades… Até 
Paris, depois apanhemos o comboio até Paris não é, e de Paris fomos para Champigny 
num carro, não sei de quem era, ela e o marido e os dois filhos. 
Entrevistador: e alguma vez ajudou alguém a emigrar, a senhora ou o seu marido? 
Entrevistado: eu não. Essa senhora não a conhecia, nem nunca mais voltei a vê-la. 
Entrevistador: e só ia você com a senhora? 
Entrevistado: só, só, sozinha... e ao marido e os dois filhos dela. 
Entrevistador: e lembra-se quanto tempo durou a viagem? 
Entrevistado: não, mas foi rápido porque só atravessemos o rio, eu e outra senhora 
que levava, também, como eu, e depois estava o táxi a espera de nós ali mais a senhora, 
o marido e aos filhos. Depois prendemos o comboio e mais nada. 
Entrevistador: e ficou parada e escondido nalgum lugar? 
Entrevistado: não, não, mas o meu marido sim, o meu marido demorou oito dias a 
chegar lá e o meu cunhado também. 




Entrevistado: não, eu sei que correu como eu, porque quando atravessavam esses 
tais carreirões nos Pirenéus, foi ele e uma prima, que era prima carnal dele, que era uma 
rapariga que andava muito e os passadores aqueles que andavam, os que ficavam para 
trás, o meu marido viu, não, ouviu, um senhor ir chorando e “Esperem esperem!” “vocês 
não esperam por ninguém, vocês sigam” e depois aquele senhor faltou, trazia uma mala, 
a mala lá ficou, e ele...depois o meu marido dizia “olha aquele já foi... os lobos o 
comeram”. Porque quem aguentava ia atrás deles, era como um rebanho de ovelhas, quem 
ia na frente, não levava só ele, iam mais com ele. O meu marido e a tal prima, era jovem 
e era como um homem, o meu marido não levava nada, só levava uma saquinha com uma 
camisola, mas era assim, foi assim. [pausa]. Depois eles conheciam os locais paravam lá 
de noite, para depois tinham outros passadores que vinham ter com eles para passar, por 
exemplo, em Hendaia, o rio ou o comboio, depois lá os metiam no comboio até Paris, 
desde que estavam em Paris depois já não havia controle. 
Entrevistador: e sabe onde passou a fronteira? 
Entrevistado: estou-lhe a dizer foi em Vila Verde da Raia. 
Entrevistador: mas passou sozinha? 
Entrevistado: sozinha o rio,  o rio que ainda está um metros largo, tem uma ponte, 
uma ponte não, não sei como é que lhe chamam, era assim uma coisa de cimento, [o 
marido diz que era uma ponte] não era ponte não porque nós passamos na água, eu só 
leva um saquinho com um par de cuecas , assim uma blusa que o meu pai me comprou 
para mudar quando eu...o meu irmão, o meu cunhado é que depois pagaram aquilo e 
emprestaram-me dinheiro para comprar o que fazia falta, e estive lá oito dias a comer até 
arranjar trabalho em casa deles. E era água e havia assim uma grande, como é que lhe 
chamam no rio, não era ponte, foi a pé, ela só dizia “A senhora não levantem os pés, 
sempre rasteirinho para não cair porque depois se a água os leva, não posso ir a tira-los” 
porque a raia  ainda é um rio bastante largo e a outra mulher chorava, já era mais idosa, 
eu era nova, tinha 24 anos, ela chorava e a senhora só dizia “A senhora não chore, a 
senhora olhe para os pés aonde é que os  põe, porque se a água faz balanço leva-a para o 




muito, ainda havia muita água, eu era nova não é, não tinha medo nenhum, passei mas 
com medo e não olhei para os lados por causa de que às vezes a vista poda extraviar-me 
e aquela mulher chorava e ela só ralhava “não chore! Olhe bem para os pés, onde é que 
os mete” [o marido emocionou-se] bem agora estamos a falar de antigamente. E foi assim. 
Entrevistador: e fez a passagem de dia ou de noite? 
Entrevistado: de dia. 
Entrevistador: e foi nessa altura do ano por acaso ou por uma razão em especial, 
era mais fácil nessa altura do ano? 
Entrevistado: não, não sei, a mulher lá disse ao meu irmão que podia ir nessa data. 
Entrevistador: e alguma vez estiveram em risco de serem apanhados? Viram 
algum guarda? 
Entrevistado:  não vimos guarda nenhum, só depois lá ela sabia os trajetos não é, 
é que o controlor do comboio pediu os documentos e ela deu os meus documentos, que 
eram falsos, o passaporte era falso, claro, eu nunca o fiz, foi ela que se ocupou, era falso, 
foi ilegal não é. 
Entrevistador: e esse percurso foi muito assustador? 
Entrevistado: não, para mim não, porque foi assim, foi assustador quando 
atravessei o rio, a caso que a gente alguma coisa caísse para aquela presa, chamam-lhe 
presas, nós temos o rio raiano tem uma coisa de cimento ou pedras, e em baixo um grande 
poço, profundo, chamam-lhe a presa, mas se eu caísse para aquela presa não sabia nadar, 
a água levar-me-ia não sei para onde.  
Entrevistador: e alguma vez se arrependeu de ter emigrado? 
Entrevistado: não, não porque precisava de ganhar a vida. Tinha que ser, não é 
como agora. 
Entrevistador: e como foi a sua chegada? 
Entrevistado: a minha chegada foi então com essa senhora, dormimos em casa dela 
aquela noite, chegamos de noite pois, à França, à Paris, Champigny, depois para o outro 
dia o meu irmão já sabia que eu tinha chegado, tinha chegado naquela noite, e foi lá saber 




Entrevistador:  E depois como foi para arranjar trabalho? 
Entrevistado: trabalho arranjei, tinha lá muitos primos, depois de dia estava em 
casa do meu cunhado e do meu irmão, depois à noite ia dormir à casa de um primo, que 
era um primo meu, que já faleceu agora. Aqueles não é como viviam todos no quarto, era 
para homens, não era como agora, não se ganhava muito e tinha de se dividir porque o 
aluguer era mais barato. Eu de dia estava lá, cozinhava lá enquanto, também só oito dias 
depois arranjei trabalho, por uma amiga minha que lá estava. 
Entrevistador: em que é que arranjou trabalho? 
Entrevistado: onde é que havíamos de arranjar trabalho, era nas limpezas! Eu não 
foi limpeza, foi numa casa, criada não é, como se diz, doméstica, dormia lá, comia e bebia. 
Entrevistador: então depois foi viver para casa dos patrões? 
Entrevistado: fui pois, oito dias depois arranjei trabalho e fiquei em casa dos 
patrões. 
Entrevistador: e ficou lá quanto tempo? 
Entrevistado: nesses patrões fiquei lá três anos, e depois, aquilo não era em Paris, 
depois vim para Paris, estive lá dois anos, e casei, arrendamos casa eu e o meu marido.  
Entrevistador: e como era em Champigny? 
Entrevistado: era aquelas barracas, as barracas de Champigny é conhecido não é, 
que eram umas barracas que ali só viviam quase homens, mulheres também vivam, agora 
como eu, por exemplo, um dia ou dois, mas senão eram barracas de homens, vivam lá 
numas barracas sem toilette, nem casa de banho, nem nada, tinha uma toilette assim no 
corredor para todos, e duche, eu também só lá estive três dias não sei se tinha duches, mas 
acho que não, duchavam numa banheira, em casa [a rir]. 
Entrevistador: e como foi a sua legalização? 
Entrevistado: foram os patrões, que me fizeram os papéis. 
Entrevistador:  e já percebia um bocado de francês? 
Entrevistado: nada, não percebia anda, tinha um livro que o meu irmão que estava 
na Alemanha me comprou, quer dizer sabia os garfos, colheres, assim essas coisas de 




cozinhava nada, eu era a minha mãe que cozinhava, não havia grande coisa a cozinhar, 
não é como agora, e depois lá me desenrasquei. Ela escrevia, eu escrevia quando ela 
ensinava, compreender compreendes bem, mas depois falar é que é mais complicado, eu 
escrevia num papel o que ela me ensinava,  por exemplo, a cozinha, era portuguesa, depois 
ela quando na próxima vez me dizia olha Helena faz isso faz aquilo, e eu como tinha 
escrito fazia aquilo, depois vinha a patroa “como é que conseguiste fazer isso, tive uma 
criada um ano inteiro, quase dois e não era capaz de fazer nada e tu ainda só te expliquei 
uma vez e já sabes”, “mas eu marco  o que faço para a próxima vez já sei” depois tinha 
lá uns empregados, que tinha uma vidraria, tinha lá uns empregados espanhóis, eu tinha 
boas pernas, cada vez que não compreendia ia lá aos espanhóis, o espanhol compreendia-
o bem, e explicavam-me.  
Entrevistador: e depois desse trabalho... 
Entrevistado: fui para Paris igual, para uns patrões, a comer e beber e dormir e 
tinha duas horas por dia, por exemplo, era o que autorizavam porque havia muito trabalho 
a fazer, e tinha o domingo livre, mas quando estava em France o primeiro patrão que eu 
tive fui a ganhar 300 francos e só tinha o domingo livre, não tinha horas, era das sete da 
manhã as onze da noite, todos os dias! E tinha os meninos que ia à escola, ia levar e buscar 
à escola, fazer a cozinha, fazia tudo, era trabalho de negro. 
Entrevistador: e depois de casar? 
Entrevistado: é limpeza, trabalhava por via das patroas e as tardes ia fazíamos os 
birús que era a EDP, fazia eu e o meu marido. 
Entrevistador: e o seu marido o que é que fazia lá? 
Entrevistado: o meu marido trabalhou numa fábrica dez anos, em Paris mesmo, 
nas portas de Versalhes, e depois quando aquela fábrica saiu de Paris, ele como havia dez 
anos que lá trabalhava queria seguir, disse assim “não, para a fábrica não, porque depois 
como eu arranjo trabalho, aqui tenho trabalho certo e casa”, assim foi. 




Entrevistado: oh claro então se eu fui para França sem saber uma palavra de 
francês. As lagrimas correram muitas vezes pela cara abaixo, não é como agora que vão 
os franceses já compreendem metade do português quase, era duro naquela altura. 
Entrevistador: e como foi a adaptação? 
Entrevistado: a adaptação, a gente quando precisa adapta-se bem. Então quando 
precisa eu passava noites inteiras, mais trabalhava quase até às onze, não era todos os dias 
mas quase, porque o meu patrão como tinha uma vidraria fechava as sete da noite, oito 
horas quase e ainda ia levar o material, não é, era uma vidraria de luxo tinha tudo tinha 
assim um armazém com vidros, tudo cristal tudo, essas coisas, eram ricos, não é, e vinha 
às onze, onze e meia da noite eu e a patroa tinha-mos de estar à espera para servir depois 
o jantar, eu às sete da manhã estava a pé, todos os dias. 
Entrevistador: e sentiu muitas melhorias depois na sua vida, na qualidade de vida? 
Entrevistado: ah pois, se a gente teve na França, pois não foi tudo de uma vez, 
tinha que a gente trabalhar se queria ter alguma coisa, algum tostão. 
Entrevistador: e vinham cá muitas vezes, de férias? 
Entrevistado: uma vez por ano, sempre, todos os anos. 
Entrevistador: e lá relacionava-se com portugueses? Pertencia a alguma 
associação de portugueses? 
Entrevistado: não, não pertencia a nenhuma associação, mas com portugueses 
conheço a minha família, e amigos, nós íamos a casa deles e eles as nossas casas. 
Conviver e quando havia festas de portugueses e íamos. 
Entrevistador: tinha muitas festas de portugueses? 
Entrevistado: ah claro, agora às festas são melhores não é porque dos cantores 
antes só ia a Amélia Rodrigues, mas eu não a vi, mas o meu marido foi, a Amália 
Rodrigues teve muita fama na França. 
Depois a gente trabalhava e ia ganhando pouco a pouco. 
Entrevistador: e depois quando regressaram para cá? 
Entrevistado: para cá? Eu ainda sou emigrante, o meu marido regressou para aqui 




ainda vou lá, cada três meses ou cada meio ano, quando calha, às vezes vou a cada três 
meses, outras vezes meio ano, outras vezes dois meses e estou aqui também. 
Entrevistador: tem os filhos lá? 
Entrevistado: tenho, as minhas filhas estão lá. E é assim à vida, agora está melhor, 
mas na altura foi duro. 
Agora gosto de estar aqui, mas a França foi quem nos deu de viver. Porque em 
Portugal no tempo do Salazar vivia-se mal e graças à França, há tantos portugueses lá, e 
uns vão outros vem e é assim, eu ainda sou emigrante, ainda tenho lá residência, vou lá 
ver os médicos, tenho lá casa, às minhas filhas estão lá. É assim, o meu marido agora já 
não, também vivemos sempre muitos anos a circular agora viemos [não percebi].  
Entrevistador: então não chegaram a viver cá? 
Entrevistado: não, o meu marido agora vive aqui, na Obra Social, e eu é como 
estou a contar estou aqui, andamos assim, porque enquanto puder, quando não puder terei 
de ficar por aqui. 
Está bem está tudo, obrigada. 





Nome: Helena e João 
Duração: 22 minutos 
Dia: 07 de abril 2016 
Local: Obra Social Padre Miguel 
 
Helena e João (nome fictícios) são da Freguesia de Paradela, em Chaves, e viveram 
sempre lá até emigrarem. João nasceu em 1942 e a esposa em 1938, quando emigraram 
ainda não eram casados e emigraram em alturas diferentes, ele em 1964 e ela em 1967, 
ambos com passador. Em Portugal trabalharam na agricultura, pois «não havia outro 
emprego», e foi isso que os levou a emigrar «é que a gente precisava de ganhar a vida, 
aqui antigamente não se ganhava anda, não havia empregos, era só agricultura, a 
agricultura dava para comer e mal!». Helena já tinha um cunhado e um irmão em 
Champigny e ia ter com eles, mas o marido foi sozinho ter com um amigo que lhe deu 
alojamento. 
O Salto 
Naquele tempo os passadores andavam pelas aldeias e eram assim conhecidos, João 
pagou 10 contos ao passador que era de Montezinho, e Helena passou com uma mulher, 
uma passadora, arranjada pelo irmão e o cunhado, a qual também pagaram 10 contos. 
Ela era de Vila Verde da Raia, mas vivia em Champigny. Consigo só levavam os bilhetes 
de identidade, e não avisaram ninguém que ia emigrar «porque isso era às escaladas, 
porque como havia esses passadores por vezes eram... era ilegal». 
Helena conta que o seu marido emigrou junto com uma prima e demorou oito dias 
a chegar à França, tal como o cunhado. Tiveram que ficar escondidos, durante a noite, em 
locais conhecidos pelos passadores e onde outros passadores vinham ter com eles para 
passar, por exemplo, o rio. Em Hendaia metiam-nos no comboio até Paris, onde já não 
havia controlo. Conta que quando atravessavam «esses tais carreirões nos Pirenéus» os 
passadores não esperavam pelos que ficavam para trás, o marido de Helena ouviu um 
senhor a chorar: «“Esperem esperem!” “vocês não esperam por ninguém, vocês sigam” e 




dizia “olha aquele já foi ...os lobos o comeram” porque quem aguentava ia atrás deles, 
era como um rebanho de ovelhas, quem ia na frente não levava só ele, iam mais com ele. 
(...) Mas era assim, foi assim». 
Quanto a Helena, foi o irmão e o cunhado que organizaram tudo com a passadora, 
a Helena foi até Chaves, com outro irmão, que estava na Alemanha, passaram a noite num 
hotel, e no dia seguinte o irmão voltou para casa. Ela teve de atravessar o rio de Vila 
Verde da Raia, a pé, para se encontrar com a passadora, o seu marido e os dois filhos, do 
outro lado, em Espanha. Atravessou o rio, em pleno dia, com outra senhora mais velha, 
que também ia com ela, enquanto andavam a passadora dizia-lhes para não levantar os 
pés, e andar «sempre rasteirinho» para não cair porque a água as podia levar. «E a outra 
mulher chorava, já era mais idosa, eu era nova tinha 24 anos, ela chorava e a senhora só 
dizia “À senhora não chore à senhora olhe para os pés aonde é que os  põe, porque se a 
água faz balanço leva-a para o poço” lá um posso que havia fundo, com a corrente, no 
mês de abril ainda o rio estava muito, ainda havia muita água, eu era nova não é, não tinha 
medo nenhum, passei, mas com medo e não olhei para os lados por causa que a  vista 
podia extraviar-me e aquela mulher chorava e ela só ralhava “não chore! Olhe bem para 
os pés, onde é que os mete” E foi assim.». «Foi assustador quando atravessei o rio, acaso 
que à gente alguma coisa caísse para aquela presa, chamavam-lhe presas, nós temos o rio 
raiano tem uma coisa de cimento ou pedras, e em baixo um grande poço, profundo, 
chamam-lhe a presa, mas se eu caísse para aquela presa não sabia nadar, a água levar-me-
ia não sei para onde.» 
Depois de passar o rio, foram de táxi até uma estação de caminhos de ferro, em 
Espanha, para ir para Hendaia. Em Hendaia, a passadora deu-lhe um dos filhos para os 
braços e mostrou um passaporte falso por ela para entrar no comboio e passaram sem 
dificuldade, «o controlor do comboio pediu os documentos e ela deu os meus 
documentos, que eram falsos, o passaporte era falso, claro, eu nunca o fiz, foi ela que se 
ocupou, era falso foi ilegal não é». Ao chegar a Paris, já de noite, foram para Champigny 
num carro, junto com a família dela. Dormiu nessa noite em casa da passadora, e o irmão 




Chegada a Champigny e trabalho 
Enquanto procurava trabalho, viveu durante oito dias em casa de um primo, passava 
o dia em Champigny nas barracas, onde cozinhava para o irmão e o cunhado, e a noite ia 
para casa do primo, pois em Champigny onde vivia o irmão, viviam todos num quarto, 
onde só havia homens. De Champigny recorda que eram barracas só de homens, as 
mulheres viviam lá por pouco tempo, tal como ela, «viviam lá numas barracas sem 
toilette, nem casa de banho, nem nada, tinha uma toilette assim no corredor para todos, e 
duche..., eu também só lá estive três dias não sei se tinha duches, mas acho que não, 
duchavam numa banheira, em casa». 
Ao fim de oito dias em França encontrou trabalho como criada numa casa, por 
intermediário de uma amiga, onde lhe fizeram os papéis de trabalho, «onde é que 
havíamos de arranjar trabalho, era nas limpezas! Eu não foi limpeza, foi numa casa, criada 
não é, como se diz, doméstica, dormia lá, comia e bebia». Nesse patrão recebia 300 
francos, tinha de trabalhar toda a semana, sem horas de folga, trabalhava das sete da 
manha às onze da noite e só tinha o domingo como dia de descanso, levava e ia buscar as 
crianças a escola, cozinhava e limpava. Três anos depois encontrou outro trabalho, desta 
vez em Paris, esteve lá dois anos, também vivia lá, mas desta vez tinha algumas horas 
livres por dia, para além do domingo. Quando casou, saiu desse patrão, arrendou casa 
com o marido e foi trabalhar nas limpezas «trabalhava por via das patroas e às tardes ia 
para os birus20 que era a EDP, fazia eu e o meu marido». O marido, por sua vez, trabalhou 
dez anos numa fábrica, em Paris, nas portas de Versalhes, até que essa mudasse de 
localização. 
A vida em França 
Quando foi para França não sabia nada de francês, tinha um livro que o irmão lhe 
comprou para aprender. Diz que sentiu muitas diferenças e que era duro naquela altura ir 
para França sem saber uma palavra de francês, «as lágrimas correram muitas vezes pela 
cara abaixo». Não sabia cozinhar, na aldeia não se cozinhavam muitas coisas, e quem 
cozinhava era a mãe, mas ela desenrascou-se, escrevia num papel o que a patroa lhe 





ensinava, «compreender compreende-se bem, mas depois falar é que é mais complicado, 
eu escrevia num papel o que ela me ensinava, por exemplo, a cozinha», assim quando a 
patroa lhe pedia para fazer, da próxima vez já sabia como fazer, e quando não percebia 
alguma coisa ia até a vidraria do patrão perguntar aos empregados espanhóis. E diz que 
«a gente quando precisa adapta-se bem». 
Diz que não se arrepende de ter emigrado porque «precisava de ganhar à vida. Tinha 
de ser», e sentiu algumas melhorias, mas não foi tudo de uma vez, tinham de trabalhar 
muito, «Depois a gente trabalhava e ia ganhando pouco a pouco». Enquanto estava lá 
vinham todos os anos à Portugal, uma vez por ano, e relacionava-se sempre com muitos 
portugueses, os seus familiares e também amigos, e quando havia festas de portugueses 
também iam, o marido chegou a ver a Amélia Rodrigues, que teve muito sucesso em 
França. 
Hoje em dia, o marido vive na Obra Social Padre Miguel em Bragança, mas ela 
continua a ser emigrante, vai a França, alguns meses e volta cá, «Agora gosto de estar 
aqui, mas à França foi quem nos deu de viver, porque em Portugal no tempo do Salazar 
vivia-se mal e graças à França, há tantos portugueses lá, e uns vão outros vem e é assim, 
eu ainda sou emigrante, ainda tenho lá residência, vou lá ver os médicos, tenho lá casa, 
as minhas filhas estão lá. É assim, o meu marido agora já não, também vivemos sempre 





Anexo F.7 - Entrevista José António Augusto Moreira 
Data da entrevista: 07 de abril 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração:  8 minutos 
 
Entrevistador: Qual é o seu nome? 
Entrevistado: José António Augusto Moreira 
Entrevistador: A sua data de nascimento? 
Entrevistado: dezembro, 26 de dezembro 
Entrevistador: de que ano? 
Entrevistado: o mês de janeiro, era em janeiro 
Entrevistador: de que ano? 
Entrevistado: 1926 
Entrevistador: e onde é que nasceu? 
Entrevistado: Freguesia de Baçal 
Entrevistador: viveu sempre lá até emigrar? 
Entrevistado: emigrei uma vez para França, mas só estive lá dois meses. 
Entrevistador: e depois voltou cá? 
Entrevistado: depois voltei outra vez para cá, mas só estive lá dois meses. 
Entrevistador: e depois não voltou a emigrar? 
Entrevistado: depois não voltei mais. 
Entrevistador: e quando emigrou já era casado? 
Entrevistado: já, já era casado. 
Entrevistador: que profissão é que teve? 
Entrevistado: era lavrador. Lavrava as terras com as vacas e com os bois. 
Entrevistador: e porque foi para França? 
Entrevistado: fui para França porque havia pouco dinheiro, fui ver se ganhava 
algum, mas ganhei pouco. 




Entrevistado: não, vim-me embora logo, dois meses para me vir embora. 
Entrevistador: e foi sozinho? A sua esposa ficou cá? 
Entrevistado: foi, íamos mais, íamos no comboio, metemo-nos num comboio. 
Entrevistador: e como foi? Foi com a ajuda de um passador? 
Entrevistado: foi com um passador até um certo sítio, depois metemo-nos num 
comboio e lá fomos para França. 
Entrevistador: e como é que entrou em contacto com o passador? Já o conhecia? 
Entrevistado: era conhecido, conhecia-o, mas levavam 8 contos, não sei se eram 8 
contos. 
Entrevistador: e como foi feito esse pagamento? 
Entrevistado: paguei lago ao passador os oito contos e depois pronto. 
Entrevistador: e levava algum documento consigo? 
Entrevistado: não, só tinha um passaporte, tiramos em Calabor, um passe para ir 
para Espanha e depois de Espanha saltamos para França, foi de assalto, íamos a salto. 
Entrevistador: e avisou alguém que ia emigrar? 
Entrevistado: não, não avisei ninguém. 
Entrevistador: a sua mulher não sabia? 
Entrevistado: ah sabia, a mulher sabia. 
Entrevistador: e o senhor alguma vez ajudou a emigrar? 
Entrevistado: não, nunca ajudei ninguém. 
Entrevistador: e lembra-se do que caminho que fez? 
Entrevistado: o caminho mais ou menos, sei por onde fui. 
Entrevistador: e sabe-me dizer? 
Entrevistado: dizer, não sei como se chamava aqueles montes, se eram montes se 
não eram, não sei como se chamava. 
Entrevistador: quanto tempo demorou a viagem? 
Entrevistado: quanto tempo demorou? Pusemo-nos no comboio em Medina del 
Campo, até França. 




Entrevistado: fomos a pés até Medina del Campo, depois meteram-me num 
comboio. 
Entrevistador: e lembra-se de passar a fronteira? 
Entrevistado: lembro-me de passar a fonteira, tínhamos um passaporte tiramos em 
Calabor, era um papel, um passaporte, era um papel, o gajo passou um papel para irmos 
passar, para irmos daqui a fronteira, para irmos passar depois mostremos aquilo na 
fronteira, deixaram-nos passar.  
Entrevistador: e como obtiveram esse papel? 
Entrevistado: na guarda em Calabor, passaram-nos o papel para irmos para França, 
para irmos a salto. 
Entrevistador: e ia com muita gente? 
Entrevistado: íamos uns poucos íamos, ainda eramos muitos. 
Entrevistador: mas eram pessoas conhecidas? 
Entrevistado: eram conhecidos, muitos conhecidos. 
Entrevistador: e ficaram parados nalgum lugar escondidos? 
Entrevistado: não, metemo-nos num comboio e fomos a andar sempre, não 
andamos escondidos. 
Entrevistador: e foi de dia ou de noite que fez a passagem? 
Entrevistado: de dia, depois andar no comboio já era de noite depois fomos a andar 
no comboio sei lá agora quanto tempo levou. 
Entrevistador: e alguma vez tiveram em risco de serem apanhados? 
Entrevistado: não, não fomos apanhados não. 
Entrevistador: e não viram guardas? 
Entrevistado: não, não disseram nada. 
Entrevistador: e não foi assustador a viagem? Não tiveram medos? 
Entrevistado: não, não tive medo nenhum, no comboio lá íamos andando, não tive 
medo nenhum. 




Entrevistado: para uma vila… chamavam-lhe, não sei como lhe chamavam…, tive 
lá dois meses e depois não gostei e vim me embora. 
Entrevistador: e porquê que não gostou? 
Entrevistado: não ganhávamos nada, aqui ganhávamos quatro contos ao fim do 
mês não era nada, não valia a pena estar ali, vim-me embora. 
Entrevistador: então não chegou a fazer os papéis? 
Entrevistado: quando cheguemos lá o patrão fez-me os papéis, para estar lá tinha 
os papéis senão não deixavam lá estar, o patrão é que fazia papéis para eu lá estar.  
Entrevistador: e quando voltou, veio de comboio? 
Entrevistado: depois de comboio, viemos de comboio até casa a estrada.  
Entrevistador: e depois quando voltou teve algum problema por ter emigrado? 
Entrevistado: não, depois não retornei mais. 
Entrevistador: nunca teve problemas por causa de ter ido? 
Entrevistado: não, não, nunca tive problema nenhum. Depois tinha de trabalhar 
em casa, à lavrar as terras, semear para comer, semear as terras todas e trigo, centeio, 
muita coisa. Era trabalho. 
Entrevistador: alguma vez ajudou alguém a emigrar? 
Entrevistado: não, não ajudei. 
Entrevistador: e como conheceu o passador? Como entrou em contacto com ele? 
Entrevistado: era conhecido, era nosso conhecido, conhecíamos e ...era ali de 
Meixedo[?] conhecíamos e [não percebi] levava dez contos...a salto [a rir-se]. 
Entrevistador: e saiu de Baçal? 
Entrevistado: saí de Baçal por esses montes fora, para depois metermo-nos no 
comboio na Puebla del Sanabria levou-nos num comboio até a França. 
Passemos assim a vida [ri-se] para não ganharmos nada, quatro contos que era, isso 
não era nada. 
Entrevistador: e não tentou arranjar outro emprego noutro sítio? 
Entrevistado: não, não me dava para...vim-me embora, tínhamos cá uma junta de 




isto”, vim-me embora, aborreci-me vim-me embora… era pouco dinheiro, ganhávamos 
quatro contos, pouco sobrava de comida e o resto gastava os quatro contos ficava sem 
nada. 
Entrevistador: quando foi para onde foi viver? 
Entrevistado: tinha lá uma casa, depois tinha lá uma serração do meu patrão e 
trabalhava na serração a serrar madeira, eu ajudava, eu era criado, ajudava à trabalhar na 
fábrica, era uma fábrica de madeira, pois era assim, foi assim a vida. 






Nome: José António Augusto Moreira 
Dia: 07 de abril 2016 
Local: Obra Social Padre Miguel 
Duração:  8 minutos 
 
José António Augusto Moreira nasceu em 1926, na freguesia de Baçal, concelho de 
Bragança. Quando emigrou já era casado e só a esposa soube que ia emigrar. Era lavrador, 
«lavrava às terras com as vacas e os bois», e foi emigrante durante dois meses, mas logo 
voltou para Portugal, «fui ver se ganhava algum, mas ganhei pouco», não gostou e dois 
meses depois foi-se embora.  
Emigrou com o auxílio de um passador, que era seu conhecido e ao qual pagou oito 
contos, levou-o, mais outras pessoas conhecidas, a pé, até Medina del Campo, onde 
apanharam o comboio até França. Como documento tinha um passaporte, um papel para 
mostrar na fronteira, obtido na guarda em Calabor, «tiramos em Calabor, um passe para 
irmos para Espanha e depois de Espanha saltamos para França, foi de assalto, íamos a 
salto».  
Não se recorda para que vila foi viver a sua chegada, pois só lá esteve dois meses. 
Em França tinha uma casa perto da serração de madeira onde trabalhava e mesmo estando 
pouco tempo, legalizou-se, foi o patrão que tratou de lhe fazer os papéis, pois de outro 
modo não o deixavam trabalhar na serração. 
Não gostou de estar em França, pois não ganhava nada, ganhava quatro contos, e 
por isso não compensava estar lá, ao fim do mês, com os gastos, não sobrava quase nada, 
«passemos assim a vida para não ganharmos nada, quatro contos que era, isso não era 
nada». E como tinha cá uma junta de bois, e tinha trabalho de lavoura, não quis procurar 
outro emprego melhor, «que ando eu aqui a aturar isto, vim-me embora, aborreci-me vim-
me embora». 
Quando voltou para Portugal «tinha de trabalhar em casa, a lavrar as terras, semear 





Anexo F.8 - Entrevista Francisco da Costa Carção 
Data da entrevista: 07 de abril 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração:  10 minutos 
 
Entrevistador: Qual é o seu nome? 
Entrevistado: Francisco da Costa Carção. 
Entrevistador: onde e quando nasceu? 
Entrevistado: em Carrazeda, em 34. 
Entrevistador: e viveu sempre em Carrazeda? 
Entrevistado: não. Vivi trinta anos na França. 
Entrevistador: e quando emigrou já era casado? 
Entrevistado: já. 
Entrevistador: que profissões é que teve? 
Entrevistado: na agrícola, mas não havia. 
Entrevistador: já tinha filhos quando emigrou? 
Entrevistado: já, tinha quatro. 
Entrevistador: e que idade tinha quando emigrou? Ou em que ano emigrou? 
Entrevistado: não sei, foi... 
Entrevistador: sabe-me dizer porque emigrou? 
Entrevistado: porque vivia melhor. Ganhava-se pouco aqui, trabalhava na 
madeira, e ganhava-se mais 
Entrevistador: e já tinha feito o serviço militar? 
Entrevistado: já 
Entrevistador: e andou na escola? 
Entrevistado: tinha terceira classe, fiz a terceira na tropa. 
Entrevistador: emigrou juntamente com a família ou primeiro sozinho? 
Entrevistado: sozinho 




Entrevistado: não.  
Fomos sete ou oito emigrados 
Entrevistador: e foi com o passador? 
Entrevistado: não, não, fui pela emigração. 
Entrevistador: foi com o passaporte de emigrante? 
Entrevistado: fui. 
Entrevistador: então não foi a salto?  
Entrevistado: Não não. 
Entrevistador: e como obteve o passaporte? 
Entrevistado: fui busca-lo ao Porto. 
Entrevistador: e teve de pedir primeiro em Bragança, na Câmara ou foi 
diretamente no Porto? 
Entrevistado: fui ao Porto busca-lo e paguei, era pouco. 
Entrevistador: então como é que foi para França? Apanhou o comboio?  
Entrevistado: fui sozinho lá, até que veio para lá os filhos. Fui de comboio. 
Entrevistador: sabe quanto tempo durou a viagem? 
Entrevistado: um dia e uma noite. 
Entrevistador: e quando chegou como foi? Teve dificuldades? 
Entrevistado: não, o patrão, cheguei lá já tinha lá uma barraca. 
Entrevistador: e já tinha o contrato de trabalho? 
Entrevistado: já. 
Entrevistador: e para que cidade foi viver e trabalhar? 
Entrevistado: perto da Suíça, em Orleães. 
Entrevistador: e já percebia francês? 
Entrevistado: já os tinha, o que é ganhava pouco [não entendi] até que fui buscar 
os garotos [não entendi]. A mais velha tinha catorze anos, o mais novo, foi embora hoje, 
tinha 5 anos e o mais novo tinha sete, a mãe tinha-os na miséria, pôs-se maluca, estava o 
dia toda não sei onde tive que os tirar dela. 





Entrevistador: o senhor já falava francês. 
Entrevistado: pouquinho 
Entrevistador: e foi difícil aprender? 
Entrevistado: aprendi algumas, outras adivinhava, outra passava. 
Entrevistador: como era a vida em França? 
Entrevistado:  com muito trabalho. 
Entrevistador: e vinha a Portugal muitas vezes. 
Entrevistado: vinha duas vezes por ano, vinha para o natal, vinha o mês de agosto. 
Entrevistador: e gostou de estar em França? 
Entrevistado: sim 
Entrevistador: e quando é que regressou a Portugal? 
Entrevistado: tive quatro, cinco anos sem vir. 
Entrevistador: e quando regressou de vez? 
Entrevistado: há uns 10 anos. Deixei os filhos e vim-me embora. 
Entrevistador: e alguma vez se arrependeu de ter ido para França. 
Entrevistado: não.  
Entrevistador: foi uma coisa boa para si? 
Entrevistado: então não foi, estão lá educados estão tudo, os netos… 
Entrevistador: e disse-me em que trabalhava lá? 






Nome: Francisco da Costa Carção 
Data da entrevista: 07 de abril 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração:  10 minutos 
 
Francisco da Costa Carção é de Carrazeda e nasceu em 1934, viveu durante trinta 
anos em França. Quando emigrou era casado e tinha quatro filhos. 
Emigrou porque procurava viver melhor, em Portugal ganhava-se pouco, e iria 
ganhar mais em França. Emigrou sozinho e esteve sozinho até ir buscar os filhos. Emigrou 
com passaporte de emigrante, atribuído pela Junta da Emigração, conta que foi ao Porto 
buscar o passaporte e que teve que pagar, mas que era pouco dinheiro, «foi a emigração 
que mo deu, foi pela emigração». Foi de comboio, juntamente com mais sete ou oito 
pessoas, numa viagem que durou um dia e uma noite. 
Quando chegou a França, foi viver para Orleães, já tinha contrato de trabalho, visto 
que emigrou através da Junta da Emigração, e foi trabalhar na construção civil e «já tinha 
uma barraca» a sua espera, arranjada pelo patrão. Quando chegou não falava francês e 
teve que aprender, «aprendi algumas, outras adivinhava». 
Cinco anos depois veio pela primeira vez a Portugal para vir buscar os filhos, pois 
«a mãe tinha-os na miséria, (...) tive que os tirar dela». 
Conta que a vida em França era «com muito trabalho», mas gostava de estar em 
França e nunca se arrependeu de ter emigrado, pois a emigração para ele foi uma coisa 





Anexo F.9 - Entrevista Sara Lojas 
Data da entrevista: 07 de abril 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração: 9 minutos 
(Algumas dificuldades em falar e em perceber as perguntas, eu tinha de completar 
as frases para ajudar à responder.) 
 
Entrevistador: Qual é o seu nome? 
Entrevistado: Sara 
Entrevistador: A sua idade ou data de nascimento? 
Entrevistado: 28 de julho [não se recorda do ano, primeiro disse 2000 e depois não 
soube dizer a idade]. 
Entrevistador: E de onde é natural? 
Entrevistado: Celas, Vinhais. 
Entrevistador: que profissão teve? 
Entrevistado: doméstica, fazia de tudo, costura tudo. 
Entrevistador: a senhora emigrou para França? 
Entrevistado: não, tenho lá uma neta 
Entrevistador: então não chegou a emigrar? 
Entrevistado: não, ia a Espanha muitas vezes. 
Entrevistador: ia a salto? 
Entrevistado: não ia a salto, não, deixavam-me passar quantas vezes quisesse 
Entrevistador: e como é que isso era? 
Entrevistado: odepois deram-nos as autorizações, seguimos. 
Entrevistador: tinha autorização para passar para Espanha? 
Entrevistado: tinha. 
Entrevistador: tinha passaporte? 
Entrevistado: naquela altura tinha, mas depois deixou de existir. 




Entrevistado: comprava o que fizesse falta, nessa altura [não percebi tudo, acho 
que cá não havia muita coisa cá, mas lá sim] e a gente comprava, mas se ia a salto se 
calhar ficava sem o que levava, mas eu não, um dia fomos eu e a minha colega que estava 
em Salgueiros e estavam um sitio que chamam e o outro diz assim «vocês já olharam para 
trás» «já» «então agora [não percebo, acho que ela diz que os guardas lhe tiravam as 
coisas]. 
Entrevistador: e como é que ia para Espanha? 
Entrevistado: ia pelo caminho fora pela estrada. 
Entrevistador: e tinha guardas? 
Entrevistado: tinha, quando iam contrabandistas saía, a mim não me saía. Se 
falassem para mim mandava-os embora logo. 
Olhe e quando andava a camioneta de Vinhais, apanhei ia para Vinhais e depois 
levou-nos a nós também [não percebi]. 
Entrevistador: e nunca teve problemas? Nunca foi apanhada a passar a fronteira 
assim? 
Entrevistado: olhe houve uma vez [não percebi] levava um edredão eu e a minha 
colega, outra vez levávamos também uma coberta bordada em seda, olhe uma tinha franja 
a outra não tinha, a que tinha franja foi uma vizinha que ma encomendou, já tinha visto 
uma e encomendou-ma levou outra, mas já não havia lá. 
Entrevistador: e a senhora ia a Espanha comprar coisas para vender as outras 
pessoas? 
Entrevistado: quando encomendavam ia. 
Entrevistador: e senão era só para si? 
Entrevistado: não, a minha colega vinha aquando a mim, portanto ela levava um e 
eu outra. E naquela altura aqui não havia, naquela altura não havia edredões. Ainda 
comprei dois, um vermelho. 
Entrevistador: e alguma vez ajudou alguém a passar a fronteira, a emigrar?? 
Entrevistado: ajudei ainda algumas vezes. 




Entrevistado: estava lá numa faia e eu estava a lavar num tanque e piscou-me o 
olho, a ver se estava ali alguém e eu disse-lhe [não percebi] 
[2 mim em que não percebi] 
Entrevistador: e que caminho fazia para ir para Espanha? 
Entrevistado: … 
Entrevistador: quanto tempo levava a fazer esse caminho? 
Entrevistado: as vezes levava horas 
Entrevistador: e comprava lá para trazer para aqui então? 
Entrevistado: pois 
Entrevistador: mas vendia cá? 
Entrevistado: não, por exemplo, levava aquilo para mim e o que era para a pessoa 






Nome: Sara Lojas 
Data da entrevista: 07 de abril 2016 
Local da entrevista: Obra Social Padre Miguel 
Duração: 9 minutos 
 
Sara Lojas nasceu a 8 de julho de 1928, é natural de Celas, concelho Vinhais, era 
doméstica «fazia de tudo, costura tudo», e ia a Espanha muitas vezes, mas «não ia a salto, 
não, deixavam-me passar todas quantas vezes quisesse». O marido era guarda e os outros 
guardas eram seus amigos e «davam-lhe guarda», tinham quase sempre boleia, iam de 
camioneta até Moimenta,  davam-lhe autorização para atravessar a fronteira e ela ia a 
Espanha comprar o que fazia falta, pois em Portugal não havia muitas coias naquela altura 
«a gente comprava, mas se ia a salto se calhar ficava sem o que levava», «indo a salto 
tiravam o contrabando, mas eu não, não era preciso, o meu marido era guarda, eram 












Apêndice A - Cronograma do estágio curricular 
  2015
Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril
1 8:00 horas 8:00 horas
2 8:00 horas
3 07:45 horas
4 8:00 horas 8:00 horas
5 7:00 horas 8:00 horas
6 8:00 horas
7 08:00 horas 8:00 horas
8 8:00 horas 9:00 horas 8:00 horas
9 9:00 horas
10 8:00 horas 8:00 horas
11 8:00 horas 8:00 horas 8:00 horas
12 8:00 horas 8:00 horas 8:00 horas
13 8:00 horas 8:00 horas
14 03:30 horas 5:00 horas 8:00 horas 8:00 horas
15 8:00 horas 8:00 horas 8:00 horas 8:00 horas
16 8:00 horas 8:00 horas
17 8:00 horas 8:00 horas
18 8:00 horas 8:00 horas 8:00 horas 8:00 horas
19 07:30 horas 8:00 horas
20 07:30 horas 6:00 horas
21 07:15 horas 8:00 horas
22 5:00 horas 8:00 horas
23 8:00 horas 8:00 horas
















Apêndice B - Cronograma das atividades realizadas 
 




































































































Caracterização da pessoa 
 Nome 
 Idade 
 Data de Nascimento 
 Género  
 Naturalidade/Nacionalidade 
 Local de residência (antes de emigrar, quando emigrou, e agora) 
 Contatos  
 Estado civil 
 Número de elementos do agregado familiar 
 Habilitações escolares 
 Que profissões e ocupações secundárias tem tido ao longo da vida 
(Profissão antes de emigrar, depois e agora)?   
 Quando emigrou já era casado? E tinha filhos? E que idade tinha? 
Motivos/Motivações 
 Quais os motivos que o levaram a emigrar? Teve haver com motivos 
políticos, sociais, económicos, de trabalho? 
 Já tinha cumprido o serviço militar? 
 Emigrou junto com a família? Se não, por que ficaram? 
Experiências de outros 
 Antes de emigrar conhecia outras pessoas que emigraram? Essas pessoas 






 Emigrou com o auxílio de uma rede clandestina, com um passador?  
 Se sim, como foi feita a ligação entre si e o passador? Foi por 
conhecimentos seus ou devido a um engajador? 
 E como foi combinado a sua passagem? 
 Quanto teve de pagar e como foi feito o pagamento? 
 Levava algum documento consigo? (Passaporte de turista, passaporte 
falso, ou bilhete de identidade).  
 Que medidas tomou antes de emigrar? Avisou alguém e despediu-se de 
alguém? 
 Alguma vez ajudou alguém a emigrar? 
Percurso 
 Recorda-se do caminho que fez, ou de algum lugar por onde passou? 
 Sabe quanto tempo durou a viagem? 
 Lembra-se dos meios de transporte utilizados? 
 Ficaram parados ou escondidos nalgum lugar (estalagem, casa 
abandonada, casa do passador...)? 
 Quanto às pessoas com quem fez a viagem, recorda-se quantas eram? 
Conhecia algumas dessas pessoas? 
 Sabe por onde passou a fronteira? Ou não foi possível distinguir a 
fronteira? Se sim, como é feita essa passagem? 
 Fez a passagem de noite ou de dia? 
 Quais as condições climáticas mais indicadas? Havia um período do ano 
em que se faziam mais passagens? 
 Riscos reais e potenciais (foi apanhado ou quase?). 
Dificuldades 




 Quando chegou passou por alguma dificuldade financeira? Teve 
dificuldades em estabelecer-se? Arranjar um trabalho e uma habitação? 
 E quando a sua vida familiar, em que medida a sua emigração afetou a sua 
família? 
 Alguma vez se arrependeu de ter emigrado? Agora com a sua experiência, 
sente algum arrependimento? 
Integração/impacto (”Redes de integração”) 
 Como foi a sua chegada à França? Tinha lá alguns conhecidos, ou 
familiares? 
 Para onde foi viver a sua chegada (região e alojamento) e porque foi para 
essa região? E como era o seu alojamento? 
 Como e quando foi a sua legalização? 
 Já tinha um contrato ou um trabalho quando foi? Para onde foi trabalhar? 
E como encontrou esse trabalho? 
 Já percebia um pouco do Francês ou teve de aprender ao chegar? Como 
foi no início estar num país onde não entendia a língua falada? 
 Sentiu diferenças nos modos de vida, de comer, vestir, trabalhar, e na vida 
quotidiana? Como foi essa adaptação? 
 Quais foram às melhorias de vida que sentiu? Como era a sua qualidade 
de vida? 
 Como imaginou que seria sua chegada e que expectativa tinha? Sentiu que 
corresponderam as suas expectativas ou de alguma forma ficou desapontado 
 Qual a relação que tinha com a sua terra natal em França (se lá pertencia a 












Caracterização da pessoa 
 Nome 
 Idade 
 Data de Nascimento 
 Género  
 Naturalidade/Nacionalidade 
 Local de residência (antes de emigrar, quando emigrou, e agora) 
 Contactos  
 Estado civil 
 Número de elementos do agregado familiar 
 Habilitações escolares 
 Que profissões e ocupações secundárias tem tido ao longo da vida? 
Função na rede 
 Qual o tipo de atividade praticou relacionado com a emigração 
clandestina? Estava integrado numa rede, ou agia sozinho? 
 Que funções desempenhava? 
 Que funções existiam? 
 Sei que em algumas redes existiam códigos entre passadores para 
comunicar, também os usava? 
Motivos 
 Como é que começou essa atividade? 





Oportunidades por viver na região 
 Quando começou já tinha um grande conhecimento do terreno e dos 
lugares pelos quais podia passar mais facilmente? 
 Já tinha alguma experiência com o contrabando? 
Pagamento 
 Era pago pelos serviços que prestava? Quanto é que recebia? 
 Como era feito o pagamento? 
Riscos 
 Alguma vez foi apanhado, ou foi julgado por engajamento? 
 O percurso que fazia era arriscado?  
Medos  
Percursos 
 Recorda-se qual era o caminho por onde iam? Mudava sempre de caminho, 
ou tinha alguns lugares de referência por onde passava? 
 Quais os meios de transporte que eram utilizados? 
 Como era feita a passagem da fronteira? Era nalgum ponto específico, ou 
não era possível distinguir entre as terras portuguesas e espanholas? 
 Fazia a passagem de noite ou de dia? 
 Quais as condições climáticas mais indicadas? Havia um período do ano 
em que se fazia mais passagens? 
 Riscos reais e potenciais  
 
Muito Obrigado! 
